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ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PARTE 01) 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na aula de hoje vamos tratar do Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015. Esse diploma 
representa um marco da proteção dos direitos das pessoas com deficiência em nosso ordenamento jurídico. 

Iremos abordar nessa aula os art. 1º ao 32, do Estatuto.  

Será uma aula relevante que irá nos situar na matéria a ser estudada. Os primeiros nove artigos são os mais 
incidentes em provas, portanto, atenção! De todo modo, não podemos deixar de lado os demais pontos da 
matéria. 

Boa aula! 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência caminha na mesma esteira da Convenção sobre as Pessoas com 
Deficiência, representando um marco na abordagem social e jurídica da pessoa com deficiência física ou 
mental. 

A proteção aos direitos da pessoa com deficiência, em nossos estudos, deve estar pautada nos direitos 
humanos e na necessidade de inclusão social.  

O objetivo do Estatuto é o de assegurar e promover o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
pelas pessoas com deficiência em condições de igualdade com as demais pessoas, tendo em vista a sua 
inclusão social e a cidadania.   

A base da Lei é a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, que 
foram incorporados ao direito brasileiro com status de Emenda Constitucional.   

1 - Caracterização da deficiência: barreiras existentes na 
sociedade 

Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

Note que o conceito destaca as barreiras presentes na sociedade que obstruem a plena participação de todas 
as pessoas em igualdade de condições no meio em que vivem. 
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A deficiência não está, portanto, apenas na existência de limitações de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial. Na realidade, essas limitações por si só não conduzem à deficiência. É necessário estarem 
presentes também as denominadas barreiras que irão dificultar ou impedir o exercício dos direitos em plenas 
condições. 

Assim: 

 

Outra informação relevante para a sua prova é que há a necessidade de que a limitação seja de longo prazo. 
De todo modo, para a identificação da deficiência, são criados mecanismos de avaliação, a serem realizados 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar que leva em consideração os seguintes elementos:  

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Dos critérios acima esposados, note que apenas no primeiro caso temos limitações de natureza física 
propriamente. Aqui podemos incluir o cego, o mudo, o surdo e o cadeirante. Nos demais incisos temos a 
deficiência relacionada a aspectos sociais, pessoais, psicológicos e que envolvem dificuldades que a pessoa 
tenha, por exemplo, para o desempenho de certas atividades. Principalmente em relação aos incisos II e IV, 
extraímos as deficiências mentais e o autismo.  

O que seria essa avaliação biopsicossocial? Veja o que nos ensina a doutrina1: 

A avaliação biopsicossocial é aquela que considera aspectos sociais que circundam o 
deficiente, além, por óbvio, de dados médicos capazes de demonstrar sua incapacidade. 

Além disso, o §2º prevê a responsabilidade do Poder Executivo para criar instrumentos de avalição da 
deficiência a partir dos critérios legislativos acima definidos. 

De acordo com a Lei nº 14.126/2021, a visão monocular foi classificada como deficiência sensorial do tipo 
visual. 

 

1 FARIAS, Cristiano Chaves de [et. al.] Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado – artigo 
por artigo, Bahia: Editora Juspodvim, 2017, p. 25. 

limitações barreiras DEFICIÊNCI
A
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O STJ já tinha uma súmula sobre o assunto: 

Súmula 377 - O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso 
público, às vagas reservadas aos deficientes. 

 

Para a prova: 

 

Importante registrar também que a deficiência decorre de uma série de fatores, de modo que a identificação 
da deficiência não está limitada às determinadas “formas clássicas de deficiência” relacionados a questões 
eminentemente médicas. A avaliação é sempre biopsicossocial. 

A Lei nº 14.624/2023 acrescentou o art. 2º-A ao Estatuto. Trata-se da instituição do símbolo nacional de 
identificação das pessoas com deficiência oculta. Tal símbolo é um cordão de fita com desenhos de girassóis. 
O uso do símbolo é opcional e seu uso não dispensa a apresentação de documento que comprove a 
deficiência caso seja solicitado por autoridades.  

Vimos as limitações, a primeira parte da equação que leva à caracterização da pessoa com deficiência em 
nosso ordenamento jurídico. Falta explorar o conceito de deficiência. 

No art. 3º, temos alguns conceitos a serem utilizados ao longo do Estatuto. Neste momento, destaca-se o 
conceito de barreira: barreira é qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros. 

As barreiras envolvem qualquer “problema” que possa impedir o gozo de direitos de pessoa que tenha 
alguma limitação. Esses “problemas” podem estar presentes tanto no meio físico como nas pessoas. Por 
exemplo, a inexistência de rebaixamento em meios-fios é um exemplo de barreiras físicas; e atitudes 
discriminatórias no ambiente de trabalho são barreiras existentes nas pessoas. Ambas as situações podem 
levar à deficiência. 

É importante que você compreenda que a fórmula que leva à caracterização da deficiência depende tanto 
da limitação quanto da barreira, tendo em vista que um sem o outro não resulta deficiência! 

As barreiras podem ser de diversas espécies: 

PODER 
LEGISLATIVO

fixou os critérios para avalição 
das limitações

PODER 
EXECUTIVO

criará instrumentos para 
avaliação das limitações
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 barreiras urbanísticas; 

Urbanismo refere-se ao conjunto de questões que envolve a edificação de uma cidade. Ao pensar 
em urbanismo, você deve pensar em vias e espaços públicos.  

Fique atento! Aa falar em espaços públicos, nota-se que as barreiras urbanísticas podem estar 
presentes em locais públicos ou em locais privados abertos ao público.  

 barreiras arquitetônicas; 

A arquitetura refere-se à arte de projetar, de construir edifícios. Por isso que a legislação associa as 
barreiras arquitetônicas com a construção de edifícios públicos e privados. 

CUIDADO PARA NÃO CONFUNDIR BARREIRA URBANÍSTICA COM BARREIRA ARQUITETÔNICA NA PROVA! 

Associe: 

 

 barreiras nos transportes; 

Sem mistérios! Barreiras nos transportes são as existentes nos sistemas e meios de transporte. 

 barreiras nas comunicações e na informação; 

Essa espécie de barreira envolve dificuldades em relação à transmissão de mensagens e informações 
por intermédio dos sistemas de comunicação (por exemplo, rádio e TV) e da tecnologia da informação 
(internet). 

 barreiras atitudinais; 

Vimos que a caracterização da barreira poderia decorrer do meio físico ou também das pessoas. Em 
relação a essa segunda possibilidade, temos as barreiras atitudinais, que se referem principalmente 
às barreiras decorrentes de atitudes discriminatórias. 

 barreiras tecnológicas; 

BARREIRA

urbanística construção de 
uma cidade

vias e espaços 
públicos

arquitetônica arte de projetar edifícios
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Para encerramos a análise das barreiras presentes na sociedade, falta tratar das barreiras 
tecnológicas, que envolvem, por exemplo, a dificuldade que a pessoa possa apresentar para utilizar 
um computador, um smartphone etc. 

2 - Demais conceitos 

Para além dos conceitos acima já estudados, temos diversos outros conceitos importantes dentro da Lei nº 
13.146/2015. Vamos analisá-los, um a um. Todos estão previstos nos incisos do art. 3º. Cumpre observar que 
esses conceitos despencam em provas! 

2.1 - Acessibilidade 

O Estatuto dedica capítulo próprio para trabalhar o conceito de acessibilidade. Neste ponto da matéria, 
vamos tão somente explorar o conceito.  

Acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Acessibilidade nada mais é do que todo e qualquer instrumento que seja capaz de viabilizar a inclusão da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições com as demais pessoas. 

A pretensão – ainda que utópica – é de que todos os bens e serviços sejam acessíveis a todos em igualdade 
de condições. Se fossem plenamente acessíveis, teríamos todos os bens e serviços construídos segundo o 
modelo denominado de universal. Contudo, na prática, é impossível ou muito custoso assegurar esse 
desenho universal. Em face disso, temos situações intermediárias, de adaptação do razoável, e também a 
utilização de tecnologias assistivas que são colocadas à disposição da pessoa com deficiência. 

Sobre o conceito de desenho universal e tecnologia assistiva, mais adiante veremos com maiores detalhes. 

Sigamos! 

2.2 - Desenho universal 

A partir do que falamos acima, você pode ter uma noção do que seja desenho universal, não é mesmo?! O 
desenho universal é a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva. 

Produtos, ambientes, programas e serviços, se construídos de forma que possam ser usados por todas as 
pessoas, são projetados segundo um desenho universal.  
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2.3 - Tecnologia assistiva 

Outro conceito que você já tem ideia. 

Antes, fique atento: tecnologia assistida = ajuda técnica =  produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

Como nem todos os produtos, ambientes, programas e serviços são acessíveis a todas as pessoas, é 
necessário dispor da tecnologia em favor da pessoa com deficiência, criando produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas, serviços, enfim, tudo o que possa facilitar a 
inclusão da pessoa com deficiência. 

2.4 - Adaptações razoáveis 

Vimos que a ideia central é construir bens, seguindo um desenho universal, de modo que seja acessível a 
todas as pessoas. Como isso é impossível ou demasiadamente custoso, devemos admitir a possibilidade de 
adaptar razoavelmente bens, produtos e serviços para que as pessoas com deficiência possam gozar de tais 
prerrogativas.  

2.5 - Pessoa com mobilidade reduzida 

Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso.  

A Lei nº 13.146/2015 destina-se a proteger e a tratar da pessoa com deficiência, o que não se confunde com 
a pessoa com mobilidade reduzida. A deficiência é caracterizada a partir de uma limitação em interação com 
barreiras, conforme visto. 

A mobilidade reduzida é um conceito amplo e que, diferentemente da deficiência, pode ser permanente ou 
temporária. De acordo com o dispositivo acima, será considerada pessoa com mobilidade reduzida a que 
tiver dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, capaz de reduzir a mobilidade ou a 
flexibilidade. 

Pergunta:  

Todas as regras contidas no Estatuto aplicam-se à pessoa com deficiência e à pessoa com 
mobilidade reduzida? 

CUIDADO! A regra é que tudo seja aplicável à pessoa com deficiência. Contudo, em relação à pessoa com 
mobilidade reduzida, somente aplicaremos se houver expressa previsão legal. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

9 
422 

2.6 - Atendente pessoal e acompanhante 

Para encerrar os principais conceitos, vamos diferenciar o atendente pessoal do acompanhante. 

O atendente pessoal é a pessoa que presta auxílio à pessoa com deficiência. Além disso, é fundamental que 
você fique atento nas seguintes informações: 

 O atendente pessoal pode ou não ser pessoa da família. Não é necessário, portanto, 
que seja um membro da família da pessoa com deficiência. 

 O atendente poderá prestar auxílio mediante contraprestação pecuniária (com 
remuneração) ou por iniciativa própria sem cobrar por isso. 

 NÃO pode ser atendente pessoal quem for identificado com profissão legalmente 
estabelecida. A exceção se coloca porque as profissões regulamentadas possuem 
regramento específico para disciplinar as atribuições e a forma de atuação, não se 
submetendo às regras do Estatuto da Pessoa com Deficiência em relação ao 
desenvolvimento da atividade profissional. 

O acompanhante, por outro lado, é a pessoa que acompanha fisicamente a pessoa com deficiência nos seus 
atendimentos, ainda que não seja o atendente pessoal. Trata-se de um conceito mais amplo, relativo à 
pessoa que esteja junto da pessoa com deficiência. 

3 - Outros conceitos menores 

Citamos, ainda, alguns outros conceitos, cuja leitura é o suficiente para fins de prova: 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as 
línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 
sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 
energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;   

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que 
sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso 
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coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 
estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que 
respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;   

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 
públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Apenas para situá-lo na análise que se seguirá, o Estatuto da Pessoa com Deficiência é estruturado do 
seguinte modo: 

 

Analisamos acima a caracterização da deficiência. Vimos também o estudo dos principais conceitos 
envolvidos. Na sequência, vamos destrinchar os postulados gerais do Estatuto e passar para a análise do rol 
de direito tutelados. 

Antes, uma observação: 

Todos esses direitos expressamente assegurados já estão previstos na legislação “regular”. A maiorias deles, 
inclusive, é alçado constitucionalmente nos primeiros dispositivos da Constituição. Contudo, o que se 
pretende, ao retratá-los aqui novamente, é conferir especial atenção a esses direitos dada a vulnerabilidade 
presente.  

Caracterização e Postulados Protetivos Gerais

Direitos Fundamentais

Acessibilidade

Acesso à Justiça

Crimes e Infrações Administrativas
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2 - Postulados Protetivos Gerais 

Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 
nenhuma espécie de discriminação.  

Discriminação é toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito 
ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas 

● DISCRIMINAÇÃO 

 distinção, restrição ou exclusão por ação ou omissão; 

 capaz de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício de direitos. 

Não poderia ser diferente, a finalidade precípua do Estatuto é eliminar ou, pelo menos, reduzir as barreiras 
existentes na sociedade a fim de propiciar a igualdade material (ou isonomia) entre as pessoas e coibir toda 
e qualquer discriminação que possa advir da condição de deficiente. 

Cite-se um trecho da doutrina2: 

Ocorre que não basta uma igualdade formal, isto é, prescrita na lei maior mas que se 
restrinja à letra morta da norma, sem aplicação na prática. Por vezes, a implantação do 
princípio da isonomia ou igualdade exigirá, os entes legitimados para tanto, a adoção de 
medidas que visem à efetivação dos direitos assegurados na Constituição. Isso se dá o 
nome de ações afirmativas, isto é, quando o Estado, objetivando compensar os 
desequilíbrios, cria mecanismos em prol de um grupo de pessoas, visando compensar 
desigualdades históricas, ainda que conferindo um tratamento diferenciado a eles, quando 
comparados aos demais. 

Em que pese todas as condições favoráveis que possam ser criadas pelo Estado a fim de promover os direitos 
das pessoas com deficiência, o Estatuto faculta à parte a decisão por fruir os benefícios concedidos, mas não 
obriga à fruição.  

Por exemplo, a existência de lei que garanta reserva de vagas em concursos públicos para pessoas com 
deficiência não pode obrigar que o cadeirante se inscreva para essas vagas. Caso deseje participar do 
concurso, poderá optar por concorrer dentro das vagas reservadas ou pela concorrência ampla. 

 

2 FARIAS, Cristiano Chaves de [et. al.] Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado – artigo 
por artigo, Bahia: Editora Juspodvim, 2017, p. 35. 
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Na sequência, vamos citar o art. 5º, que reforça a necessidade de adoção de medidas para a promoção dos 
direitos de tais pessoas contra qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, 
crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. Crianças, adolescentes, mulheres e idosos com 
deficiência são considerados como especialmente vulneráveis.  

Esse dispositivo é importante, pois ele prevê que a deficiência, por si só, constitui vulnerabilidade. Contudo, 
além dos deficientes, temos outras pessoas que são consideradas vulneráveis dentro da sociedade, entre os 
quais podemos citar as crianças, as mulheres, os idosos, os adolescentes. Assim, se somados esses fatores – 
crianças deficientes, mulheres deficientes, idosos deficientes, adolescentes deficientes – teremos uma dupla 
vulnerabilidade, o que justifica a proteção ainda mais específica. 

Nesse contexto de promoção da igualdade das pessoas com deficiência, prevê o art. 6º, do Estatuto, um dos 
principais dispositivos do Estatuto, que A DEFICIÊNCIA NÃO AFETA A PLENA CAPACIDADE CIVIL DA PESSOA.  

Quer dizer que a pessoa com deficiência pode se casar, constituir união estável, exercer direitos sexuais e 
reprodutivos, exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar, conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória, exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária e exercer o 
direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Essa regra é corroborada pelo art. 84, do Estatuto, o qual prevê que a pessoa com deficiência tem 
assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais 
pessoas.  

São claros os dispositivos acima. Em decorrência da publicação da Lei nº 13.146/2015, dois dispositivos do 
Código Civil foram alterados. O art. 3º passou a prever que será considerado absolutamente incapaz tão 
somente o menor de 16 anos (menor impúbere). Já o art. 4º disciplina que a incapacidade relativa abrange 
aqueles que possuírem entre 16 e 18 anos, os ébrios habituais, os viciados em tóxico, aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não possam exprimir sua vontade e os pródigos. 

Assim, a pessoa com deficiência deixou de ser rotulada como incapaz. 

Ainda em relação a essa parte inicial da matéria, cumpre observar que a promoção da igualdade substancial 
e a não discriminação contra pessoas com deficiência é de corresponsabilidade do Estado, da sociedade e 
da família, prevalecendo o atendimento prioritário quando envolver pessoas com deficiência. 

Para encerrar o tópico, confira os arts. 7º e 8º, que retratam o dever de todos para:  

• comunicar as autoridades competentes toda vez que houver violação de direitos desses grupos 
vulneráveis;  

• promover os direitos das pessoas com deficiência. 

Para a prova... 
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4 - Atendimento Prioritário 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência ainda traz regra específica referente ao atendimento prioritário das 
pessoas com deficiência. Os incs. do art. 9º explicitam a finalidade do atendimento prioritário. 

Desse dispositivo, é relevante que você saiba que às pessoas com deficiência é concedido atendimento 
prioritário nas seguintes esferas: 

 

Além disso, o deficiente que contar com acompanhante pessoal ou com atendente pessoal terá direito ao 
atendimento prioritário em relação a praticamente todos os incisos do art. 9º acima. Cuidado com as 
exceções! Não se estende o da prioridade para restituição do imposto de renda e para tramitação 
preferencial de processos. FIQUE ATENTO QUE ESSE DETALHE É BASTANTE EXIGIDO EM PROVAS. 

Assim: 

É DEVER DE TODOS comunicar as autoridades competentes sobre violações de direitos.

EFETIVAR OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA COM PRIORIDADE É DEVER:

• do Estado
• da sociedade
• da família

• prestação de socorro;
• atendimento em instituições e serviços públicos;
• disponibilização de recursos;
• disponibilização de pontos de parada;
• acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação;
• recebimento de IR;
• tramitação processual.

ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
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Para encerrar, uma discussão presente é como sopesar esse atendimento prioritário, especialmente nas 
situações que envolver atendimento médico. Para ilustrar um raciocínio razoável3, veja: 

Por óbvio que, em se tratando de atendimento médico, nem sempre a condição de 
deficiente garantirá prioridade. Por vezes, o estado de uma pessoa que não se encaixe 
nesse conceito é grave a ponto de merecer imediato atendimento em detrimento do 
deficiente que deverá aguardar. 

Com isso, encerramos o estudo da parte relativa às disposições preliminares, um dos temas mais incidentes 
em prova. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Em relação aos direitos fundamentais, o Estatuto adota uma disciplina extensa, minudenciando vários 
direitos fundamentais assegurados às pessoas com deficiência. 

 

3 FARIAS, Cristiano Chaves de [et. al.] Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado – artigo 
por artigo, Bahia: Editora Juspodvim, 2017, p. 56. 

NÃO SE ESTENDE O 
ATENDIMENTO PRIORITÓRIO 
PARA O ACOMPANHANTE E 

ATENDENDE PESSOAL NO QUE 
DIZ RESPEITO

à prioridade para 
restituição do 

imposto de renda

à tramitação 
preferencial de 

processos
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1 - Direito à vida 

A vida está relacionada à existência física do ser humano, com proteção desde a concepção até a morte. 
Trata-se de direito inviolável e irrenunciável, que pode ser compreendido em dupla dimensão: 

 dimensão negativa – direito de defesa, que assegura a todos o direito de permanecer vivo; e 

 dimensão positiva – refere-se à existência digna, com a garantia de bens e utilidades capazes de assegurar condições 
mínimas a todas as pessoas. 

Notadamente em relação à dimensão positiva, o Estado é um dos principais destinatários do dever de 
assegurar uma vida digna à pessoa com deficiência. Além disso, a lei considera vulnerável a pessoa com 
deficiência quando estiver em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública. Nessas 
situações, o Estado deverá atuar para a proteção e a segurança da pessoa com deficiência.  

Nos arts. 11 a 13, o Estatuto da Pessoa com Deficiência trata de uma questão específica: a submissão 
da pessoa com deficiência à intervenção cirúrgica. 

A regra é simples: NÃO é possível obrigar a pessoa com deficiência a se submeter à internação clínica 
ou cirúrgica, a tratamento ou institucionalização forçada. Sempre será necessário o seu 
consentimento. A rigor é a mesma regra seguida para TODAS as demais pessoas. Isso porque a 
pessoa com deficiência tem assegurada plena capacidade civil. 

O parágrafo único merece um comentário mais específico. O instituto da curatela é aplicado nos casos em 
que a pessoa é incapaz de se expressar por si só. A curatela deve ser declarada judicialmente. Assim, um juiz 
irá determinar um curador para a pessoa com deficiência quando for necessário.  
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direito à vida, à habilitação e à reabilização

direito à saúde

direito à educação

direito à moradia

direito ao trabalho

direito à assistência social

direito à previdência social

direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer

direito ao transporte e à mobilidade
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O atendimento sem o consentimento é excepcional e, na forma do art. 13, somente poderá ocorrer em duas 
situações: 

1. Risco de morte; e 
2. Emergência em saúde. 

De acordo com o dispositivo acima, o consentimento da pessoa com deficiência para internação clínica ou 
cirúrgica pode ser suprido no caso da curatela, ou seja, nesse caso, o consentimento será dado pelo curador, 
mas sempre no interesse do curatelado. Em todo caso, deve ser assegurada, no maior grau possível, a 
participação da pessoa com deficiência, com a intenção de se obter seu consentimento.  

O Estatuto também tem disposição específica sobre a realização de pesquisa científica envolvendo pessoa 
com deficiência em situação de tutela ou curatela. Nesses casos, pode ser realizada a pesquisa, em caráter 
excepcional, quando houver indícios de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas 
com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não 
tutelados ou curatelados.  

Para a prova, devemos ter em mente o seguinte: 

 

2 - Direito à habilitação e à reabilitação 

No sentido de garantir o direito à vida em condições dignas, o Estatuto reserva dispositivo próprio para tratar 
da habilitação e da reabilitação de pessoas com deficiência. 

Quando falamos em habilitação, pressupomos a existência de uma deficiência e, em decorrência disso, uma 
série de ações com vistas à superação da deficiência apresentada. Quando falamos em reabilitação, 
pressupomos a inexistência de qualquer limitação, porém, em decorrência de fatos supervenientes, temos 
o desenvolvimento de alguma deficiência e, em razão disso, deve ser superada por intermédio de políticas 
de reabilitação. Ambos possuem finalidade inclusiva, portanto. 

Esse processo tem por objetivo propiciar uma vida em condições de igualdade em relação às demais 
pessoas através do desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, 
sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia 
da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas.  

A habilitação tem caráter multidisciplinar e deve observar as seguintes diretrizes:  

• Garantia de permanecer vivo e de viver com um mínimo de dignidade.
• Intervenções cirúrgicas, tratamento ou institucionalização forçados são vedados.
• Faz-se necessário o consentimento (prévio, livre e esclarecido), exceto em caso 

de risco de morte e de emergência.

DIREITO À VIDA
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Para o desenvolvimento dos programas de habilitação e de reabilitação, às pessoas com deficiência devem 
ser garantidos serviços específicos, instrumentos de acessibilidade, tecnologia assistiva e capacitação 
continuada dos profissionais.  

Tecnologia assistiva é termo utilizado para se referir aos recursos e aos serviços desenvolvidos 
com a finalidade de proporcionar ou de ampliar as habilidades das pessoas com deficiência. 
Essas garantias têm por finalidade promover uma vida independente e socialmente inclusiva 
das pessoas com deficiência.  

De acordo com o art. 203, IV, da CF, é objetivo dos programas de assistência social promover a 
habilitação e a reabilitação das pessoas com deficiência. Assim, o dispositivo acima detalha um direito 
previsto constitucionalmente. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê, ainda, que o SUS (Sistema Único de Saúde) e o SUAS (Sistema 
Único de Assistência Social) deverão atuar na promoção de ações articuladas para a defesa das pessoas com 
deficiência. 

A atuação do SUS e do SUAS visa dotar a pessoa com deficiência e sua família de informações, de orientações 
e de formas de acesso às políticas públicas com o objetivo de proporcionar a participação social.  

3 - Direito à saúde 

O direito à saúde é constitucionalmente previsto no art. 6º, da CF, como direito social e, posteriormente, 
vem explicitado no art. 196, também da CF, com mais detalhes. 

DIRETRIZES

diagnóstico e intervenção precoces

adoção de medidas compensatórias para o 
desenvolvimento de aptidões

desenvolvimento de políticas públicas

oferta de serviços públicos específicos, 
próximos do domicílio do deficiente
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Trata-se de direito de segunda dimensão, considerado indissociável do direito à vida no seu sentido digno. 
O direito à saúde é direito de todos e dever do Estado, a quem compete adotar políticas sociais e econômicas 
de caráter preventivo e reparatório. 

Em relação à proteção às pessoas com deficiência, o direito à saúde ganha um plus. Além das regras 
constitucionais que conferem prioridade na defesa desse direito fundamental, em relação a esse grupo 
vulnerável devem ser desenvolvidas ações específicas. 

A base do sistema de saúde será coordenada pelo SUS, que: 

 promoverá atenção integral em todos os níveis de complexidade; 

 proporcionará acesso universal e igualitário. 

Na coordenação desse sistema, o SUS deverá: 

 assegurar a participação de deficientes na elaboração e na definição das políticas 
públicas; 

 proporcionar um atendimento conforme as regras éticas e técnicas; e 

 desenvolver ações e serviços com vários parâmetros, que constam do  §4º. 

As ações e serviços de saúde destinados à pessoa com deficiência devem assegurar à pessoa com deficiência, 
de acordo com o Estatuto, ao menos os seguintes elementos:  
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Na sequência, o art. 19 traz algumas situações nas quais o SUS deve agir para prevenir a ocorrência de 
deficiências que possam ser evitadas.  

Assim, menciona o artigo que o SUS, para impedir a deficiência por causas evitáveis, deve: 

a) acompanhar a gravidez, desde o parto até o puerpério (os 40 dias que sucedem o parto), 
oferecendo a garantia de parto humanizado e seguro; 

b) promover práticas alimentares adequadas e saudáveis para a mulher e a criança; 
c) ampliar e aprimorar a imunização e a triagem pré-natal; 
d) identificar e controlar as gestantes que apresentem alto risco. 

O que o dispositivo pretende é evitar que situações em que não há a possibilidade de desenvolvimento de 
deficiência ocorram devido à adoção de práticas inadequadas ou à falta de médicos específicos. Nesses 
casos, crianças que nasceriam sem nenhuma deficiência poderão adquiri-la tendo em vista a falta dos 
cuidados mencionados. Assim, o SUS deve estar preparado para o atendimento da gestante e da criança.  

Em regra, a garantia da saúde é colocada constitucionalmente como dever do Estado. Contudo, o fato de ser 
responsabilidade solidária dos entes federativos não elide a obrigação da família e da sociedade de atuar na 
defesa da saúde.  

• diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;
• serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer

tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde
e qualidade de vida;

• atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação;
• campanhas de vacinação;
• atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais;
• respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da

pessoa com deficiência;
• atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida;
• informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares

sobre sua condição de saúde;
• serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de

deficiências e agravos adicionais;
• promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam

no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com
deficiência, bem como na orientação a seus atendentes pessoais;

• oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos,
insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da
Saúde.

AS AÇÕES E OS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA DESTINADOS À PESSOA COM
DEFICIÊNCIA DEVEM ASSEGURAR

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

20 
422 

É justamente nesse sentido que o art. 20, do Estatuto, traz um dever conferido aos planos e aos seguros 
privados: essas entidades devem garantir, à pessoa com deficiência, todos os serviços e produtos que são 
ofertados aos demais clientes, no mínimo.  

Ainda quanto aos direitos à saúde, menciona o Estatuto que, devido à dificuldade de locomoção, os 
deficientes devem ser atendidos no local de sua residência. Caso não seja possível, ou esgotadas as 
possibilidades de atendimento residencial, o atendimento será prestado externamente. Nesse caso, cabe ao 
Poder Público providenciar o transporte e a acomodação para o deficiente e para o seu acompanhante. 

Quanto ao atendimento da pessoa com deficiência, esquematizamos a regra a seguir:  

 

Das regras relativas ao atendimento, dê especial atenção ao acompanhante, que poderá permanecer junto 
da pessoa com deficiência quando envolver atendimentos externos. Nesse contexto, de acordo com o art. 
22, quando o deficiente for internado, terá direito a acompanhante ou a atendente pessoal. Se por algum 
motivo não for possível o acompanhamento, o profissional de saúde responsável pelo atendimento deverá 
adotar duas medidas: 

 justificar por escrito a impossibilidade; e 

 providenciar as medidas cabíveis para suprir a ausência. 

Vimos que os planos de saúde devem ofertar, no mínimo, os mesmos serviços dados aos demais clientes do 
plano. Estão lembrados?! Além disso, o art. 23 explicita que o plano de saúde não poderá tratar os 
deficientes de forma discriminatória, inclusive em relação à cobrança e a valores diferenciados.  

Por exemplo, se duas pessoas, com a mesma idade e sexo, decidirem assinar um plano de saúde, não poderão 
ser tratadas de forma diferenciada em relação aos valores. Assim, não poderia o plano de saúde impor uma 
cobrança maior para a mesma cobertura ao paciente que fosse paraplégico e que, em razão disso, necessite 
de atendimento médico constante. 

O art. 24 prevê tão somente que as tecnologias assistivas devem ser presentes nos serviços de saúde públicos 
e privados. 

ATENDIMENTO

regra no local de 
residência

esgotados os 
meios possíveis 
no atendimento 

residencial

prestado fora do 
domicílio

nesse caso,  
deve ser 

garantido  
transporte e 

acomodação ao 
deficiente e ao 
acompanhante
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No mesmo sentido, o art. 25 prevê que os espaços dos serviços de saúde, públicos ou privados, devem 
assegurar o acesso da pessoa com deficiência por meio de projetos arquitetônicos, de ambientação de 
interior e de comunicação que atendam às especificidades das pessoas com deficiência.  

Para encerrar, vamos tratar de um assunto específico. Caso alguma pessoa deficiente seja encontrada em 
situação de violência, em razão da deficiência, é obrigatória a comunicação de três entidades: 

 autoridade policial; 

 Ministério Público; e 

 Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

O conceito de violência previso no Estatuto é o seguinte: todo ato que, por ação ou omissão, praticado em 
local público ou privado, cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico à pessoa com deficiência.  

A finalidade desse dispositivo é obrigar as entidades estatais para que apurem os fatos ocorridos e busquem 
a responsabilização civil e criminal dos responsáveis pela violência contra pessoas com deficiência. 

4 - Direito à educação 

No que diz respeito ao direito à educação, inserto na ordem social, a temática é tratada constitucionalmente 
no art. 205. Em síntese, a educação deve observar algumas diretrizes, quais sejam:  

a) o pleno desenvolvimento da pessoa;  

b) o preparo para o exercício da cidadania; e  

c) a qualificação para o mercado de trabalho. 

O Estatuto destaca a importância de se assegurar a educação às pessoas com deficiência como forma de lhes 
proporcionar pleno desenvolvimento.  

Esse dever não é apenas do Estado, mas também é da família, da comunidade escolar e da sociedade como 
um todo.  

O art. 28 prevê uma série de deveres do Estado em relação à educação da pessoa com deficiência. Vamos 
sistematizar a informação:  
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Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino 
superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes 
medidas:  

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de 
Ensino Superior (IES) e nos serviços; 

• sistema educacional inclusivo;
• aprimoramento dos sistemas educacionais para garantir a eliminação de

barreiras;
• projetos pedagógicos que institucionalizem o atendimento educacional

especializado;
• oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade

escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes
bilíngues e em escolas inclusivas;

• adoção de medidas individualizadas e coletivas que favoreçam o acesso, a
permanência, a participação e a aprendizagem das pessoas com deficiência;

• respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da
pessoa com deficiência;

• pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas
pedagógicas;

• planejamento de estudos de caso, de elaboração de plano de atendimento
educacional especializado, de organização de recursos de acessibilidade e de
disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

• participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas instâncias de
atuação da comunidade escolar;

• adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento da pessoa com
deficiência;

• adoção de práticas pedagógicas inclusivas;
• formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional

especializado, de tradutores e intérpretes de Libras, de guias intérprestes e de
profissionais de apoio;

• oferta de ensino de Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de
tecnologia assistiva;

• acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em
igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;

• inclusão em conteúdos curriculares de temas relacionados à pessoa com deficiência;

• acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;

• acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais

EM RELAÇÃO À EDUCAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, INCUMBE AO
PODER PÚBLICO ASSEGURAR, CRIAR, DESENVOLVER, IMPLEMENTAR,
INCENTIVAR, ACOMPANHAR E AVALIAR:
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II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que 
o candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva 
necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades 
específicas do candidato com deficiência; 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 
previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, 
tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante 
prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que 
considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da 
modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

Para a prova... 

 

5 - Direito à moradia 

O direito à moradia abrange o conjunto de direitos que envolve a moradia em condições adequadas. Assim, 
a moradia não envolve apenas o direito à habitação, mas à higiene e ao conforto, qualidades que 
preservam a intimidade e a privacidade das pessoas. 

Em face da reserva do possível, esse direito à moradia não se traduz no direito a ser proprietário de um 
imóvel, embora o ideal seria que todos fossem proprietários de suas respectivas moradas. Em face disso, o 
Estado deve, minimamente, assegurar um abrigo para que aqueles que não possuem suas propriedades 
possam repousar, fazer a higiene e sentir-se confortáveis. Além disso, pela dimensão negativa, a Constituição 
e a legislação específica estabelecem que o Estado deve promover a defesa da moradia contra ingerências 
do Estado e de outras pessoas particulares. Entre os exemplos de proteção está a impenhorabilidade do bem 
de família, instituto de Direito Processual que, em última análise, assegura o direito à moradia em face do 
credor.  

Esses são os parâmetros que devemos ter em mente quando falarmos em direito à moradia. No que diz 
respeito ao nosso objeto específico, a proteção à pessoa com deficiência, o Estatuto traz três dispositivos. 

DIREITO À EDUCAÇÃO
Dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 
sociedade de assegurar a educação aos deficientes para 

proporcionar pleno desenvolvimento.
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O art. 31 retoma a regra constitucional e traz um conceito relevante, o de “moradia para a vida 
independente”. Para fins do nosso estudo, essa moradia representa o local de domicílio da pessoa com 
deficiência que não possui barreiras que impeçam o gozo desse direito social. Se houver alguma limitação, a 
residência deverá ser inclusiva, ou seja, com a utilização de tecnologias que favoreçam a autonomia e a 
liberdade da pessoa com deficiência. 

O art. 32 reporta-se aos programas habitacionais do Estado. Esses programas têm por finalidade favorecer a 
aquisição de propriedade pelas pessoas que não possuem casa própria. O dispositivo do Estatuto assegura 
espaço para a defesa dos direitos das pessoas com deficiência, no sentido de reservar algumas condições 
importantes. 

São elas: 

 no mínimo 3% das unidades habitacionais devem ser reservadas para as pessoas com 
deficiência; 

 garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais 
localizadas no térreo; 

 equipamentos urbanos comunitários acessíveis (por exemplo, ônibus); 

 instalações que permitam adaptação de elevadores. 

Observe que o artigo acima é expresso ao conferir à pessoa com deficiência e a seu responsável a 
PREFERÊNCIA na aquisição de um imóvel em programas habitacionais públicos ou subsidiados por recursos 
públicos. Tal direito será concedido apenas para a aquisição de um único imóvel.  

Nesse contexto, o Poder Público deverá adotar as providências necessárias para dar cumprimento aos 
padrões acima e para adotar as normas de acessibilidade na política habitacional, devendor divulgar, para 
os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional existente.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Chegamos ao final da nossa segunda aula envolvendo a temática das pessoas com deficiência.  

Qualquer dúvida, sugestão ou crítica, lembre-se de que estou disponível no fórum do curso! 

Ricardo Torques 

 rst.estrategia@gmail.com 

@proftorques 
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QUESTÕES COMENTADAS 

FCC 

1. (FCC/Pref. Recife - 2022) Seguindo a regra expressa da legislação vigente, a avaliação da deficiência, 

quando necessária, será de natureza 

A) médica, mediante emissão de laudo que aponte a condição do avaliado, segundo critérios diagnósticos 
do CID (Código Internacional de Doenças). 

B) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar que considerará, entre outros 
aspectos, impedimentos do corpo, limitação de atividades e restrição de participação. 

C) biopsíquica, realizada por equipe de saúde que considere simultaneamente as restrições de natureza física 
e mental. 

D) funcional, devendo ser promovida por médico ou profissional de saúde habilitado, a partir dos critérios 
da Classificação de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde do Ministério da Saúde. 

E) ampla, mas com ênfase nos aspectos que atendam a finalidade para a qual foi solicitada, devendo ser 
realizada preferencialmente por equipe de referência no atendimento longitudinal do avaliado. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 2º, § 1º, do EPD, a avaliação 
será biopsicossocial, tomando em conta uma série de elementos previstos na própria lei:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

O que seria essa avaliação biopsicossocial? Veja o que nos ensina a doutrina4:  

 

4 FARIAS, Cristiano Chaves de [et. al.] Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado – artigo 
por artigo, Bahia: Editora Juspodvim, 2017, p. 25. 
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A avaliação biopsicossocial é aquela que considera aspectos sociais que circundam o 
deficiente, além, por óbvio, de dados médicos capazes de demonstrar sua incapacidade. 

Portanto, as alternativas A, C, D e E estão incorretas.  

2. (FCC/Pref. Recife - 2022) Tem previsão expressa na Constituição Federal a regra que garante à 

pessoa com deficiência 

A) direito ao auxílio-inclusão quando se tratar de deficiência moderada ou grave. 

B) prioridade no atendimento pela política habitacional. 

C) acessibilidade plena em todos os prédios públicos. 

D) reserva de percentual dos cargos e empregos públicos. 

E) acesso a tecnologias assistivas para superar barreiras à integração social. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  O art. 37, VIII, prevê: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

O dispositivo, ao disciplinar a Administração Pública, prevê reserva de vagas para pessoas com deficiência. 
Temos um dispositivo fundado no princípio da igualdade fática, que prevê a adoção de medidas redutoras 
ou compensatórias da desigualdade existente, de forma a conferir acesso facilitado a bens e utilidades. 

Nesse sentido, temos o entendimento da doutrina5: 

Há que se notar, no entanto, a existência de normas constitucionais fundadas na noção de 
igualdade fática, que não apenas impõem deveres específicos de adoção de ações 
afirmativas pelo Estado, mas também atribuem direitos subjetivos exigíveis judicialmente 
por meio de mandado de injunção quando carentes de norma regulamentadora. É o caso, 
por exemplo, da norma que impõe a reserva, por lei, de um percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas com deficiência (CF, art. 37, VIII). 

 

5 NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional. 9ª edição, atual. e rev., Rio de Janeiro: Editora Forense, 2014, versão 
eletrônica. 
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Portanto, a reserva de vagas a pessoas com deficiência deve ser: 

 objeto de políticas públicas específicas por intermédio de ações afirmativas; e 

 caso o deficiente sinta-se lesado, poderá ingressar diretamente em juízo para exigir respeito à norma. 

Assim, as alternativas A, B, C e E estão incorretas.  

3. (FCC/Pref. Recife - 2022) As adaptações razoáveis visam assegurar que a pessoa com deficiência 

possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os 

direitos e liberdades fundamentais. Segundo a definição legal, elas correspondem 

A) às melhorias necessárias para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos. 

B) à concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de projeto específico. 

C) a estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência. 

D) a ajustes necessários que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada 
caso. 

E) às alterações substanciais de objetos existentes nas vias e espaços públicos, tais como semáforos, postes 
de sinalização e pontos de acesso às telecomunicações. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O Estatuto versa, em seu artigo 3º, sobre o conceito de acessibilidade. Veja: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Acessibilidade nada mais é do que todo e qualquer instrumento que seja capaz de viabilizar a inclusão da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições com as demais pessoas. 

A alternativa B está incorreta. Produtos, ambientes, programas e serviços, se construídos de forma que 
possam ser usados por todas as pessoas, são projetados segundo um desenho universal. Confira o texto 
legal: 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

A alternativa C está incorreta. Confira o inc. III do art. 3º do EPD abaixo citado:  
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III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

Como nem todos os produtos, ambientes, programas e serviços são acessíveis a todas as pessoas, é 
necessário dispor da tecnologia em favor da pessoa com deficiência, criando produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas, serviços, enfim, tudo o que possa facilitar a 
inclusão da pessoa com deficiência. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  A ideia central do EPD é construir bens, seguindo um 
desenho universal, de modo que seja acessível a todas as pessoas. Como isso é impossível ou 
demasiadamente custoso, devemos admitir a possibilidade de adaptar razoavelmente bens, produtos e 
serviços para que as pessoas com deficiência possam gozar de tais prerrogativas. Confira:  

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados 
que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a 
fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 

A alternativa E está incorreta. A alternativa versa sobre o conceito de mobiliário urbano. Vejamos: 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que 
sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso 
coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

4. (FCC/Pref. Recife - 2022) O conceito de deficiência hoje vigente no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência corresponde 

A) à incapacidade para o trabalho e para a vida independente determinada por limitações físicas, sensoriais 
ou mentais de média ou longa duração. 

B) à perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 

C) ao impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) à limitação de natureza funcional, decorrente de alguma alteração fisiológica, que, para seu portador, 
restringe suas oportunidades de integração ajustada e plena e favorece a exclusão social. 

E) ao conjunto de restrições de origem biopsíquica que afetam a plena integração do indivíduo na sociedade, 
tornando-o portador de necessidades especiais cujo atendimento é dever do Estado, sociedade e família. 
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Comentários 

As alternativas A, D e E estão incorretas. Vide comentário à alternativa C. 

A alternativa B está incorreta, pois trouxe o conceito de deficiência previsto no Decreto nº 3.298/1999, e 
não do EDP. Vejamos: 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro 
do padrão considerado normal para o ser humano;  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. No art. 2º do EPD, temos o conceito de pessoa com 
deficiência: 

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.   

Note que o conceito destaca as barreiras presentes na sociedade que obstruem a plena participação de todas 
as pessoas em igualdade de condições no meio em que vivem. 

A deficiência não está, portanto, apenas na existência de limitações de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial. Na realidade, essas limitações por si só não conduzem à deficiência. É necessário estarem 
presentes também as denominadas barreiras que irão dificultar ou impedir o exercício dos direitos em 
plenas condições. 

5. (FCC/UNICAMP - 2022) Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

incumbe ao poder público assegurar a oferta de profissionais de apoio escolar. Tal profissional, conforme 

define a própria lei, corresponde à pessoa que 

A) atua junto ao professor regente da classe regular que tenha alunos com deficiência, dando apoio ao 
planejamento e à realização das atividades em todos os espaços da escola, bem como nas ações de 
intervenção pedagógica e de avaliação. 

B) disponibiliza apoio ao estudante com deficiência, quando necessário, em suas atividades de comunicação, 
interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais. 

C) exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as 
atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

D) desempenha atividades próprias de educação especial a alunos com deficiência matriculados em escola 
de ensino regular ou, em regime domiciliar, àqueles que, por mobilidade reduzida ou saúde fragilizada, 
estejam impedidos de frequentá-la. 
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E) atua como facilitadora na execução das atividades escolares, oferecendo cuidados de vida diária e suporte 
pedagógico ao aluno com deficiência, além de suporte ao professor na sala de recursos multifuncionais. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. O profissional de apoio escolar é a pessoa que exerce 
atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades 
escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas 
e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas, 
conforme prevê o art. 3º, XIII, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 3o  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Portanto, as alternativas A, B, D e E estão incorretas, pois não trouxeram corretamente o conceito de 
profissional de apoio escolar. 

6. (FCC/TRT 5ª Região - 2022) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), é assegurada a plena capacidade civil da pessoa com deficiência, inclusive para 

 I. exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, bem como para casar-se e constituir 
união estável. 

II. exercer direitos sexuais e reprodutivos, ressalvada situação de risco à sua integridade física ou psicológica, 
em que se admite esterilização compulsória, mediante prévia determinação judicial. 

III. exercer o direito à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, sendo vedado, contudo, exercer guarda, tutela ou curatela. 

IV. exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

A) I e IV. 

B) II e IV. 

C) I, III e IV. 

D) I, II e III. 

E) II e III. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. No contexto de promoção da igualdade das pessoas 
com deficiência, prevê o art. 6º, do Estatuto, um dos principais dispositivos da legislação específica: 
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Art. 6o A DEFICIÊNCIA NÃO AFETA A PLENA CAPACIDADE CIVIL DA PESSOA, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

O item I está correto, pois se encontra em conformidade com os incisos I e V do art. 6º. 

O item II está incorreto, pois o inciso II do art. 6º não contém qualquer ressalva em relação ao exercício dos 
direitos sexuais e reprodutivos. 

O item III está incorreto, pois o inciso VI do art. 6º não veda o exercício da guarda, tutela ou curatela. 

O item IV está correto, pois se encontra em conformidade com o inciso III do art. 6º.  

Portanto, as alternativas B, C, D e E estão incorretas. 

7. (FCC/DPE-AM - 2022) Nos termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, quando a deficiência 

afetar a plena capacidade civil da pessoa, deverá ser necessariamente autorizado/a pelo curador 

A) a constituição de união estável. 

B) o exercício do direito à guarda. 

C) a realização de atos patrimoniais. 

D) a adoção. 

E) a conservação da fertilidade. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Conforme o art. 85 do EPD, a curatela afeta tão 
somente atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial. 
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Portanto, as alternativas A, B, D e E estão incorretas. 

8. (FCC/Pref. Recife - 2022) Em relação à capacidade civil, considerando os termos expressos da 

legislação vigente sobre o tema, 

A) havendo laudo médico que ateste a incapacidade da pessoa com deficiência reger-se para os atos da vida 
civil e formular seus juízos de forma autônoma, deverá ser designado a ela um tutor, que a representará em 
todos os assuntos que a afetem. 

B) a pessoa com deficiência intelectual sem discernimento para a prática dos atos da vida civil deixou, a partir 
da Lei Brasileira de Inclusão, a condição de absolutamente incapaz, passando à categoria de relativamente 
incapaz. 

C) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para fins de casamento, união estável, 
planejamento familiar e guarda dos filhos. 

D) em nenhuma hipótese a pessoa com deficiência será submetida à curatela, cabendo, em relação aos 
assuntos de natureza patrimonial e negocial, a tomada de decisão apoiada. 

E) a pessoa com deficiência, a partir da Lei Brasileira de Inclusão, teve reconhecido seu direito de manifestar 
sua opinião e tê-la levada em consideração em todos os assuntos que a afetem, cabendo a decisão final, 
contudo, ao seu representante legal ou ao Judiciário no caso de divergência. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 2º, § 1º, do EPD, a avaliação será biopsicossocial, 
tomando em conta uma série de elementos previstos na própria lei:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:      

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

A alternativa B está incorreta. O art. 84, do Estatuto dispõe: 

Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Em decorrência da publicação da Lei nº 13.146/2015, dois dispositivos do Código Civil foram alterados. O art. 
3º passou a prever que será considerado absolutamente incapaz tão somente o menor de 16 anos (menor 
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impúbere). Já o art. 4º disciplina que a incapacidade relativa abrange aqueles que possuírem entre 16 e 18 
anos, os ébrios habituais, os viciados em tóxico, aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
possam exprimir sua vontade e os pródigos. Assim, a pessoa com deficiência deixou de ser rotulada como 
incapaz. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, pois está em conformidade com o art. 6º do EPD, um 
dos principais dispositivos da legislação específica: 

Art. 6o A DEFICIÊNCIA NÃO AFETA A PLENA CAPACIDADE CIVIL DA PESSOA, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou 
adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

A alternativa D está incorreta. A pessoa com deficiência poderá ser submetida à curatela, nos termos do 
art. 84 do Estatuto. Ainda assim, a curatela alcançará tão somente os atos de natureza patrimonial e negocial, 
conforme dispõe o art. 85. 

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme a 
lei. 

(...)  

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial. 

A alternativa E está incorreta, pois contraria o disposto no art. 1.783-A, § 6º do Código Civil, o qual dispõe 
que o juiz decidirá a questão no caso de divergência de opiniões: 

§ 6º Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, havendo 
divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido 
o Ministério Público, decidir sobre a questão.  
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9. (FCC/SEDU ES - 2022) A Lei Federal nº 13.146/2015, em seu Artigo 27, estabelece que A educação 

constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis 

e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem. Considerando o estabelecido nesse artigo, a escola e seus profissionais 

devem 

A) promover a inclusão dos alunos com deficiência que possuam condições de desenvolver as atividades 
propostas pelos professores das classes comuns. 

B) garantir que os alunos com deficiência sejam atendidos por professores especializados, pois estes 
compreendem melhor os problemas destes estudantes. 

C) assegurar a inclusão dos alunos com deficiência, de forma planejada e condizente com as necessidades de 
cada estudante. 

D) desenvolver atividades das quais os alunos com deficiência consigam participar, para não os desestimular 
e integrá-los à turma. 

E) solicitar a presença de um profissional que auxilie no cuidado com os alunos com deficiência, para atender 
aos demais estudantes. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. No que diz respeito ao direito à educação, o Estatuto 
traz três dispositivos: arts. 27, 28 e 30. O primeiro deles é o mais relevante para a prova, pois destaca a 
importância de assegurar a educação aos deficientes como forma de lhes proporcionar pleno 
desenvolvimento. Esse dever não é apenas do Estado, mas da família e da sociedade como um todo. Confira: 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades 
de aprendizagem. 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

As demais alternativas encontram-se incorretas, pois não possuem correspondência na Lei nº 13.146/15. 

10. (FCC/Pref. Recife - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência foi instituído com o objetivo de 

assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Nessa linha, a referida legislação 

preconiza que 
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A) a deficiência tem como base o modelo biomédico, que se refere à patologização da deficiência e 
estabelece meios para que as pessoas com deficiência se tornem funcionalmente independentes e, 
preferencialmente, produtivas. 

B) a oferta de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção deve cumprir as normas vigentes do 
Ministério da Cidadania, órgão em que está alocada a Secretaria Nacional de Assistência Social, cuja matéria 
também é extensiva às instituições privadas que são cadastradas no Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) e que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

C) cabe exclusivamente aos serviços do Sistema Único de Assistência Social (Suas) garantir à pessoa com 
deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas 
disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

D) a proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

E) é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. De acordo com o art. 2º, § 1º, do EPD, a avaliação será biopsicossocial, tomando 
em conta uma série de elementos previstos na própria lei:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

A alternativa B é incorreta. De acordo com o EPD, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa 
com deficiência devem assegurar, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde:  

Art. 18, §4º, XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, 
insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

A alternativa C é incorreta. Trata-se de dever tanto do Suas quanto do SUS:  
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Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à 
pessoa com deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de 
acesso às políticas públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 
participação social. 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. O art. 31 traz um conceito relevante, o de “moradia para 
a vida independente”. Para fins do nosso estudo, essa moradia representa o local de domicílio da pessoa 
com deficiência que não possui barreiras que impeçam o gozo desse direito social. Se houver alguma 
limitação, a residência deverá ser inclusiva, ou seja, com a utilização de tecnologias que favoreçam a 
autonomia e a liberdade da pessoa com deficiência: 

Art. 31.  A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural 
ou substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para 
a vida independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

§ 1o  O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a 
manutenção de moradia para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 2o  A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito 
do Suas à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

A alternativa E é incorreta. Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma 
ou mais barreiras pode obstruir a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

11. (FCC /TRT 18 - 2023) A Lei nº 10.098/2000 estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. De acordo 

com a referida lei, com a Redação dada pela Lei nº 13.146/2015, na hipótese de uma pessoa portadora de 

deficiência não conseguir ter acesso ao primeiro andar de edifício público histórico por ausência de 

elevador adaptado, o tipo de barreira encontrada é 

A) de transporte. 

B) urbanística. 

C) arquitetônica. 

D) nas comunicações. 

E) nas informações. 
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Comentários 

As barreiras arquitetônicas são as que existem nos edifícios públicos e privados.  

Como a barreira mencionada existe num edifício, trata-se de barreira arquitetônica. 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

12. 2. (FCC /TRT 5 - 2022) De acordo com a Lei n° 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), é 

assegurada a plena capacidade civil da pessoa com deficiência, inclusive para 

I. exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, bem como para casar-se e constituir 

união estável.  

II. exercer direitos sexuais e reprodutivos, ressalvada situação de risco à sua integridade física ou 

psicológica, em que se admite esterilização compulsória, mediante prévia determinação judicial.  

III. exercer o direito à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, sendo vedado, contudo, exercer guarda, tutela ou curatela.  

IV. exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 

reprodução e planejamento familiar. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

A) I e IV.  

B) II e IV 

C) I, III e IV.  

D) I, II e III.   

E) II e III.  

Comentários 

A assertiva I é correta. A pessoa com deficiência tem plena capacidade para exercer os direitos de família. 

A assertiva II é incorreta. É absolutamente vedada a esterilização compulsória. 

A assertiva III é incorreta. A pessoa com deficiência pode exercer a guarda, a tutela ou a curatela em plena 
igualdade com as demais pessoas.  

A assertiva IV é correta. A pessoa com deficiência tem plena capacidade para exercer os direitos sexuais e 
reprodutivos. 

Como somente as assertivas I e IV são corretas, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  
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13. (FCC /Pref Recife - 2022) Seguindo a regra expressa da legislação vigente, a avaliação da deficiência, 

quando necessária, será de natureza 

A) médica, mediante emissão de laudo que aponte a condição do avaliado, segundo critérios diagnósticos 
do CID (Código Internacional de Doenças). 

B) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar que considerará, entre outros 
aspectos, impedimentos do corpo, limitação de atividades e restrição de participação. 

C) biopsíquica, realizada por equipe de saúde que considere simultaneamente as restrições de natureza física 
e mental. 

D) funcional, devendo ser promovida por médico ou profissional de saúde habilitado, a partir dos critérios 
da Classificação de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde do Ministério da Saúde. 

E) ampla, mas com ênfase nos aspectos que atendam a finalidade para a qual foi solicitada, devendo ser 
realizada preferencialmente por equipe de referência no atendimento longitudinal do avaliado. 

Comentários 

De acordo com o art. 2º, § 1º, do EPD, a avaliação será biopsicossocial, tomando em conta uma série de 
elementos previstos na própria lei:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

14. (FCC/Pref Recife - 2022) O conceito de deficiência hoje vigente no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência corresponde 

A) à incapacidade para o trabalho e para a vida independente determinada por limitações físicas, sensoriais 
ou mentais de média ou longa duração. 

B) à perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 
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C) ao impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) à limitação de natureza funcional, decorrente de alguma alteração fisiológica, que, para seu portador, 
restringe suas oportunidades de integração ajustada e plena e favorece a exclusão social. 

E) ao conjunto de restrições de origem biopsíquica que afetam a plena integração do indivíduo na sociedade, 
tornando-o portador de necessidades especiais cujo atendimento é dever do Estado, sociedade e família. 

Comentários 

Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma ou mais barreiras pode obstruir 
a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

15. (FCC/TJ SC - 2021) Cristina é pessoa com deficiência e estuda em instituição privada de ensino há 

um ano. Ao consultar a Lei nº 13.146/2015, Cristina observa, dentre outras, medida concernente ao direito 

à educação da pessoa com deficiência, qual seja, a inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 

superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência 

nos respectivos campos de conhecimento. A propósito do tema, a citada medida é 

A) facultativa tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino; no entanto, caso adotada, admite a cobrança de valor adicional para o 
cumprimento da determinação. 

B) vedada para qualquer instituição de ensino, por caracterizar conduta discriminatória dos direitos da 
pessoa com deficiência. 

C) obrigatória tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza para o 
cumprimento dessa determinação. 

D) obrigatória para as instituições públicas de ensino e facultativa para as instituições privadas, sendo vedada 
a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza para o cumprimento dessa determinação. 

E) obrigatória tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino, sendo admitida na hipótese a cobrança de valor adicional para o cumprimento 
dessa determinação. 

Comentários 
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De acordo com o art. 28, XIV, o poder público deve fomentar a inclusão em conteúdos curriculares, em cursos 
de nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com 
deficiência nos respectivos campos de conhecimento:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação 
profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos 
respectivos campos de conhecimento; 

A obrigação vale tanto para instituições públicas quanto privadas e não há previsão de cobrança de valores 
adicionais. Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

16. (FCC/Pref Recife - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência foi instituído com o objetivo de 

assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Nessa linha, a referida legislação 

preconiza que 

A) a deficiência tem como base o modelo biomédico, que se refere à patologização da deficiência e 
estabelece meios para que as pessoas com deficiência se tornem funcionalmente independentes e, 
preferencialmente, produtivas. 

B) a oferta de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção deve cumprir as normas vigentes do 
Ministério da Cidadania, órgão em que está alocada a Secretaria Nacional de Assistência Social, cuja matéria 
também é extensiva às instituições privadas que são cadastradas no Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) e que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

C) cabe exclusivamente aos serviços do Sistema Único de Assistência Social (Suas) garantir à pessoa com 
deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas 
disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

D) a proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

E) é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. O modelo é biopsicossocial:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
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barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

A alternativa B é incorreta. Na verdade, devem ser cumpridas as normas do Ministério da Saúde:  

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

A alternativa C é incorreta. O SUS também tem o mesmo dever:  

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à 
pessoa com deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de 
acesso às políticas públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 
participação social. 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. A alternativa aponta corretamente os requisitos para a 
fruição da residência inclusiva:  

Art. 31. [...] 

§ 2º A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do 
Suas à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de condições 
de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

A alternativa E é incorreta. Apenas o impedimento de longo prazo caracteriza deficiência:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

17. (FCC/MPE-PE - 2022) No estacionamento privado aberto ao público de determinado shopping 

center, constatou-se a inexistência de vagas reservadas às pessoas com deficiência. Nesse caso, 

A) cumpre aos empreendedores reservar 1% do total das vagas para estacionamento, garantida ao menos 
uma, próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

B) cumpre aos empreendedores reservar 2% do total das vagas para estacionamento, garantida ao menos 
uma, próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

C) cumpre aos empreendedores reservar 3% do total das vagas para estacionamento, garantida ao menos 
uma, próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

D) não há qualquer irregularidade, pois o empreendimento é particular. 

E) não cabe ao Ministério Público qualquer providência, face à inexistência de afronta ao interesse coletivo 
lato sensu. 
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Comentários 

De acordo com o art. 47, qualquer estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo deve reservar vagar próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que 
identificados. Conforme o § 1º, do total de vagas, 2% devem cumprir essas condições:  

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados. 

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) 
do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 
especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 
acessibilidade. 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

18. (FCC/TRF 4ª Região – 2019) Maria é pessoa com deficiência e estuda em uma instituição pública de 

ensino. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, especificamente no que concerne ao direito à educação da 

pessoa com deficiência, a articulação intersetorial na implementação de políticas públicas constitui 

medida 

a) facultativa apenas às instituições privadas de nível superior de ensino. 

b) obrigatória apenas para as instituições públicas de ensino. 

c) obrigatória apenas para as instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino. 

d) facultativa tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino. 

e) obrigatória tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. A situação está positivada no inciso XVIII do art. 28 do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: articulação intersetorial na implementação de 
políticas públicas." A obrigatoriedade para instituições privadas de ensino, por sua vez, encontra-se no §1º 
do mesmo dispositivo: "Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput 
deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, 
anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações." 
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As alternativas A, B, C e D estão incorretas pois a articulação intersetorial na implementação de políticas 
públicas é medida obrigatória para instituições públicas e privadas, como visto no comentário acima. 

19. (FCC/MPE MT – 2019) O Ministério Público é parte legítima para a defesa dos interesses coletivos 

lato sensu das pessoas com deficiência, quando violado o direito à moradia que possuem, pois 

a) não se está diante de violação a interesse coletivo lato sensu. 

b) nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado, dentre 
outros requisitos, o percentual de 3% das unidades. 

c) nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado, dentre 
outros requisitos, o percentual de 5% das unidades. 

d) nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal não goza de prioridade na aquisição de imóvel. 

e) nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal goza de prioridade na aquisição de imóvel, mas inexiste previsão legal para a reserva 
de unidades. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. A reserva está prevista no inciso I do art. 32 do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 79, §3º do Estatuto: "A Defensoria Pública e o Ministério 
Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei." 

A alternativa C está incorreta. O percentual correto é de 5% de reserva. 

A alternativa D está incorreta posto que a prioridade na aquisição é garantida no caput do art. 32. 

A alternativa E está incorreta pois existe previsão legal para reserva de unidades (art. 32, I do Estatuto). 

20. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) De acordo com a Lei nº 13.146/2015, o processo de habilitação e 

reabilitação é um direito da pessoa com deficiência e baseia-se em avaliação multidisciplinar das 

necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observada, dentre outras, a seguinte diretriz: 
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a) adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de 
aptidões. 

b) diagnóstico precoce e intervenção tardia. 

c) oferta de rede de serviços desarticulados, com atuação intrasetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência. 

d) prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, exceto na zona rural, respeitadas 
a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

e) atuação provisória e integrada de políticas públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa 
com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. A alternativa está em conformidade com o art. 15, II 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "O processo mencionado no art. 14 desta Lei 
baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, 
observadas as seguintes diretrizes: adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, 
buscando o desenvolvimento de aptidões." 

A alternativa B está incorreta. Tanto o diagnóstico quanto a intervenção devem ser precoces, segundo o art. 
15, I do Estatuto: "O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das 
necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: diagnóstico 
e intervenção precoces." 

A alternativa C está incorreta. Os serviços devem ser articulados, nos termos do art. 15, IV do Estatuto: "O 
processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, 
habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: oferta de rede de serviços 
articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de complexidade, para atender às necessidades 
específicas da pessoa com deficiência." 

A alternativa D está incorreta. Não há a exclusão da zona rural. Vejamos o art. 15, inciso V do Estatuto: "O 
processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, 
habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: prestação de serviços 
próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização das Redes 
de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema Único de Saúde (SUS)." 

A alternativa E está incorreta. De acordo com o inciso III do art. 15 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 
atuação deve ser permanente: "O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação 
multidisciplinar das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes: atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena 
participação social da pessoa com deficiência." 
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21. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) Nos termos da Lei nº 13.146/2015, especificamente no que concerne 

ao direito à saúde da pessoa com deficiência, quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa 

com deficiência no local de residência, 

a) não será prestado atendimento fora de domicílio. 

b) será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, garantidos o 
transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

c) será prestado atendimento fora de domicílio, para fim exclusivo de tratamento e desde que se trate de 
situação emergencial, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência, excluído seu 
acompanhante, que deverá arcar com suas próprias expensas. 

d) será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e tratamento, garantida somente a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

e) será prestado atendimento fora de domicílio, para fim exclusivo de tratamento e desde que se trate de 
situação emergencial, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu 
acompanhante. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Nos termos do art. 21 do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência 
no local de residência, será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, 
garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante." 

As alternativas A, C, D e E estão incorretas pois não correspondem ao tratamento legal dado à hipótese. 

22. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) Maria é pessoa com deficiência, em situação de dependência que não 

dispõe de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados. Nos termos da Lei nº 

13.146/2015, Maria tem direito à moradia digna 

a) em residência inclusiva. 

b) em moradia para a vida independente, exclusivamente. 

c) obrigatoriamente no seio de sua família natural. 

d) obrigatoriamente no seio de família substituta. 

e) em qualquer residência, desde que a proteção integral em qualquer modalidade de residência seja 
prestada no âmbito do SUS (Sistema Único de Saúde) e não do SUAS (Sistema Único de Assistência Social). 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o §2º do art. 31 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será 
prestada no âmbito do Suas à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos." 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

46 
422 

As alternativas B, C, D e E estão incorretas pois não apresentam o devido tratamento legal à situação 
apresentada no comando da questão. 

23. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) José é pessoa com deficiência e está internado em hospital público para 

tratamento de determinada doença. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, José tem direito 

a) apenas a acompanhante, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas 
para sua permanência por, no máximo, doze horas. 

b) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

c) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência por, no máximo, quinze horas. 

d) apenas a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência por, no máximo, doze horas. 

e) apenas a acompanhante, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas 
para sua permanência por, no máximo, quinze horas. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Nos termos do caput do art. 22 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência: "À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência em tempo integral." 

As alternativas A, C, D e E estão incorretas pois não apresentam o devido tratamento legal à situação 
apresentada no comando da questão. 

24. (FCC/DPE AM – 2019) À pessoa com deficiência é assegurado, conforme previsão expressa do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), o direito 

a) à permanência de um acompanhante em tempo integral durante período de internação, devendo a 
instituição de saúde proporcionar condições adequadas para acomodá-lo. 

b) a benefício previdenciário de pelo menos meio salário-mínimo nas deficiências transitórias e um salário-
mínimo nas deficiências permanentes. 

c) a bolsas de estudo subsidiadas em universidades privadas e à reserva de 5% das vagas em universidades 
públicas, sem prejuízo da aferição de critérios mínimos de mérito acadêmico. 

d) de redução de até um terço da pena para o preso com deficiência que cumpra pena privativa de liberdade 
em local sem acessibilidade. 

e) à prioridade no recebimento de precatórios e na tramitação de processos judiciais e administrativos em 
que seja requerente ou interessado. 

Comentários 
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A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Nos termos do caput do art. 22 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência: "À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência em tempo integral." 

As alternativas B, C e D estão incorretas e sem qualquer previsão legal. 

A alternativa E está incorreta. O Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê a prioridade na tramitação 
processual, mas não aborda os precatórios judiciais. De acordo com o art. 9º, VII: "A pessoa com deficiência 
tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: tramitação processual e 
procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências." 

25. (FCC/TJ-MA - 2019) Constitui atendimento prioritário previsto expressamente no Estatuto da 

Pessoa com Deficiência:  

a) Ser atendido em instituições bancárias dentro do período máximo de quinze minutos.  

b) Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque.  

c) Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento mais 
vantajoso em relação às demais pessoas.  

d) Receber condição preferencial quando contratar com o Poder Público.  

e) Receber, sem qualquer custo pessoal, auxílio de cão guia. 

Comentários 

A questão fez menção expressa ao direito de atendimento prioritário segundo o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Assim, basta olhar qual dos itens corresponde à lista prevista no art. 9º do Estatuto: 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

48 
422 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Dessa forma, concluímos que a alternativa B é a correta e o gabarito da questão. 

26. (FCC/TJ-MA - 2019) Considerando o direito à igualdade de oportunidades e o direito à não 

discriminação, é correto afirmar que a pessoa com deficiência  

a) não sofrerá limitação aos seus direitos sexuais, mas não conservará amplamente seus direitos 
reprodutivos.  

b) não será necessariamente curatelada, mas não poderá ser curadora de outra pessoa.  

c) poderá casar-se, mas não lhe será reconhecida união estável.  

d) será contemplada com ações afirmativas, mas não está obrigada à fruição de benefícios delas decorrentes.  

e) poderá ser adotada, mas não poderá adotar. 

Comentários 

A alternativas A, B, C, e E estão incorretas, uma vez que limitam os direitos de liberdade da pessoa com 
deficiência, que poderá exercer seus direitos reprodutivos de forma ampla, bem como poderá fazer parte de 
procedimentos de adoção e curatela. Todos esses direitos estão garantidos no art. 6º do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. Confira:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

 I - casar-se e constituir união estável; 

 II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

 III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

 IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

 V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Por fim, a alternativa D está correta, já que a Pessoa com Deficiência não está obrigada a se utilizar de 
benefícios a ela garantidos. O seu direito à liberdade deve prevalecer. Observe o dispositivo legal do EPCD 
nesse sentido: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 
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§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

27. (FCC/TJ-MA - 2019) A tecnologia assistiva é aquela que  

a) combate formas de tratamento pelo Poder Público que causem manutenção ou agravamento da 
dependência da pessoa com deficiência exclusivamente na área da educação.  

b) garante à pessoa com deficiência profissional que a assista em situações de dependência severa.  

c) engloba recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços com o objetivo de ampliar a participação 
de pessoas com deficiência.  

d) garante à pessoa com deficiência o recebimento de restituição do imposto de renda com prioridade.  

e) engloba a proteção e socorro às pessoas com deficiência, em qualquer circunstância. 

Comentários 

Questão bem simples na qual o candidato deveria assinalar a alternativa que contém o conceito de 
tecnologia assistiva. A resposta se encontra no art. 3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

 II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

 III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

Veja que não é necessário decorar: as palavras utilizadas no inciso remetem à ideia de tecnologia. Os demais 
itens são referentes a outros assuntos e não se relacionam à ideia de tecnologia. 

Por esse motivo, a assertiva C é a correta e é o gabarito da questão. 

28. (FCC/TRF-4ª Região - 2019) Nos termos da Lei nº 13.146/2015, a exigência obrigatória de nível 

superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras destina-se aos 

Tradutores e Intérpretes de Libras atuantes 
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a) nos cursos de graduação e pós-graduação. 

b) na educação básica. 

c) em todos os níveis de escolaridade. 

d) nos cursos de pós-graduação apenas. 

e) nos cursos de graduação apenas, pois para a pós-graduação são exigidos requisitos curriculares adicionais 
a tais profissionais. 

Comentários 

A alternativa A é a correta e gabarito da questão. De acordo com a Lei 13.146/15, quando atuantes em 
cursos de graduação e de pós-graduação, exige-se, dos tradutores e intérpretes de libras, nível superior com 
habilitação prioritária em tradução e interpretação. Confira, neste sentido, o art. 28, §2º, II, da Lei 13.146/15: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do 
caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas 
salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 
habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. 

29. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Considere os direitos abaixo: 

I. Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

II. Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

III. Recebimento de restituição de imposto de renda. 

IV. Tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências. 

De acordo com a Lei nº 13.146/2015, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário. 
NÃO são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência, ou ao seu atendente pessoal, os direitos 
indicados APENAS em 

a) II. 

b) I e IV. 

c) III. 

d) III e IV. 

e) I e II. 

Comentários  
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Conforme prevê art. 9º, da Lei 13.146/2015, apenas os itens III e IV representam direitos não extensíveis aos 
portadores de necessidades especiais. Vejamos: 

Art. 9º  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1o  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

Assim, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

30. (FCC/TRT-15ª - 2018) Mirtes, deficiente física, cadeirante, compra ingresso para espetáculo de 

teatro em prédio histórico pertencente ao Estado X. Chegado o dia e a hora do evento, teve seu acesso 

obstado, pois, o único meio para chegar ao seu assento seria por extensa escadaria. Ocorre que a reforma 

do prédio não previu acessibilidade, mantendo-se a estrutura do século XVIII. De acordo com a Lei nº 

13.146/2015, considera-se barreira qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre outros. No caso hipotético, a dificuldade encontrada por 

Mirtes pode ser classificada como barreira 

a) de transporte. 

b) Atitudinal. 

c) Urbanística. 

d) Arquitetônica. 

e) Tecnológica. 

Comentários  
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A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, conforme definição do art. 3, IV, “b”, do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, que converge para a barreira arquitetônica, que consiste naquela existente em 
prédios públicos ou privados, como o teatro estadual em que Mirtes não conseguiu entrar. 

Art. 3º  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

31. (FCC/TRT-2ªR - 2018) Segundo expressamente previsto pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar e considerará 

a) o histórico psiquiátrico; a pontuação em testes cognitivos; os impedimentos, as funções e nas estruturas 
do corpo e as relações familiares e o respaldo efetivo recebido do núcleo familiar. 

b) a restrição de participação da pessoa avaliada; os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
as relações familiares e o respaldo efetivo recebido do núcleo familiar e o histórico psiquiátrico. 

c) a limitação no desempenho de atividades; os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os 
fatores socioambientais, psicológicos e pessoais e a restrição de participação da pessoa avaliada. 

d) o grau de inclusão social da pessoa avaliada em seu meio comunitário; a limitação no desempenho de 
atividades; a autossuficiência para sua manutenção e o histórico psiquiátrico. 

e) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, psicológicos e 
pessoais; a pontuação em testes cognitivos e o grau de inclusão social da pessoa avaliada em seu meio 
comunitário. 

Comentários  

A questão exige o conhecimento do §1º, do art. 2º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Vejamos: 

§ 1o  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Assim, a alternativa C é correta e gabarito da questão. 
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32. (FCC/PM-AP - 2018) Sobre a Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) é correto afirmar: 

a) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em situação de risco de vida. 

b) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

c) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em caso de autorização familiar. 

d) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

e) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, 
compartilhando estes benefícios com familiares. 

Comentários  

A alternativa D é correta e gabarito da questão. Vejamos o que dispõe o art. 4º, §2º, do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência: 

Art. 4o  Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 2o  A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

As alternativas A, B, C e E estão incorretas, visto que a pessoa com deficiência não está obrigada à fruição 
de benefícios decorrentes de ação afirmativa, em qualquer hipótese. 

33. (FCC/TRT-14ªR - 2018) Joana é pessoa com deficiência e está grávida de seu primeiro filho, sendo a 

gestação considerada de alto risco. Nos termos da Lei no 13.146/2015, especificamente no que concerne 

ao direito à saúde, 

a) é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência, por intermédio do SUS, não abrangendo, 
todavia, situações que apresentem níveis de complexidade elevados. 

b) Joana não poderá participar na elaboração de políticas de saúde a ela destinadas, vez que tal atribuição é 
exclusiva dos órgãos públicos competentes. 

c) as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar, dentre 
outros, o atendimento psicológico da pessoa com deficiência inclusive para seus familiares e atendentes 
pessoais. 

d) aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, exceto em serviços de habilitação, 
deve ser garantida capacitação inicial e continuada. 

e) as diretrizes estabelecidas para as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com 
deficiência aplicam-se, também, de forma ampla, a todas as instituições privadas. 

Comentários  
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A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, com base no art. 18, §4º, V, da Lei nº 13.146/15: 

§ 4º  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 18, caput, da referida Lei, é assegurada atenção integral 
à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido 
acesso universal e igualitário. 

A alternativa B está incorreta, pois o art. 15, III, do Estatuto da Pessoa com Deficiência assegura essa 
participação.  

Art. 15.  O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar 
das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes: 

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a 
plena participação social da pessoa com deficiência; 

A alternativa D está incorreta. Nos serviços de habilitação, deve ser garantida a capacitação continuada. 
Vejamos o que estabelece o art. 16, IV, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 16.  Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com 
deficiência, são garantidos: 

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e 
serviços. 

A alternativa E está incorreta. As diretrizes aplicam-se somente àquelas instituições que participem de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde ou que recebam recursos públicos para sua manutenção. É o que 
dispõe o §5º, do art. 18, da referida Lei: 

§ 5º  As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que participem 
de forma complementar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

34. (FCC/TRT-14ªR - 2018) Claudio é pessoa com deficiência e pretende participar de processo seletivo 

para ingresso em curso oferecido por instituição de ensino superior. Nos termos da Lei no 13.146/2015, a 

instituição deverá disponibilizar recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 

a) independentemente de prévia solicitação, e escolhidos pela própria instituição, que avaliará caso a caso 
de acordo com a necessidade dos candidatos. 

b) previamente solicitados e escolhidos por Claudio. 

c) previamente solicitados por Claudio, tendo em vista a necessidade de cada candidato portador de 
deficiência, mas escolhidos pela própria instituição. 
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d) independentemente de prévia solicitação, mas escolhidos por Claudio, no dia da realização do processo 
seletivo. 

e) os quais independem de solicitação, bem como de qualquer escolha, vez que são disponibilizados de forma 
igualitária a todas as pessoas com deficiência. 

Comentários  

A alternativa B é correta e gabarito da questão, pois é o que determina o art. 30, IV, do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência: 

Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 
previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência. 

A alternativa A está incorreta, pois os recursos de acessibilidade deverão ser previamente solicitados e 
escolhidos pelo portador de necessidades especiais. 

A alternativa C está incorreta. Os recursos deverão ser requeridos e escolhidos pelo próprio Cláudio. 

A alternativa D está incorreta, visto que a escolha deverá ser prévia também. 

A alternativa E está incorreta, pelos mesmos motivos expostos acima.  

35. (FCC/TRT-2ªR - 2018) O desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões 

físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuem para a 

conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições 

e oportunidades com as demais pessoas, segundo previsto pela Lei no 13.146/2015, é o objetivo do 

processo de 

a) recuperação da saúde. 

b) inclusão social. 

c) não discriminação da pessoa com deficiência. 

d) habilitação e reabilitação. 

e) terapia comportamental. 

Comentários  

A alternativa D é correta e gabarito da questão, conforme prevê o parágrafo único, do art. 14, do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência: 

Art. 14.  O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. 
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Parágrafo único.  O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o 
desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, 
sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a 
conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

36. (FCC/FCRIA - 2018) Vitor, 13 anos, enfrentou obstáculos para frequentar o Ensino Fundamental. Ele 

tem deficiência visual, apresentando cegueira. A mãe de Vitor procura o Educador Social na busca de 

informações necessárias para a garantia de um sistema educacional inclusivo. O Educador Social, em 

conformidade com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) deve informar, que, neste 

caso específico, cabe ao poder público 

a) ofertar a educação bilíngue, em LIBRAS como primeira língua e, na modalidade escrita, a língua portuguesa 
como segunda língua. 

b) disponibilizar para o educando, tradutores e intérpretes da LIBRAS e contribuir para a aprendizagem dos 
pais na Linguagem Brasileira de Sinais. 

c) ofertar o Sistema Braille e o uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar as habilidades 
funcionais do estudante. 

d) oferecer ao educando o acesso à tecnologia com os mesmos recursos oportunizados às demais crianças 
garantindo a igualdade de oportunidades. 

e) adotar medidas, favorecendo o acesso à aprendizagem no lar, quando a cegueira for total. 

Comentários  

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 28, IV, da Lei nº 13.146/15, a oferta de educação bilíngue 
em Libras/Braille, deverá ocorrer nas escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

A alternativa B está incorreta. O art. 28, XI, da referida Lei, não prevê a aprendizagem dos pais do educando 
na Linguagem Brasileira de Sinais. 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais 
de apoio; 

A alternativa C é correta e gabarito da questão, conforme prevê o art. 28, XII, do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia 
assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 
autonomia e participação. 
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A alternativa D está incorreta. O art. 28, XIII, da Lei nº 13.146/15, não fala em mesmos recursos, e sim 
igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas. 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas. 

A alternativa E está incorreta. Não há esse tipo de previsão no Estatuto.  

37. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146/2015, as barreiras existentes nos 

edifícios públicos ou privados são barreiras  

a) materiais imperfeitas.  

b) informais de espaço.  

c) urbanísticas.  

d) arquitetônicas.  

e) atitudinais. 

Comentários 

Questão bem simples que cobra do candidato os conceitos específicos do termo “barreira” da Lei n. 
13.146/15. Vejamos: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias; 
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Como podemos ver, ao falar em barreiras existentes nos edifícios públicos e privados, a questão só pode 
estar falando de barreiras arquitetônicas, sendo o gabarito, portanto, a alternativa D. 

Cabe destacar que “materiais imperfeitas” e “informais de espaço” não são classificações de barreira de 
acordo com a Lei n. 13.146/15. 

38. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Claudiomir é proprietário de uma escola particular de ensino médio. De 

acordo com a Lei no 13.146/2015, a instituição de Claudiomir, deve assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar,  

a) facultativamente, a adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 
linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as 
habilidades e os interesses do estudante com deficiência.  

b) obrigatoriamente, a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas.  

c) obrigatoriamente, as pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 
pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva.  

d) obrigatoriamente, a formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio.  

e) facultativamente, a oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia 
assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e 
participação.  

Comentários  

A questão cobrou o art. 28, do EPD, que trata sobre a Incumbência do Poder Público: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

§ 1o  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 
qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 
determinações. 

Vamos analisar cada uma das alternativas. 

Alternativa A:  inciso V, art. 28 – constitui obrigatoriedade; 

Alternativa B: inciso IV – não está no § 1º; 

Alternativa C: inciso VI – não está no § 1º do art. 28; 

Alternativa D: Art. 28, § XI – está no rol do §1º do art. 28; 
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Alternativa E: Art. 28, XII – obrigatório para escolas privadas.  

Desse modo, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

39. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Fernanda é deficiente visual. Solteira, com trinta e cinco anos de idade, 

pretende realizar o sonho de ser mãe por meio da fertilização in vitro. Já sua amiga, Daiani, também 

deficiente visual, casada com Fabio, deficiente auditivo, pretende adotar uma criança. Nesses casos, de 

acordo com a Lei no 13.146/2015,  

a) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sendo permitido o exercício dos direitos 
reprodutivos, bem como o exercício do direito à adoção.  

b) é proibido o exercício dos direitos reprodutivos, bem como o exercício do direito à adoção, em razão 
exclusivamente da deficiência visual narrada.  

c) é proibido apenas o exercício dos direitos reprodutivos, em razão exclusivamente da deficiência visual 
narrada.  

d) é expressamente proibido apenas o exercício do direito à adoção, em razão exclusivamente da deficiência 
visual narrada.  

e) é expressamente proibido apenas o exercício do direito à adoção, em razão das deficiências visual e 
auditiva narradas.  

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o art. 6º, II e VI, do EPD: 

Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

40. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Considere a seguinte situação hipotética: O programa habitacional 

“residência: viva com harmonia” prevê a entrega de 200 unidades habitacionais. Nesse caso, considerando 

que o programa é subsidiado com recursos públicos, de acordo com a Lei no 13.146/2015, para pessoa 

com deficiência  

a) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 3 unidades habitacionais.  

b) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 6 unidades habitacionais.  

c) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 12 unidades habitacionais.  

d) não há necessidade de reserva de unidade habitacional uma vez que o programa não possui mais que 300 
unidades no total.  

e) não há necessidade de reserva de unidade habitacional porque o programa não é público, mas subsidiado 
com recursos públicos.  
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Comentários  

Vejamos o que dispõe o art. 32, I, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

Assim, 3% de 200 são 6 unidades. Portanto, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

41. (FCC/TRT-2ªR - 2018) A residência inclusiva, conforme prevista no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, será oferecida à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 

condições de autossustentabilidade,  

a) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS.  

b) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS. 

c) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS.  

d) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS.  

e) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito da Previdência Social. 

Comentários  

A questão exigiu o conhecimento do art. 3º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Vejamos: 

Art. 3o  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 
estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

Assim, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

42. (FCC/DPE-AM - 2018) A lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência, que instituiu o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, previu como direitos fundamentais da pessoa com deficiência o direito  

a) à não submissão à institucionalização forçada, como direito ligado à vida.  

b) ao diagnóstico e intervenções precoces, como direito fundamental ligado à saúde.  

c) de consentir de forma prévia, livre e esclarecida, antes de qualquer procedimento, hospitalização ou 
pesquisa científica, como direito ligado à reabilitação.  
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d) de reserva de percentual de unidades habitacionais, oriundas de programas habitacionais, mesmo no caso 
de não surgirem interessados, como direito ligado à habitação 

e) de prioridade no atendimento, com maior facilidade no campo de trabalho, como direito ligado à 
assistência e previdência social. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, pois traz um direito fundamental da pessoa com 
deficiência, previsto no art. 11, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 11.  A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

A alternativa B está incorreta: 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO 

Art. 15.  O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar 
das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

A alternativa C está incorreta: 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 12.  O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é 
indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa 
científica. 

A alternativa D está incorreta: 

DO DIREITO À MORADIA 

Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

§ 3o  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais 
reservadas por força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não 
utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas. 

A alternativa E está incorreta: 

DO DIREITO AO TRABALHO 
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Art. 35.  É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e 
garantir condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de 
trabalho. 

43. (FCC/DPE-AM - 2018) De acordo com previsão expressa do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

deficiência NÃO afeta a plena capacidade civil da pessoa, para  

a) casar-se e constituir união estável ou para exercer o direito à adoção.  

b) conservar sua fertilidade ou para outorgar procuração.  

c) exercer direito à adoção ou para outorgar procuração.  

d) casar-se e constituir união estável ou para firmar contrato.  

e) exercer seu direito reprodutivo ou para dispor em testamento. 

Comentários  

A questão exige o conhecimento do art. 6º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Dessa forma, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

A alternativa B está incorreta, pois o art. 6º não prevê sobre outorga de procuração. 

A alternativa C está incorreta, pois o art. 6º não prevê sobre outorga de procuração.  

A alternativa D está incorreta, pois o art. 6º não prevê sobre contratos. 

A alternativa E está incorreta, pois o art. 6º não prevê sobre testamento. 

44. (FCC/DPE-AP - 2018) Considere as assertivas abaixo à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

nº 13.146/2015), 

I. As pessoas que em razão de enfermidade ou deficiência mental não tiverem o necessário discernimento 
para a prática dos atos da vida civil deixaram de ser absolutamente incapazes. 
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II. A decisão apoiada é imposta à pessoa com deficiência que se enquadre nas hipóteses de incapacidade 
relativa. 

III. O casamento de pessoa com deficiência mental é válido. 

IV. A ignorância, anterior ao casamento, de doença mental grave que, por sua natureza torne insuportável a 
vida em comum ao cônjuge enganado, acarreta a anulabilidade do casamento. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) II e III. 

b) I e III. 

c) I e II.  

d) II e IV. 

e) I, II e IV. 

Comentários  

Vamos analisar cada um dos itens.  

O item I está correto, conforme prevê o art. 6º, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

O item II está incorreto. O §2º, do art. 84, da referida Lei, estabelece que é facultado à pessoa com deficiência 
a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 

O item III está correto, nos termos do art. 6º, I, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

 O item IV está incorreto. Vejamos o que dispõe o art. 1.557, III, do CC: 

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: 

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável que não caracterize 
deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr 
em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência;                          

Conforme se nota, o casamento continua podendo ser anulado por erro essencial quanto à pessoa do outro 
cônjuge. Porém, a ignorância de doença mental grave não mais é considerada como erro essencial quanto à 
pessoa do outro. 

Assim, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 
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45. (FCC/TRT-6ª R - 2018) A Lei Brasileira de Inclusão, em seu texto, no que diz respeito ao direito à 

igualdade e a não discriminação, prevê expressamente que a pessoa com deficiência  

a) seja representada por seu curador quando necessário seu consentimento livre e esclarecido para a 
realização de tratamento.  

b) poderá exercer direitos sexuais e reprodutivos desde que assistida por terceiro.  

c) será submetida à esterilização compulsória somente com decisão judicial nesse sentido.  

d) não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa.  

e) tem direito a diagnóstico e intervenção precoce. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é 
indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica. Em caso 
de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau 
possível, para a obtenção de consentimento, conforme prevê o art. 12, § 1º do Estatuto das Pessoas com 
Deficiência. Vale lembrar, ainda, que a curatela da pessoa com deficiência constitui medida protetiva 
extaordinária e afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, 
não alcançando o direito ao próprio corpo, consoante o disposto no art. 85, § 1º da Lei nº 13.146/2015. 

A alternativa B está incorreta. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para 
exercer seus direitos sexuais e reprodutivos. Logo, não existe a necessidade de que a pessoa com deficiência 
seja assistida por terceiros, nem mesmo por curador, uma vez que a curatela não alcança o direito à 
sexualidade. Veja o diz a norma: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial.    § 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao 
voto. 

A alternativa C está incorreta, pois é vedada a esterilização compulsória da pessoa com deficiência, sendo-
lhe assegurado o direito de conservar a sua fertilidade. É o que prevê o art. 6º, II, da Lei nº 13.146/2015. 
Confira: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

V - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

A alternativa D está correta, pois reflete a literalidade do art. 4º, §2º da Lei nº 13.146/2015. Veja: 

Art. 4º (...) §2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios 
decorrentes de ação afirmativa. 
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A alternativa E está incorreta. O diagnóstico e intervenção precoces são diretrizes do processo de habilitação 
e reabilitação profissional (art. 15, I da Lei nº 13.146/2015) e estão assegurados pelas ações e pelos serviços 
de saúde pública, realizados por equipe multidisciplinar (art. 18, § 4º, I da Lei nº 13.146/2015). Logo, estão 
relacionados ao direito à saúde e à habilitação e reabilitação profissional, não estando diretamente ligados 
ao direito à igualdade e a não discriminação, conforme prevê o enunciado da questão. 

46. (FCC/TRF-4ª R - 2019) Conforme preceitua a Lei nº 13.146/2015, nos processos seletivos para 

ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação 

profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas determinadas medidas destinadas às 

pessoas com deficiência, dentre elas, a dilação de tempo. Referida dilação de tempo 

a) é empregada apenas nas instituições públicas, uma vez que as instituições privadas não estão obrigadas a 
aplicarem tal medida, desde que utilizem critérios de seleção apropriados à pessoa com deficiência. 

b) será igual a todos os candidatos com deficiência, sendo desconsiderada, portanto, a demanda apresentada 
por cada candidato com deficiência. 

c) aplica-se somente na realização do exame para seleção. 

d) não exige prévia solicitação do candidato, bastando a comprovação da deficiência para sua aplicação. 

e) exige, para sua aplicação, prévia solicitação do candidato e comprovação da necessidade. 

Comentários 

De acordo com o art. 30, V, da Lei nº 13.146/2015, nos processos seletivos para ingresso e permanência nos 
cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as medidas de dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo 
candidato com deficiência, tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, 
mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade, tal como registrado na alternativa E. Confira: 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, 
tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante 
prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

Portanto, a alternativa E está correta e é o gabarito da questão. 

47. (FCC/FCRIA - 2018) Pedro estava desempregado, sofreu um acidente de carro, e uma das 

consequências foi a perda parcial de sua mobilidade física. Após tratamento e fisioterapia, buscou 

informações sobre sua inserção profissional e direitos. Foi informado que seria necessário a avaliação de 

sua deficiência que, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146, de 06/07/2015, deveria ser 

realizada por uma equipe 

a) médica que avaliará a limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação. 
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b) multiprofissional e interdisciplinar, com foco biopsicossocial, que avaliará os impedimentos nas funções e 
nas estruturas do corpo. 

c) médica de saúde ocupacional que avaliará a limitação no desempenho de atividades e condições de 
reabilitação. 

d) médica de ortopedia, que avaliará as condições físicas da estrutura corporal, dimensionando o grau de 
lesão e incapacitação. 

e) multiprofissional, com foco transdisciplinar que avaliará as possibilidades de re-inserção profissional. 

Comentários 

De acordo com o disposto no art. 2º, § 1º da Lei nº 13.146/2015, a avaliação da deficiência, quando 
necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:        

(i) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

(ii) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

(iii) a limitação no desempenho de atividades; e 

(iv) a restrição de participação. 

Logo, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

48. (FCC/PM-AP - 2018) Sobre a Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) é correto afirmar: 

a) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em situação de risco de vida. 

b) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

c) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em caso de autorização familiar. 

d) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

e) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, 
compartilhando estes benefícios com familiares. 

Comentários 

Ações afirmativas representam a atuação do Estado ou da sociedade em geral no sentido de buscar a 
eliminação de desigualdades pontuais ou históricas. A pessoa com deficiência, em razão de sua condição 
especial, tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie 
de discriminação. 

Devemos ficar atentos, no entanto, pois o art. 4º, §2º da Lei nº 13.146/2015 dispõe que a pessoa com 
deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, não havendo exceções 
previstas na legislação. 
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Logo, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

49. (FCC/TRF-4ª R - 2019) Determinado município brasileiro decretou estado de calamidade pública, 

em razão de desastres ocasionados por fortes chuvas na região. 

Clara é pessoa com deficiência e vive no citado município há vinte anos. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, 

Clara 

a) não será considerada vulnerável em razão do estado de calamidade pública, mas o poder público deverá 
adotar medidas para sua proteção e segurança. 

b) será considerada vulnerável em razão do estado de calamidade pública, devendo o poder público adotar 
medidas para sua proteção e segurança. 

c) será considerada vulnerável em razão do estado de calamidade pública, devendo o poder público adotar 
medidas apenas para sua proteção. 

d) não será considerada vulnerável, pois apenas em situações de risco e de emergência é que isso ocorre, 
não cabendo, portanto, qualquer medida por parte do poder público. 

e) será sempre considerada vulnerável, independentemente do estado de calamidade pública ou de 
qualquer outra situação, devendo o poder público, em todas as circunstâncias, adotar medidas para sua 
proteção e segurança. 

Comentários 

De acordo com o art. 10, parágrafo único, da  Lei nº 13.146/2015, em situações de risco, emergência ou 
estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder 
público adotar medidas para sua proteção e segurança. 

Logo, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

50. (FCC/TRF-4ª R - 2019) Considere a seguinte situação hipotética: José é pessoa com deficiência e 

possui imóvel para moradia própria, adquirido através de programa habitacional público. Posteriormente, 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul lançou programa habitacional, com 300 (trezentas) unidades 

residenciais. José, interessado no programa, vendeu seu imóvel, pretendendo adquirir um novo, também 

para fins de moradia própria. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, José 

a) goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, devendo ser reservadas, no mínimo, 3 (três) unidades 
residenciais para as pessoas com deficiência. 

b) goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, devendo ser reservadas, no mínimo, 9 (nove) unidades 
residenciais para as pessoas com deficiência. 

c) não goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, pois tal prioridade só é reconhecida à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez. 

d) não goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, pois inexiste prioridade para as pessoas com 
deficiência adquirirem imóveis; o que existe é apenas a reserva de unidades destinadas a tais pessoas. 
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e) goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, devendo ser reservadas, no mínimo, 10 (dez) unidades 
residenciais para as pessoas com deficiência. 

Comentários 

Conforme disposto no art. 32, §1º da Lei nº 13.146/2015, o direito à prioridade nos programas habitacionais, 
públicos ou subsidiados com recursos públicos, à pessoa com deficiência será reconhecido apenas uma vez. 

Dessa forma, considerando que José já foi beneficiado anteriormente por programa habitacional público, 
não possui direito de participar com prioridade da nova oferta descrita. 

Logo, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão. 

CESPE 

51. (CESPE/PGE-ES - 2023) De acordo como Código Civil, o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o 

entendimento do STJ, cessada sua menoridade, a pessoa com deficiência 

A) permanecerá absolutamente incapaz para os atos de natureza patrimonial, pois a deficiência afeta a plena 
capacidade civil da pessoa. 

B) ficará habilitada para a prática de todos os atos da vida civil, pois a deficiência não afeta a plena capacidade 
civil da pessoa. 

C) permanecerá absolutamente incapaz para todos os atos da vida civil, pois a deficiência afeta a plena 
capacidade civil da pessoa. 

D) permanecerá relativamente incapaz para a prática dos atos de natureza existencial, pois a deficiência 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. 

E) permanecerá relativamente incapaz para a prática dos atos de natureza patrimonial, pois a deficiência 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. De acordo com previsão expressa do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, a deficiência NÃO afeta a plena capacidade civil da pessoa para o exercício de 
diversos direitos, elencados em seu artigo 6º. 

Ademais, em decorrência da publicação da Lei nº 13.146/2015, o art. 3ºdo Código Civil passou a prever que 
será considerado absolutamente incapaz tão somente o menor de 16 anos (menor impúbere). Já o art. 4º 
disciplina que a incapacidade relativa abrange aqueles que possuírem entre 16 e 18 anos, os ébrios habituais, 
os viciados em tóxico, aqueles que, por causa transitória ou permanente, não possam exprimir sua vontade 
e os pródigos. Logo, a pessoa com deficiência deixou de ser rotulada como incapaz. 

Essa regra é corroborada pelo art. 84, do Estatuto, que dispõe: 

Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas. 
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O Superior Tribunal de Justiça fixou o seguinte entendimento no julgamento do Recurso Especial 
1.694.984/MS: 

Nos termos do novel Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n. 13.146 de 2015, pessoa 
com deficiência é a que possui impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial (art. 2º), não devendo ser mais tecnicamente considerada 
civilmente incapaz, na medida em que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa (conforme os arts. 6º e 84).  

Portanto, as alternativas A, C, D e E estão incorretas. 

52. (CESPE/TJ-SC - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, barreiras são qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa com 

deficiência, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. Para fins desse estatuto, as barreiras existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo são denominadas 

A) tecnológicas. 

B) urbanísticas. 

C) arquitetônicas. 

D) capacitistas. 

E) atitudinais. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 3º, IV, "a", barreiras urbanísticas 
são aquelas existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo:  

Art. 3º. [...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

Portanto, as alternativas A, C, D e E estão incorretas.  
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53. (CESPE/PGE-RR - 2023) Julgue o seguinte item, com base no disposto nos Estatutos da Criança e do 

Adolescente, da Pessoa com Deficiência e da Pessoa Idosa. 

O fato de uma pessoa ser portadora de deficiência visual não a impede de ser curadora de outra pessoa com 
deficiência sensorial. 

Comentários 

A assertiva está correta. De acordo com o art. 6º, VI do EPD, não há qualquer impedimento para que a 
pessoa com deficiência visual seja curadora de outrem com deficiência sensorial em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

54. (CESPE/DPE-RO - 2022) Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, que gere redução efetiva da mobilidade, da 

flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção. De acordo com a Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência), o conceito de pessoa com mobilidade reduzida 

A) inclui todas as crianças. 

B) exclui idosos. 

C) restringe-se às pessoas com deficiência física. 

D) restringe-se às pessoas com obesidade crônica. 

E) inclui gestantes. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. A Lei nº 13.146/2015 destina-se a proteger e a tratar 
da pessoa com deficiência, o que não se confunde com a pessoa com mobilidade reduzida. A deficiência é 
caracterizada a partir de uma limitação em interação com barreiras. 

Já mobilidade reduzida é um conceito amplo e que, diferentemente da deficiência, pode ser permanente ou 
temporária. Será considerada pessoa com mobilidade reduzida a que tiver dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, capaz de reduzir a mobilidade ou a flexibilidade, incluindo gestantes. Vejamos 
o disposto no art. 3º, IX: 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade 
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso; 
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Portanto, as alternativas A, B, C e D estão incorretas.  

55. (CESPE/Pref. Joinville - 2023) Em 6 de julho de 2015, foi instituída a lei n.º 13.146, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania. Em relação à concepção de deficiência, e de 

acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com deficiência 

A) aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir a participação plena e efetiva da pessoa na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

B) aquela que necessita temporariamente de tecnologia assistiva e serviços especiais que objetivem 
promover a sua total funcionalidade. 

C) aquela cuja capacidade de locomoção é reduzida, necessariamente, por barreiras urbanísticas e 
arquitetônicas. 

D) aquela que apresenta habilidades inadequadas para participar de atividades sociais, culturais, 
profissionais e acadêmicas, devido ao baixo desempenho motor ou intelectual. 

E) aquela que tenha dificuldade de movimentação permanente, percepção reduzida, bem como estrutura 
mental incapacitante. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, que está em conformidade com o art. 2º do EPD, onde 
temos o conceito de pessoa com deficiência: 

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.   

A alternativa B está incorreta, pois a pessoa com deficiência possui impedimento de longo prazo.  

A alternativa C está incorreta, pois as barreiras podem ser de diversas espécies: urbanísticas, arquitetônicas, 
nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais e tecnológicas. 

As alternativas D e E estão incorretas, pois divergem do conceito trazido pelo art. 2º do EPD. Vide comentário 
à alternativa A.  

56. (CESPE/SEE PE - 2023) Segundo o art. 4.º da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

O dever de comunicar a violação dos direitos da pessoa com deficiência é exclusivo da própria pessoa ou de 
seus responsáveis. 
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Comentários 

A assertiva está incorreta. Todos têm o dever de comunicar às autoridades qualquer tipo de ameaça ou 
violação dos direitos da pessoa com deficiência, não só a própria pessoa ou de seus responsáveis. Vejamos 
o disposto do art. 7º do EPD: 

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

57. (CESPE/SEE PE - 2023) Segundo o art. 4.º da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

A discriminação da pessoa com deficiência inclui ação ou omissão com o propósito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento de seus direitos. 

Comentários 

A assertiva está correta. Discriminação em razão da deficiência é toda forma de distinção, restrição ou 
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

O conceito de discriminação é amplo e está reproduzido no §1º, do art. 4º do EPD: 

§ 1o  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

58. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte. 

O atendimento à pessoa com deficiência deve ser prioritário em todas as instituições de atendimento ao 
público. 

Comentários 

A assertiva está correta. O art. 9º do EPD prevê os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem 
direito a prioridade, dentre eles o inciso II, que torna a assertiva correta:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

(...) 
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II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

59. (CESPE/SEE PE - 2023) A respeito da inclusão da pessoa com deficiência e do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, julgue o item a seguir.  

Ao acompanhante de pessoa com deficiência serão conferidos os mesmos direitos deste no que diz respeito 
ao atendimento prioritário. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. A pessoa com deficiência que contar com acompanhante pessoal ou com 
atendente pessoal terá direito ao atendimento prioritário em relação a praticamente todos os incisos do art. 
9º do EPD.  

Entretanto, não se estende o da prioridade para restituição do imposto de renda e para tramitação 
preferencial de processos.  

Art. 9o  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1o  Os direitos previstos neste artigo SÃO EXTENSIVOS ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, EXCETO quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo [restituição de imposto de renda e tramitação processual]. 

60. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte.  

A adesão da pessoa com deficiência aos planos de saúde é igualitária, podendo ser cobrados valores 
diferenciados considerada a gravidade da deficiência. 
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Comentários 

A assertiva está incorreta. A regra do art. 23 explicita que o plano de saúde não poderá tratar as pessoas 
com deficiência de forma discriminatória, inclusive em relação à cobrança e a valores diferenciados. Veja: 

Art. 23.  São VEDADAS todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, 
inclusive por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de 
saúde, em razão de sua condição. 

Por exemplo, se duas pessoas, com a mesma idade e sexo, decidirem assinar um plano de saúde, não poderão 
ser tratadas de forma diferenciada em relação aos valores. Assim, não poderia o plano de saúde impor uma 
cobrança maior para a mesma cobertura ao paciente que fosse paraplégico e que, em razão disso, necessite 
de atendimento médico constante. 

61. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte.  

Os serviços de saúde públicos e privados devem viabilizar, em seus espaços, projetos arquitetônicos e de 
comunicação para assegurar o acesso da pessoa com deficiência. 

Comentários 

A assertiva está correta. Confira o art. 25: 

Art. 25.  Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem 
assegurar o acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em 
vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de 
ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das pessoas 
com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

De acordo com o dispositivo acima, os espaços que disponham de serviços de saúde, sejam eles privados ou 
públicos, deverão garantir a acessibilidade para as pessoas com deficiência. Essa acessibilidade deve 
promover a remoção de barreiras por meio de: 

 projetos arquitetônicos; 

 ambientação de interior; e 

 comunicação 

* que atendam às especificidades das pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual 
e mental. 

62. (CESPE/SEE PE - 2023) A respeito da inclusão da pessoa com deficiência e do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, julgue o item a seguir. 
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Mediante suprimento da vontade, a pessoa com deficiência poderá ser obrigada a tratamento forçado. 

Comentários 

A assertiva está correta. Nos arts. 11 a 13, o EPD trata de uma questão específica: a submissão da 
pessoa com deficiência à intervenção cirúrgica. 

A regra é simples: NÃO é possível obrigar a pessoa com deficiência a se submeter à internação clínica ou 
cirúrgica, a tratamento ou institucionalização forçada. Sempre será necessário o seu consentimento. A rigor 
é a mesma regra seguida para TODAS as demais pessoas. Isso porque a pessoa com deficiência tem 
assegurada plena capacidade civil. 

Veja: 

Art. 11.  A pessoa com deficiência NÃO poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único.  O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela 
poderá ser suprido, na forma da lei. 

O parágrafo único, que torna a assertiva correta, merece um comentário mais específico. O instituto da 
curatela é aplicado nos casos em que a pessoa é incapaz de se expressar por si só. A curatela deve ser 
declarada judicialmente. Assim, um juiz irá determinar um curador para a pessoa com deficiência quando for 
necessário.  

De acordo com o dispositivo acima, o consentimento da pessoa com deficiência para internação clínica ou 
cirúrgica pode ser suprido no caso da curatela, ou seja, nesse caso, o consentimento será dado pelo curador, 
mas sempre no interesse do curatelado. 

63. (CESPE/Pref Recife - 2023) Com base na Lei n.º 13.146/2015, julgue o item a seguir.  

Considera-se profissional de apoio escolar a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência apenas em instituições públicas, incluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. De acordo com o art. 3º, XIII, do EPD, o profissional de apoio atua em todos os 
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, EXCLUÍDAS as técnicas ou 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 
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públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

64. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte.  

As instituições de ensino superior devem adotar critérios igualitários para pessoas com deficiência e sem 
deficiência, durante processos seletivos, nas condições de provas e nas atividades acadêmicas. 

Comentários 

A assertiva está incorreta, pois, nesse caso, o atendimento não será igualitário. O art. 30 do EPD traz diversas 
especificidades em relação à pessoa com deficiência relacionadas ao direito à educação: 

Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de 
Ensino Superior (IES) e nos serviços; 

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que 
o candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva 
necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades 
específicas do candidato com deficiência; 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 
previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, 
tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante 
prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que 
considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da 
modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

65. (CEBRASPE (CESPE) - 2022 - Assistente Social (FUB) No que concerne aos direitos da pessoa com 

deficiência, julgue o item seguinte.  

O diagnóstico e o atendimento multidisciplinar em serviços de saúde pública é um direito assegurado à 

pessoa com deficiência, assim como o atendimento domiciliar e a oferta de órtese e prótese quando 

necessários.   
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Certo 

Errado 

Comentários 

A assertiva está correta, pois está em conformidade com o art. 18, §4º, incisos I. III e XI, do EPD, que assim 
dispõem:  

Art. 18 [...] § 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 
devem assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;  

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

66. (CESPE/TJ-SC - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa Deficiência, barreiras são qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa com 

deficiência, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. Para fins desse estatuto, as barreiras existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo são denominadas: 

A) tecnológicas. 

B) urbanísticas. 

C) arquitetônicas. 

D) capacitistas. 

E) atitudinais. 

Comentários 

As barreiras nas vias e espaços públicos, privados abertos ao público ou de uso coletivo são denominadas 
barreiras urbanísticas. 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão. 

67. Ester, de dezenove anos de idade, tem uma deficiência mental rara e, por isso, é curatelada por seu 

pai. Durante uma consulta médica, a jovem foi convidada a participar de uma pesquisa científica.  

Nessa situação hipotética, de acordo com o que dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Ester 
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A) poderá participar da pesquisa científica desde que mediante o seu prévio, livre e esclarecido 
consentimento 

B) não poderá participar da pesquisa científica, ainda que por meio do consentimento do seu pai, porque a 
lei veda a participação de curatelados em pesquisas científicas. 

C) poderá, por meio do consentimento de seu pai, participar da pesquisa científica, desde que esta tenha 
caráter excepcional e haja indícios de benefício direto para a sua saúde ou para a saúde de outras pessoas 
com deficiência, ainda que exista outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não 
curatelados.  

D) tem o dever de participar da pesquisa científica, ainda que inexistam indícios de benefício direto para a 
sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência, por uma ser uma questão de saúde pública. 

E) poderá participar, por meio do consentimento do seu pai, da pesquisa científica desde que esta tenha 
caráter excepcional e haja indícios de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com 
deficiência, e desde que não exista outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não 
curatelados.  

Comentários 

É permitida a realização de pesquisa científica com pessoa com deficiência em estado de curatela em caráter 
excepcional, desde que haja indícios de benefício direto para a sua saúde ou para a saúde de outras pessoas 
com deficiência e desde que não haja alternativa comparável com participantes não curatelados. 

Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão. 

68. (CESPE/PGE-RR - 2023) Julgue o seguinte item, com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência:  

O fato de uma pessoa ser portadora de deficiência visual não a impede de ser curadora de outra pessoa com 
deficiência sensorial. 

Comentários 

O só fato de se tratar de uma pessoa com deficiência não interfere na sua plena capacidade civil, inclusive 
para o exercício de curatela. 

Assim, a assertiva está Certa.  

69. (CESPE/SEE-PE - 2023) Segundo o art. 4.° da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. 

Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

A discriminação da pessoa com deficiência inclui ação ou omissão com o propósito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento de seus direitos.  

Comentários 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

79 
422 

Discriminação  em razão da deficiência é toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, 
que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações 
razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

Assim, a assertiva está Certa.  

70. (CESPE/SEE-PE - 2023) Segundo o art. 4.° da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. 

Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

O dever de comunicar a violação dos direitos da pessoa com deficiência é exclusivo da própria pessoa ou de 
seus responsáveis.  

Comentários 

Na verdade, todos têm o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de 
violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

Assim, a assertiva está Errada.  

71. (CESPE/TJ-DFT - 2023) Nos termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, quando for necessário, a 

pessoa com deficiência será submetida à curatela, a qual afetará somente os atos relacionados aos direitos 

de natureza: 

A) A patrimonial e trabalhista. 

B) trabalhista e educacional. 

C) patrimonial e negocial.  

D) educacional e patrimonial. 

E) educacional e negocial.  

Comentários 

Conforme o art. 85, a curatela afeta tão somente atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negocial. 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão. 

72. (CESPE/DPERO - 2022) Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, que gere redução efetiva da mobilidade, da 

flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção. De acordo com a Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência), o conceito de pessoa com mobilidade reduzida 
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A) inclui todas as crianças. 

B) exclui idosos. 

C) restringe-se às pessoas com deficiência física. 

D) restringe-se às pessoas com obesidade crônica. 

E) inclui gestantes. 

Comentários 

O conceito de pessoa com mobilidade reduzida está previsto no art. 3º, IX, do EPD:   

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade 
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso; 

O conceito inclui as gestantes, assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

73. (CESPE/MPE AP - 2021) A pessoa que, sem remuneração, assiste à pessoa com deficiência no 

exercício de suas atividades diárias é legalmente denominada 

A) assistente. 

B) cuidador. 

C) zelador. 

D) acompanhante. 

E) atendente pessoal. 

Comentários 

O atendente pessoal da pessoa com deficiência é a pessoa que assiste ou presta cuidados básicos e essenciais 
à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas:  

Art. 3º. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:  

[...] 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de 
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suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas; 

Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

74. (CESPE - 2021) Julgue o item a seguir, em relação a políticas e programas sociais definidos para 

populações específicas. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência objetiva a inclusão socioeconômica, assim como expande o 
atendimento prioritário ao atendente pessoal da pessoa com deficiência em relação aos serviços de 
tramitação de processos judiciais e atendimentos em instituições públicas. 

Certo 

Errado 

Comentários 

O art. 9º do EPD elenca os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem prioridade:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

O acompanhante da pessoa com deficiência ou seu atendente pessoal tem direito a prioridade, com exceção 
do procedimento de restituição de imposto de renda e de tramitação de processos. Portanto, a assertiva 
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está Errada, uma vez que afirma que o atendente pessoal tem direito a prioridade na tramitação de 
processos.  

75. (CESPE/MPEAP - 2021) As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência, 

nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

devem assegurar 

A) o diagnóstico precoce, o qual deve ser realizado por equipe médica interdisciplinar. 

B) o atendimento ambulatorial para as pessoas com deficiências múltiplas com risco de morte e de 
emergência em saúde. 

C) o direito à fertilização assistida. 

D) a informação acessível à pessoa com deficiência, sendo dispensado o seu consentimento prévio, livre e 
esclarecido em casos de risco de morte, de emergência em saúde ou condutas de cuidados paliativos. 

E) o atendimento psicológico à pessoa com deficiência, apenas em sessão conjunta com seus familiares e 
atendentes pessoais, para a compreensão dos determinantes sociais e biológicos das restrições de 
funcionalidade. 

Comentários 

O art. 18, § 4º, do EPD, prevê quais elementos devem ser assegurados nas ações e serviços de saúde pública:   

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar; 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de 
deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre 
sua condição de saúde; 
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IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e 
agravos adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, 
em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como 
orientação a seus atendentes pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

A alternativa A é incorreta. A equipe médica deve ser multidisciplinar.  

A alternativa B é incorreta. Não há essa previsão.  

A alternativa C é correta e é o gabarito da questão. A pessoa com deficiência tem direito a ter acesso à 
fertilização assistida, conforme o inciso VII.  

A alternativa D é incorreta. É necessário o consentimento prévio e esclarecido da pessoa com deficiência 
para qualquer tratamento de saúde.  

A alternativa E é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito a atendimento psicológico, sem previsão 
de que a sessão seja da forma como a alternativa menciona.   

76. (CESPE/SEED PR - 2021) Segundo o art. 28 da Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão das 

Pessoas com Deficiência, mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência), incumbe ao poder 

público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 

A)  a oferta de educação bilíngue, com a LIBRAS como segunda língua para os cidadãos surdos brasileiros. 

B) o acesso da pessoa com deficiência, com prioridade de condições, a jogos e a atividades recreativas, 
esportivas e de lazer no sistema escolar. 

C) a oferta de disciplinas curriculares da Base Nacional Comum Curricular relacionados à pessoa com 
deficiência na educação básica. 

D) o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem. 

E) o aprimoramento das metodologias educacionais dos estudantes com deficiência, por meio de equipe 
educacional e interdisciplinar. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. Na verdade, o poder público deve oferecer educação bilíngue com LIBRAS como 
primeira língua e português na modalidade escrita como segunda língua:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 
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IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 

A alternativa B é incorreta. A lei prevê o acesso aos jogos e às atividades recreativas, esportivas e de lazer 
com igualdade de condições:   

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades 
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

A alternativa C é incorreta. Não há essa previsão na lei.    

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. O poder público deve garantir o aprimoramento dos 
sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem 
da pessoa com deficiência:   

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

A alternativa E é incorreta. Não há essa previsão na lei.    

77. (CESPE/TJRJ - 2021) Ana, pessoa com deficiência física, tem 35 anos de idade, mora com seus pais 

na cidade do Rio de Janeiro e faz fisioterapia regularmente em uma instituição pública. 

Considerando essa situação bem como o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinale a opção 
correta. 

A) Ana tem direito a prioridade em programas habitacionais públicos ou privados para cada aquisição de 
imóveis que fizer na cidade em que reside. 

B) Se, para o deslocamento até a instituição na qual realiza fisioterapia, Ana se utilizar de táxi com veículo 
adaptado, o taxista poderá cobrar valor adicional pela prestação do serviço. 

C) Ana tem direito à disponibilização de 10% de vagas em hotéis e pousadas bem como em telecentros 
comunitários que recebam recursos públicos federais. 

D) Em caso de internação em instituição de saúde, o direito de acompanhamento de Ana fica reservado aos 
parentes de primeiro grau durante o período diurno. 

E) Ana tem direito a prioridade no atendimento em todas as instituições públicas, com exceção do serviço 
de entrega do imposto de renda e recebimento da sua restituição. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. O direito à prioridade na aquisição de unidades habitacionais é reconhecido 
apenas uma vez: 
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Art. 32. [...] 

§ 1º O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez. 

A alternativa B é incorreta. É proibido cobrar valores adicionais pelos serviços de táxi em favor da pessoa 
com deficiência:  

Art. 51. [...] 

§ 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de 
táxi prestado à pessoa com deficiência. 

A alternativa C é correta e é o gabarito da questão. Hotéis e pousadas devem ter ao menos 10% dos 
dormitórios acessíveis às pessoas com deficiência:   

Art. 45. [...] 

§ 1º Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por 
cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 

A alternativa D é incorreta. Quando a pessoa com deficiência estiver internada, a instituição de saúde deve 
proporcionar condições para a permanência em tempo integral do acompanhante ou atendente pessoal:   

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde 
proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

A alternativa E é incorreta. Pessoas com deficiência têm direito a prioridade para o recebimento de imposto 
de renda:   

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

78. (CESPE/MPESC - 2021) Acerca das disposições do Estatuto do Idoso e da Lei Brasileira de Inclusão, 

julgue o item a seguir. 

A Lei Brasileira de Inclusão assegura que, quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à 
curatela, a qual pode afetar somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

Certo 

Errado 
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Comentários 

De acordo com o art. 85 do EPD, a curatela atinge tão somente os atos de natureza patrimonial e negocial, 
o que quer dizer que outros direitos, como o de casar, não se submetem à curatela:  

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial. 

Assim, a assertiva está Certa.  

79. (CESPE/TJRJ - 2021) Constitui modo de inclusão, no trabalho, da pessoa com impedimento de longo 

prazo de natureza física, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a colocação 

A) participativa. 

B) inclusiva. 

C) integrativa. 

D) competitiva. 

E) protetiva. 

Comentários 

De acordo com o art. 37, a colocação competitiva permite o ingresso da pessoa com deficiência em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação 
competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da 
legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de 
acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável 
no ambiente de trabalho. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

80. (CESPE/MPEAP - 2021) Helena, de 26 anos de idade, mora com sua avó, Ana Maria, de 58 anos de 

idade, no município de Macapá. Helena tem deficiência de longo prazo, de natureza física, com mobilidade 

bastante reduzida, e, para assisti-la, contratou Joana como sua atendente pessoal. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, com base nos direitos da pessoa com 
deficiência. 

A) Para exercer seu direito ao voto em eleições, Helena deverá ser auxiliada, na cabine de votação, por 
servidor indicado pelo Poder Judiciário. 

B) Ao utilizar serviço de táxi, Helena deverá fazer o pagamento adicional para o transporte da sua cadeira de 
rodas. 

C) Helena, Ana Maria e Joana terão direito a assentos especiais quando forem juntas ao cinema. 
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D) O uso de vaga especial em estacionamento de shopping center é assegurado a Helena, devendo o seu 
veículo exibir a credencial confeccionada pelo órgão de trânsito competente. 

E) Helena e Joana têm direito a prioridade na restituição do imposto de renda. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. No ato de votação, a pessoa com deficiência pode ser auxiliada por pessoa de 
sua escolha, não necessariamente por servidor do Judiciário: 

Art. 76. [...] 

§ 1º À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive 
por meio das seguintes ações: 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a 
seu pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por 
pessoa de sua escolha. 

A alternativa B é incorreta. É vedada a cobrança de valores adicionais pelo serviço de táxi à pessoa com 
deficiência:  

Art. 51. [...] 

§ 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de 
táxi prestado à pessoa com deficiência. 

A alternativa C é incorreta. Não há previsão de assentos especiais em cinemas para as pessoas com 
deficiência, mas apenas de reserva de espaços livres:   

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de 
espetáculos e de conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para 
a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado 
o disposto em regulamento. 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. A pessoa com deficiência com comprometimento de 
mobilidade tem direito a vagas reservadas em estacionamento, mas é necessário que haja devida 
identificação dessa situação:  

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados. 
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A alternativa E é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito à prioridade na restituição do imposto de 
renda, mas esse direito não se estende ao acompanhante ou atendente pessoal:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

81. (CESPE/MPE SC - 2021) Acerca dos direitos das pessoas com deficiência, julgue o item subsequente. 

A Lei Brasileira de Inclusão, a fim de proteger as pessoas com deficiência intelectual, veda que elas contraiam 
matrimônio, por não possuírem o necessário discernimento para os atos da vida civil. 

Comentários 

A capacidade para casar e constituir união estável não é afetada pela deficiência, de acordo com o art. 6º, I:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

Assim, é incorreto dizer que pessoas com deficiência intelectual não podem contrair matrimônio. Assim, a 
assertiva é Errada.  

82. (CESPE/TJ PA – 2020) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, barreira existente em 

vias e espaços públicos e privados abertos ao público classifica-se como 

a) barreira arquitetônica. 

b) barreira urbanística. 

c) barreira nos transportes. 

d) barreira nas comunicações. 

e) barreira atitudinal. 

Comentários  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. O conceito de barreiras urbanísticas está explicitado 
no art. 3º, IV, "a" do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015):  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 
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IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo. 

As alternativas A, C, D e E estão incorretas pois não correspondem ao conceito apresentado no comando da 
questão. 

83. (CESPE/DPDF – 2019) Com base no Estatuto do Idoso e no Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

julgue o item a seguir. 

A pessoa com deficiência tem plena capacidade civil para exercer o direito de guarda, curatela e adoção, em 
igualdade de oportunidades com pessoas sem deficiência. 

Comentários 

A assertiva está correta. De acordo com o artigo 6º, VI do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "A deficiência 
não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e 
à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas." 

84. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

A avaliação biopsicossocial da deficiência é obrigatória e envolve fatores econômicos, pessoais, sociais e 
psicológicos da pessoa avaliada. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. A avaliação biopsicossocial só será realizada quando necessária e os fatores 
considerados são socioambientais, psicológicos e pessoais (não envolve fatores econômicos). Vejamos o §1º 
do art. 2º do Estatuto da Pessoa com deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 2º. § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 
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85. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

Barreiras arquitetônicas é a designação dada às barreiras existentes em vias e espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. O conceito apresentado corresponde às barreiras urbanísticas. As barreiras 
arquitetônicas, previstas no art. 3º, IV, "b" do Estatuto da Pessoa com Deficiência, são "as existentes nos 
edifícios públicos e privados". 

86. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

Eventual benefício decorrente de ação afirmativa não pode ser imposto a pessoa com deficiência: a ela cabe 
decidir sobre a fruição desse benefício. 

Comentários 

A assertiva está correta. Nos termos do art. 4º, §2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "A pessoa com 
deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa." 

87. (CESPE/TJ AM – 2019) Ainda tendo como referência a legislação institucional e a do Poder Judiciário 

do estado do Amazonas, julgue o item subsequente. 

Pessoa com deficiência e seu acompanhante têm direito a atendimento prioritário na tramitação processual 
em que forem partes ou interessados, nos atos e nas diligências. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. O §1º do artigo 9º do Estatuto da Pessoa com Deficiência assegura a extensão de 
uma série de direitos para o acompanhante ou atendente pessoal, mas veda o recebimento de restituição 
do imposto de renda e a tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte 
ou interessada, em todos os atos e diligências. Veja: 

Art. 9º § 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa 
com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e 
VII deste artigo. 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 
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88. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

Para que um indivíduo seja considerado pessoa com deficiência, ele deve ter algum impedimento de longo 
prazo, que pode ser de natureza intelectual. 

Comentários 

A assertiva está correta. A definição de deficiência encontra-se positivada no caput do art. 2º do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e inclui o impedimento intelectual: "Considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas." 

89. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

A pessoa com deficiência tem plena capacidade civil para exercer o direito à família, exercer seus direitos 
sexuais e conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória. 

Comentários 

A assertiva está correta. A assertiva apresenta alguns dos direitos garantidos à pessoa com deficiência 
positivados no artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

90. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 
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perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Em razão da perda total de visão, Paula deve ser protegida de toda forma de discriminação e tratamento 
desumano por ser considerada pessoa especialmente vulnerável. 

Comentários 

A assertiva está correta. A situação narrada enquadra-se perfeitamente na previsão do parágrafo único do 
art. 5º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

91. (CESPE/TJ PA – 2020) O médico de hospital privado que suspeitar de violência praticada contra 

pessoa com deficiência deverá notificar 

I  a autoridade policial. 

II  o Ministério Público. 

III  os conselhos dos direitos da pessoa com deficiência. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item I está certo. 

b) Apenas o item II está certo. 

c) Apenas os itens I e III estão certos. 

d) Apenas os itens II e III estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o caput do art. 26 do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada 
contra a pessoa com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 
privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência." 
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As alternativas A, B, C e D estão incorretas pois incompletas. 

92. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

As instituições privadas de ensino, assim como as públicas, devem ofertar educação bilíngue em língua 
brasileira de sinais (LIBRAS) e língua portuguesa. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. A educação bilingue está prevista no art. 28, IV do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: "Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar 
e avaliar: oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas." O §1º, logo em 
seguida, estabelece quais incisos são aplicados às instituições privadas de ensino e a educação bilingue 
(inciso IV) não está incluída: "Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput 
deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, 
anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações." 

93. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

Nos programas habitacionais públicos, pessoas com deficiência têm prioridade de aquisição de imóvel para 
moradia própria, com reserva de percentual mínimo legal de unidades para elas. 

Comentários 

A assertiva está correta. A reserva de 3% das unidades habitacionais é garantida em programas habitacionais 
públicos ou subsidiados com recursos públicos, como prevê o art. 32, I do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

94. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

Se uma pessoa com deficiência tiver de se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, o consentimento dela 
será imprescindível para a realização dos procedimentos e, por isso, não poderá ser suprido, ainda que ela 
esteja em situação de curatela. 
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Comentários 

A assertiva está incorreta. O parágrafo único do art. 11 do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) prevê que o consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser 
suprido, na forma da lei. 

95. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Em atendimento à família de Paula, Jeferson deve destacar que ela, assim como seu acompanhante, tem 
direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de disponibilização de recursos — 
tanto humanos quanto tecnológicos — que garantam atendimento em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

Comentários 

A assertiva está correta. O atendimento prioritário é previsto no art. 9º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência e engloba o acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 
Nesse caso, tal direito é garantido também ao acompanhante ou atendente pessoal. 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 
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§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

96. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

As instituições privadas de ensino podem efetuar cobranças de valores adicionais em suas matrículas, por 
ofertar profissionais de apoio escolar, bem como por disponibilizar tradutores e intérpretes de língua 
brasileira de sinais (LIBRAS). 

Comentários 

A assertiva está incorreta. A vedação está positivada no §1º do art. 28 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 
"Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto 
nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a 
cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no 
cumprimento dessas determinações." Como pode-se ver, os incisos XI (disponibilização de tradutores) e XVII 
(oferta de profissionais de apoio escolar) estão incluídos dentre as obrigações das instituições privadas de 
ensino e pelas quais não podem ser cobrados valores adicionais. 

97. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Mesmo após completar a maioridade, a deficiência de Paula a impedirá de exercer o direito a guarda, tutela, 
curatela e adoção (como adotante). 

Comentários 

A assertiva está incorreta. Nos termos do art. 6º, VI: "A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para: exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou 
adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas." 
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98. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

As ações e os serviços de saúde pública devem garantir às pessoas com deficiência campanhas de vacinação 
e atendimento psicológico, este inclusive para seus familiares e atendentes pessoais. 

Comentários 

A assertiva está correta. Os direitos apresentados estão positivados no art. 18, §4º, incisos IV e V do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 18. § 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 
devem assegurar: 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

99. (CESPE/TJBA - 2019) A lei que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida conceitua componentes de obras 

de urbanização — como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos etc. — 

como 

a) mobiliário urbano. 

b) tecnologia assistiva. 

c) elemento de urbanização. 

d) acessibilidade. 

e) desenho universal. 

Comentários 

O art. 3º da Lei 13.146/15 traz o conceito dos instrumentos constantes das alternativas. Em seu inciso VII, o 
dispositivo estabelece que  

Art. 3º  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 
energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;   

Deste modo, a alternativa C que está correta e é o gabarito da questão. 
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Vejamos as outras assertivas de forma objetiva. 

Segundo a Lei 13.146/15, em seu art. 3º, inciso VIII, previu que o mobiliário urbano é o “conjunto de objetos 
existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de 
edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga”. Logo, a alternativa A está incorreta.  

A alternativa B está incorreta, pois de acordo com o art. 3º, inciso III, da Lei 13.146/15, a tecnologia assistiva 
é conceituada como “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social”. 

A acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (art. 3º, I, da Lei 13.146/15). Assim, a assertiva D está incorreta.  

A alternativa E está incorreta, pois o desenho universal é a concepção de produtos, ambientes, programas e 
serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva (art. 3º, II, da Lei 13.146/15).  

100. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

As políticas públicas, desde sua concepção, deverão adotar o desenho universal, que, por sua natureza 
inclusiva, não comporta adaptações.  

Comentários  

Está incorreta a assertiva. Como estudamos no art. 3º do Estatuto, a concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços deve atender aos princípios de desenho universal, a não ser que cause ônus 
desproporcional, hipótese em que se deve buscar a adaptação do razoável. Para complementar, confira a 
redação do caput do art. 55, combinado com o §2º: 

Art. 55.  A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, 
de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem atender 
aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. 
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§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser 
empreendido, deve ser adotada adaptação razoável. 

101. (CESPE/MPU - 2018) Empresa de ônibus concessionária de serviço público foi condenada a 

indenizar um casal de cadeirantes em razão da recusa de quatro motoristas em embarcá-los. Havia 

somente o casal no ponto de ônibus no início da noite, e os motoristas da empresa não atendiam ao sinal 

de parada; passavam direto, propositadamente. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os próximos itens, acerca do direito à acessibilidade.  

A conduta dos motoristas da empresa de ônibus violou o direito à acessibilidade, segundo o qual devem ser 
garantidas a pessoas com mobilidade reduzida possibilidades e condições de alcance para utilização de 
transporte coletivo público ou privado, tanto em zona urbana quanto em zona rural. 

Comentários  

Está correta a assertiva, que reproduz parte do conceito de acessibilidade, extraído do inc. I do art. 3º do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. Confira: 

Art. 3º  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

102. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir. 

Os serviços de saúde pública destinados à pessoas com deficiência devem assegurar atendimento 
psicológico, inclusive para os seus familiares. 

Comentários 

Correta a assertiva. Conforme a Lei 13.146/2015 no art. 18, “é assegurada atenção integral à saúde da pessoa 
com deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e 
igualitário”. Nesse contexto, de acordo o §4º do art. 18, as ações e os serviços de saúde pública destinados 
à pessoa com deficiência devem assegurar atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e 
atendentes pessoais”. 

103. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir. 

Nos serviços de emergência, o direito da pessoa com deficiência a receber atendimento prioritário será 
condicionado aos protocolos de atendimento médico. 

Comentários 
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A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário conforme o art. 9º da Lei 
13.146/2015, inclusive no atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 
Contudo, nesse caso, de acordo com o §2º “nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade 
conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico”. Logo, correta a assertiva. 

104. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir. 

A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para o exercício do direito à adoção. 

Comentários 

Incorreta a assertiva, pois a capacidade civil é a regra. Note o art. 6º da Lei 13.146/2015, segundo a qual 
“deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à guarda, à tutela, 
à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.” 

105. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

Situação hipotética: Um servidor público federal, portador de deficiência que lhe acarreta redução da 
mobilidade, realizou exame periódico no qual se atestou que, se submetesse a determinada intervenção 

cirúrgica, o servidor recuperaria a mobilidade plena. Assertiva: Nessa situação hipotética, conforme o 

estatuto em apreço, o servidor pode ser obrigado a submeter-se à referida intervenção cirúrgica, uma vez 
que se trata de melhor opção para sua saúde. 

Comentários 

Incorreta a assertiva. A submissão da pessoa com deficiência a intervenção cirúrgica ou clínica, bem como 
realização de tratamento ou institucionalização depende de consentimento, que deve ser prévio, livre e 
esclarecido. Logo, nos termos do art. 11 da Lei 13.146/2015, é vedado obrigar qualquer pessoa (inclusive um 
servidor!) a submeter-se a tratamento cirúrgico. 

106. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

É considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo, de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual possa obstruir sua participação plena na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

Estaria correta a assertiva se não mencionasse “curto prazo”. 

De acordo com o art. 2º da Lei 13.145/2015, “considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas”. 
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Incorreta, portanto. 

107. (CESPE/STJ - 2018) Considerando o que dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Resolução 

CNJ nº 230/2016, julgue os itens que se seguem. 

À pessoa com deficiência é garantido atendimento prioritário quando do embarque desembarque de 
passageiros nos transportes coletivos, na tramitação de ações judiciais e na restituição do imposto de renda, 
sendo todos estes benefícios extensivos ao seu acompanhante. 

Comentários  

A assertiva está incorreta, pois a tramitação processual prioritária e a restituição do imposto de renda não 
são direitos extensíveis aos acompanhantes. Vejamos o art. 9º, § 1º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

108. (CESPE/STJ - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução n.º 230/2016, 

julgue os itens que se seguem. 

As escolas da rede privada de ensino são obrigadas a promover a inserção de pessoas com deficiência no 
ensino regular, podendo, para tanto, repassar os custos adicionais para os pais nas mensalidades, com o 
objetivo de garantir a adaptação do aluno com deficiência.  

Comentários  

A assertiva está incorreta. Embora as escolas tenham a obrigatoriedade de promover a inserção das pessoas 
com deficiência no ensino regular, os custos dessa inserção não poderão ser repassados aos pais. Vejamos o 
art. 28, § 1º, do EPD: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 
qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 
determinações. 

109. (CESPE/STJ - 2018) Considerando o que dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Resolução 

CNJ nº 230/2016, julgue os itens que se seguem. 
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Situação hipotética: em hospital privado, a equipe médica constatou que um rapaz deficiente, com 20 anos 
de idade, havia sido agredido fisicamente. Assertiva: nessa situação, por se tratar de pessoa maior de 18 
anos, hospital será dispensado da obrigação de notificar a polícia e Ministério Público.  

Comentários  

A assertiva está incorreta, pois a idade da pessoa com deficiência é irrelevante nesse caso. Vejamos o art. 
26, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 

Art. 26.  Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa 
com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos 
e privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência. 

110. (CESPE/STJ - 2018) Considerando o que dispõem o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue o item que se segue. 

O poder público deverá reservar, no mínimo, 3% das unidades habitacionais nos programas de moradia para 
as pessoas com deficiência. 

Comentários  

Vejamos o que prevê o art. 32, I, da Lei nº 13.146/15; 

Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

Desse modo, a assertiva está correta. 

111. (CESPE/EBSERH - 2018) Com base no disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue o item 

a seguir. 

A pessoa com deficiência não poderá sofrer nenhuma espécie de discriminação pela sua condição, mas não 
será obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

Comentários  

A assertiva está correta. Devemos entender que o direito à não discriminação da pessoa com deficiência 
inclui o direito a se negar a fruir determinado benefício decorrente de ação afirmativa., nos termos do art. 
4º, caput e 2º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 
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§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

112. (CESPE/EBSERH - 2018) Com base no disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue o item 

a seguir. 

Em processos seletivos para ingresso nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior, o candidato 
com deficiência terá direito à disponibilização de provas em formatos acessíveis à sua necessidade, sendo 
vedada a concessão de dilatação de tempo para a realização de tais provas. 

Comentários  

Vejamos o que dispõe o art. 30, III e V, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades 
específicas do candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, 
tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante 
prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

Assim, em processos seletivos para ingresso nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior, o 
candidato com deficiência terá direito à disponibilização de provas em formatos acessíveis à sua necessidade, 
bem como a concessão de dilatação de tempo para a realização de tais provas. 

Portanto, a assertiva está incorreta.  

113. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que possui impedimento de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial de médio ou longo prazo que dificulte seu acesso a bens socioculturais e sua interação social 
em igualdade de condições com outras pessoas. 

Comentários  

De acordo com o art. 2º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Portanto, a assertiva está incorreta.  
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114. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Pessoas com deficiência têm direito a casar e constituir união estável. 

Comentários  

A assertiva está correta. A deficiência, via de regra, não afeta a plena capacidade civil da pessoa, conforme 
estipulado pelo art. 6º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

No entanto, a pessoa com deficiência poderá ser submetida à curatela, nos termos do art. 84 do Estatuto. 
Ainda assim, a curatela alcançará tão somente os atos de natureza patrimonial e negocial, conforme dispõe 
o art. 85.  

115. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Ensino médio completo e certificado de proficiência em LIBRAS são requisitos básicos para tradutores e 
intérpretes da LIBRAS atuarem na educação básica. 

Comentários  

De acordo com o art. 28, §2º, I, da Lei nº 13.146/15, considerando que, de outra quadra, para os tradutores 
e intérpretes nos cursos de graduação e pós-graduação, esses profissionais devem possuir nível superior, 
com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. 

§ 2o  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI 
do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, 
possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras. 

Dessa forma, a assertiva está correta.  
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116. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

O direito à atenção sexual e reprodutiva das pessoas com deficiência não inclui sua participação em 
programas de fertilização assistida. 

Comentários  

A assertiva está incorreta, pois esse é um direito incluso por expressa previsão legal. Vejamos o disposto no 
art. 18, §4º, VII, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 18.  É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os 
níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 4º  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida. 

117. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Para atuarem no âmbito de graduação e pós-graduação, intérpretes e tradutores da LIBRAS devem possuir 
nível superior com habilitação, prioritariamente, em tradução e interpretação em LIBRAS. 

Comentários  

A assertiva está correta, é o que determina o art. 28, §2º, II, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

§ 2o  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI 
do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas 
salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 
habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. 

118. (CESPE/FUB - 2018) Considerando a legislação vigente que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência, julgue o item subsequente. 

São consideradas especialmente vulneráveis as pessoas com deficiência que sejam crianças, adolescentes, 
mulheres e idosos. 

Comentários  

Vejamos o que dispõe o art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 5º  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 
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Parágrafo único.  Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

Assim, a assertiva está correta. 

119. (CESPE/FUB - 2018) Considerando a legislação vigente que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência, julgue o item subsequente. 

Tecnologia assistiva consiste em produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade relacionada à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida na sociedade. 

Comentários  

A assertiva está correta, pois é o que dispõe o art. 3º, III, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

VUNESP 

120. (VUNESP/Pref Sorocaba - 2022) No ano de 2015, é instituído no Brasil o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei no 13.146), destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 

dos direitos e das liberdades fundamentais, visando à sua inclusão social e cidadania. A educação constitui 

direito da pessoa com deficiência, assegurados um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. De 

acordo com a referida Lei (artigo 27, parágrafo único) é dever do Estado, da família, da comunidade escolar 

e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 

forma de violência, negligência e 

A) insegurança. 

B) discriminação. 

C) suspeição. 

D) contravenção. 

E) desproteção. 

Comentários 
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A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, que exigiu conhecimento da literalidade de dispositivo 
da Lei nº 13.146/2015. 

De acordo com o parágrafo único, do art. 27, do EPD, é dever do Estado, da família, da comunidade escolar 
e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 
de violência, negligência e discriminação. Confira: 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

121. (VUNESP/Docas PB - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência resultou em significativo avanço 

de inclusão social e de cidadania para uma parcela significativa da população brasileira, prevendo que: 

A) é permitida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência, desde que não ultrapasse o percentual de 10% (dez por cento) da tarifa normal. 

B) a pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria em igualdade de condições com as demais pessoas. 

C) é assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 
provida por sua família, o benefício mensal de 1/2 (meio) salário-mínimo, nos termos da Lei de Orgânica da 
Assistência Social. 

D) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

E) nos programas habitacionais públicos deve haver uma reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das 
unidades habitacionais para pessoas com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. É proibido cobrar valores adicionais pelos serviços de táxi em favor da pessoa 
com deficiência:  

Art. 51. [...] 

§ 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de 
táxi prestado à pessoa com deficiência. 

A alternativa B está incorreta, pois, nos termos do art. 41 do EPD, há aposentadoria especial para a pessoa 
com deficiência regulamentada pela LC 142/2013: 
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Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
tem direito à aposentadoria nos termos da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 
2013. 

A alternativa C está incorreta. O benefício é de um salário-mínimo:   

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua 
subsistência nem de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 . 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, nos termos do art. 6º, I, do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: 

Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

A alternativa E está incorreta. Consoante previsão do art. 32, I, da Lei nº 13.146/2015, a pessoa com 
deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria nos 
programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos. Neste caso, deve ser observada a 
reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência. Veja o 
que diz a norma: 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

 

122. (VUNESP/DPE SP - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a concepção de 

produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva, é denominada de 

A) elemento de urbanização. 

B) mobiliário urbano. 

C) acessibilidade. 

D) tecnologia assistiva com ajuda técnica. 

E) desenho universal. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Vejamos o conceito de elementos de urbanização previsto no art. 3º, VII, do 
EPD: 
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VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 
energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;   

A alternativa B está incorreta. Vejamos o conceito de mobiliário urbano previsto no art. 3º, VIII, do EPD: 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que 
sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso 
coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

A alternativa C está incorreta. Vejamos o conceito de acessibilidade previsto no art. 3º, I, do EPD:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;  

A alternativa D está incorreta. Vejamos o conceito de tecnologia assistiva ou ajuda técnica previsto no art. 
3º, III, do EPD:  

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão, que trouxe corretamente o conceito de desenho 
universal previsto no art. 3º, II, do EPD: 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

123. (VUNESP - Pref Sertãozinho - 2023) Em 2015, é instituído o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

visando assegurar sua inclusão social e cidadania. Em se tratando do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), as unidades de oferta do Serviço de Acolhimento são destinadas também a jovens e adultos com 

deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
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vínculos familiares fragilizados ou rompidos. Estão localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 

estruturas adequadas e com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida. 

Para fins de aplicação dessa Lei, o artigo 3º (X) considera essas unidades como 

A) residências inclusivas. 

B) centros de referência. 

C) espaços de apoio. 

D) serviços de convivência. 

E) casas transitórias. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, que trouxe corretamente o conceito de residências 
inclusivas previsto no art. 3º, X, do EPD: 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 
estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

Os demais conceitos trazidos nas alternativas B, C, D e E não encontram correspondência no EPD.  

124. (VUNESP - Pref Sertãozinho - 2023) O artigo 1o da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência visando à sua inclusão social e cidadania.  

Associe as denominações mencionadas na coluna da Esquerda (1, 2, 3, 4, 5) às suas definições à direita (a, b, 
c, d, e), de acordo com o artigo 3º da referida Lei.   

1. acessibilidade 

2. desenho universal 

3. tecnologia assistiva 

4. barreiras 

5. residências inclusivas 

a. unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas 
em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial 
para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida; destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos. 
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b. qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros. 

c. produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

d. possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

e. concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 

Assinale a alternativa que apresenta a associação correta. 

A) 1-a; 2-c; 3-b; 4-d; 5-e. 

B) 1-b; 2-e; 3-d; 4-c; 5-a. 

C) 1-c; 2-a; 3-d; 4-a; 5-b. 

D) 1-d; 2-e; 3-c; 4-b; 5-a. 

E ) 1-e; 2-a; 3-b; 4-c; 5-d. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, que trouxe corretamente a correlação dos conceitos 
previstos no art. 3º do EPD: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
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direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: (...) 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 
estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

125. (VUNESP/Pref Peruíbe - 2023) De acordo com a Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência, constitui-

se como unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com 

apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 

com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e 

com vínculos familiares fragilizados ou rompidos: 

A) casas de acolhimento. 

B) residências inclusivas. 

C) moradias populares. 

D) comunidades terapêuticas. 

E) habitações de inclusão. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, que trouxe corretamente o conceito de residências 
inclusivas previsto no art. 3º, X, do EPD: 

Art. 3º (...) 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 
estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

Os demais conceitos trazidos nas alternativas A, C, D e E não encontram correspondência no EPD. 

126. (VUNESP/Pref SBC - 2023) Manoel é um aluno com deficiência física que precisou mudar de escola 

devido às barreiras arquitetônicas existentes na escola mais próxima a sua casa. Conforme o artigo 3o do 
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Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015), considera-se como barreiras arquitetônicas as 

existentes 

A) nas vias e nos espaços públicos. 

B) nos privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

C) nos edifícios públicos e privados. 

D) nos sistemas e meios de transportes. 

E) nos espaços fechados, como salas de aula e auditórios. 

Comentários 

As alternativas A e B estão incorretas, pois se referem às barreiras urbanísticas. Vide comentário à letra C. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, que cobra do candidato os conceitos específicos do 
termo “barreira” da Lei n. 13.146/15. Vejamos: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias; 

A alternativa D está incorreta, pois se refere às barreiras nos transportes. Vide comentário à letra C. 

A alternativa E está incorreta, pois não encontra correspondente no art. 3º, IV. Vide comentário à letra C. 

127. (VUNESP/Pref SBC - 2023) De acordo com o artigo 3o, XIII, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(Lei no 13.146/2015), a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante 

com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 
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modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos 

identificados com profissões legalmente estabelecidas é o 

A) atendente pessoal. 

B) acompanhante. 

C) professor. 

D) profissional de apoio escolar. 

E) coordenador pedagógico. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Vejamos o conceito de atendente pessoal no art. 3º, XII, do EPD: 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de 
suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas; 

A alternativa B está incorreta. Vejamos o conceito de acompanhante no art. 3º, XII, do EPD: 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o conceito de profissional de apoio escolar 
no art. 3º, XII, do EPD: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 
públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

As alternativas C e E estão incorretas pois trouxeram conceitos que não encontram correspondência no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

128. (VUNESP/Pref SBC - 2023) O Artigo 3º, inciso II, da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), define o Desenho Universal como 

A) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

B) a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
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tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

C) a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 

D) as soluções para entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros. 

E) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois esse é o conceito de tecnologia assistiva ou ajuda técnica, previsto no 
art. 3º, III, do EPD: 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

A alternativa B está incorreta, pois esse é o conceito de acessibilidade, previsto no art. 3º, I, do EPD:  

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, que trouxe o correto conceito de desenho universal, 
previsto no art. 3º, II, do EPD:   

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

A alternativa D está incorreta, pois trouxe a ideia de solução para as barreiras nas comunicações e na 
informação, previsto no art. 3º, IV, "d", do EPD: 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 
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A alternativa E está incorreta, pois esse é o conceito de barreiras, previsto no art. 3º, III, do EPD:  

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

129. (VUNESP/Pref Santo André - 2023) De acordo com a Lei Federal nº 13.146/15, que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu artigo 3º, para fins de aplicação da lei, considera-

se que o profissional de apoio escolar é 

A) a pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa com deficiência. 

B) aquele que apoia o fazer pedagógico nas instituições privadas e as atividades da vida diária nas instituições 
públicas. 

C) o profissional que exerce suas atividades técnicas ou procedimentos identificados com profissões do 
magistério. 

D) aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal. 

E) a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois esse é o conceito de atendente pessoal, previsto no art. 3º, XII, do EPD:  

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de 
suas atividades diárias, EXCLUÍDAS as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas; 

As alternativas B e C estão incorretas, pois não há conceitos correspondentes no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência.  

A alternativa D está incorreta, pois esse é o conceito de acompanhante, previsto no art. 3º, XIV, do EPD:   

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal. 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o conceito de profissional de apoio escolar 
no art. 3º, XII, do EPD: 
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XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 
públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

130. (VUNESP/Pref Itapevi - 2023) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência no 13.146/2015 

define tecnologia assistiva ou ajuda técnica como: 

A) atitudes ou comportamentos que possibilitem ou favoreçam a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

B) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

C) concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico. 

D) produtos, equipamentos, dispositivos e recursos que incrementam qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. 

E) produtos, equipamentos, dispositivos e recursos que propiciem qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Tecnologia assistiva ou ajuda técnica são produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover 
a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

A alternativa C está incorreta, pois esse é o conceito de desenho universal, previsto no art. 3º, II, do EPD: 
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II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

As alternativas A, D e E estão incorretas, pois misturaram conceitos envolvendo barreiras, previstos no art. 
3º, IV, do EPD: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias; 

131. (VUNESP/TJ SP - 2023) De acordo com o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015, profissional de apoio escolar é a pessoa que 

A) assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades 
diárias. 

B) atua apenas nas modalidades escolares relativas às atividades intelectuais. 

C) atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, excluídas as atividades de alimentação, 
higiene e locomoção. 

D) acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal. 

E) atua em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois esse é o conceito de atendente pessoal, previsto no art. 3º, XII, do EPD:  
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 XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem 
remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no 
exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

As alternativas B e C estão incorretas, pois tais conceitos não encontram correspondência no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência.  

A alternativa D está incorreta, pois esse é o conceito de acompanhante, previsto no art. 3º, XIV, do EPD:  

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal. 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o conceito de profissional de apoio escolar 
no art. 3º, XII, do EPD: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 
públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

132. (VUNESP/Pref Sorocaba - 2022) Em se tratando de pessoa com deficiência, existe dualidade 

conceitual em relação a esse segmento: de um lado a deficiência é percebida como manifestação da 

diversidade do universo humano e, de outro, a deficiência é relatada como restrição corporal, exigindo 

avanços na área da medicina, da reabilitação e da genética.  

De acordo com a Lei no 13.146/2015 (art. 2º, § 1º), a avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo, os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, a limitação no 
desempenho de atividades e a restrição de 

A) participação. 

B) renda. 

C) hábitos. 

D) estudos. 

E) crenças. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Para a identificação da deficiência, são criados 
mecanismos de avaliação, a serem realizados por equipe multiprofissional e interdisciplinar que leva em 
consideração os incisos do §1º do art. 2º, do EPD, dentre eles o inciso IV, que trata da restrição de 
participação: 
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§ 1o A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Portanto, as alternativas B, C, D e E estão incorretas.  

133. (VUNESP/Pref Pres Prudente - 2022) Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 

14.146/2015), considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

De acordo com o artigo 2º, § 1º da referida lei, a avaliação da deficiência, quando necessária, será: 

A) biológica, realizada por equipe médica. 

B) social, realizada por equipe social. 

C) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

D) pedagógica, realizada por equipe de profissionais da educação. 

E) psicológica e neurológica, realizada por equipe de psicólogos e médicos neurologistas. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 2º, § 1º, do EPD, a avaliação será 
biopsicossocial, tomando em conta uma série de elementos previstos na própria lei:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:    

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 
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O que seria essa avaliação biopsicossocial? Veja o que nos ensina a doutrina6:  

A avaliação biopsicossocial é aquela que considera aspectos sociais que circundam o 
deficiente, além, por óbvio, de dados médicos capazes de demonstrar sua incapacidade. 

134. (VUNESP/Pref Pindamonhangaba - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146 de 

06 de julho de 2015) é destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. Segundo essa regulamentação, assinale a alternativa correta. 

A) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

B) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

C) Para os fins da proteção, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher 
e o idoso, com deficiência. 

D) Os direitos previstos no referido estatuto são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou 
ao seu atendente pessoal em todas as situações previstas nessa lei. 

E) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, nos serviços de urgência e 
emergência independente de protocolos médicos. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, nos termos do art. 6º, I, do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 6o A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

 A alternativa B está incorreta. A Pessoa com Deficiência não está obrigada a se utilizar de benefícios a ela 
garantidos. O seu direito à liberdade deve prevalecer. Observe o dispositivo legal do EPCD nesse sentido: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o que dispõe o art. 5º, parágrafo único, da 
Lei nº 13.146/15: 

 

6 FARIAS, Cristiano Chaves de [et. al.] Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado – artigo 
por artigo, Bahia: Editora Juspodvim, 2017, p. 25. 
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Art. 5º  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

Parágrafo único.  Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

A alternativa D está incorreta. A assertiva exigiu conhecimento sobre o art. 9º, § 1º, do EPD:  

Art. 9o  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte 
ou interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1o  Os direitos previstos neste artigo SÃO EXTENSIVOS ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, EXCETO quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

Veja que o § 1º expõe os direitos da pessoa com deficiência que não são extensíveis ao seu acompanhante. 
Dessa forma, o acompanhante da pessoa com deficiência não terá direito ao atendimento prioritário na 
restituição do imposto de renda e na tramitação processual. 

A alternativa E está incorreta, conforme previsto no art. 9º, §2º, do EPD: 

Art. 9o § 2o Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta 
Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

135. (VUNESP/CAMPREV - 2023) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) destina-se a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais desse segmento. Determina essa Lei que a pessoa com deficiência será 

protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão 

e tratamento desumano ou degradante. Conforme o artigo 5º (parágrafo único), para os fins da proteção 

mencionada, a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência, são considerados 

especialmente 

A) aptos. 

B) sensíveis. 

C) interessados. 

D) potentes. 

E) vulneráveis. 
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Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o que dispõe o art. 5º, parágrafo único, da 
Lei nº 13.146/15: 

Art. 5º  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

Parágrafo único.  Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

Esse dispositivo é importante, pois ele prevê que a deficiência, por si só, constitui vulnerabilidade. Contudo, 
além dos deficientes, temos outras pessoas que são consideradas vulneráveis dentro da sociedade, entre os 
quais podemos citar as crianças, as mulheres, os idosos, os adolescentes. Assim, se somados esses fatores – 
crianças deficientes, mulheres deficientes, idosos deficientes, adolescentes deficientes – teremos uma dupla 
vulnerabilidade, o que justifica a proteção ainda mais específica. 

136. (VUNESP/TJ-SP - 2023) Considere que Alice tem 25 anos, é considerada uma pessoa com deficiência 

e há cinco anos namora com Jackson, que não tem deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. Eles 

desejam se casar em seis meses. Com base na situação hipotética e no disposto no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, é correto afirmar que 

A) o casamento apenas poderá ser realizado depois que a mãe e o pai de Alice emitirem autorização 
expressa, com firma reconhecida em cartório. 

B) eles devem pedir autorização expressa ao juízo competente pelo menos 120 dias antes do casamento. 

C) a deficiência não afeta a plena capacidade civil de Alice, inclusive para se casar e exercer seus direitos 
sexuais e reprodutivos. 

D) Jackson deve solicitar autorização para o casamento ao responsável legal de Alice, devendo formalizar o 
pedido com firma reconhecida em cartório. 

E) como Jackson não é uma pessoa com deficiência, apenas poderá se casar com Alice depois que obter do 
cartório de registro civil competente autorização para tanto. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o art. 6º, II e VI, do EPD: 

Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 
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A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer seus direitos sexuais e 
reprodutivos. Logo, não existe a necessidade de que a pessoa com deficiência seja assistida ou autorizada 
por terceiros, uma vez que não há impedimento para o exercício do direito à sexualidade. 

137. (VUNESP/Pref Pindamonhangaba - 2023) A pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, com a finalidade, entre outras, de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias 

em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; são direitos extensivos ao acompanhante 

da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal. De acordo com o artigo 9º (§ 2º) da Lei nº 

13.146/015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), nos serviços de emergência públicos e privados, a 

prioridade conferida por essa Lei é condicionada 

A) aos protocolos de atendimento médico. 

B) à ordem de chegada de pessoas na mesma condição. 

C) à triagem do setor de enfermagem. 

D) ao número de profissionais disponíveis. 

E) à tratamento em regime de internação. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário conforme o art. 9º da Lei 13.146/2015, inclusive no atendimento em todas as 
instituições e serviços de atendimento ao público. Contudo, nesse caso, de acordo com o §2º, nos serviços 
de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de 
atendimento médico. 

Confira: 

Art. 9º (...) 

§ 2o Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é 
condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

138. (VUNESP/Pref Pindamonhangaba - 2023) Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

Federal nº 13.146/2015), em seu artigo 4º, parágrafo primeiro, considera-se discriminação em razão da 

deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o proposito ou 

o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a                        

Assinale a alternativa que preenche corretamente o texto do artigo. 

A) gratuidade de atendimento psicológico para si, seus familiares e atendentes pessoais. 

B) prioridade, em relação a qualquer classe de pessoas, nos serviços de transporte e saúde. 

C) promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, prevenção e cuidado integral. 
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D) recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

E) divergência sobre qualquer tipo de opinião e informação sobre serviços de habilitação e reabilitação.  

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. A recusa de fornecer adaptação razoável ou de 
fornecer tecnologia assistiva a pessoa com deficiência é considerada conduta discriminatória:  

Art. 4º [...] 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

As demais alternativas não encontram dispositivos correspondentes no Estatuto da Pessoa com Deficiência 
enquanto condutas discriminatórias, de modo que estão incorretas. 

139. (VUNESP/TJ SP - 2022) Sobre personalidade e capacidade, assinale a alternativa correta. 

A) Mesmo se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida, a decretação da 
ausência é pressuposto para a declaração de morte presumida. 

B) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável, 
a exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, inclusive quanto à guarda, à tutela, à 
curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

C) A incapacidade do menor de 16 anos pode cessar pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz. 

D) A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão provisória. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Vejamos o disposto no art. 7º, I, do Código Civil: 

Art. 7º. Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida;  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, eis que está em conformidade com o art. 6º, do EPD: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 
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II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

A alternativa C está incorreta. Vejamos o disposto no art. 5º, parágrafo único, I, do Código Civil: 

Art. 5º. A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à 
prática de todos os atos da vida civil.  

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos; 

A alternativa D está incorreta. Vejamos o disposto no art. 6º, do Código Civil: 

Art. 6º. A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos 
ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.  

140. (VUNESP/TJ SP - 2022) A Lei nº 13.143/15 concede ao portador de deficiência a faculdade de se 

casar. Considerando-se também que a mencionada lei criou a figura da decisão apoiada, deixando a 

curatela para casos excepcionais, pode-se afirmar, segundo o tomo II das Normas da Corregedoria Geral 

de Justiça de São Paulo (NSCGJ), que 

A) o curador ou apoiador deverá sempre comparecer a acompanhar o portador de deficiência na habilitação 
do casamento, uma vez que exerce a representação jurídica desse. 

B) a manifestação de vontade do portador de deficiência, na habilitação de casamento, não pode ser suprida 
pela intervenção individual do curador ou do apoiador. 

C) o regime de casamento somente poderá ser escolhido mediante requerimento de alvará judicial. 

D) o curador do portador de deficiência deverá zelar para que seja escolhido o regime de separação total de 
bens, visto que sua função é cuidar da parte patrimonial do assistido. 

Comentários 
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A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o disposto no item 54.1 do tomo II, Capítulo 
XVII das Normas da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo (NSCGJ): 

54.1. A pessoa com deficiência que manifestar vontade poderá requerer habilitação de 
casamento, sem assistência ou representação, sendo certo que a falta de manifestação não 
poderá ser suprida pela intervenção individual de curador ou apoiador. 

As alternativas A, C e D estão incorretas, pois afrontam a disposição do art. 6º do EPD, tendo em vista que 
este não prevê necessidade de curador ou apoiador à pessoa com deficiência para prática de atos da vida 
civil envolvendo casamento e seu regime de bens:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

141. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) Em 6 de julho de 2015, o Congresso Nacional decretou e a 

Presidência da República sancionou a Lei no 13.146, instituindo o Estatuto da Pessoa com Deficiência. O 

art. 4o dessa lei dispõe que “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”. Em relação à educação, seu art. 27 

estabelece que: “a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 

A) de acordo com prognóstico dos profissionais de atendimento especializado, após bateria de exames 
diagnósticos”. 

B) conforme diagnóstico da equipe médica que procedeu à avaliação de sua deficiência”. 

C) a depender, apenas, da disponibilização de recursos financeiros de seus familiares”. 

D) com a condição de que suporte o sofrimento advindo de discriminações e de bullying”. 

E) segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem”. 

Comentários 
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A alternativa E está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o caput, do art. 27, da Lei nº 
13.146/15: 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades 
de aprendizagem. 

142. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) Consta no Art. 4o da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) que “toda 

pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 

nenhuma espécie de discriminação”. De acordo com a LBI, considera-se discriminação em razão de 

deficiência: 

A) A oferta exclusiva de vagas em escolas especiais, sem promover o direito à escola comum inclusiva em 
todas as etapas e modalidades da educação básica e acesso ao ensino profissionalizante e superior. 

B) Toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação voluntária ou por omissão, que prejudique, 
impeça e desconsidere o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência. 

C) As barreiras impostas pelo meio, que impedem a plena participação social, cultural e educacional em todos 
os âmbitos da sociedade com a distinção entre pessoas com e sem deficiência. 

D) As barreiras atitudinais, arquitetônicas, de comunicação, urbanísticas e de transporte, que impedem em 
menor ou maior grau o pleno direito de participação social das pessoas com deficiência. 

E) Os procedimentos, técnicas e adaptações razoáveis que não consideram a diversidade de pessoas e não 
impedem que aquelas com deficiência tenham seus direitos à cidadania e participação social garantidos. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. O conceito de discriminação é amplo e está 
reproduzido no §1º, do art. 4º: 

§ 1o  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

Vamos destacar o que você deve memorizar para a sua prova: 

● DISCRIMINAÇÃO 

 distinção, restrição ou exclusão por ação ou omissão; 

 capaz de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício de direitos. 
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Memorize: 

 

143. (VUNESP - 2023 - Auxiliar (Pref Pindamonhangaba)/Classe) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência nº 13.146, de 06 de julho de 2015, no capítulo IV, do direito à educação, em seu art. 28, 

destaca que é incumbência ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar, entre os vários aspectos, a oferta de  

A) eventos educativos específicos. 

B) profissionais de apoio escolar. 

C) cursos de capacitação aos familiares de pessoas com deficiência. 

D) cursos de mestrado e doutorado para os professores que atuam com público-alvo dessa legislação. 

E) ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva à toda comunidade escolar. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. É o que dispõe o art. 28, XVII, do EPD: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

(...) 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

As demais alternativas estão incorretas, pois não estão previstas no rol do art. 28 do EPD.  

144. (VUNESP/Pref SBC - 2023) Dois alunos de uma escola pública regular, Pablo, que tem cegueira, e 

Mariana, que tem surdez, encontram, em sua escola, os recursos de Braile e Libras para o desenvolvimento 

de seu aprendizado. Com base na Lei no 13.146 de 2015, em seu cap. IV, o trabalho desta escola está 

A) correto, pois os estudantes com deficiências visual e auditiva têm assegurado o direito à educação em 
Libras e aos recursos em Braile. 

B) parcialmente correto, pois a oferta da Libras está legalmente assegurada, mas não a de Braile. 

C) parcialmente correto, pois a oferta de Braile está legalmente assegurada, mas não a de Libras. 

D) incorreto, pois os recursos em Braile e a Libras são onerosos para o Estado e, por isso, dispensáveis. 

DISCRIMINAÇÃO

toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou 
omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 
impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 

deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas.
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E) incorreto, pois não existe amparo legal para o oferecimento de Libras e de recursos em Braile em escolas 
públicas. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, conforme prevê o art. 28, XII, do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência: 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia 
assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 
autonomia e participação. 

Logo, o trabalho da escola está correto, pois os estudantes com deficiências visual e auditiva têm assegurado 
o direito à educação em Libras e aos recursos em Braile. 

145. (VUNESP/Pref SBC - 2023) A Lei no 13.146/2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, que assegura vários direitos da pessoa com deficiência, entre eles a educação, abordada no 

art. 27, o qual estabelece que deve ser assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem.  

No art. 28, é estabelecida a institucionalização do Atendimento Educacional Especializado (AEE), o qual 
merece destaque no texto sobre A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: A Escola Comum 
Inclusiva (2010), que ressalta a necessidade de mudanças na escola, no Projeto Político Pedagógico, na sua 
autonomia e na gestão democrática. O AEE também é alvo do trabalho de Machado (2009), realizado em 
Florianópolis, sobre a inclusão de todos os alunos nas escolas municipais comuns e a transformação dos 
serviços de educação da rede regular de ensino. Para isso, foi preciso entender que esse serviço tem um 
caráter complementar à educação escolar e não um caráter substitutivo. 

Diante dessa situação, Machado ressalta que o primeiro eixo dessa transformação é a 

A) mobilização dos pais para cobrar dos governantes um serviço de qualidade. 

B) busca de investimentos externos para esse serviço. 

C) sensibilização da comunidade escolar sobre o AEE. 

D) formação continuada de professores. 

E) gestão democrática das escolas. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. O poder público deve assegurar uma série de 
qualidades da educação das pessoas com deficiência, conforme o art. 28. Dentre elas, a formação 
continuada de professores, conforme seu inciso X: 
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Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e 
continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento 
educacional especializado; 

146. (VUNESP/Pref Araçatuba - 2023) De acordo com o art. 28 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o 

poder público está incumbido de assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar entre outros: 

A) a participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias no conselho de classe e nas diversas 
instâncias da comunidade escolar. 

B) o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, para posteriormente 
se efetivar a qualidade da aprendizagem. 

C) a adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social dos estudantes com deficiência. 

D) o sistema educacional da Educação Infantil ao Ensino Médio, bem como o processo de integração de 
estudantes com deficiência ao longo do processo de escolarização. 

E) a oferta de atendentes pessoais, acompanhantes e profissionais de apoio escolar que garantam o efetivo 
processo de inclusão na escola e na sociedade. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O poder público deve incentivar a participação dos estudantes com deficiência 
e suas famílias nas diversas instâncias da comunidade escolar, mas não se mencionam os conselhos de classe 
no art. 28, VIII, do EPD: 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias 
de atuação da comunidade escolar; 

A alternativa B está incorreta, pois a disposição correta do art. 28, II, do EPD é a seguinte: 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, conforme previsão do art. 28, V, do EPD. Vejamos o 
dispositivo: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 
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(...) 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 

A alternativa D está incorreta, pois o sistema educacional inclusivo deve se dar em todos os níveis e 
modalidades e o aprendizado deve ser ao longo de toda a vida, nos termos do art. 28, I, do EPD: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

A alternativa E está incorreta, pois não há disposição correspondente no art. 28 do EPD. 

147. (VUNESP/Pref Araçatuba - 2023) A Lei no 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, em seu Artigo 28, preconiza 

A) a participação dos estudantes com leves deficiências e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação 
da comunidade escolar. 

B) a oferta de profissionais de apoio na unidade escolar, como cuidadores, desde que sejam pagos pela 
família. 

C) a garantia de profissionais da saúde que atendam aos alunos com deficiência dentro das unidades 
escolares do ensino público. 

D) o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida. 

E) a dispensa dos alunos com deficiência dos jogos e das atividades recreativas, esportivas e de lazer, no 
sistema escolar. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois o art. 28, VIII, não faz restrição a estudantes com leves deficiências: 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias 
de atuação da comunidade escolar; 

A alternativa B está incorreta, pois os incisos XI e XVII do art. 28 do EPD, que tratam dos profissionais de 
apoio escolar não preveem qualquer forma de pagamento desses profissionais pela família do estudante:  

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais 
de apoio; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 
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A alternativa C está incorreta, pois não há disposição correspondente no art. 28 do EPD. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. É o que dispõe o art. 28, I, do EPD: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

A alternativa E está incorreta, pois a pessoa com deficiência participará dessas atividades em igualdade de 
condições, conforme previsto no art. 28, XV, do EPD: 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades 
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

148. (VUNESP/Pref Santo André - 2023) Conforme o artigo 28 da Lei Federal nº 13.146/15, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, incumbe ao poder público, entre outros, assegurar, 

criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a 

A) adoção de medidas de apoio que favoreçam a maturação de aspectos do desenvolvimento cultural, 
religioso e profissional, levando-se em conta a bagagem genética e as habilidades endógenas dos estudantes 
com deficiência. 

B) integração dos estudantes com deficiência física diante de edificações, ambientes e atividades 
concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino. 

C) adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência. 

D) adoção de práticas pedagógicas integrativas pelos programas de formação inicial e continuada de 
professores e demais profissionais da educação, bem como a formação continuada para o atendimento 
educacional especializado. 

E) disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes 
da Libras nas salas comuns e de profissionais de apoio no recreio. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois o art. 28, IX, do EPD não fala em maturação, mas sim em 
desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais: 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 
linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a 
criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

A alternativa B está incorreta. O art. 28, XVI do EPD trata da acessibilidade (e não integração) para todos os 
estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar: 
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XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais 
integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades 
concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. É a previsão do art. 28, IX, do EPD: 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 
linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a 
criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

A alternativa D está incorreta, pois as práticas pedagógicas serão inclusivas (e não integrativas), conforme 
previsto no art. 28, X, do EPD: 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e 
continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento 
educacional especializado; 

A alternativa E está incorreta. Não há essa previsão entre a disponibilização dos profissionais nas salas 
comuns e no recreio. Vejamos o disposto no art. 28, XI, do EPD: 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais 
de apoio; 

149. (VUNESP/Pref SJRP - 2022) Como sabemos, a sociedade brasileira é constituída por diversas etnias 

e por imigrantes de diferentes países. Para se viver de forma democrática em uma sociedade como a nossa, 

caracterizada pela pluralidade, é necessário que os diferentes grupos e culturas que a constituem sejam 

respeitados. Diante dessa realidade, o grande desafio da escola está em levar os alunos a valorizarem e 

respeitarem as diferenças de gênero, étnicas e socioculturais, assim como as diferenças individuais, as 

quais se articulam com as anteriormente citadas. Dentre os que precisam ser compreendidos e 

respeitados, estão as pessoas com deficiência. Sobre esse tema, a Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência) dispõe, no parágrafo único do Art. 27, que “É dever do Estado, da família, da comunidade 

escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 

toda forma de violência, negligência e discriminação”. Outro artigo relacionado a esse tema é o Art. 28 . 

Segundo ele, “incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar: (...) III – projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 

estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições 

A) normais, livres de ajudas não solicitadas pelo próprio deficiente”. 

B) de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia.” 
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C) privilegiadas, para compensar as limitações impostas pela deficiência”. 

D) especiais e em ambientes próprios, a salvo de pilhérias e discriminações.” 

E) assistidas por monitores ou auxiliares, em colaboração com os professores”. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. O Poder Público deve viabilizar projeto pedagógico 
que institucionalize o atendimento educacional especializado, além de outros instrumentos para garantir o 
acesso escolar à pessoa com deficiência. 

 É o que está previsto no art. 28, III, do EPD: 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

Portanto, as alternativas A, C, D e E estão incorretas.  

150. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) A educação para as pessoas com deficiência está garantida desde 

a Constituição Federal de 1988 e ganhou reforços com a Lei n.o 9.394/96. Em 2008, com foco na inclusão 

da pessoa com deficiência, foi estabelecida a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva e, em 2015, a Lei Federal no 13.146 que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

No art. 28 desse Estatuto, estão dispostas incumbências do poder público, como assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 1) o sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis e modalidades; 2) o aprimoramento dos sistemas educacionais para garantir acesso, 

permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 

que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; e 3) no projeto pedagógico, a institucionalização 

do atendimento educacional especializado assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 

atender às características dos estudantes com deficiência e, em condições de igualdade, garantir-lhes, 

A) o pleno acesso ao currículo, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia. 

B) aprender os mesmos conteúdos e usufruir dos mesmos espaços de estudo e de recreio. 

C) a convivência respeitosa entre os colegas de turma, sob a supervisão dos professores. 

D) oportunidades de fazerem amizades que os apoiem, favorecendo sua autoestima e seu aprendizado. 

E) simplificações dos conteúdos ministrados, no mesmo ano letivo, aos alunos sem deficiência. 

Comentários 
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A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O Poder Público deve viabilizar projeto pedagógico 
que institucionalize o atendimento educacional especializado, além de outros instrumentos para garantir o 
acesso escolar à pessoa com deficiência:    

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

Portanto, as alternativas B, C, D e E estão incorretas.  

151. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) João é uma criança em idade escolar, mas por ter nascido com 

síndrome de Down, a família reluta em matriculá-lo, pois considera que ele estará em segurança se for 

para escola quando estiver mais velho e independente. João precisa ser matriculado na escola, pois de 

acordo com a Lei Brasileira de Inclusão, a educação é direito da pessoa com deficiência em todos os níveis 

e com aprendizado ao longo da vida de modo a alcançar o máximo possível de seus talentos e habilidades. 

Portanto, é dever 

A) da família, do Estado e da escola garantirem a matrícula escolar desde a mais tenra infância, promovendo 
a estimulação de saúde precocemente para o acesso e progressão nas etapas da educação. 

B) de toda a sociedade, sendo a família o primeiro núcleo, promover e assegurar a matrícula em escola 
comum integradora para permanência com qualidade e aprendizado ao longo da vida. 

C) dos governos municipais, estaduais e federal ofertar educação para todos, orientação e acompanhamento 
às famílias e atendimento prioritário nos serviços de assistência social e saúde para a garantia de matrícula 
na escola na idade certa. 

D) do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

E) da família e do Estado a garantia de matrícula na idade certa para todas as crianças, sem discriminação 
por deficiência ou condição de saúde, promovendo a eliminação das barreiras atitudinais que possam 
impedir o pleno acesso aos tempos e espaços escolares. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. No que diz respeito às pessoas com deficiência, o art. 
27 do EPD destaca a importância de assegurar a educação às pessoas com deficiência como forma de lhes 
proporcionar pleno desenvolvimento.  

Esse dever não é apenas do Estado, mas da família e da sociedade como um todo. Assim: 
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Confira: 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

Portanto, as alternativas A, B, C e E estão incorretas.  

152. (VUNESP/Pref Jundiaí - 2022) A Lei no 13.146, de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com 

Deficiência, instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, o qual ratifica e amplia as definições e 

determinações presentes no Decreto no 6.949, de 2009, e estabelece, em seu capítulo IV, que a educação 

constitui direito da pessoa com deficiência.  

A esse direito, faz corresponder o dever do Estado, da família, da comunidade e da sociedade de assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência.  

Nesse sentido, incumbe ao poder público, de acordo com o art. 28 desse Estatuto, assegurar sistema 
educacional __________ em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a 
vida, com oferta de formação de professores, de recursos de __________ e com remoção de __________ de 
todos os tipos. 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas. 

A) humanizado ... acessibilidade ... discriminações 

B) inclusivo ... ensino digital ... amadorismos 

C) atualizado ... comunicação ... favoritismos 

D) eficiente ... informática ... preconceitos 

E) inclusivo ... acessibilidade ... barreiras 

Comentários 

• do Estado
• da Família
• da comunidade escolar
• da sociedade

RESPONSABILIDADE PARA ASSEGURAR A EDUCAÇÃO ÀS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA→ DEVER:
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A alternativa E está correta e é o gabarito da questão, conforme previsto no caput do art. 27 e no inciso I do 
art. 28 do EPD: 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;  

Portanto, as alternativas A, B, C e D estão incorretas.  

153. (VUNESP/Pref Jundiaí - 2022) De acordo com o capítulo IV da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei no 13.146/2015), no que concerne especificamente à educação de alunos surdos, é 

incumbência do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar, entre outros, 

A) a universalização das aulas de Libras (Língua Brasileira de Sinais) para todas as comunidades escolares, 
sendo ministradas por professores – surdos ou ouvintes – proficientes nesta língua. 

B) a observância dos princípios da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, encerrando escolas e classes bilíngues, também chamadas de especiais, e garantindo a inclusão 
desse alunado em salas comuns. 

C) a formação de professores regentes e professores bilíngues para atuação em modelo de dupla docência, 
assegurando a todos os alunos o acesso ao conhecimento em suas primeiras línguas. 

D) a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

E) a garantia do ensino da Escrita de Sinais (SignWriting) para alunos que tenham como L1 (primeira língua) 
línguas de modalidade visual-espacial, como a Libras, e do ensino de tópicos das culturas surdas. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

Conforme o art. 28, IV, do Estatuto, deve o Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e 
na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em 
escolas inclusivas: 
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Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 

154. (VUNESP/Pref Rio Claro - 2022) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em seu artigo 28, inciso III, refere 

ao documento que deve institucionalizar o atendimento educacional especializado, assim como os demais 

serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir 

o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 

autonomia. 

Tal documento é 

A) a Base Nacional Curricular. 

B) o Projeto Pedagógico. 

C) o Plano de Gestão. 

D) o Regimento Escolar. 

E) o Plano de Ensino. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o art. 28, III, do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência:  

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

(...) 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

155. (VUNESP/Pref Presidente Prudente - 2022) Uma prefeitura brasileira está desenvolvendo projeto 

habitacional cuja implantação será custeada por recursos públicos próprios e captados junto a fontes 

estaduais e federais. Nos termos da Lei Federal nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência – 

deverá ser reservado percentual mínimo de unidades habitacionais para pessoas com deficiência de 

A) 3%. 
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B) 5%. 

C) 8%. 

D) 10%. 

E) 15%. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 32 do EPD, ao menos 3% das 
unidades habitacionais nos programas habitacionais serão reservadas para pessoas com deficiência:  

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte:  

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

156. (VUNESP - 2023 - Terapeuta Ocupacional (Pref Sertãozinho) No Brasil, as instituições de longa 

permanência para pessoas com deficiência compuseram o cenário de assistência a essa população, sendo 

um modelo presente ainda hoje. Sobre a institucionalização de pessoas com deficiência, a Lei Brasileira de 

Inclusão defende que  

A) toda forma de institucionalização seja superada, tal qual ocorreu com as instituições asilares para as 

pessoas com transtornos mentais. 

B) a pessoa com deficiência seja acolhida em instituições de longa permanência territorializadas, com 

tratamento digno e humanizado. 

C) a institucionalização só possa ser autorizada a pedido da própria pessoa com deficiência, por meio da 

tomada de decisão apoiada. 

D) apenas o familiar comprovado ou curador poderá demandar a institucionalização compulsória da pessoa 

com deficiência. 

E) a pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a institucionalização forçada. 

Comentários 

As alternativas A, C e D estão incorretas. De acordo com o art. 11, parágrafo único do EPD, o consentimento 
da pessoa com deficiência para internação clínica ou cirúrgica pode ser suprido no caso da curatela, ou seja, 
nesse caso, o consentimento será dado pelo curador, mas sempre no interesse do curatelado. Vide 
comentário à alternativa E. 
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A alternativa B está incorreta, pois não há previsão no Estatuto da Pessoa com Deficiência de acolhimento 
em instituições de longa permanência. 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Nos arts. 11 a 13, o Estatuto da Pessoa com Deficiência 
trata de uma questão específica: a submissão da pessoa com deficiência à intervenção cirúrgica. 

A regra é simples: NÃO é possível obrigar a pessoa com deficiência a se submeter à internação clínica ou 
cirúrgica, a tratamento ou institucionalização forçada. Sempre será necessário o seu consentimento. A rigor 
é a mesma regra seguida para TODAS as demais pessoas. Isso porque a pessoa com deficiência tem 
assegurada plena capacidade civil. 

Veja: 

Art. 11.  A pessoa com deficiência NÃO poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único.  O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela 
poderá ser suprido, na forma da lei. 

157. (VUNESP - 2022 - Terapeuta Ocupacional (Pref Sorocaba) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, destina-se a  

A) assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

B) formalizar a organização da Assistência Social e estabelecer critérios para a requisição de benefícios 

assistenciais para pessoas com deficiência, como o Benefício de Prestação Continuada. 

C) instituir a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

D) criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra crianças, mulheres e idosos com 

deficiência, dispondo sobre a criação de juizados de violência contra pessoas com deficiência. 

E) instituir a Rede de Cuidados às Pessoas com Deficiência, redirecionando o modelo assistencial em 

reabilitação no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O art. 1º do EPD destaca a finalidade do Estatuto: 

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando 
à sua inclusão social e cidadania. 
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As alternativas B, C, D e E estão incorretas, pois não versam sobre a finalidade do EPD. 

158. (VUNESP - 2022 - Professor (Pref Bebedouro)/Educação Especial) Segundo a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI) deverá ser garantido às pessoas com deficiência o acesso a produtos, recursos, estratégias, 

práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva para que seja possível:  

A) incluir nas escolas comuns e promover o acesso ao nível superior. 

B) eliminar as barreiras existentes e promover a integração total em todas as esferas sociais. 

C) integrar as pessoas com deficiência aos equipamentos públicos, incluindo a escola. 

D) maximizar a autonomia, a mobilidade pessoal e a qualidade de vida. 

E) ampliar as participações nos espaços de educação, saúde, cultura e lazer. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  A tecnologia assistida nada mais é do que a criação 
de estratégias, práticas, processos, métodos e serviços que confiram acesso a produtos e serviços por 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Confira o conceito do art. 74: 

Art. 74.  É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, 
práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua 
autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. 

Para incentivar o desenvolvimento dessas tecnologias, o Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê uma série 
de medidas a serem adotadas pelo Poder Público que serão aplicados de forma cíclica, com renovações a 
cada quatro anos. A ideia é que, a cada quatro anos, haja nova análise da situação da implementação dessas 
tecnologias para saber em que realmente investir.  

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em 
cada período de 4 (quatro) anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito 
subsidiadas, específicas para aquisição de tecnologia assistiva; 

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, 
especialmente as questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia assistiva, 
inclusive por meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com 
institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia 
assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva no 
rol de produtos distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes 
do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

142 
422 

As alternativas A, B, C e E estão incorretas, pois não versam sobre objetivos da implementação da tecnologia 
assistiva. 

159. (VUNESP/Prefeitura de Pindamonhangaba - 2023) A pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, com a finalidade, entre outras, de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias 

em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; são direitos extensivos ao acompanhante 

da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal. De acordo com o artigo 9º (§ 2º) da Lei no 

13.146/015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), nos serviços de emergência públicos e privados, a 

prioridade conferida por essa Lei é condicionada:  

A) aos protocolos de atendimento médico. 

B) à ordem de chegada de pessoas na mesma condição. 

C) à triagem do setor de enfermagem.  

D) ao número de profissionais disponíveis. 

E) à tratamento em regime de internação. 

Comentários 

Conforme o art. 9º, § 2º, nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade à pessoa com 
deficiência é condicionada aos protocolos de atendimento médico.  

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

160. (VUNESP/TJ SP - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, garantir ambientes de 

trabalho acessíveis e inclusivos é obrigação:  

A) exclusiva das fundações e pessoas jurídicas de direito público. 

B) exclusiva dos órgãos públicos. 

C) expressa apenas das pessoas de direito privado. 

D) das pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza. 

E) exclusiva das associações e fundações. 

Comentários 

De acordo com o art. 34, § 1º, as pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são 
obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

161. (VUNESP/TJ SP - 2023) Considere que Alice tem 25 anos, é considerada uma pessoa com deficiência 

e há cinco anos namora com Jackson, que não deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. Eles 
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desejam se casar em seis meses. Com base na situação hipotética e no disposto no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, é correto afirmar que:  

A) Jackson deve solicitar autorização para o casamento ao responsável legal de Alice, devendo formalizar o 
pedido com firma reconhecida em cartório. 

B) a deficiência não afeta a plena capacidade civil de Alice, inclusive para se casar e exercer seus direitos 
sexuais e reprodutivos. 

C) como Jackson não é uma pessoa com deficiência, apenas poderá se casar com Alice depois que obter do 
cartório de registro civil competente autorização para tanto. 

D) eles devem pedir autorização expressa ao juízo competente pelo menos 120 dias antes do casamento. 

E) o casamento apenas poderá ser realizado depois que a mãe e o pai de Alice emitirem autorização expressa, 
com firma reconhecida em cartório. 

Comentários 

De acordo com o art. 6º do Estatuto, a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa para se casar 
e para exercer direitos sexuais e reprodutivos.  

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

162. (VUNESP/DPE SP - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a concepção de 

produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva, é denominada de:  

A) elemento de urbanização. 

B) mobiliário urbano. 

C) acessibilidade. 

D) tecnologia assistiva com ajuda técnica. 

E) desenho universal. 

Comentários 

Desenho universal é a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva.  

Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão. 

163. (VUNESP/CAMPREV - 2023) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) destina-se a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais desse segmento. Determina essa Lei que a pessoa com deficiência será 

protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão 
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e tratamento desumano ou degradante. Conforme o artigo 5º (parágrafo único), para os fins da proteção 

mencionada, a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência, são considerados 

especialmente:  

A) aptos. 

B) sensíveis. 

C) interessados. 

D) potentes. 

E) vulneráveis. 

Comentários 

Conforme o art. 5º, parágrafo único, do Estatuto, a criança, o adolescente, a mulher e o idoso com deficiência 
são considerados especialmente vulneráveis. 

Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão. 

164. (VUNESP/Prefeitura de Jundiaí - 2022) De acordo com o capítulo IV da Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), no que concerne especificamente à educação de alunos 

surdos, é incumbência do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar, entre outros:  

A) a universalização das aulas de Libras (Língua Brasileira de Sinais) para todas as comunidades escolares, 
sendo ministradas por professores – surdos ou ouvintes – proficientes nesta língua. 

B) a observância dos princípios da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, encerrando escolas e classes bilíngues, também chamadas de especiais, e garantindo a inclusão 
desse alunado em salas comuns. 

C) a formação de professores regentes e professores bilíngues para atuação em modelo de dupla docência, 
assegurando a todos os alunos o acesso ao conhecimento em suas primeiras línguas. 

D) a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

E) a garantia do ensino da Escrita de Sinais (SignWriting) para alunos que tenham como L1 (primeira língua) 
línguas de modalidade visual-espacial, como a Libras, e do ensino de tópicos das culturas surdas.  

Comentários 

Conforme o art. 28, IV, do Estatuto, deve o Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e 
na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  
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165. (VUNESP/Docas - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência resultou em significativo avanço de 

inclusão social e de cidadania para uma parcela significativa da população brasileira, prevendo que:  

A) é permitida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência, desde que não ultrapasse o percentual de 10% (dez por cento) da tarifa normal. 

B) a pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria em igualdade de condições com as demais pessoas. 

C) é assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência, nem de tê- -la 
provida por sua família, o benefício mensal de 1/2 (meio) salário-mínimo, nos termos da Lei de Orgânica da 
Assistência Social. 

D) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

E) nos programas habitacionais públicos deve haver uma reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das 
unidades habitacionais para pessoas com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. O art. 51, § 1º, estabelece que é proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou 
de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa com deficiência.  

A alternativa B é incorreta. De acordo com o art. 41, a pessoa com deficiência tem direito à aposentadoria 
nos termos da Lei Complementar n. 142/2013, que prevê requisitos mais benéficos para a obtenção da 
aposentadoria.  

A alternativa C é incorreta. O benefício é de 1 salário-mínimo.  

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 6º, a deficiência não afeta a plena 
capacidade civil, inclusive para constituir união estável.  

A alternativa E é incorreta. Conforme o art. 31, I, a reserva é de no mínimo 3%.  

166. (VUNESP/TJ SP - 2022) A Lei no 13.143/15 concede ao portador de deficiência a faculdade de se 

casar. Considerando-se também que a mencionada lei criou a figura da decisão apoiada, deixando a 

curatela para casos excepcionais, pode-se afirmar, segundo o tomo II das Normas da Corregedoria Geral 

de Justiça de São Paulo (NSCGJ), que 

A) o curador ou apoiador deverá sempre comparecer a acompanhar o portador de deficiência na habilitação 
do casamento, uma vez que exerce a representação jurídica desse. 

B) a manifestação de vontade do portador de deficiência, na habilitação de casamento, não pode ser suprida 
pela intervenção individual do curador ou do apoiador. 

C) o regime de casamento somente poderá ser escolhido mediante requerimento de alvará judicial. 

D) o curador do portador de deficiência deverá zelar para que seja escolhido o regime de separação total de 
bens, visto que sua função é cuidar da parte patrimonial do assistido. 
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Comentários 

A alternativa A está incorreta. A manifestação de vontade para o casamento é personalíssima da pessoa com 
deficiência e não pode ser suprida por curador. Ou a pessoa com deficiência se manifesta individualmente 
quanto à vontade de casar-se, ou não será possível que o curador se manifeste em nome da pessoa com 
deficiência.  

A alternativa B é correta e é o gabarito da questão. A vontade da pessoa com deficiência não pode ser 
suprida pelo curador.   

A alternativa C é incorreta. O regime de bens deverá ser escolhido com a apresentação de termo de curatela, 
pois se trata de disposição de cunho patrimonial.  

A alternativa D é incorreta. Não existe essa regra: é possível escolher qualquer um dos regimes legais, desde 
que preservada a situação da pessoa com deficiência, em qualquer caso.  

167. (VUNESP/TJSP - 2021) Assinale a alternativa que está em conformidade com o disposto na Lei nº 

13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

B) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, exceto para fins de recebimento 
de restituição de imposto de renda. 

C) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para exercer o direito à guarda, à tutela, 
à curatela e à adoção. 

D) Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais não devem ser considerados para fins de avaliação da 
deficiência. 

E) É facultado a qualquer pessoa comunicar à autoridade competente ameaça ou violação aos direitos da 
pessoa com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A é correta e é o gabarito da questão. É o que prevê o art. 4º, § 2º: não é obrigatória a fruição 
dos benefícios de ação afirmativa:  

Art. 4º [...] 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

A alternativa B é incorreta. O direito à prioridade inclui o recebimento de restituição de imposto de renda:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 
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[...] 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

A alternativa C é incorreta. A deficiência não afeta a capacidade civil, inclusive o poder de exercer guarda, 
tutela, curatela e adoção:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

[...] 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

A alternativa D é incorreta. Dentre outros elementos, consideram-se os fatores socioambientais, 
psicológicos e pessoais na avaliação da deficiência:   

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

A alternativa E é incorreta. Na verdade, trata-se de um dever de comunicar, não de uma faculdade:    

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

168. (VUNESP/PB Saúde - 2021) Quando se trata de pessoas com deficiência, as barreiras sociais, 

oriundas da desigualdade social e de outros processos sociais podem ser consideradas como expressões 

da questão social. Assim compreendida, a deficiência em muitos momentos da vida, é vista como uma 

questão de desvantagem social. No Brasil, a Lei nº 13.145 (2015) institui o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência e define, no artigo 10, a competência do poder público em garantir a dignidade da pessoa com 

deficiência ao longo de toda a vida. O parágrafo único desse mesmo artigo determina que, em situações 

de risco, emergência ou estado de calamidade pública, o poder público deverá adotar medidas para sua 

proteção e segurança, por considerá-la pessoa 

A) incapaz. 

B) excluída. 

C) incompetente. 

D) vulnerável. 
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E) despreparada. 

Comentários 

O poder público deve adotar medidas, nos casos de risco, em razão do fato de que a pessoa com deficiência 
é vulnerável: 

Art. 10. [...] 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a 
pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar 
medidas para sua proteção e segurança. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

169. (VUNESP/CODEN - 2021) Em 2005 é instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por essas pessoas, visando à sua inclusão social e 

cidadania. Em se tratando da atenção integral à saúde, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), 

o artigo 18, § 2º, do Estatuto, assegura atendimento segundo normas éticas e técnicas, que 

regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos 

e às especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e 

A) segurança. 

B) conhecimento. 

C) urgência. 

D) autonomia. 

E) necessidade. 

Comentários 

As normas que regulamentam as profissões de saúde devem contemplar aspectos relacionados aos direitos 
e às especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia:  

Art. 18. [...] 

§ 2º É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a 
atuação dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às 
especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e 
autonomia. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  
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170. (VUNESP/TJSP - 2021) No tocante ao direito ao trabalho da pessoa com deficiência, nos moldes da 

Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que 

A) a pessoa com deficiência tem direito à remuneração maior do que à das demais pessoas por trabalho de 
igual valor. 

B) a pessoa com deficiência terá prioridade sobre os demais empregados em promoções, bonificações e 
incentivos profissionais oferecidos pelo empregador. 

C) o cooperativismo e o associativismo devem prever a participação da pessoa com deficiência e a 
disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias. 

D) o empregador deve sempre oferecer maiores oportunidades de trabalho às pessoas com deficiência do 
que às demais pessoas. 

E) é vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência em razão de sua condição, exceto nas etapas de 
recrutamento e seleção. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito a remuneração de igual valor, não maior:  

Art. 34. [...] 

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por 
trabalho de igual valor. 

A alternativa B é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito às mesmas oportunidades que os outros 
empregados:  

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 
profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados. 

A alternativa C é correta e é o gabarito da questão. O cooperativismo e o associativismo deve prever a 
participação da pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessário:   

Art. 35. [...] 

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho 
autônomo, incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da 
pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias. 

A alternativa D é incorreta. A pessoa com deficiência deve ter os mesmos direitos que os demais 
empregados, não maiores direitos.   
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A alternativa E é incorreta. Também no recrutamento e na seleção a pessoa com deficiência não deve sofrer 
restrição indevida:    

Art. 34. [...] 

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em 
razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, 
admissão, exames admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão 
profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena. 

171. (VUNESP/TJ SP – 2019) Conforme disciplinado na Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que 

a) todos os direitos previstos para a pessoa com deficiência não são extensivos aos seus acompanhantes ou 
ao seu atendente pessoal, sem qualquer ressalva prevista na Lei. 

b) a pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

c) a deficiência não afeta o direito de conservar a fertilidade, sendo obrigatória a esterilização compulsória 
nos casos previstos em lei. 

d) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

e) a pessoa com deficiência não tem atendimento prioritário no que diz respeito ao acesso à informação e 
ao recebimento de restituição de imposto de renda. 

Comentários  

A alternativa A está incorreta. O artigo 9º, §1º da Lei nº 13.146/2015 estende todos os direitos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos 
incisos VI e VII: recebimento de restituição do imposto de renda (VI) e tramitação processual e 
procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências 
(VII). 

A alternativa B está incorreta. O Estatuto prevê o exato oposto no art. 4º, §2º: "A pessoa com deficiência 
não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa." 

A alternativa C está incorreta. De acordo com o art. 6º, IV do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "A 
deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para conservar sua fertilidade, sendo 
vedada a esterilização compulsória." 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Trata-se da previsão contida no artigo 6º, inciso I do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "A deficiência não afeta a plena capacidade civil 
da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável." 

A alternativa E está incorreta. O artigo 9º da Lei nº 13.146/205 apresenta um rol exemplificativo das 
situações em que a pessoa com deficiência receberá atendimento prioritário. A alternativa prestigia os 
incisos V e VI do artigo em comento: 
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Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

172. (VUNESP/TJ SP – 2019) A possibilidade e condição de alcance e utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 

público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme disciplinado na Lei nº 13.146/2015, considera-se 

a) barreiras urbanísticas. 

b) tecnologia assistiva. 

c) ajuda técnica. 

d) acessibilidade. 

e) barreiras atitudinais. 

Comentários  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Nos termos do art. 3º, inciso I do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida." 

As alternativas A, B, C e E estão incorretas pois não apresentam termos condizentes ao conceito apresentado 
no comando da questão. 
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173. (VUNESP/Pref. Itapevi – 2019) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146 – Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, considera-se barreira, qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 

que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 

informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. Conforme essa Lei, as barreiras são 

classificadas em: 

a) urbanísticas; nos transportes; nas comunicações; atitudinais e tecnológicas. 

b) urbanísticas; nos transportes; atitudinais; tecnológicas; nas comunicações e na informação. 

c) arquitetônicas; nos transportes; nas comunicações; atitudinais e tecnológicas. 

d) arquitetônicas; urbanísticas; nas comunicações; atitudinais e tecnológicas. 

e) arquitetônicas; urbanísticas; nos transportes; atitudinais; tecnológicas; nas comunicações e na 
informação. 

Comentários  

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. A alternativa apresenta todas as classificações de 
barreiras contidas no art. 3º, IV do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 3º IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias; 
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As alternativas A, B, C e D estão incorretas pois incompletas. 

174. (VUNESP/Pref. Itapevi – 2019) A Lei nº 13.146/2015, que institui a lei brasileira de inclusão da 

pessoa com deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em seu artigo 3º, define barreiras como: 

“(…) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 

da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros (...)”. 

No mesmo artigo, as barreiras são classificadas e descritas como: 

I. Existentes nos edifícios públicos e privados. 

II. Impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas. 

III. Existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de identificação do tipo de barreira. 

a) I. Arquitetônica – II. Atitudinal – III. Urbanística. 

b) I. Urbanística – II. Pedagógica – III. Atitudinal. 

c) I. Tecnológica – II. Atitudinal – III. Urbanística. 

d) I. Arquitetônica – II. Comunicacional – III. Social. 

e) I. Estrutural – II. Comportamental – III. Tecnológica. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Apresentaremos a seguir os conceitos expressos no 
art. 3º, IV, alíneas "a", "b" e "e" do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 3º. IV - a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

As alternativas B, C, D e E estão incorretas pois não apresentam uma correta identificação dos conceitos 
apresentados e do tipo de barreira. 

175. (VUNESP/Pref. Olímpia – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, define como barreiras qualquer entrave, obstáculo, atitude 
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ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 

exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 

acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança. De acordo com a referida Lei, coexistem 

diferentes tipos de barreiras. É correto afirmar que são barreiras 

a) arquitetônicas as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo. 

b) urbanísticas as existentes nos edifícios públicos e privados. 

c) atitudinais atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

d) tecnológicas as que facilitam ou garantem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

e) tecnológicas sítios da internet, em especial os serviços de governo eletrônico, que dispõem de tecnologia 
adequada para uso de pessoas surdas e cegas. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Trata-se da definição apresentada pelo artigo 3º, IV, 
"e" do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "barreiras atitudinais: atitudes ou 
comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas." 

As alternativas A e B estão incorretas pois os conceitos foram invertidos. Vejamos a definição de barreiras 
urbanísticas e arquitetônicas trazida pelo Estatuto no art. 3º, IV, "a" e "b": 

Art. 3º, IV a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

As alternativas D e E estão incorretas pois apresentam situações que não criam barreiras ao exercício de 
direitos da pessoa com deficiência, atuando, pelo contrário, como formas de acessibilidade. 

176. (VUNESP/Pref. Olímpia – 2019) Leia o excerto a seguir. 

... toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou emissão, que tenha o propósito ou efeito 

de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e liberdades fundamentais 

de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 

assistivas. 

De acordo com a Lei nº 13.146, de julho de 2015, artigo 4º, parágrafo 1º, tal descrição refere-se a 

a) bulling. 

b) exclusão. 
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c) inclusão. 

d) educação especial. 

e) discriminação. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o artigo 4º, §1º do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 
deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas." 

As alternativas A, B, C e D estão incorretas pois não correspondem à definição apresentada pelo Estatuto. 

177. (VUNESP/Pref. Olímpia – 2019) Gabriele é uma pessoa cega de 18 anos que deseja adotar uma 

criança. A despeito de quaisquer outros fatores e, ao considerar somente a deficiência, de acordo com o 

artigo 6º da Lei nº 13.146, de julho de 2015, Gabriele  

a) pode exercer o direito à adoção, em igualdade de oportunidade com as demais pessoas. 

b) pode exercer o direito à adoção, desde que tenha vínculo afetivo legalmente reconhecido com uma pessoa 
vidente. 

c) não pode exercer o direito à adoção, já que a deficiência afeta sua capacidade civil. 

d) não pode exercer o direito à adoção, já que sua deficiência põe em risco a vida da criança. 

e) pode exercer o direito à adoção, desde que regularmente amparada por supervisão de serviço social 
público. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 6º, VI do Estatuto, não há 
qualquer impedimento para que Gabriele adote uma criança em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

As alternativas B, C, D e E estão incorretas pois não correspondem ao tratamento legal dispensado ao caso 
narrado no comando da questão. 

178. (VUNESP/Professor-Campinas – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão inspirada na Convenção Sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, define deficiência como 
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a) perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou 
permanente de natureza intelectual, mental, física, auditiva ou visual, limitando a participação em igualdade 
de condições. 

b) definição dada pelo laudo médico com a indicação do CID para impedimento definitivo de natureza física, 
intelectual ou sensorial, possibilitando que a inclusão seja realizada em acordo com as possibilidades de cada 
indivíduo. 

c) condições físicas, intelectuais, sensoriais e/ou psicológicas de longo prazo que impedem o pleno acesso às 
estruturas existentes na sociedade e atribui às pessoas com deficiência a condição de participação parcial 
nos espaços públicos. 

d) impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

e) designação clínica/médica para os impedimentos físicos, sociais, emocionais, sensoriais de curto, médio 
ou longo prazo, independentemente das barreiras do meio, possibilitando a inclusão parcial nos diversos 
ambientes sociais. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. A definição de deficiência encontra-se positivada no 
caput do art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas." 

As alternativas A, B, C e E estão incorretas pois não correspondem à previsão legal. 

179. (VUNESP/TJ SP - 2019) Segundo o que estabelece a Lei nº 13.146/2015, a pessoa com deficiência, 

em situação de curatela, que necessitar se submeter à intervenção cirúrgica 

a) não poderá ser obrigada a se submeter à cirurgia, sem seu consentimento, e este não pode ser suprido. 

b) tem dispensada por lei a sua participação na obtenção do consentimento para a intervenção. 

c) poderá submeter-se à cirurgia com seu consentimento suprido, na forma da lei. 

d) é considerada vulnerável e será submetida à cirurgia, sendo inexigível o seu consentimento ou de seu 
curador. 

e) somente terá o direito de expressar seu consentimento se estiver em situação de risco. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Nos termos do parágrafo único do art. 11 do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "O consentimento da pessoa com deficiência em situação 
de curatela poderá ser suprido, na forma da lei." 

As alternativas A, B, D e E estão incorretas pois não correspondem ao correto tratamento legal. 
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180. (VUNESP/TJ-SP - 2017) Nos termos da Lei Federal n° 13.146/2015, a pessoa com deficiência 

a) poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, tratamento ou institucionalização 
forçada, mediante prévia avaliação biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

b) em situação de curatela, não terá participação na obtenção de consentimento para a prática dos atos da 
vida civil, pois, em tal circunstância, não possui qualquer capacidade civil. 

c) está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, a fim de que sejam construídos 
ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

d) somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e 
de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis. 

e) e seu acompanhante ou atendente pessoal têm direito à prioridade na tramitação processual e nos 
procedimentos judiciais em que forem partes ou interessados. 

Comentários  

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 11, da Lei nº 13.146/15, a pessoa com deficiência não 
poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização 
forçada. 

A alternativa B está incorreta. O art. 85, da referida Lei, estabelece que a curatela afetará tão somente os 
atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

Além disso, o §1º prevê que a definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao 
matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

A alternativa C está incorreta. Com base no §2º, do art. 4º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a pessoa 
com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, pois reproduz o Art. 13, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 13.  A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, 
livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu 
superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.   

A alternativa E está incorreta. Segundo o art. 9º, §1º, da referida Lei, esses direitos não são extensivos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência. 

181. (VUNESP/TJ-SP - 2017) De acordo com a Lei n° 13.146/2015, toda pessoa com deficiência tem 

direito a igualdade de oportunidades com as demais pessoas e será protegida de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou 

degradante. Conforme o artigo 5° (parágrafo único) da referida lei, para fins dessa proteção, são 

consideradas especialmente vulneráveis as seguintes pessoas com deficiência: a criança, o adolescente, o 

idoso e 
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a) aqueles em situação de rua. 

b) suas famílias. 

c) os excluídos do mercado de trabalho. 

d) a população quilombola. 

e) a mulher. 

Comentários  

Conforme prevê o art. 5º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, são considerados especialmente 
vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

Art. 5o  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

Parágrafo único.  Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

Portanto, a alternativa E está correta e é o gabarito da questão.  

182. (VUNESP/MPE-SP - 2017) Fulana, pessoa com deficiência, foi atendida em hospital particular com 

vários hematomas em seu corpo, levando o agente de saúde a suspeitar que ela teria sido vítima de 

violência. Nessa situação, a Lei no 13.146/2015 estabelece que 

a) o agente de saúde deverá envidar todos os esforços para confirmar a violência sofrida pela pessoa com 
deficiência e, uma vez confirmada, deverá notificar compulsoriamente o Ministério da Saúde. 

b) o agente de saúde nada poderá fazer nesse caso, uma vez que se trata apenas de uma suspeita. 

c) deverá ser feita a notificação compulsória do fato suspeito à autoridade policial e ao Ministério Público, 
além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

d) o hospital, por ser particular, não está obrigado a notificar as autoridades, uma vez que a notificação 
compulsória é imposta apenas aos hospitais públicos. 

e) o hospital deve, assim que teve conhecimento do fato, tomar o depoimento por escrito da vítima e 
notificar o juiz da Comarca para as devidas providências. 

Comentários 

De acordo com o art. 26, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, em caso de suspeita de violência contra a 
pessoa com deficiência, deverá ser feita a notificação compulsória do fato suspeito à autoridade policial e ao 
Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Art. 26.  Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa 
com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos 
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e privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência. 

Vejamos, também, o conceito de violência contra a pessoa com deficiência, previsto no parágrafo único do 
art. 26. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com 
deficiência qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause 
morte ou dano ou sofrimento físico ou psicológico. 

Portanto, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

183. (VUNESP/MPE-SP - 2017) Quanto à realização de tratamento, procedimento, hospitalização e 

pesquisa científica relacionados à pessoa com deficiência, a Lei no 13.146/2015 estabelece que 

a) é indispensável o seu consentimento prévio, livre e esclarecido, podendo, no entanto, ser suprido em 
situação de curatela, na forma da lei. 

b) é dispensável o seu consentimento, desde que o objetivo a ser alcançado seja para o seu próprio bem-
estar. 

c) se exige o seu prévio e livre consentimento por escrito, não podendo ser suprido mesmo em situação de 
curatela. 

d) não se exigirá o seu consentimento pessoal, no caso de pesquisa científica, se os seus pais ou responsáveis 
legais assim se manifestarem em seu lugar. 

e) será exigido o seu prévio e livre consentimento apenas para a hipótese de pesquisa científica, podendo 
ser dispensado nos demais casos. 

Comentários 

Com base no art. 12, o deficiente não pode ser obrigado a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização forçada, sendo necessário seu consentimento, ainda que suprido na 
forma da lei por intermédio da curatela. Isso significa dizer que o consentimento para internamento poderá 
ser dado pelo curador do deficiente caso não seja possível o consentimento direto. 

Art. 12.  O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é 
indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa 
científica. 

Portando, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 
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FGV 

184. (FGV/TRT 16ª Região - 2022) Pedro, pessoa com deficiência, após concluir a educação básica, 

almejava ingressar em uma instituição de ensino superior (IES). Ao se inteirar dos seus direitos, visando à 

participação no processo seletivo, foi-lhe informado que a Lei nº 13.146/2015 lhe assegurava: 

(1) disponibilização de provas em formatos acessíveis, para atendimento às suas necessidades especiais; 

(2) disponibilização, de ofício, pela IES, de recursos de acessibilidade, permitindo que ele possa escolher, 
entre essas opções, aquela que mais se aproxima da satisfação de suas necessidades; 

(3) dilação de tempo, em 20%, no exame de seleção, a ser oferecida a todas as pessoas com deficiência, 
incluindo Pedro; e 

(4) adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação, que considerem a 
singularidade linguística de Pedro no domínio da escrita da língua portuguesa. 

À luz das informações fornecidas a Pedro, é correto afirmar que 

A) todas estão corretas. 

B) apenas as informações 1 e 4 estão corretas. 

C) apenas as informações 2 e 3 estão corretas. 

D) apenas as informações 1, 3 e 4 estão corretas. 

E) apenas as informações 2, 3 e 4 estão corretas. 

Comentários 

O item 1 está correto, pois está em conformidade com o art. 30, III, do EPD: 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

(...) 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades 
específicas do candidato com deficiência; 

O item 2 está incorreto. Os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva deverão ser previamente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência, conforme previsto no art. 30, IV, do EPD: 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

(...) 
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IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 
previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

O item 3 está incorreto. A dilação de tempo deverá se dar conforme demanda apresentada pelo candidato 
com deficiência, conforme previsto no art. 30, V, do EPD: 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

(...) 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, 
tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante 
prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

O item 4 está correto, pois está em conformidade com o art. 30, VI, do EPD: 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

(...) 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que 
considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da 
modalidade escrita da língua portuguesa; 

Portanto, alternativa B está correta e é o gabarito da questão, pois apenas os itens 1 e 4 estão corretos. 

185. (FGV/MPE-SP - 2023) A legislação brasileira busca assegurar e promover o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais pela pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e ao exercício 

pleno da cidadania. Hugo é um rapaz de 28 anos, com paralisia cerebral, graduado em Ciência da 

Computação. Sobre a inserção de Hugo no mercado de trabalho, pode-se afirmar que 

A) constitui crime negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção a Hugo em razão de sua deficiência. 

B) Hugo tem direito a tratamento diferenciado focado no capacitismo e em suas aptidões profissionais. 

C) Hugo tem direito à remuneração compensatória na forma de adicional por insalubridade ou invalidez. 

D) Hugo só poderá se candidatar à vaga em empresa que apresente condições de acessibilidade e inclusão. 

E) será garantido o acesso de Hugo à tecnologia assistiva e à reabilitação física no próprio ambiente de 
trabalho. 

Comentários 
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A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Essa é a disposição do art. 8º, III, da Lei nº 7.853/1989, 
com redação dada pela Lei nº 13.146/2015: 

Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa:             
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)     

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência;   

As alternativas B e C estão incorretas, pois Hugo terá direito a condições justas e favoráveis de trabalho em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e a igual remuneração por trabalho de igual valor. É o 
que está previsto no art. 34, §2º, do EPD: 

Art. 34 § 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração 
por trabalho de igual valor.  

A alternativa D está incorreta. De acordo com o art. 34, § 1º, as pessoas jurídicas de direito público, privado 
ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos: 

Art. 34. [...] 

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas 
a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

A alternativa E está incorreta. Será garantido o acesso de Hugo à tecnologia assistiva e à adaptação razoável 
no ambiente de trabalho. É o que dispõe o art. 37 do EDP: 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação 
competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da 
legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de 
acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável 
no ambiente de trabalho. 

186. (FGV/Pref SP - 2023) Relacione os conceitos relativos ao Estatuto da Pessoa com Deficiência com 

suas respectivas definições. 

1. Adaptações razoáveis 

2. Acessibilidade 

3. Barreiras 

4. Tecnologia assistiva 

(   ) Produtos, equipamentos e dispositivos que promovam a participação autônoma, independente e 
qualitativa da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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(   ) Modificações e ajustes que assegurem à pessoa com deficiência o exercício, com igualdade de condições 
com os demais, de seus direitos e liberdades fundamentais. 

(   ) Disponibilidade de espaços, equipamentos, transportes e informações que permitam uma utilização 
segura e autônoma por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(   ) Formas de entrave que limitem ou impeçam a participação social da pessoa com deficiência, seu gozo, 
sua liberdade de expressão, de comunicação, sua segurança, entre outros. 

Assinale a opção que mostra a relação correta, de cima para baixo. 

A) 1 – 4 – 3 – 2. 

B) 1 – 4 – 2 – 3. 

C) 4 – 1 – 2 – 3. 

D) 4 – 3 – 2 – 1. 

E) 2 – 4 – 1 – 3. 

Comentários 

Os conceitos exigidos na questão encontram-se previstos no art. 3º do EPD, incisos I, III, IV e VI. Nesse 
sentido, vejamos o conceito de acessibilidade, tecnologia assistiva, barreiras e adaptações razoáveis: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: (...) 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados 
que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a 
fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais. 
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Portanto, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão, que apresenta a relação correta, de cima 
para baixo, dos conceitos e de suas definições: 4 – 1 – 2 – 3. 

187. (FGV/Pref J Guararapes - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 

A) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

B)  de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.  

C) de longo prazo de natureza apenas física, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

D) de curto, médio ou longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

E) de médio ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. No art. 2º, temos o conceito de pessoa com 
deficiência: 

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.   

Note que o conceito destaca as barreiras presentes na sociedade que obstruem a plena participação de 
todas as pessoas em igualdade de condições no meio em que vivem. 

A deficiência não está, portanto, apenas na existência de limitações de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial. Na realidade, essas limitações por si só não conduzem à deficiência. É necessário estarem 
presentes também as denominadas barreiras que irão dificultar ou impedir o exercício dos direitos em plenas 
condições. 

Assim: 

 

Outra informação relevante para a sua prova é que há a necessidade de que a limitação seja de longo prazo. 

limitações barreiras DEFICIÊNCI
A
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Portanto, as alternativas A, C, D e E estão incorretas. 

188. (FGV/SEDUC TO - 2023) O Estatuto da Pessoa com Deficiência considera as barreiras que limitam 

ou impedem a participação social da pessoa, além do exercício dos seus direitos à acessibilidade, à 

liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, entre outros. 

Relacione os tipos de barreiras listados a seguir às suas respectivas características. 

1. Urbanísticas 

2. Arquitetônicas 

3. Atitudinais 

4. Comunicações e Informações 

( ) Qualquer obstáculo, atitude ou comportamento que impossibilite a expressão ou recebimento de 
mensagens. 

( ) Existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

( ) Atitudes ou comportamentos que impedem ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

( ) Existentes nos edifícios públicos e privados. 

Assinale a opção que indica a relação correta, na ordem apresentada. 

A) 1 – 2 – 3 – 4. 

B) 2 – 1 – 4 – 3. 

C) 4 – 1 – 3 – 2. 

D) 2 – 1 – 3 – 4. 

E) 2 – 3 – 4 – 1. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Vejamos os conceitos dos diferentes tipos de barreiras 
previstos no art. 3º, IV, do EPD: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

166 
422 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias; 

Leve para sua prova: 

 

Portanto, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão, que apresenta a relação correta, na ordem 
apresentada, dos tipos de barreira e de suas definições: 4 – 1 – 2 – 3. 

189. (FGV/ALEMA - 2023) “Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 

público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida”. Art. 3 da Lei nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. O breve texto conceitua: 

A) acessibilidade. 

B) adversidade inerente. 

C) barreira arquitetônica. 

D) segurança urbana. 

Urbanísticas vias e espaços (públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo)

Arquitetônicas edifícios públicos e privados

Nos transportes sistemas e meios de transportes

Nas comunicações e na 
informação

obstáculo, atitude ou comportamento nos 
sistemas de comunicação e de tecnologia da 

informação

Atitudinais atitudes ou comportamentos

Tecnológicas dificuldades que tornem difícil ou impeçam o 
acesso às tecnologias
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E) dificuldade impositiva. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O conceito de acessibilidade está disciplinado no 
inciso I do art. 3º do EPD: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

A alternativa C está incorreta. A barreira arquitetônica é aquela que existe em edifícios públicos e privados:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

As demais alternativas não possuem conceitos previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

190. (FGV/MPE-GO - 2022)  Segundo a Lei nº 13.146/15, os produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando 

à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social definem 

A) o facilitador arquitetônico. 

B) a acessibilidade. 

C) o sistema de comunicação. 

D) a tecnologia assistiva. 

E) a adaptação. 

Comentários 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

168 
422 

A alternativa B está incorreta. O conceito de acessibilidade está disciplinado no inciso I do art. 3º do EPD: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Confira o inciso III do art. 3º do EPD:  

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

Como nem todos os produtos, ambientes, programas e serviços são acessíveis a todas as pessoas, é 
necessário dispor da tecnologia em favor da pessoa com deficiência, criando produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas, serviços, enfim, tudo o que possa facilitar a 
inclusão da pessoa com deficiência. 

A alternativa E está incorreta. O conceito de adaptação razoável está disposto no art. 3º, VI da Lei nº 
13.146/2015: 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que 
não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim 
de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 

As demais alternativas não possuem conceitos previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

191. (FGV/SEMSA - 2022) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, são consideradas 

pessoas com mobilidade reduzida.  

I. lactantes. 

II. obesos. 

III. crianças. 

Está correto o que se afirma em 

A) I, somente. 

B) II, somente. 

C) I e II, somente. 
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D) II e III, somente. 

E) I, II e III. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. A Lei nº 13.146/2015 destina-se a proteger e a tratar 
da pessoa com deficiência, o que não se confunde com a pessoa com mobilidade reduzida. A deficiência é 
caracterizada a partir de uma limitação em interação com barreiras, conforme visto. 

A mobilidade reduzida é um conceito amplo e que, diferentemente da deficiência, pode ser permanente ou 
temporária. De acordo com art. 3º, IX, do EPD, será considerada pessoa com mobilidade reduzida a que tiver 
dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, capaz de reduzir a mobilidade ou a flexibilidade. 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade 
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso; 

 

Crianças não são consideradas pessoas com mobilidade reduzida, de modo que apenas os itens I (lactantes) 
e II (obesos) estão corretos. 

192. (FGV/SEMSA - 2022) Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, considera-se pessoa com deficiência 

aquela que 

A) tem impedimento de curto prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, que não interfere na sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

B) não tem impedimento de interação, podendo participar plena e efetivamente na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

C) tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

SÃO CONSIDERADAS PESSOAS COM 
MOBILIDADE REDUZIDA

idoso gestante lactante
pessoa com 

criança e de colo obeso
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D) tem restrição temporária, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

E) tem impedimento de curto prazo de natureza física temporário, o qual não interfere na sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. No art. 2º, temos o conceito de pessoa com 
deficiência: 

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.   

Note que o conceito destaca as barreiras presentes na sociedade que obstruem a plena participação de 
todas as pessoas em igualdade de condições no meio em que vivem. 

A deficiência não está, portanto, apenas na existência de limitações de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial. Na realidade, essas limitações por si só não conduzem à deficiência. É necessário estarem 
presentes também as denominadas barreiras que irão dificultar ou impedir o exercício dos direitos em plenas 
condições. 

Assim: 

 

Outra informação relevante para a sua prova é que há a necessidade de que a limitação seja de longo prazo. 

Portanto, as alternativas A, B, D e E estão incorretas. 

193. (FGV/TRT 16ª Região/2022) Mário, pessoa muito ativa, ingressou no funcionalismo público em uma 

das vagas reservadas às pessoas com deficiência. Em razão de suas características físicas, necessitava de 

certas metodologias de trabalho para assegurar a sua autonomia e permitir a realização de sua atividade 

funcional. Além disso, para sua tristeza, a atitude de diversos colegas de trabalho prejudicava a formação 

de laços de amizade e consequente participação social. 

À luz dessa narrativa e da terminologia adotada pela Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que Mário 
necessita de 

A) tecnologia assistiva e enfrenta uma espécie de barreira. 

B) uma adaptação metodológica e enfrenta uma discriminação. 

limitações barreiras DEFICIÊNCI
A
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C) um desenho universal e a superação de uma resistência inclusiva. 

D) acessibilidade e da correlata superação de uma limitação integrativa. 

E) uma adaptação razoável e deve receber apoio institucional para a sua integração. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

De acordo com o enunciado, Mário, em razão de suas características físicas, necessitava de certas 
metodologias de trabalho para assegurar a sua autonomia e permitir a realização de sua atividade 
funcional. Nesse caso, ele necessita de uma tecnologia assistiva, abaixo descrita:  

Art. 3º (...) III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

Além disso, para sua tristeza, a atitude de diversos colegas de trabalho prejudicava a formação de laços 

de amizade e consequente participação social. Podemos deduzir que se trata de uma barreira atitudinal, 

prevista no art. 3º, IV, “e”, do EPD: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

As demais alternativas apresentam conceitos que não possuem previsão no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, tais como adaptação metodológica, resistência inclusiva, limitação integrativa e apoio 
institucional, de modo que estão incorretas.  

194. (FGV/SEN - 2022) João, pessoa com deficiência, compareceu perante determinado órgão público 

para solicitar certo equipamento destinado a promover uma funcionalidade que facilitaria sua inclusão 

social. Ao analisar a aparência de João, o servidor público que o atendeu afirmou que a deficiência de João 

não parecia ser obstáculo suficiente à superação dos obstáculos de ordem física que poderiam se 

apresentar na vida em sociedade, logo, não via razão para o Estado fornecer o equipamento almejado. À 

luz dessa narrativa, é correto afirmar que João almejava 
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A) um desenho universal de acessibilidade, cuja funcionalidade não se exaure nos fins indicados pelo servidor 
público, também se destinando à superação de barreiras atitudinais e consequente promoção da inclusão 
social. 

B) uma tecnologia assistiva, cuja funcionalidade não se exaure nos fins indicados pelo servidor público, 
também se destinando à superação de barreiras atitudinais e consequente participação social. 

C) uma ajuda técnica, cuja funcionalidade se exaure na obtenção da inclusão social da pessoa com 
deficiência, o que permite concluir que o servidor estava errado em suas considerações. 

D) um desenho universal de acessibilidade, que se destina à superação das barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas e nos transportes, o que aponta para a correção das considerações do servidor. 

E) uma ajuda técnica, que se destina à superação das barreiras urbanísticas, arquitetônicas e nos transportes, 
o que aponta para a correção das considerações do servidor. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão.  

De acordo com o enunciado, João, pessoa com deficiência, precisa de certo equipamento destinado a 
promover uma funcionalidade que facilitaria sua inclusão social. Nesse caso, ele necessita de uma tecnologia 
assistiva, abaixo descrita:  

Art. 3º (...) III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

O servidor público que o atendeu afirmou que sua deficiência não parecia ser obstáculo suficiente à 
superação dos obstáculos de ordem física que poderiam se apresentar na vida em sociedade, logo, não via 
razão para o Estado fornecer o equipamento almejado. Podemos deduzir que se trata de uma barreira 
atitudinal, prevista no art. 3º, IV, “e”, do EPD: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

Logo, é correto afirmar que João almejava uma tecnologia assistiva, cuja funcionalidade não se exaure nos 
fins indicados pelo servidor público, também se destinando à superação de barreiras atitudinais e 
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consequente participação social, pois visa à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. 

195. (FGV/SEAD AP - 2022) De acordo com o Art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-

se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de _____ prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode _____ sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. As lacunas ficam 

corretamente preenchidas, respectivamente, por 

A) longo / estimular. 

B) longo / obstruir. 

C) curto / obstruir. 

D) curto / desestimular. 

E) médio / desestimular. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é 
aquela que tem impedimento de LONGO prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em 
interação com uma ou mais barreiras pode OBSTRUIR a participação plena e efetiva em sociedade, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

196. (FGV/SSP AM - 2022) Marta, pessoa com deficiência, é parte em processo administrativo que 

tramita junto à Secretaria de Segurança Pública do Estado Alfa.  

De acordo com o Estatuto da Pessoa com deficiência (Lei nº 13.146/2015), Marta 

A) tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de tramitação do referido 
processo administrativo, em todos os atos e diligências. 

B) tem direito a receber atendimento prioritário, exclusivamente no momento de distribuição do referido 
processo administrativo. 

C) não tem direito a receber atendimento prioritário na tramitação do referido processo administrativo, mas 
seu prazo recursal é contato em dobro. 

D) não tem direito a receber atendimento prioritário na tramitação do referido processo administrativo, mas 
é isenta de custas processuais. 

E) tem direito a receber atendimento prioritário, de maneira que o referido processo administrativo seja 
concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias, permitida uma única prorrogação. 
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Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, em face do que prevê o art. 9º, VII, do Estatuto. 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte 
ou interessada, em todos os atos e diligências. 

Logo, Marta, na qualidade de parte em processo administrativo que tramita junto à Secretaria de Segurança 
Pública do Estado Alfa, tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação do referido processo administrativo, em todos os atos e diligências. 

197. (FGV/TJ-MS - 2022) A Lei nº 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 

sua inclusão social e cidadania. 

De acordo com o citado diploma legal, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 
prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

A) atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

B) recebimento de restituição de imposto de renda, e tal direito é extensivo ao acompanhante da pessoa 
com deficiência ou ao seu atendente pessoal; 

C) tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, 
apenas no que se refere aos atos decisórios; 

D) prestação de serviços de emergência públicos e privados, e tal prioridade não pode ser condicionada aos 
protocolos de atendimento médico; 

E) tramitação de quaisquer processos judiciais, em todos os atos e diligências, e tal direito é extensivo ao 
acompanhante da pessoa com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, estando em conformidade com o art. 9º, II, do EPD: 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

As alternativas B, C e E estão incorretas pois a tramitação processual prioritária não é direito extensível aos 
acompanhantes e tal direito se refere a todos os atos e diligências, e não somente aos atos decisórios: 
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Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

A alternativa D está incorreta. Conforme o art. 9º, § 2º, nos serviços de emergência públicos e privados, a 
prioridade à pessoa com deficiência é condicionada aos protocolos de atendimento médico:  

§ 2o  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é 
condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

198. (FGV/DEPEN MG - 2022)/"Temporário") Acerca dos direitos das pessoas com deficiência (PcD) e à 

luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), analise as afirmativas a seguir e assinale 

V para a verdadeira e F para a falsa. 

(    ) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa para casar-se e constituir união estável. 

(    ) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
recebimento de restituição de imposto sobre a renda. 

(   ) Nos serviços de emergência públicos e privados, a pessoa com deficiência tem direito à prioridade no 
atendimento independentemente dos protocolos de atendimento médico. 

As afirmativas são, respectivamente, 

A) V – V – V. 

B) V – V – F. 

C) V – F – F. 

D) F – V – V. 

E) F – F – F. 

Comentários 

(V) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa para casar-se e constituir união estável. 

O item está correto, conforme art. 6º, I, do EPD: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 
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(V) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
recebimento de restituição de imposto sobre a renda. 

O item está correto, conforme art. 9º, VI, do EPD: 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

(F) Nos serviços de emergência públicos e privados, a pessoa com deficiência tem direito à prioridade no 
atendimento independentemente dos protocolos de atendimento médico. 

O item está incorreto, pois contraria o disposto no art. 9º, §2º, do EPD: 

Art. 9º, § 2o  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por 
esta Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

Logo, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão, apresentando a seguinte ordem: V-V-F. 

199. (FGV/SEAD AP - 2022) De acordo com o Art. 4º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, toda pessoa 

com deficiência tem direito à _____ de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

espécie de _____. 

As lacunas ficam corretamente preenchidas, respectivamente, por 

A) igualdade / discriminação. 

B) escolha / discriminação. 

C) desigualdade / violência. 

D) busca /cerceamento. 

E) procura / embarreiramento. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. As pessoas com deficiência têm direito à igualdade 
de oportunidades e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. Vamos ler o disposto no art. 4º: 

Art. 4o Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

Portanto, as alternativas B, C, D e E estão incorretas. 

200. (FGV/SEAD AP - 2022) De acordo com o Art. 9º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, avalie se a 

pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário com a finalidade de: 

I. proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

II. receber atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas. 

III. permitir acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 
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IV. Recebimento de restituição de imposto de renda. 

Estão corretos os itens 

A) I e II, apenas. 

B) III e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) I, II e IV, apenas. 

E) I, II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. O art. 9º do EPD indica os procedimentos em que a 
pessoa com deficiência tem prioridade: 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; (ITEM I) 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; (ITEM II) 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; (ITEM 
III) 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; (ITEM IV) 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Todos os procedimentos mencionados na questão estão incluídos na regra de prioridade, assim, a alternativa 
E é correta e é o gabarito da questão.  

201. (FGV/TCE-ES - 2022)  Está em curso no Tribunal de Contas do Estado Alfa determinada auditoria 

relacionada à matéria de política pública no âmbito do direito à saúde da pessoa com deficiência. A equipe 

de auditores de Controle Externo responsável pelo caso vem se debruçando sobre o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, que estabelece que é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em 
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todos os níveis de complexidade, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), garantido o acesso 

universal e igualitário. 

Com base na Lei nº 13.146/2015, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 
devem assegurar algumas medidas. 

NÃO representa uma dessas medidas: 

A) campanhas de vacinação; 

B) atendimento psicológico, exceto para seus familiares e atendentes pessoais; 

C) respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

D) atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

E) informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de saúde. 

Comentários 

A alternativa A está correta, pois se trata de medida prevista no art. 18, §4º, IV, do EPD: 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

IV - campanhas de vacinação;  

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão, pois a medida prevista no art. 18, §4º, V, do EPD 
inclui os familiares e atendentes pessoais da pessoa com deficiência:  

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

A alternativa C está correta, pois se trata de medida prevista no art. 18, §4º, VI, do EPD: 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 
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VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência; 

A alternativa D está correta, pois se trata de medida prevista no art. 18, §4º, VII, do EPD: 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

A alternativa E está correta, pois se trata de medida prevista no art. 18, §4º, VIII, do EPD:  

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre 
sua condição de saúde; 

202. (FGV/TJ-RN - 2023)  De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, em caso de internação 

ou de ficar em observação, o direito a acompanhante: 

A) dependerá das condições objetivas da instituição em que a pessoa estiver sendo atendida; 

B) obedece a legislação no que concerne à faixa etária, sendo permitida somente para crianças e idosos; 

C) vincula-se à gravidade da patologia apresentada, e será ou não recomendado pelo médico assistente; 

D) deve ser garantido pela instituição de saúde, a partir da alocação e permanência de profissionais 
especializados; 

E) é assegurado, devendo a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência 
em tempo integral. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. de acordo com o art. 22 do EPD, quando o deficiente 
for internado, terá direito a acompanhante ou a atendente pessoal. Se por algum motivo não for possível o 
acompanhamento, o profissional de saúde responsável pelo atendimento deverá adotar duas medidas: 

 justificar por escrito a impossibilidade; e 

 providenciar as medidas cabíveis para suprir a ausência. 
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Veja: 

Art. 22.  À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde 
proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

§ 1o  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto 
à pessoa com deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 
justificá-la por escrito. 

§ 2o  Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1o deste artigo, o órgão ou a instituição 
de saúde deve adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou 
do atendente pessoal. 

203. (FGV/PC-AM - 2022) Médicos do hospital particular Alfa atenderam, na emergência, João, pessoa 

com deficiência, e constataram que o paciente foi vítima de violência praticada em razão de sua deficiência 

mental. A violência consistiu em ação praticada em local privado, que causou danos, bem como sofrimento 

físico e psicológico em João. Consoante dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

o caso em tela 

A) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque se trata de unidade de saúde privada. 

B) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque a violência aconteceu em local privado. 

C) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à autoridade policial, desde que o paciente 
manifeste seu direito de representação. 

D) será objeto de notificação compulsória pelo hospital à autoridade policial e ao Ministério Público, além 
dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

E) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à unidade de saúde mental mais próxima, 
independentemente de o paciente manifestar seu direito de representação. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Caso alguma pessoa com deficiência seja encontrada 
em situação de violência, em razão da deficiência, é obrigatória a comunicação de três entidades: 

 autoridade policial; 

 Ministério Público; e 

 Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Quanto ao conceito de violência devemos compreender: 
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A finalidade desse dispositivo é obrigar as entidades estatais para que apurem os fatos ocorridos e busquem 
a responsabilização civil e criminal dos responsáveis pela violência contra pessoas com deficiência. 

Veja:  

Art. 26.  Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa 
com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos 
e privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com 
deficiência qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause 
morte ou dano ou sofrimento físico ou psicológico. 

204. (FGV/TJDFT - 2022) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 

dispõe que é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de 

complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

De acordo com tal Estatuto da Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à 
pessoa com deficiência devem assegurar diversas providências, EXCETO: 

A) atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

B) atendimento psicológico, exceto para seus familiares e atendentes pessoais; 

C) respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

D) atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

E) diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar. 

Comentários 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão. Em relação à proteção às pessoas com deficiência, 
além das regras constitucionais que conferem prioridade na defesa desse direito fundamental, em relação a 
esse grupo vulnerável devem ser desenvolvidas ações específicas. 

A base do sistema de saúde será coordenada pelo SUS, que: 

 promoverá atenção integral em todos os níveis de complexidade; 

 proporcionará acesso universal e igualitário. 

todo ato que, por ação ou omissão, praticado em local 
público ou privado, cause morte, dano ou sofrimento 

físico ou psicológico à pessoa com deficiência
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Veja: 

Art. 18.  É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os 
níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

(...) 

§ 4o  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;  (LETRA E) 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de 
deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 
(LETRA A) 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; (LETRA 
B incorreta) 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência; (LETRA C)  

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; (LETRA D) 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre 
sua condição de saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e 
agravos adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, 
em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como 
orientação a seus atendentes pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

Todas as providências mencionadas na questão estão incluídas no artigo 18, exceto aquela da alternativa B.  

205. (FGV/SEAD AP - 2022) Avalie se, de acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, as ações e os 

serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar, entre outros: 
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I. diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar. 

II. serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiência, 
inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida. 

III. atendimento domiciliar unidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação quando possível. 

IV. atendimento psicológico, não extensivo a seus familiares e atendentes pessoais. 

Estão corretos 

A) I e II, apenas. 

B) III e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 

E) I, II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Os direitos apresentados nos itens I e II estão 
positivados no art. 18, §4º, incisos I e II do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 18.  É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os 
níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

(...) 

§ 4o  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;  (ITEM I) 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de 
deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 
(ITEM II) 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 
(LETRA III) 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; (ITEM 
IV) 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência;  
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VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida;  

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre 
sua condição de saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e 
agravos adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, 
em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como 
orientação a seus atendentes pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

O item III está incorreto, pois o inciso III do art. art. 18, §4º não contém qualquer ressalva em relação ao 
atendimento domiciliar que é multidisciplinar, além do tratamento ambulatorial e internação. 

O item IV está incorreto, pois o inciso V do art. art. 18, §4º dispõe que o atendimento psicológico é extensivo 
aos familiares e atendentes pessoais da pessoa com deficiência. 

Portanto, as alternativas B, C, D e E estão incorretas. 

206. (FGV/Pref J Guararapes - 2022) Acerca do que dispõe a Lei nº 13.146/2015, sobre o Direito à 

Educação das pessoas com deficiência, assinale a afirmativa incorreta. 

A) É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

B) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda 
a vida.  

C) Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, é facultada a cobrança de valores 
adicionais em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento das determinações do Art. 28 da 
Lei. 

D) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 
e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino.  

E) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

Comentários 

A alternativa A está correta, pois se encontra em conformidade com o art. 27, parágrafo único do EPD: 
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Art. 27.  (...) 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

A alternativa B está correta, pois se encontra em conformidade com o art. 27, caput, do EPD: 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. 

A alternativa C está incorreta e é o gabarito da questão. Com base no §1º, do art. 28, do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, às instituições privadas é vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza 
em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento de suas determinações: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

(...) 

§ 1o  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 
qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 
determinações. 

A alternativa D está correta, pois se encontra em conformidade com o art. 28, V, do EPD: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 

A alternativa E está correta, pois se encontra em conformidade com o art. 28, VI, do EPD: 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 
pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia 
assistiva;   
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207. (FGV/SEDUC TO - 2023) O Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) “também forma 

profissionais surdos e ouvintes no ensino superior, em seu curso bilíngue de graduação em Pedagogia, (...) 

Atualmente, são cerca de 500 alunos matriculados no ensino superior, incluindo turmas de graduação, 

mestrado e pós-graduação lato sensu.” (Ministério da Educação - Aniversário INES. Publicado em 

26/09/2022) 

No que se refere ao acesso à educação superior e à inclusão da pessoa com deficiência (segundo o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), cabe ao Poder Publico 

A) oferecer acessibilidade para o uso com segurança e autonomia de espaços mobiliários e equipamentos 
diversos, assim como a utilização de tecnologias. 

B) promover a comunicação de forma a interagir os cidadãos, entre outras opções como as línguas, inclusive 
a Libras, a visualização ou comunicação tátil com sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados. 

C) ofertar residências inclusivas pelo Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social, 
considerando apoio psicossocial para o atendimento de jovens e adultos com deficiência e situação de 
dependência. 

D) implementar o acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica, em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas.  

E) adotar práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada especificamente, 
para professores surdos no atendimento educacional especializado. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois não há previsão nesse sentido no Estatuto da Pessoa com Deficiência. O 
que temos é o seguinte: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:  

(...) 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, 
de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

A alternativa B está incorreta, pois trouxe o conceito de comunicação, previsto no art. 3º, V, do EPD: 

Art. 3º (...) V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras 
opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, 
o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os 
dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações;  

A alternativa C está incorreta, pois trouxe o conceito de residências inclusivas, previsto no art. 3º, X, do EPD: 
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Art. 3º (...) X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do 
Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da 
comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o 
atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com 
deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de 
autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos;  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, nos termos do art. 28, XIII, do EPD: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas; 

A alternativa E está incorreta, pois não é o que está disposto no art. 28, X, do EPD: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:  

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e 
continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento 
educacional especializado; 

208. (FGV/PM RJ - 2021) Joana, Secretária de Promoção Social do Estado Alfa, reuniu sua equipe com o 

objetivo de identificar o impacto das atitudes ou comportamentos de terceiros que impeçam ou 

prejudiquem a participação social das pessoas com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades. 

Sobre a hipótese narrada, à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinale a afirmativa correta. 

A) São costumes sociais de viés negativo, que, embora estranhos à deficiência e à sua projeção na realidade, 
exigem medidas na área da educação. 

B) São barreiras atitudinais que, interagindo com impedimentos de longo prazo do ser humano, podem 
obstruir a plenitude de sua participação social. 

C) São falhas comunicativas que se espraiam pelo tecido social e comprometem a sua coesão, impedindo a 
efetiva inclusão das pessoas com deficiência. 

D) São obstáculos de acessibilidade à plenitude da convivência social, que afetam a dignidade da pessoa 
humana, merecendo resposta do Estado. 

E) São carências das tecnologias assistivas, que possibilitam a efetiva integração entre os distintos segmentos 
sociais, de modo a assegurar a efetiva participação da pessoa com deficiência. 

Comentários 
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Barreiras atitudinais são atitudes ou comportamentos que impedem ou prejudicam a participação social da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 3º. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:  

[...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

209. (FGV/FunSaúde CE - 2021) Joana e Ana, ativistas dos Direitos Humanos, travaram intenso debate a 

respeito dos fatores a serem considerados para a identificação de uma pessoa com deficiência.  

Joana considerava, como tal, aquela que tivesse impedimento, de curto ou de longo prazo, decorrente de 

fatores pessoais e de sua interação com um ou mais fatores externos (barreiras), sendo tal impedimento 

passível de obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas.  

Ana, por sua vez, entendia que a deficiência era uma característica afeta exclusivamente aos aspectos 

inerentes à pessoa, daí decorrendo a desconsideração de fatores externos para a sua caracterização, 

gerando um impedimento de longo prazo para a participação, em igualdade, no ambiente social. 

À luz da sistemática vigente, assinale a afirmativa correta. 

A) Joana erra ao admitir a caracterização da pessoa com deficiência como aquela que tem impedimento de 
curto prazo, enquanto Ana também erra, ao desconsiderar a influência de fatores externos para a sua 
caracterização. 

B) Ana está errada ao considerar somente os aspectos inerentes à pessoa como caracterizadores da 
deficiência, desconsiderando a influência das barreiras, e ao negar a deficiência de curto prazo. 

C) Joana está errada ao admitir a caracterização da pessoa com deficiência como aquela que tem 
impedimento de curto prazo, bem como ao reconhecer que fatores externos podem concorrer para tanto. 

D) Ana está completamente certa, enquanto Joana erra ao admitir que fatores externos possam concorrer 
para a caracterização de uma pessoa com deficiência. 

E) Joana está completamente certa, enquanto Ana erra ao negar a possibilidade de o impedimento de curto 
prazo caracterizar a pessoa como deficiente 
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Comentários 

Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma ou mais barreiras pode obstruir 
a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Joana erra ao considerar que pessoas com impedimentos de curto prazo podem ser consideradas como 
pessoas com deficiência.  

Já Ana erra ao ignorar os fatores externos, pois é na interrelação entre o impedimento da pessoa e os fatores 
externos que surgem as barreiras que impedem a plena integração da pessoa com deficiência em igualdade 
de oportunidades. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

210. (FGV/FunSaúde CE - 2021) De acordo com o Art. 3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, “os 

equipamentos, dispositivos, recursos, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social” são considerados 

como 

A) tecnologia assistiva. 

B) componentes facilitadores. 

C) adaptações razoáveis. 

D) acessibilidade integral. 

E) equipamentos inclusivos. 

Comentários 

Tecnologia assistiva são os produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 
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III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

211. (FGV/PCRN - 2021) O Estatuto da Pessoa com Deficiência dispõe que toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. 

O mencionado diploma legal considera discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, 
restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 
deficiência: 

A) que está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa; 

B) a qual não tem sua plena capacidade civil afetada, exceto para casar-se e constituir união estável; 

C) a qual tem sua plena capacidade civil afetada, principalmente para exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

D) incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas; 

E) excluindo casos que envolvam menores de 18 anos com deficiência, pois já são protegidos pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. Não é obrigatória a fruição dos benefícios de ação afirmativa:  

Art. 4º [...] 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

A alternativa B é incorreta. A capacidade para casar e constituir união estável também não é afetada: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

 A alternativa C é incorreta. A capacidade civil não é afetada, inclusive para o exercício de direitos sexuais e 
reprodutivos: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

191 
422 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. A recusa de fornecer adaptação razoável ou de fornecer 
tecnologia assistiva a pessoa com deficiência é considerada conduta discriminatória:  

Art. 4º [...] 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

A alternativa E é incorreta. As crianças são consideradas especialmente vulneráveis, para fins de proteção 
das pessoas com deficiência, de acordo com o art. 5º, parágrafo único, do EPD:  

Art. 5º [...] 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

212. (FGV/MPEGO - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência, como ficou conhecida a Lei nº 

13.146/2015, representa relevante instrumento para a consolidação da proteção da dignidade da pessoa 

portadora de deficiência psíquica, anatômica ou fisiológica, buscando a inclusão social e a diminuição das 

barreiras para integração à vida social. A curatela passa, assim, a assumir caráter excepcional, aplicada 

apenas quando e na medida da necessidade. 

Sobre a matéria, é correto afirmar que: 

A) com a nova sistemática introduzida pela Lei nº 13.146/2015, não se aplicam os impedimentos 
matrimoniais às pessoas portadoras de deficiência mental; 

B) o casamento contraído pelo incapaz de consentir ou manifestar sua vontade, de modo inequívoco, é nulo 
por ter assento em razões de ordem pública; 

C) o curador, cônjuge do curatelado, tem o dever de prestar contas da administração dos bens do curatelado, 
qualquer que seja o regime de bens do casamento; 

D) a tomada de decisão apoiada introduzida pela Lei nº 13.146/2015 constitui um novo modelo jurídico de 
índole promocional das pessoas com deficiência, que reconhece a possibilidade de qualquer pessoa 
responsabilizar-se, de acordo com suas possibilidades, por seus atos. Por sua relevância, a medida pode ser 
instituída de ofício pelo juiz; 

E) apesar de desejável, a fixação da curatela compartilhada só deve ocorrer quando ambos os requerentes 
apresentarem interesse no exercício da curatela, revelarem-se aptos ao exercício do munus e as 
circunstâncias fáticas evidenciarem que a medida é a que melhor resguarda os interesses do curatelado. 

Comentários 
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A alternativa A é incorreta. O EPD não alterou as regras sobre impedimento matrimoniais, que se aplicam 
de forma plena, inclusive em relação às pessoas com deficiência.  

A alternativa B é incorreta. De acordo com o art. 1.550, IV, do Código Civil, a incapacidade de consentir ou 
manifestar, de modo inequívoco, o consentimento, gera a anulabilidade, não nulidade do casamento:   

Art. 1550. É anulável o casamento: 

IV - do incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento; 

A alternativa C é incorreta. No regime de comunhão universal, não há necessidade de prestação de contas, 
pois os bens são de titularidade comum entre curador e curatelado.  

A alternativa D é incorreta. Não há previsão legal de deferimento de tomada de decisão apoiada de ofício 
pelo juiz.   

A alternativa E é correta e é o gabarito da questão. Com a entrada em vigor do EPD, foi instituída a 
possibilidade de concessão de curatela compartilhada, de acordo com o art. 1.775-A do Código Civil. Não é 
um dever do juiz deferir curatela compartilhada, pelo contrário, essa medida só deve ser deferida quando 
ambos os curadores manifestarem interesse em exercer o munus e a situação concreta indicar que é 
recomendável o deferimento da curatela compartilhada:  

Art. 1.775-A.  Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá 
estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência) 

213. (FGV/PCAM - 2022) Médicos do hospital particular Alfa atenderam, na emergência, João, pessoa 

com deficiência, e constataram que o paciente foi vítima de violência praticada em razão de sua deficiência 

mental. A violência consistiu em ação praticada em local privado, que causou danos, bem como sofrimento 

físico e psicológico em João. 

Consoante dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), o caso em tela 

A) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque se trata de unidade de saúde privada. 

B) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque a violência aconteceu em local privado. 

C) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à autoridade policial, desde que o paciente 
manifeste seu direito de representação. 

D) será objeto de notificação compulsória pelo hospital à autoridade policial e ao Ministério Público, além 
dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

E) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à unidade de saúde mental mais próxima, 
independentemente de o paciente manifestar seu direito de representação. 

Comentários 
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Os casos de suspeito ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência são objeto 
de notificação compulsória à autoridade policial, ao Ministério Público e aos Conselhos dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, de acordo com o art. 26:  

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com 
deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 
privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

214. (FGV/Pref Paulínia - 2021) No que concerne à elaboração das políticas de saúde para pessoas com 

deficiência, a Lei nº 13.146/2015 assegura a/o 

A) representação da pessoa com deficiência mediante procuração. 

B) participação da pessoa com deficiência. 

C) primazia dos profissionais de habilitação e reabilitação. 

D) constituição de uma Comissão Tripartite. 

E) colaboração das instituições de tratamento do SUS. 

Comentários 

De acordo com o art. 18, § 1º, do EPD, é assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração 
das políticas de saúde a ela destinadas:  

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1º É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de 
saúde a ela destinadas. 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

215. (FGV/FunSaúde CE - 2021) A respeito da Educação da pessoa com deficiência, analise as afirmativas 

a seguir. 

I. O poder público deve assegurar o acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em 
igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas. 

II. O poder público deve incentivar a participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas 
diversas instâncias da comunidade escolar. 

III. O poder público deve acompanhar a articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

Está coreto o que se afirma em 

A) I, somente. 
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B) II, somente. 

C) I e II, somente. 

D) II e III, somente. 

E) I, II e III. 

Comentários 

A assertiva I é correta. O poder público deve assegurar o acesso à educação superior e à educação 
profissional e tecnológica em favor da pessoa com deficiência:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas; 

A assertiva II é correta. O poder público deve incentivar a participação dos estudantes com deficiência e suas 
famílias nas diversas instâncias da comunidade escolar:   

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias 
de atuação da comunidade escolar; 

A assertiva III é correta. O poder público deve acompanhar a articulação intersetorial na implementação de 
políticas públicas:    

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

Como todas as assertivas são corretas, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

216. (FGV/Pref. Angra – 2019) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15) estabelece que 

a pessoa com deficiência deve ser 

a) tratada com caridade pela sociedade. 

b) objeto do assistencialismo do Estado. 

c) dependente de auxílios públicos e privados. 

d) amparada por entidades filantrópicas. 

e) considerada uma pessoa com direitos e deveres. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o art. 1º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: "É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
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Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania." 

As alternativas A, B, C e D estão incorretas pois não correspondem ao tratamento que deve ser dado à 
pessoa com deficiência. 

217. (FGV/TJ CE – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência destina-se a assegurar e 

a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

De acordo com o citado diploma legal: 

a) devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, mas os direitos da pessoa com deficiência não serão garantidos 
por ocasião da aplicação de sanções penais; 

b) está garantido à pessoa com deficiência prioridade no atendimento e serviços públicos, exceto quando se 
tratar de questão tributária, como o recebimento de restituição de imposto de renda; 

c) é assegurado à pessoa com deficiência, independentemente de possuir meios para prover sua subsistência 
por si só ou por sua família, o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da lei do Sistema Único 
de Assistência Social; 

d) o poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, exceto quando institucionalizada, 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades; 

e) a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Trata-se de direito assegurado no inciso VII do art. 9º 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: tramitação processual e procedimentos judiciais e 
administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências." 

A alternativa A está incorreta. A primeira parte da alternativa está correta e conforme o caput do art. 80, 
mas a segunda parte não se coaduna com o previsto no art. 81 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para 
que a pessoa com deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um 
dos polos da ação ou atue como testemunha, partícipe da lide posta em juízo, advogado, 
defensor público, magistrado ou membro do Ministério Público. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos 
os atos processuais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia. 
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Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de 
sanções penais. 

A alternativa B está incorreta. A prioridade de atendimento prioritário para recebimento da restituição do 
imposto de renda está assegurada no inciso VI do art. 9º: "A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: recebimento de restituição de imposto de renda." 

A alternativa C está incorreta. O benefício será concedido à pessoa com deficiência que não possua meios 
para prover sua subsistência, como dispõe o art. 40 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "É assegurado à 
pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua 
família o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993." 

A alternativa D está incorreta. Nos termos do §2º do art. 76 do Estatuto: "O poder público promoverá a 
participação da pessoa com deficiência, inclusive quando institucionalizada, na condução das questões 
públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades, observado o seguinte (...)" 

218. (FGV/TJ-CE - 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência destina-se a assegurar e 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência visando a sua inclusão social e cidadania.  

De acordo com o citado diploma legal: 

a) devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, mas os direitos da pessoa com deficiência não serão garantidos 
por ocasião da aplicação de sanções penais; 

b) está garantido à pessoa com deficiência prioridade no atendimento a serviços públicos, exceto quando se 
tratar de questão tributária, como o recebimento de restituição de imposto de renda; 

c) é assegurado à pessoa com deficiência, independentemente de possuir meios para prover sua subsistência 
por si só ou por família, o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da lei do Sistema Único de 
Assistência Social; 

d) o poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, exceto quando institucionalizada, 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades; 

e) a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências.  

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois são assegurados os direitos das pessoas com deficiência por ocasião da 
aplicação de sanções penais, conforme art. 81, do EPD: 

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de 
sanções penais. 
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A alternativa B está equivocada, pois, o inc. VI do art. 9º do Estatuto, assegura à pessoa com deficiência 
prioridade no recebimento da restituição do imposto de renda. 

A alternativa C está incorreta, pois é condição para concessão do BPC-LOAS a hipossuficiência, pela 
incapacidade de sustento próprio ou de tê-lo provido pela família, segundo prevê o art. 40, do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. 

A alternativa D está incorreta, pois é justamente o contrário que consta do § 2º do art. 76, do Estatuto. 

Por fim, a alternativa E é a correta e gabarito da questão, em face do que prevê o art. 9º, VII, do Estatuto. 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

219. (FGV/TJ-CE - 2019) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), ao tratar da questão 

da igualdade e da não discriminação, estabelece que: 

a) a deficiência afeta a pela capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer direitos sexuais e reprodutivos.  

b) a pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa;  

c) a pessoa com deficiência não pode exercer diretamente o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção; 

d) os profissionais da área de saúde devem promover a esterilização compulsória da pessoa com deficiência; 

e) a deficiência não compromete a plena capacidade civil da pessoa, exceto para casar-se e constituir união 
estável.  

Comentários 

A questão cobra o art. 6º, do EPD. Vamos iniciar lendo o dispositivo legal: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 
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A alternativa A está incorreta, pois a pessoa com deficiência é capaz para a prática de atos da vida civil, 
conforme o art. 6º, do Estatuto. Além disso, direitos sexuais e reprodutivos não serão afetados, conforme 
art. 6º, inciso II.  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, cujo fundamento consta do art. 4º, § 2º, do Estatuto. 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

A alternativa C está equivocada, pois a pessoa com deficiência poderá adotar, ser tutor ou curador, conforme 
o art. 6º, do Estatuto. 

Por fim, as alternativas D e E também contrariam previsão expressa do art. 6º, incisos I e IV.  

CONSULPLAN 

220. (CONSULPLAN/TRF-2ªR - 2017) Analise as afirmativas a seguir. 

I. Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

II. Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso. 

III. Moradia para a vida independente da pessoa com deficiência é aquela com estruturas adequadas capazes 
de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia 
de jovens e adultos com deficiência. 

Nos termos da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, está correto o que 
se afirma em   

a) I, II e III.   

b) I, apenas.   

c) II, apenas. 

d) III, apenas.   

Comentários 

Vamos analisar cada um dos itens:  

O item I está correto, pois é o que dispõe o art. 2º, da Lei nº 13.146/15: 

Art. 2o  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
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barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.   

Os itens II e III estão corretos, conforme prevê o art. 3º, IX e XI, da referida Lei: 

Art. 3o  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade 
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que 
respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;   

Desse modo, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

Outras Bancas 

221.    (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Simão Dias - 2022) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinalar a alternativa CORRETA: 

A) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

B) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário com a finalidade de acesso a 
informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

C) A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso a bens culturais em formato acessível 
ou não. 

D) A acessibilidade só garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 
dependente. 

E) A adaptação razoável será sempre tomada como regra de caráter geral. Nas hipóteses em que 
comprovadamente a adaptação razoável não possa ser empreendida, deve ser adotado o desenho universal. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. De acordo com o art. 6º do EPD, a deficiência não afeta a plena capacidade civil 
da pessoa com deficiência:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

A alternativa B é correta e é o gabarito da questão. A pessoa com deficiência tem direito a prioridade, 
inclusive no que diz respeito ao acesso a informações e à disponibilização de recursos de comunicação 
acessíveis, de acordo com o art. 9º, V:   
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Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

A alternativa C é incorreta. Na verdade, a pessoa com deficiência tem direito a acessar bens culturais em 
formato acessível, conforme o art. 42, I:    

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

A alternativa D é incorreta. A acessibilidade deve garantir à pessoa com deficiência a possibilidade de viver 
independente, conforme o art. 53:    

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de 
participação social. 

A alternativa E é incorreta. Na verdade, a regra é o contrário: o desenho universal é a regra geral, enquanto 
a adaptação razoável deve ser empreendida quando inviável o desenho universal:    

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, 
de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem atender 
aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. 

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser 
empreendido, deve ser adotada adaptação razoável. 

222. (FCM – CEFETMINAS/ Pref Timóte - 2022) A concepção de uma sociedade inclusiva equitativa e 

verdadeira se vincula, também, ao cuidado com a linguagem. Conforme a Lei nº 13.146/2015, a 

terminologia correta da área de inclusão é 

A) portadores de deficiência. 

B) pessoas ditas deficientes. 

C) pessoas especiais. 

D) pessoas com deficiência. 

Comentários 
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A terminologia correta é pessoa com deficiência:  

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 
sua inclusão social e cidadania. 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

223. (CPCON UEPB/Pref Sousa - 2022) De acordo com o § 1º do Art. 2º da Lei Nº 13.146, DE 6 DE JULHO 

DE 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a avaliação da deficiência, quando necessária, será 

biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

 I- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

II- os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

III- a limitação no desempenho de atividades. 

IV- a restrição de participação. 

Julgue os itens acima e marque abaixo a alternativa CORRETA: 

A) I, II, III e IV. 

B) I, II e IV, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) II, apenas. 

E)I, apenas. 

Comentários 

Os elementos que serão analisados na avaliação biopsicossocial são os previstos no art. 2º, § 1º, do EPD:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 
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Todos os elementos mencionados na questão coincidem com os elementos previstos na lei, assim, a 
alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

224. (FCM/Pref Timóteo - 2022) De acordo com o Capítulo II do título I, do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, é correto afirmar que, se uma pessoa nessa condição vivenciar alguma forma de distinção, 

restrição ou exclusão, por ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou 

anular o reconhecimento ou o exercício de seus direitos e de suas liberdades fundamentais, essa pessoa 

estará sendo 

A) violentada. 

B) beneficiada. 

C) criminalizada. 

D)discriminada. 

Comentários 

De acordo com o art. 4º, § 1º, considera-se como discriminação toda conduta que distingue, restringe ou 
exclui os direitos da pessoa com deficiência:  

Art. 4º [...] 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão  

225. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Segundo o artigo 6º da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, é 

correto afirmar que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, EXCETO para: 

A) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

B) Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

C) Casar-se e constituir união estável. 

D) Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em desigualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, tendo preferência. 

Comentários 

O art. 6º expressa uma série de direitos da pessoa com deficiência, que não são excluídos tão somente em 
razão da deficiência:  
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Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Ao contrário do que afirma a alternativa D, que é correta e é o gabarito da questão, a pessoa com deficiência 
tem o direito de exercer a guarda, a tutela, a curatela ou a adoção em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas 

226. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) A Lei 13.146 de 06 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência – prevê que toda a pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sobre essa previsão legal assinale a alternativa 
INCORRETA: 

A) Casar-se e constituir união estável. 

B) Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária. 

C) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

D) Conservar sua fertilidade, sendo permitida a esterilização compulsória. 

Comentários 

O art. 6º expressa uma série de direitos da pessoa com deficiência, que não são excluídos tão somente em 
razão da deficiência:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 
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IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

De acordo com o inciso IV, a pessoa com deficiência tem o direito de conservar sua fertilidade, sendo vedada 
a esterilização compulsória. Assim, a alternativa D é errada e é o gabarito da questão.  

227. (CETREDE/Pref Frecheirinha - - 2021)  De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, analise as afirmativas a seguir e marque (V) para as 

VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS, quanto ao que prevê a referida Lei. 

(    ) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

(    ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto prazo e de natureza 
exclusivamente física, sem prejuízo de interação com uma ou mais barreiras, nem de sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(    ) É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

(    ) Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

A) F – V – V – F. 

B) F – F – V – V. 

C) V – F – F – V. 

D) V – V – V – V. 

E) V – F – V – V. 

Comentários 

A assertiva I é verdadeira. As pessoas com deficiência têm direito à igualdade de oportunidades, conforme 
o art. 4º do EPD:  

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

 A assertiva II é falsa. Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo, não de curto 
prazo:  
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Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

A assertiva III é verdadeira. O dever de comunicar à autoridade toda ameaça ou violação aos direitos da 
pessoa com deficiência está previsto no art. 7º:  

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

A assertiva IV é verdadeira. O poder público tem o dever de garantir a dignidade da pessoa com deficiência, 
de acordo com o art. 10:  

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo 
de toda a vida. 

A sequência correta é V,F,V e V, assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

228. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Segundo o art. 2º da Lei nº 13.146/2015, considera-se Pessoa com 

Deficiência aquela que: 

A) Tem impedimento de curto prazo de natureza física somente, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

B) Não tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

C) Tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) Tem impedimento de longo prazo de natureza mental ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

Comentários 

Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma ou mais barreiras pode obstruir 
a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
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barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

229. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Sobre os dispositivos previstos para a aplicação da Lei 13.146 de 

julho de 2015, assinale a alternativa correta: 

A) Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

B) Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva; 

C) Desenho universal: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

D) Barreiras urbanísticas: barreiras existentes nos edifícios públicos e privados. 

Comentários 

A alternativa A é correta e é o gabarito da questão, apresentando corretamente o conceito de acessibilidade 
constante do EPD.  

A alternativa B e C são incorretas. Foram trocados os conceitos de tecnologia assistiva e de desenho 
universal.  

A alternativa D é incorreta, correspondendo ao conceito de barreira arquitetônica.  

230. (CETREDE/Pref Frecheirinha - - 2021) A Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015) tem, como base, 

a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência e seu protocolo facultativo, ratificados pelo 

Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com 

o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil , em vigor 

para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 

de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno. Segundo a referida Lei, podemos 

considerar pessoa com deficiência, aquela que 

A) tem uma limitação motora ou intelectual. 

B) apresenta dificuldades a nível físico, intelectual ou sensorial, que podem trazer atrasos na vida social e 
acadêmica do indivíduo. 
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C) tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) apresenta impedimentos de curto prazo de natureza física ou sensorial e que obstrui a sua participação 
efetiva na sociedade. 

E) com atrasos de natureza física, mental, intelectual e sensorial que impedem a participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma ou mais barreiras pode obstruir 
a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

231. (CETREDE/Pref Frecheirinha - - 2021) Analise a assertiva a seguir. 

Para fins da aplicação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem                  de longo prazo de natureza                    ,                    , intelectual ou                  
, o qual, em interação com uma ou mais                    , pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Marque a opção que preenche CORRETA e respectivamente as lacunas. 

A)  impedimento / física / mental / sensorial / barreiras 

B) dificuldade / mental / física / atitudinal / pessoas 

C) transtorno / mental / sensorial / comportamental / barreiras 

D) impedimento / sensorial / física / comportamental / pessoas 

E) dificuldade / física / mental / sensorial / barreiras 

Comentários 

Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma ou mais barreiras pode obstruir 
a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
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barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

232. (CONSULTEC/DPE RJ - - 2021) Acerca da caracterização e do conceito de pessoa com deficiência na 

ordem interna e internacional, considere as seguintes afirmativas. 

I – As deficiências são definidas a partir de uma lista fechada de diagnósticos. 

II – A avaliação da deficiência deve ser feita de acordo com critérios biopsicossociais. 

III – O modelo atualmente em vigor para caracterização das pessoas com deficiência é o modelo médico. 

IV – O modelo atualmente em vigor para caracterização das pessoas com deficiência é o modelo social. 

Estão corretas as afirmativas constantes dos itens: 

A) I, II, III e IV. 

B) I, II e III. 

C) I, II e IV. 

D) I e III. 

E) II e IV. 

Comentários 

A assertiva I é incorreta. O conceito de deficiência é amplo, e não restritivo, abrangendo qualquer 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma 
ou mais barreiras pode obstruir a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

A assertiva II é correta. A avaliação da deficiência é biopsicossocial, de acordo com o art. 2º, § 1º: 

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

A assertiva III é incorreta. A avaliação da deficiência depende da constatação de que existem, efetivamente, 
barreiras à participação social da pessoa com o impedimento, o que denota que foi adotado um modelo 
social, não médico, da deficiência.  
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A assertiva IV é correta, de acordo com o fundamento exposto logo acima.  

Como somente as assertivas II e IV estão certas, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

233. (Instituto AOCP/Pref João Pessoa - - 2021) De acordo com o artigo 3 da lei n°. 13.146/2015, 

Estatuto da pessoa com deficiência, as barreiras atitudinais são 

A) atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

B) as barreiras que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

C) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação. 

D) as barreiras existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

E) as barreiras existentes nos sistemas e meios de transportes. 

Comentários 

Barreiras atitudinais são atitudes ou comportamentos que impedem ou prejudica a participação social da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

234. (AMAUC/Pref Alto Bela Vista - - 2021) A Lei 13.146 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. De acordo com esta lei, considera-se tecnologia 

assistiva ou ajuda técnica: 

A) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 
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B) toda a ajuda necessária para promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. 

C) produtos e equipamentos que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
integração social. 

D) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que ajudem 
a pessoa com deficiência a ser incluída na escola regular sem discriminação. 

E) todos produtos e ajudas necessários para promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e integração social. 

Comentários 

Tecnologia assistiva ou ajuda técnica são produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

235. (CEFETMINAS/ Pref B Vista MG  - 2021) Preencha corretamente as lacunas do fragmento a seguir, 

extraído do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, de 2015). 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de                 prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais                   , pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em                     de condições com as demais pessoas. 

A sequência que preenche corretamente as lacunas do fragmento é 

A) longo / barreiras / igualdade 

B) curto / pessoas / proximidade 

C) longo / situações / desigualdade 

D) médio / barreiras / superioridade 

Comentários 
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Conforme o art. 2º do EPD, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que em interação com uma ou mais barreiras pode obstruir 
a participação plena e efetiva em sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

236. (CEV URCA/Pref Crato  - 2021) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Com base na referida lei, julgue os itens a seguir: 

I- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

II- desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva. 

III- tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

IV- adaptações razoáveis: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação 
pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico. 

V- residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam 
contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens 
e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de 
autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

É CORRETO o que se afirma em: 

Itens I, II, III e IV apenas. 

Itens II, III, IV e V apenas. 

Itens I, II, III e V apenas. 

Itens II e V Apenas. 
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Comentários 

A assertiva I é correta, expondo corretamente o conceito de acessibilidade. 

A assertiva II é correta, apontando corretamente o conceito de desenho universal. 

A assertiva III é correta, registrando corretamente o conceito de tecnologia assistiva.  

A assertiva IV é incorreta. Adaptações razoáveis são adaptações, modificações e ajustes necessários e 
adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais:  

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que 
não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim 
de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 

A assertiva V é correta, dando corretamente o conceito de residência inclusiva.  

Como estão corretas as assertivas I, II, III e V, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

237.  (CEV URCA/Pref Crato  - 2021) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) considera barreiras: qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 

como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 

outros. Assinale a alternativa na qual a classificação de barreiras está adequada segundo a referida lei: 

A) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de 
uso coletivo. 

B) barreiras atitudinais: as existentes nos edifícios públicos e privados. 

C) barreiras tecnológicas: as existentes nos sistemas e meios de transportes. 

D) barreiras nos transportes: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação. 

E) barreiras as comunicações e na informação: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 
deficiência às tecnologias. 

Comentários 

O art. 3º, IV, do ECD traz as diversas espécies de barreira:  

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

213 
422 

Art. 3º. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:  

[...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias; 

A alternativa A, que é correta e é o gabarito da questão, expõe corretamente o conceito de barreira 
urbanística.  

238. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, em relação aos conceitos apresentados na Lei, numerar a 2ª coluna de acordo com a 1ª 

e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

(1) Desenho Universal. 

(2) Barreiras. 

(3) Acessibilidade. 

( ) Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e suas 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo. 
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( ) Concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 

( ) Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança. 

 A) 1 - 2 - 3. 

B) 3 - 2 - 1. 

C) 2 - 3 - 1. 

D) 3 - 1 - 2. 

E) 1 - 3 - 2. 

Comentários 

A assertiva I corresponde ao conceito de acessibilidade, assim, devemos registrar o item 3. 

A assertiva II corresponde ao conceito de desenho universal, dessa forma, devemos registrar o item 1. 

A assertiva III corresponde ao conceito de barreira, portanto, devemos assinalar o item 2. 

Como a sequência correta é 3 - 1 -2, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

239. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I. Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

II. Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

III. A limitação no desempenho de atividades. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e III. 

D) Nenhum dos itens. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

O art. 2º, § 1º, elenca quais são os elementos que devem ser avaliados para a determinação da existência de 
deficiência:  
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Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Como todos os elementos mencionados integram a avaliação, a alternativa E é correta e é o gabarito da 
questão.  

240. (IUDS/IF RJ) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, define as barreiras existentes, 

nos edifícios públicos e privados, como:  

A) Barreiras urbanísticas. 

B) Barreiras arquitetônicas. 

C) Barreiras estruturadas. 

D) Barreiras de transporte. 

Comentários 

A barreira arquitetônica é aquela que existe em edifícios públicos e privados:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  
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241. (FEPESE/Pref B Camboriú - 2021) Como está estabelecido no inciso XIII do artigo 3º da Lei nº 

13.146/2015, o auxiliar de apoio atua: 

A) Em todos os níveis e modalidades de ensino. 

B) Em todos os níveis e em algumas modalidades de ensino. 

C) Na educação infantil com foco nas instituições públicas. 

D) Em instituições públicas ou privadas no nível fundamental. 

E) Em domicílio desde que o aluno esteja regularmente matriculado. 

Comentários 

O profissional de apoio escolar atua em todos os níveis e modalidades de ensino, conforme o art. 3º, XIII:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

242. (IBRASP/Pref Rio Grande - 2021) Considerando o que dispõe a Lei nº13.146/2015, que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, analise as afirmações e assinale a alternativa INCORRETA: 

A) Desenho universal é a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva. 

B) Arquitetônicas, urbanísticas e atitudinais são algumas das classificações de barreiras, definidas pela lei. 

C) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa especificamente para exercer o direito à guarda, à 
tutela e à curatela. 

D) Gestantes e lactantes são consideradas, para fins de aplicação da lei, pessoas com mobilidade reduzida. 

E) O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A é correta, expondo corretamente o conceito de desenho universal.  

A alternativa B é correta, registrando algumas das espécies de barreiras previstas no EPD. 
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A alternativa C é incorreta e é o gabarito da questão. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para o exercício da guarda, da tutela e da curatela:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

A alternativa D é correta, pois gestantes e lactantes também são consideradas pelo EPD como pessoas com 
mobilidade reduzida. 

A alternativa E é correta. O poder público deve incentivar a criação de moradias adaptadas às pessoas com 
deficiência. 

243. (OBJETIVA CONCURSOS/TRENSURB - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

II. A deficiência só afetará a plena capacidade civil da pessoa para desempenhar direitos sexuais e 
reprodutivos. 

III. As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar 
atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e III. 

D) Nenhum dos itens. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

A assertiva I é correta, pois a pessoa com deficiência deve ser posta a salvo de condutas que infrinjam sua 
dignidade:  

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

A assertiva II é incorreta, pois a deficiência não afeta a plena capacidade civil, inclusive para exercer direitos 
sexuais e reprodutivos:   
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Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

A assertiva III é correta. No âmbito do direito à saúde, a pessoa com deficiência tem direito a atendimento 
domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação:   

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

Como estão corretas as assertivas I e III, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

244. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Simão Dias - 2022) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar. 

II. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

III. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para casar-se e constituir união estável. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens I e III. 

E) Somente os itens II e III. 

Comentários 

A assertiva I é correta. A avaliação da deficiência deve ser biopsicossocial:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 
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A assertiva II é correta, pois a pessoa com deficiência deve ser posta a salvo de condutas que infrinjam sua 
dignidade:  

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

A assertiva III é incorreta, pois a deficiência não afeta a plena capacidade civil, inclusive para casar e 
constituir união estável:    

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

Como estão corretas as assertivas I e II, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

245. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Segundo o artigo 6º da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, é 

correto afirmar que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, EXCETO para: 

A) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

B) Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

C) Casar-se e constituir união estável. 

D) Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em desigualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, tendo preferência. 

Comentários 

O art. 6º traz uma série de direitos da pessoa com deficiência que asseguram a igualdade:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 
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VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Conforme o inciso VI, a pessoa com deficiência pode exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, não em desigualdade. Assim, a alternativa D é 
correta e é o gabarito da questão.  

246. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022)  A Lei 13.146 de 06 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência – prevê que toda a pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sobre essa previsão legal assinale a alternativa 
INCORRETA: 

A) Casar-se e constituir união estável. 

B Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária. 

C) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

D) Conservar sua fertilidade, sendo permitida a esterilização compulsória. 

Comentários 

O art. 6º traz uma série de direitos da pessoa com deficiência que asseguram a igualdade:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

É absolutamente vedada a esterilização compulsória, de acordo com o inciso IV. Assim, a alternativa D é 
incorreta e é o gabarito da questão.  
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247. (CETREDE/Pref Frecheirinha - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, analise as afirmativas a seguir e marque (V) para as 

VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS, quanto ao que prevê a referida Lei. 

(   ) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

(  ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto prazo e de natureza 
exclusivamente física, sem prejuízo de interação com uma ou mais barreiras, nem de sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(   ) É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

(    ) Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

A) F – V – V – F. 

B) F – F – V – V. 

C) V – F – F – V. 

D) V – V – V – V. 

E) V – F – V – V. 

Comentários 

A assertiva I é verdadeira. A pessoa com deficiência não deve ser submetida a qualquer tipo de 
discriminação.  

A assertiva II é falsa. Para que haja deficiência, o impedimento deve ser de longo prazo:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

A assertiva III é verdadeira. A violação dos direitos das pessoas com deficiência deve ser comunicada às 
autoridades:  

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

A assertiva IV é verdadeira. O Poder Público tem o dever de assegurar a dignidade da pessoa com deficiência 
ao longo de toda a vida:   
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Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo 
de toda a vida. 

A sequência correta é V, F, V e V, assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

248. (CETREDE/Pref Frecheirinha - 2021)  Sobre a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, leia a afirmativa a seguir. 

Considera-se discriminação, em razão da deficiência, toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 
exercício dos                    e das                   de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis 
e de fornecimento de tecnologias                    . 

Marque a opção que preenche CORRETA e respectivamente as lacunas. 

A) deveres / obrigações legais / de ponta 

B) acessibilidades / arquitetônicas / em braile 

C) direitos / liberdades fundamentais / assistivas 

D) princípios / garantias / em braile 

E) desafios / limitações / necessárias 

Comentários 

O art. 4º, § 1º, do EPD, traz o conceito de discriminação, que é qualquer conduta que prejudique, impeça ou 
anule o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas:  

Art. 4º [...] 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

249. (CETREDE/Pref Frecheirinha - 2021) A Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência, preceitua que a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário. Analise as afirmativas a seguir e marque a assertiva INCORRETA, aquela que não se configura 

como finalidade desse atendimento prioritário. 

A) Proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

B) Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 
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C) Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

D) Recebimento de restituição de imposto de renda. 

E) Disponibilização de recursos humanos e tecnológicos mínimos, sem a garantia de atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Comentários 

O art. 9º do EPD elenca os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem prioridade:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

As pessoas com deficiência têm direito a ter disponibilizados recursos em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, assim, a alternativa E é incorreta e é o gabarito da questão. 

250. (Legalle/ SANEP - 2021) Acerca da igualdade e da não discriminação, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

B) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

C) A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 
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D) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar e constituir união estável. 

E) Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por 
ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

Comentários 

A alternativa A é correta. As pessoas com deficiência têm direito à igualdade de oportunidades e não sofrerá 
nenhuma espécie de discriminação:   

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A alternativa B é incorreta e é o gabarito da questão. Não é obrigatória a fruição dos benefícios de ação 
afirmativa:  

Art. 4º [...] 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa. 

A alternativa C é correta. A pessoa com deficiência deve ser protegida de qualquer forma de abuso:    

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

A alternativa D é correta. A capacidade para casar e constituir união estável não é afetada pela deficiência: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

A alternativa E é correta. A alternativa aponta corretamente o conceito de discriminação contra pessoa com 
deficiência: 

Art. 4º [...] 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 
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251. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Venâncio Aires - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 

com a finalidade de: 

I. Acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

II. Tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências. 

III. Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Nenhum dos itens. 

B) Somente o item I. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens II e III. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

O art. 9º do EPD indica os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem prioridade: 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Todos os procedimentos mencionados na questão estão incluídos na regra de prioridade, assim, a alternativa 
E é correta e é o gabarito da questão.  
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252. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 ‐ Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes, entre outros: 

I. À profissionalização. 

II. Ao desporto. 

III. Aos avanços científicos e tecnológicos. 

IV. À sexualidade. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item III. 

C) Somente os itens I, II e III. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

O art. 8º elenca uma série de áreas em que o Estado deve garantir prioridade em favor da pessoa com 
deficiência:  

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, 
com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à 
paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, 
ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, 
aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de 
outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Todos os elementos mencionados na questão estão incluídos no artigo, assim, a alternativa E é correta e é 
o gabarito da questão.  

253. (OBJETIVA CONCURSOS/Cerro Largo - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, sobre a igualdade e a não discriminação, analisar os itens abaixo: 

I. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

II. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária. 
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III. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

Estão CORRETOS: 

A) Somente os itens I e II. 

B) Somente os itens I e III. 

C) Somente os itens II e III. 

D) Todos os itens. 

Comentários 

A assertiva I é correta. A pessoa com deficiência deve ser protegida de toda forma de abuso:   

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

A assertiva II é incorreta. A capacidade civil da pessoa com deficiência não é afetada, inclusive para exercer 
os direitos de família e a convivência familiar e comunitária:   

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

A assertiva III é correta. Todos têm o dever de comunicar às autoridades qualquer tipo de ameaça ou violação 
dos direitos da pessoa com deficiência:    

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

Como estão corretas as assertivas I e II, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

254. (AVANÇASP/Pref Laranjal - 2021)  A Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) traz 

alguns direitos e deveres das pessoas e da sociedade como um todo. Sobre o tema, julgue os itens a seguir 

e, ao final, assinale a alternativa correta: 

I – Toda pessoas com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

II – A deficiência só afeta a plena capacidade civil para o casamento. 

III – É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

A) Apenas o item I é verdadeiro. 
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B) Apenas o item II é verdadeiro. 

C) Apenas o item III é verdadeiro. 

D) Apenas os itens I e III são verdadeiros. 

E) Nenhum dos itens é verdadeiro. 

Comentários 

A assertiva I é correta, pois a pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades e não deve 
sofrer nenhum tipo de discriminação:  

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A assertiva II é incorreta. A deficiência não afeta a plena capacidade civil, inclusive para o casamento:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

A assertiva III é correta. Todos têm o dever de comunicar às autoridades qualquer tipo de ameaça ou violação 
dos direitos da pessoa com deficiência:    

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

Como as assertivas I e III são corretas, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

255. (FUNDEP/Pref Itapecerica - 2021) Segundo a Lei Federal nº 13.146, são considerados critérios para 

avaliação da deficiência, exceto: 

A) Os fatores psicológicos, socioambientais e pessoais. 

B) A limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação. 

C) As condições socioeconômicas e o impedimento de participação na vida social. 

D) Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

Comentários 

O art. 2º, § 1º, do EPD, elenca quais elementos devem ser analisados na avaliação da deficiência:  

Art. 2º [...] 
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§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Não consta dentre os elementos as condições socioeconômicas e o impedimento de participação na vida 
social, assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

256. (CPCON UEPB/Pref Viçosa RN - 2021) Leia com atenção as questões a seguir e marque (V) para 

verdadeiro e (F) para falso.  

(    ) A Lei 8069/1990 prescreve o direito ao respeito que consiste na inviolabilidade de integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

(    ) O art. 5º da Lei 13.146/2015 diz que toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

(    ) De acordo com a Lei 13.146/2015, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 
prioritário, sobretudo com a finalidade de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; atendimento em 
todas as instituições e serviços de atendimento ao público; disponibilização de recursos, tanto humanos 
quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 
disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros 
e garantia de segurança no embarque e no desembarque; acesso a informações e disponibilização de 
recursos de comunicação acessíveis; recebimento de restituição de imposto de renda; tramitação processual 
e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências. 

(    ) De acordo com o ECA toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade 
judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, 
decidir pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em família substituta. 

(    ) É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres 
assegurar medidas apenas de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. 

Considerando as assertivas acima, a sequência CORRETA é: 

A) V, F, V, F e F. 

B) F, V, V, F e F. 

C) F, F, F, V e V. 

D) V, V, V, V e F. 
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E) F, V, V, F e V. 

Comentários 

A assertiva I é correta. Crianças e adolescentes têm direito ao respeito, o que inclui a inviolabilidade de uma 
série de elementos pessoais, de acordo com o art. 17 do ECA:  

 Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, 
da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

A assertiva II é incorreta. As pessoas com deficiência têm direito à igualdade de oportunidades e não devem 
sofrer qualquer discriminação, mas esse direito está previsto no art. 4º, não no 5º, do EPD: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A assertiva III é correta. A assertiva aponta corretamente os procedimentos em que a pessoa com deficiência 
tem direito a prioridade, de acordo com o art. 9º do EPD:   

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

A assertiva IV é incorreta. O prazo de reavaliação da situação de pessoas em acolhimento é de, no máximo, 
3 meses, consoante o art. 19, § 1º, do ECA:  

 Art. 19.  [...] 
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§ 1 o Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, 
devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

A assertiva V é incorreta. As medidas devem ser de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso de 
drogas ilícitas, conforme o art. 53-A do ECA:   

 Art. 53-A.  É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de 
estabelecimentos congêneres assegurar medidas de conscientização, prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

Como a sequência correta é V, F, V, F, V, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

257. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Simão Dias - 2022) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar. 

II. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

III. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para casar-se e constituir união estável. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens I e III. 

E) Somente os itens II e III. 

Comentários 

A assertiva I é correta. A avaliação da deficiência deve ser biopsicossocial e será realizada por equipe 
multidisciplinar e interdisciplinar, conforme o art. 2º, § 1º, do EPD:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 
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A assertiva II é correta. A pessoa com deficiência deve ser protegida de toda forma de abuso, conforme o 
art. 5º do EPD:  

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

 A assertiva III é incorreta. A pessoa com deficiência tem plena capacidade para casar e constituir união 
estável:   

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

Como as assertivas I e II são corretas, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

258. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Dr. Maurício - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, analisar a sentença abaixo: 

Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. Em 
situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 

vulnerável, devendo o Poder Público adotar medidas para sua proteção e segurança (1ª parte). A pessoa 
com deficiência poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, ao tratamento ou à 

institucionalização forçada (2ª parte).  

A sentença está: 

A) Totalmente correta. 

B) Correta somente em sua 1ª parte. 

C) Correta somente em sua 2ª parte. 

D) Totalmente incorreta. 

Comentários 

A 1ª parte é correta. Conforme o art. 10, parágrafo único, em situações de risco, a pessoa com deficiência é 
vulnerável e o poder público deve adotar medidas para sua proteção e segurança:   

Art. 10. [...] 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a 
pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar 
medidas para sua proteção e segurança. 

A 2ª parte é incorreta, pois a pessoa com deficiência não pode ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica:  
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Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Como somente a 1ª parte está correta, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

259. (CETREDE/Pref Icapuí - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, no que se refere ao Direito à Vida, analise as afirmativas a seguir e 

marque (V) para as Verdadeiras e (F) para as Falsas. 

( ) A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização forçada. 

( ) O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 

( ) A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 
casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as 
salvaguardas legais cabíveis. 

( ) O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela não poderá ser suprido sob nenhuma 
circunstância. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

A) F – V – V – V. 

B) V – F – V – V. 

C) V – V – F – V. 

D) V – V – V – F. 

E) V – V – V – V. 

Comentários 

A assertiva I é verdadeira, pois a pessoa com deficiência não pode ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica:  

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

A assertiva II é verdadeira. Exige-se o consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência 
para a realização de qualquer tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica:  

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é 
indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa 
científica. 
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A assertiva III é verdadeira. A pessoa com deficiência pode ser submetida a tratamento de saúde sem prévio 
consentimento nos casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado sempre o seu interesse 
superior e sempre adotadas as salvaguardas legais cabíveis:   

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, 
livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu 
superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis. 

A assertiva IV é falsa. O consentimento poderá ser suprido, nos casos legais:    

Art. 11. [...] 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela 
poderá ser suprido, na forma da lei. 

A sequência correta é V, V, V e F, assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão. 

260. (OBJETIVA CONCURSOS/Pef Sta Maria (RS) - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 

alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

(   ) O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, 
habilidades e aptidões que contribuam para a conquista da dependência da pessoa com deficiência e a 
qualificação do seu cuidador. 

(    ) A habilitação e a reabilitação se baseiam na avaliação indisciplinar e necessitam somente de um 
profissional específico de acordo com o tipo de deficiência. 

(    ) O processo de habilitação e reabilitação tem como diretriz o diagnóstico e a intervenção precoces. 

A) E - E - C. 

B) E - C - C. 

C) C - E - E. 

D) E - C - E. 

E) C - C - C. 

Comentários 

A assertiva I é errada, pois o objetivo da habilitação ou reabilitação é desenvolver potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões capazes de contribuir para a sua autonomia, não dependência:  

Art. 14. [...] 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o 
desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, 
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sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a 
conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

A assertiva II é errada. Na verdade, a avaliação é multidisciplinar:  

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar 
das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes: 

A assertiva III é certa. Dentre outras diretrizes, o diagnóstico e intervenção precoce devem ser observados 
nos procedimentos da habilitação e reabilitação:   

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar 
das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

A sequência correta é E, E e C, assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

261. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, em relação à habilitação e à reabilitação, analisar os itens abaixo: 

I. O processo tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões 
exclusivamente físicas. 

II. Nos programas e serviços para a pessoa com deficiência, é garantida a capacitação continuada de todos 
os profissionais que participem desses programas e serviços. 

III. Precisam de uma rede de serviços articulados, abrangendo toda a atenção hospitalar e ambulatorial, com 
exceção da atenção primária, para atender às necessidades gerais da população com deficiência. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens I e III. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

A assertiva I é incorreta, pois o processo de habilitação e reabilitação não visa apenas desenvolver 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, mas também cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas:  
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Art. 14. [...] 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o 
desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, 
sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a 
conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

A assertiva II é correta, pois é garantida a capacitação continuada dos profissionais que participam dos 
programas e serviços de habilitação e reabilitação:   

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com 
deficiência, são garantidos: 

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e 
serviços. 

A assertiva III é incorreta. O processo de habilitação e reabilitação deve ofertar rede de serviços articulados, 
mas não há previsão de exceção em relação à atenção primária:    

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar 
das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes: 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis 
de complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência; 

Como só as assertivas I e II estão corretas, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

262. (OBJETIVA CONCURSOS/CM SF Assis - 2022) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar a sentença abaixo: 

À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua 

permanência em tempo parcial (1ª parte). São vedadas as formas de discriminação contra a pessoa com 
deficiência, exceto por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, 

em razão de sua condição (2ª parte). É assegurado à pessoa com deficiência apenas o acesso aos serviços 

públicos de saúde (3ª parte). 

A sentença está: 

A) Totalmente correta. 

B) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 

C) Correta somente em suas 1ª e 3ª partes. 

D) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 
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E) Totalmente incorreta. 

Comentários 

A 1ª parte é errada, pois deve ser garantida a permanência em tempo integral do acompanhante ou 
atendente pessoal, conforme o art. 22 do EPD:  

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde 
proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

A 2ª parte é errada. É vedada a cobrança de valores diferenciados em razão da deficiência, conforme o art. 
23:   

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, 
inclusive por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de 
saúde, em razão de sua condição. 

A 3ª parte é errada. Uma série de direitos deve ser garantido à pessoa com deficiência, não só o atendimento 
de saúde.  

Como a assertiva está totalmente incorreta, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.    

263. (OBJETIVA CONCURSOS - 2022) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

assinalar a alternativa CORRETA: 

A) A avaliação da deficiência, quando necessária, será estritamente física, realizada pelo médico responsável. 

B) A pessoa com deficiência não receberá atendimento prioritário, sob o motivo de não gerar nenhuma 
espécie de discriminação. 

C) A pessoa com deficiência poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou institucionalização forçada. 

D) A avaliação da deficiência considerará fatores socioambientais e pessoais, com exceção dos psicológicos. 

E) As ações e os serviços de saúde pública, destinados à pessoa com deficiência, devem assegurar o respeito 
à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. A avaliação é biopsicossocial, quer dizer, abarca inclusive elementos sociais, não 
apenas físicos:   

Art. 2º [...] 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

238 
422 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

A alternativa B é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito a atendimento prioritário justamente por 
ser mais vulnerável do que as demais:    

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

A alternativa C é incorreta. A pessoa com deficiência não pode ser submetida compulsoriamente a 
intervenção clínica ou cirúrgica:    

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 
clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

A alternativa D é incorreta. Inclusive fatores psicológicos são considerados na avaliação da deficiência:     

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

A alternativa E é correta e é o gabarito da questão. As ações e os serviços de saúde devem assegurar respeito 
à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência, conforme o art. 
18, § 4º, VI do EPD:  

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência; 

264. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, sobre o direito à saúde, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 

após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

( ) À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, não sendo de responsabilidade do órgão ou da instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 
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( ) Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa com 
deficiência, cabe à autoridade policial justificá-la por escrito. 

( ) Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da pessoa 
com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de 
projetos arquitetônicos, de ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

A) C - E - E. 

B) E - C - C. 

C) E - E - C. 

D) C - C - E. 

E) E - E - E. 

Comentários 

A assertiva I é errada. Os órgãos ou instituições de saúde devem proporcionar condições adequadas para a 
permanência em tempo integral do acompanhante ou atendente pessoal, conforme o art. 22:    

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde 
proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

A assertiva II é errada. É o profissional de saúde que deve justificar o fato, conforme o § 1º do art. 22:  

§ 1º Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto 
à pessoa com deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 
justificá-la por escrito. 

A assertiva III é correta. Os espaços dos serviços de saúde devem ser acessíveis à pessoa com deficiência, de 
acordo com o art. 25:  

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar 
o acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante 
a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação de interior e 
de comunicação que atendam às especificidades das pessoas com deficiência física, 
sensorial, intelectual e mental. 

A sequência correta é E, E e C, então a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.   

265. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 

assegurar, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde, a oferta de: 

I. Órteses e próteses. 
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II. Meios auxiliares de locomoção. 

III. Medicamentos. 

IV. Insumos e fórmulas nutricionais. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item III. 

B) Somente os itens I e II. 

C) Somente os itens III e IV. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

De acordo com o art. 18, § 4º, XI, as ações e serviços de saúde devem assegurar oferta de órteses, próteses, 
meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmula nutricionais à pessoa com deficiência:  

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

Assim, como todos os itens estão corretos, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

266. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Travesseiro - 2021) Segundo Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 

apresenta a sequência CORRETA: 

( ) A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e não considerará, entre outros, os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

( ) É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

( ) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário somente em estabelecimentos de 
saúde. 

A) C - C - E. 

B) E - C - C. 

C) C - E - E. 

D) E - C - E. 
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Comentários 

A assertiva I é errada. A avaliação da deficiência deve levar em conta fatores socioambientais, psicológicos 
e pessoais:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

A assertiva II é correta. Todos devem comunicar à autoridade abusos cometidos contra pessoa com 
deficiência:   

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 
ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

A assertiva III é errada. A prioridade alcança o atendimento em qualquer instituição e serviço de 
atendimento ao público:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

Como a sequência correta é E, C e E, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

267. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Nova Pádua - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 

devem, entre outros, assegurar: 

I. Atendimento psicológico, exceto para familiares e atendentes pessoais. 

II. Respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência. 

III. Atenção sexual e reprodutiva, excluindo o direito à fertilização assistida. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e III. 

D) Todos os itens. 
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Comentários 

A assertiva I é incorreta. Inclusive os familiares e atendentes pessoais têm direito a atendimento psicológico:    

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

A assertiva II está correta. Deve-se respeitar a especificidade, a identidade de gênero e a orientação sexual 
da pessoa com deficiência:  

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência; 

A assertiva III está errada. A atenção sexual e reprodutiva inclui o direito à fertilização assistida:   

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

Como só a assertiva II é correta, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

268. (IBRASP/Pref Rio Grande - 2021) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, analisar as afirmativas abaixo e, após, assinalar a alternativa correta: 

I. A pessoa com deficiência não pode se casar, constituir união estável ou exercer direito sexuais e 
reprodutivos. 

II. Considera-se discriminação, em razão da deficiência, toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por 
ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência. 

III. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência serão 
objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao 
Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Está(ão) correta(s): 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas II e III. 

C) I, II e III. 

D) Apenas I e III. 

E) Apenas II. 

Comentários 
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A assertiva I está errada. A capacidade da pessoa com deficiência para casar, constituir união estável e 
exercer direitos sexuais e reprodutivos não é afetada:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

A assertiva II é correta, trazendo o conceito de discriminação:  

Art. 4º [...] 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

A assertiva III é correta. Estabelecimentos de saúde devem reportar à polícia, ao MP e aos Conselhos dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência qualquer suspeito ou confirmação de violência contra pessoa com 
deficiência:  

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com 
deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 
privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. 

Como as assertivas II e III são corretas, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

269. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Maripá - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 

assegurar, entre outros: 

I. Atendimento psicológico, exceto para familiares e atendentes pessoais. 

II. Atenção sexual e reprodutiva, sendo proibida a fertilização assistida. 

III. Oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item III. 

C) Somente os itens I e II. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

244 
422 

D) Todos os itens. 

Comentários 

A assertiva I é incorreta, pois o atendimento psicológico é destinado inclusive aos familiares e atendentes 
pessoais:  

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

A assertiva II é incorreta, pois as pessoas com deficiência têm direito à fertilização assistida:   

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

A assertiva III é correta. O sistema de saúde deve garantir o fornecimento de instrumentos essenciais para a 
vida com autonomia da pessoa com deficiência:  

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e 
fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

Como apenas a assertiva III é correta, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

270. (IMPARH/SMS Fortaleza - 2021) É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência 

em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. Nesse 

sentido, assinale a alternativa correta quanto ao direito a saúde conforme o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. 

A) As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: serviços 
de habilitação e de reabilitação, sempre que necessários, para as pessoas com deficiência moderada. 

B) Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, será 
prestado atendimento fora de domicílio, para fins apenas de diagnóstico, garantindo o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

C) São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, exceto nos casos de 
cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

D) É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às 
informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de 
comunicação. 

Comentários 
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A alternativa A é incorreta. A habilitação e a reabilitação são direcionadas a todas as pessoas com deficiência, 
não apenas às pessoas com deficiência moderada:  

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. 

A alternativa B é incorreta. Quando não for possível o atendimento na residência, é possível o domicílio fora 
do domicílio, para fins de diagnóstico e tratamento, garantido o transporte e a acomodação à pessoa com 
deficiência e ao acompanhante:   

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local 
de residência, será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de 
tratamento, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu 
acompanhante. 

A alternativa C é incorreta. É vedada a cobrança de valores diferenciados das pessoas com deficiência:  

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, 
inclusive por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de 
saúde, em razão de sua condição. 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. Conforme previsto no art. 24º:  

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto 
públicos como privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de 
tecnologia assistiva e de todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3º 
desta Lei. 

271. (FUNDATEC/BM RS - 2022) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, a pessoa que exerce atividades de alimentação, 

higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se 

fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas 

as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas, é o: 

A) Atendente pessoal. 

B) Acompanhante. 

C) Profissional de apoio escolar. 

D) Ajudante escolar. 

E) Professor assistente. 

Comentários 

O profissional de apoio escolar é a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

246 
422 

níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

272. (CMM Concursos/Pref Bataguassu - 2021) Conforme o Art. 28 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), incumbe ao poder público assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - Sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado durante o 
período escolar; 

II - Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia; 

IV - Oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas; 

Assinale a alternativa correta: 

A) I, II e III. 

B) I, III e IV. 

C) II, III e IV. 

D) I, II, III e IV. 

Comentários 

O poder público deve assegurar uma série de qualidades da educação das pessoas com deficiência, conforme 
o art. 28. Mencionamos as quatro primeiras:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 
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I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 

Todos os elementos mencionados estão previstos no art. 28, assim, a alternativa C é correta e é o gabarito 
da questão.  

273. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Venâncio Aires - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar: 

I. Sistema educacional inclusivo apenas até o Ensino Médio. 

II. Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena. 

III. Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia. 

IV. Inclusão em conteúdos curriculares, apenas na Educação Básica, de temas relacionados à pessoa com 
deficiência nos respectivos campos de conhecimento. 

Estão CORRETOS: 

A) Somente os itens I e IV. 

B) Somente os itens II e III. 

C) Somente os itens I, II e III. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

Comentários 
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O poder público deve assegurar uma série de qualidades da educação das pessoas com deficiência, conforme 
o art. 28. Mencionamos quatro delas:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação 
profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos 
respectivos campos de conhecimento; 

A assertiva I é incorreta, pois o sistema educacional deve ser inclusivo em todos os níveis, não apenas até o 
ensino médio. 

A assertiva II é correta, estabelecendo o direito ao aprimoramento dos sistemas educacionais. 

A assertiva III é correta, prevendo o projeto pedagógico inclusivo.  

A assertiva IV é incorreta, pois os temas relacionados à pessoa com deficiência devem ser incluídos nos 
cursos de nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, não na educação básica. 

Como estão corretas apenas as assertivas II e III, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

274. (CPCON UEPB/Pref Cacimba Dentro - 2021) A Lei 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Sobre a referida lei, assinale as assertivas 

CORRETAS a seguir: 

I- Considera-se pessoa com deficiência apenas aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, a qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

II- São consideradas barreiras atitudinais somente aquelas atitudes ou comportamentos que impeçam a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas. 
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III- A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária. 

IV- O direito ao recebimento de restituição de imposto de renda da pessoa com deficiência obedece a regra 
geral da Secretaria da Fazenda. 

V- Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

Está CORRETO o que se afirma apenas em: 

A)  I e V. 

B) I, IV e V. 

C) III e IV. 

D) II, III e V. 

E) I, II e IV. 

Comentários 

A assertiva I é correta, trazendo o conceito de pessoa com deficiência:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

A assertiva II é incorreta, pois as barreiras atitudinais são as que impedem ou prejudicam a participação 
social:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

A assertiva III é incorreta. A deficiência não afeta a plena capacidade civil:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 
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A assertiva IV é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito a preferência no recebimento da restituição 
de imposto de renda:   

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

A assertiva V é correta. O poder público deve desenvolver pesquisas para desenvolver novos instrumentos 
de ensino para a pessoa com deficiência:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, 
de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

Como são corretas as assertivas I e V, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

275. (FEPESE/Pref B Camboriú - 2021) O profissional que atua com alunos com necessidades especiais 

precisa ter sensibilidade e apresentar empatia. 

Na Lei de Inclusão nº 13.146/2015                                   formação do auxiliar de apoio. 

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna do texto. 

A) a área de humanas é prioritária na 

B) a área biológica é recomendada na 

C) cursos de cuidadores são obrigatórios na 

D) conhecimento médico é mandatório na 

E) não há exigências de nível superior referentes à 

Comentários 

O EPD não traz nenhuma exigência quanto à qualificação do profissional de apoio escolar:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  
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276. (Com. Exam/MPE PR - 2021) Nos termos do que prevê expressamente a Lei 13.146/2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), assinale a alternativa incorreta: 

A) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o 
acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas. 

B) A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo 
empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

C) O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo, entre outras 
medidas, incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

D) O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de 
eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

E) A pessoa com deficiência tem direito ao recebimento de restituição de imposto de renda em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Comentários 

A alternativa A é correta. O poder público deve promover o acesso à educação superior e à educação 
profissional e tecnológica em favor da pessoa com deficiência:   

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas; 

A alternativa B é correta. A pessoa com deficiência tem direito de participar nos diversos procedimentos de 
progressão escolar e de carreira:  

Art. 34. [...] 

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 
profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados. 

A alternativa C é correta. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência na 
cultura:  

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

252 
422 

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu 
protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

A alternativa D é correta. Pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida tem direito de acessar os 
transportes em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao 
seu acesso. 

A alternativa E é incorreta e é o gabarito da questão. A pessoa com deficiência tem direito a prioridade na 
restituição do imposto de renda:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

277. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Formosa do Sul - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar o sistema educacional inclusivo: 

A) Em todos os níveis e modalidades. 

B) Apenas na Educação Básica. 

C) Apenas no Ensino Médio. 

D) Apenas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 

Comentários 

O poder público deve incentivar o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  
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278. (QUADRIX SEDF - 2021) Quanto à Lei n.o 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e à Lei 

n.o 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), julgue o item. 

Nos processos seletivos para ingresso em instituições de ensino superior e de educação profissional públicas, 
devem ser disponibilizados recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência, sendo tal disponibilidade facultativa nas instituições 
privadas. 

Certo 

Errado 

Comentários 

Os processos seletivos para cursos superiores devem disponibilizar recursos de acessibilidade e de tecnologia 
assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência:  

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 
previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

Essa regra vale tanto para instituições públicas quanto privadas. Assim, a assertiva é Errada.  

279. (QUADRIX/SEDF - 2021) Quanto à Lei n.o 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e à Lei 

n.o 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), julgue o item. 

Incumbe ao poder público assegurar a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas. 

Certo 

Errado 

Comentários 

O poder público deve assegurar que haja formação bilíngue em favor das pessoas com deficiência, com 
LIBRAS como primeira língua e português na modalidade escrita como segunda:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 
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Assim, a assertiva está Certa.  

280. (SELECON/Pref São Gonçalo - 2021) A atividade do cuidador do aluno especial - um profissional de 

apoio escolar -, prevista no Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.145, de 06 de julho de 2015, está 

diretamente relacionada à: 

A) atividade de gestão educacional 

B) fiscalização dos espaços escolares 

C) atividade administrativa da secretaria escolar 

D) alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência 

Comentários 

O profissional de apoio escolar é pessoa que exercer atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

281. (SELECON/Pref São Gonçalo - 2021) Uma mãe compareceu à unidade escolar para realizar a 

matrícula de sua filha, uma criança de 6 anos de idade e com deficiência. A auxiliar de secretaria, não 

efetivou a matrícula e informou que a escola é pequena e não tem profissionais suficientes para atender 

um aluno que requeira tantos cuidados. A atitude da auxiliar de secretaria fere o estatuto da pessoa com 

deficiência, além de outras legislações educacionais. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) é a: 

A) Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 

B) Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 

C) Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 

D) Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017 

Comentários 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência é a Lei n. 13.146/2015, de forma que a alternativa A é correta e é o 
gabarito da questão.  
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282. (FAUEL/2021) A Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu 

art. 28, § 2º, inciso I–afirma que os tradutores e intérpretes da libras atuantes na educação básica devem, 

no mínimo, possuir: 

A) Ensino superior completo e certificado de pós graduação em libras. 

B) Ensino superior incompleto e certificado de proficiência na libras. 

C) Ensino médio completo e certificado de proficiência na libras. 

D)Ensino médio incompleto e certificado de proficiência na libras. 

Comentários 

Os tradutores e intérpretes de Libras devem possuir, no mínimo, ensino médio completo e certificação de 
proficiência na Libras:  

Art. 28. [...] 

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI 
do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, 
possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;   

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

283. (FAUEL/AME - 2021) Na Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

em seu art. 28, incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar: 

A) Sistema educacional em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida 
para educandos com altas habilidades/superdotação. 

B) Oferta de educação bilíngue, em Libras como segunda língua e na modalidade escrita da língua portuguesa 
como primeira língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas regulares. 

C) Inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível médio e de educação profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à ciência, biologia e diversidade em seus respectivos campos de 
conhecimento. 

D) Adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. O sistema educacional inclusivo é direcionado a todas as pessoas com deficiência, 
não apenas àquelas com altas habilidades/superdotação:  
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Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

A alternativa B é incorreta. Na educação bilíngue, Libras é a primeira língua e português na modalidade 
escrita é a segunda língua:   

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 

A alternativa C é incorreta. Os temas relacionados à pessoa com deficiência devem ser incluídos nos 
currículos dos cursos de nível superior e de educação profissional, técnica e tecnológica:    

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação 
profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos 
respectivos campos de conhecimento; 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. As habilidades da pessoa com deficiência devem ser 
incentivadas:    

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 
linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a 
criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

284. (Instituto AOCP/FSNH - 2021) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n° 

13.146/2015, os programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, deverão ter uma 

reserva mínima de unidades habitacionais destinadas à pessoa com deficiência. Assinale a alternativa 

correspondente a esse percentual mínimo estabelecido na lei. 

A) No mínimo 30% (trinta por cento). 

B) No mínimo 20% (vinte por cento). 

C) No mínimo 10% (dez por cento). 

D) No mínimo 5% (cinco por cento). 

E) No mínimo 3% (três por cento). 

Comentários 

De acordo com o art. 32 do EPD, ao menos 3% das unidades habitacionais nos programas habitacionais serão 
reservadas para pessoas com deficiência:  
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Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

A alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

285. (FCC/Pref Recife - 2022)  Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, é obrigação expressa das 

empresas privadas, 

A) garantir a acessibilidade aos sítios da internet por elas mantidos sempre que tiverem sede ou 
representação comercial no País. 

B) promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares 
da educação profissional e tecnológica. 

C) incentivar a oferta e oferecer descontos em aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com acessibilidade. 

D) garantir a disponibilização de conteúdos de artigos científicos em formato acessível, inclusive em Libras. 

E) fomentar a pesquisa e a inovação voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com 
deficiência e sua inclusão social. 

Comentários 

De acordo com o art. 63 do EPD, é obrigatória a acessibilidade nos sítios de internet mantidos por empresas 
com sede ou representação comercial no País:  

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com 
sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa 
com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as melhores 
práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

286. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Sta Maria - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, sobre o direito ao trabalho, em relação à inclusão da pessoa com 

deficiência no trabalho, a colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de 

trabalho com apoio, observadas, entre outras, as seguintes diretrizes: 

I. Prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de 
trabalho. 

II. Provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente 
de trabalho. 
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III. Oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão 
e de superação de barreiras, inclusive atitudinais. 

IV. Articulação intersetorial das políticas públicas. 

Estão CORRETOS: 

A) Somente os itens I e II. 

B) Somente os itens III e IV. 

C) Somente os itens I, II e III. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

Comentários 

O art. 37, parágrafo único, do EPD prevê uma série de diretrizes que devem ser observadas para a colocação 
competitiva da pessoa com deficiência:  

Art. 37. [...] 

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio 
de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção 
no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da 
pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de 
agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de 
estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Como todas as diretrizes mencionadas na questão estão mencionadas no dispositivo, a alternativa E é 
correta e é o gabarito da questão.  

287. (MPERS/MPERS - 2021) A Constituição Federal garantiu à pessoa com deficiência, além dos direitos 

expressos a todo e qualquer cidadão, uma gama de direitos específicos, regulamentados tanto no âmbito 
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federal como no estadual. Com base nessa informação, assinale com V (verdadeiro) ou com F (falso) as 

seguintes afirmações. 

(.....) A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de 1 (um) ano de 
idade. 

(.....) Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra pessoa com deficiência serão objeto 
de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos ou privados à autoridade policial e ao Ministério 
Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

(.....) A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a 
condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 

(.....) O poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras nos editais de 
compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de bibliotecas em todos os seus níveis e 
modalidades de educação e de bibliotecas públicas, quando não ofertem sua produção também em formatos 
acessíveis, cujos arquivos possam ser reconhecidos e acessados por softwares ou outras tecnologias 
assistidas. 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 

A) V – F – F – F. 

B) F – V – V – V. 

C) F – V – V – F. 

D) V – F – V – F. 

E) F – V – F – V. 

Comentários 

A assertiva I é falsa. De acordo com o art. 24, § 3º, do Decreto n. 3.298/1999, a educação do aluno com 
deficiência deve iniciar na educação infantil, a partir do zero ano:     

Art. 24.  [...] 

§ 3o  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir 
de zero ano. 

A assertiva II é verdadeira. Qualquer abuso contra a pessoa com deficiência deve ser comunicado às 
autoridades públicas.      

A assertiva III é verdadeira. A pessoa com deficiência deve ter acesso ao mercado de trabalho:       

Art. 34. [...] 

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por 
trabalho de igual valor. 
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A assertiva IV é verdadeira. Consta de previsão do art. 68, § 1º, do EPD, que estatui que a administração 
pública deve adotar cláusula de impedimento à participação de editoras que não ofertem sua produção em 
formato acessível:  

Art. 68. [...] 

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de 
acervos de bibliotecas em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas 
públicas, o poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de 
editoras que não ofertem sua produção também em formatos acessíveis. 

Como a sequência correta é F, V, V e V, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

288. (FAUEL/AME Apucarana - 2021) Sobre o direito ao trabalho citado na Lei nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu art. 34, pode-se afirmar: 

A) Apenas as pessoas jurídicas de direito privado são orientadas a favorecer ambientes de trabalho acessíveis 
para todos seus trabalhadores. 

B) A pessoa com deficiência tem direito, de oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e 
favoráveis de trabalho, mesmo com remuneração por trabalho de menor valor. 

C) A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo 
empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

D) É oferecida aos trabalhadores com deficiência cursos de formação e de capacitação para o seu tipo de 
deficiência. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. Pessoas jurídicas de direito público também são obrigadas a adotar ambientes 
de trabalho acessíveis e inclusivos:  

Art. 34. [...] 

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas 
a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

A alternativa B é incorreta. A remuneração da pessoa com deficiência deve ser de igual valor:   

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por 
trabalho de igual valor. 

A alternativa C é correta e é o gabarito da questão. Devem ser garantidos à pessoa com deficiência os 
mesmos direitos que são garantidos aos demais trabalhadores:   
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§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 
profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados. 

A alternativa D é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito à acessibilidade a cursos de formação e de 
capacitação, no entanto, não há previsão de que esses cursos sejam específicos para a sua deficiência:  

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação 
e de capacitação. 

289. (FURB/Pref Blumenau 2022) O Ministério do Trabalho e Previdência publicou na edição do Diário 

Oficial da União desta sexta-feira (19/11) uma portaria que define as regras para o pagamento de um 

auxílio à Pessoa com Deficiência. O benefício foi criado neste ano e começou a ser pago pelo INSS (Instituto 

Nacional do Seguro Social) em outubro. 

Para poder receber o novo auxílio, o trabalhador deve exercer, na data de entrada do pedido, atividade 
remunerada que o enquadre como segurado do RGPS (Regime Geral de Previdência Social) ou do RGPS 
(Regime Próprio de Previdência Social) da União, estados ou municípios e que tenha remuneração mensal 
limitada a dois salários mínimos (R$ 2.200). 

Também é necessário que o requerente esteja inscrito no CadÚnico (cadastro único do governo federal para 
programas sociais), esteja com CPF regular e que atenda aos critérios de manutenção do BPC (Benefício de 
Prestação Continuada), incluídos os critérios relativos à renda familiar mensal por pessoa exigida para o 
acesso ao benefício -de até meio salário mínimo (R$ 550)  - Disponível em: https://bityli.com/D62QVh 

O novo auxílio à Pessoa com Deficiência é chamado de: 

A) Auxílio-Brasil. 

B) Bolsa emergencial. 

C) Auxílio-inclusão. 

D) Auxílio razão. 

E) Bolsa família 

Comentários 

O auxílio a que a pessoa com deficiência tem direito é o auxílio inclusão:  

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência 
moderada ou grave que: 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

290. (CEV URCA/Pref Crato - 2021) Faz-se importante que o cuidador social conheça acerca do direito à 

assistência social, ao transporte e mobilidade. Neste sentido, de acordo com Lei Nº 13.146, de 6 de julho 
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de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), assinale a alternativa correta. 

A) Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de assistência social 
à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo apenas a garantia da segurança de renda. 

B) Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de dependência deverão 
contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

C) A assistência social à pessoa com deficiência deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da 
Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, sem oferta pelo Suas, para a garantia de seguranças 
fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de doença. 

D) É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem de tê-la 
provida por sua família o benefício mensal de até meio salário-mínimo 

E) Em relação ao do direito ao transporte e à mobilidade, o direito ao transporte e à mobilidade da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, somente por meio da identificação. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. Além da segurança de renda, uma série de outras garantias é deferida em favor 
das pessoas com deficiência:  

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública 
de assistência social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia 
da segurança de renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento 
da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a promoção do acesso a 
direitos e da plena participação social. 

A alternativa B é correta e é o gabarito da questão. Os serviços sociais devem contar com cuidadores sociais 
para prestar cuidados básicos e instrumentais à pessoa com deficiência:   

§ 2º Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de 
dependência deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e 
instrumentais. 

A alternativa C é incorreta. Na verdade, os serviços são ofertados pelo Suas:   

§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve 
envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção 
Social Especial, ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no 
enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de vínculos e 
ameaça ou violação de direitos. 

A alternativa D é incorreta. O benefício é de 1 salário-mínimo:   
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Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua 
subsistência nem de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 . 

A alternativa E é incorreta. Os obstáculos devem ser identificados e eliminados:   

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao 
seu acesso. 

291. (OBJETIVA CONCURSOS/CM Lagoa Vermelha - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 

com a finalidade de: 

I. Acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

II. Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

A) Os itens I e II estão corretos. 

B) Somente o item I está correto. 

C) Somente o item II está correto. 

D) Os itens I e II estão incorretos. 

Comentários 

O art. 9º prevê os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem direito a prioridade:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 
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VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Como os dois procedimentos mencionados na questão estão previstos no artigo, a alternativa A é correta e 
é o gabarito da questão.  

292. (OBJETIVA CONCURSOS/ Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar a sentença abaixo: 

A pessoa com deficiência tem direito à cultura e ao esporte. É garantido o acesso a bens culturais em formato 
acessível ou não (1ª parte). É permitida a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa 
com deficiência (2ª parte). O Poder Público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, 
devendo assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, 
de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais 
pessoas (3ª parte). 

A sentença está: 

A) Totalmente correta. 

B) Correta somente em sua 3ª parte. 

C) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 

D) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 

E) Totalmente incorreta. 

Comentários 

A 1ª parte está incorreta. A pessoa com deficiência tem direito a ter acesso a bens culturais em formato 
acessível:  

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

A 2ª parte está incorreta. Ao contrário, é vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível 
à pessoa com deficiência:   

§ 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com 
deficiência, sob qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual. 

A 3ª parte está correta. O poder público deve fomentar a participação da pessoa com deficiência em 
atividades e jogos:    
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Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu 
protagonismo, devendo: 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, 
esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Como só a 3ª parte está correta, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão. 

293. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Sta Maria - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de 

uso coletivo e em vias públicas devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência, com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. Sobre essas vagas, assinalar a 

alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 

As vagas devem equivaler a _______ do total, garantida(s), no mínimo, _______ vaga(s) devidamente 
sinalizada(s) e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 
acessibilidade. 

A) 2% | 1 

B) 5% | 2 

C) 10% | 2 

D) 25% | 5 

E) 50% | 5 

Comentários 

De acordo com o art. 47, qualquer estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo deve reservar vagar próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que 
identificados. Conforme o § 1º, do total de vagas, 2% devem cumprir essas condições e, em todo caso, deve 
haver ao menos uma vaga nessas condições:  

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados. 

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) 
do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 
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especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 
acessibilidade. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

294. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou 

privado, de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação 

de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. Essas vagas devem equivaler a: 

A) 2% do total, garantida, no mínimo, uma vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho 
e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

B) 20% do total, garantidas, no mínimo, cinco vagas devidamente sinalizadas e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

C) Duas vagas devidamente sinalizadas. 

D) 5% do total, garantidas, no mínimo, duas vagas devidamente sinalizadas e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

E) 10% do total, garantidas duas vagas sinalizadas. 

Comentários 

De acordo com o art. 47, qualquer estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo deve reservar vagar próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que 
identificados. Conforme o § 1º, do total de vagas, 2% devem cumprir essas condições e, em todo caso, deve 
haver ao menos uma vaga nessas condições:  

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados. 

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) 
do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 
especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 
acessibilidade. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

295. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de 

uso coletivo, e em vias públicas devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 
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pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. Sobre esse assunto, assinalar a 

alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 

As vagas devem equivaler a         % do total, garantida(s), no mínimo,          vaga(s) devidamente sinalizada(s) 
e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

A) 2 | 1 

B) 5 | 1 

C) 2 | 3 

D) 10 | 5 

E) 25 | 2 

Comentários 

De acordo com o art. 47, qualquer estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo deve reservar vagar próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que 
identificados. Conforme o § 1º, do total de vagas, 2% devem cumprir essas condições e, em todo caso, deve 
haver ao menos uma vaga nessas condições:  

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados. 

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) 
do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 
especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 
acessibilidade. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

296. (OBJETIVA CONCURSOS/TRENSURB - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, sobre o direito ao transporte e à mobilidade, marcar C para as afirmativas Certas, 

E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

(    ) O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de 
eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

(    ) Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as 
jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos 
de parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 
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(    ) À pessoa com deficiência são asseguradas prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de 
desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

(    ) Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e 
os terminais em operação no País não devem ser acessíveis, de forma a inibir o seu uso por todas as pessoas. 

A) E - C - C - E. 

B) C - C - C - E. 

C) E - C - E - C. 

D) C - E - E - E. 

E) E - E - C - E. 

Comentários 

A alternativa I é correta. A pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas no que se refere ao direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência:  

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao 
seu acesso. 

A alternativa II é correta. A acessibilidade alcança todos os pontos de acesso ao público dos meios de 
transporte, terrestres, aquaviários e aéreos:   

Art. 46. [...] 

§ 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, em todas as jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os 
veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a prestação do 
serviço. 

A alternativa III é correta. A pessoa com deficiência tem direito a prioridade e segurança nos procedimentos 
de embarque e desembarque:    

Art. 48. [...] 

§ 2º São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos 
de embarque e de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as 
normas técnicas. 

A alternativa IV é incorreta. Os veículos devem ser acessíveis:     
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Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as 
estações, os portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a 
garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Como a sequência correta é C, C, C e E, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

297. (IBFC/Pref. Vinhedo – 2019) Segundo a Lei Brasileira da Inclusão (LBI), “A avaliação da deficiência, 

quando necessária, será biopsicossocial” (BRASIL, 2015, art.2º §1º). Essa diretriz implica algumas ações. 

Quanto aos procedimentos da avaliação, assinale a alternativa correta: 

a) Será realizada por equipe médica composta por clínico geral e psiquiatra; a equipe considerará os 
impedimentos limitadores para ingresso na classe comum; as limitações nas funções e estruturas mentais; 
os fatores psicológicos e sociais; a limitação no desempenho cognitivo; a restrição de comunicação. 

b) Será realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar; a equipe considerará os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; a limitação no 
desempenho de atividades; a restrição de participação. 

c) Será realizada pela gestão escolar em conjunto com professores da classe comum e do AEE; a equipe 
considerará os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; bem como a limitação no desempenho de 
atividades e a possível restrição de participação na classe comum. 

d) Será realizada por equipe interdisciplinar; a equipe considerará os impedimentos limitadores; as 
possibilidades de matrícula na classe comum ou na classe especial; as funções e estruturas mentais; fatores 
socioambientais; a limitação no desempenho cognitivo; a restrição de comunicação. 

Comentários  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o artigo 2º, §1º do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 2º. § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

As alternativas A, C e D estão incorretas pois não correspondem à previsão legal quanto á avaliação 
biopsicossocial da deficiência. 

298. (FUNRIO/Pref. Alta Floresta – 2019) Segundo o disposto na Lei nº 13.146/15, a pessoa com 

deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 
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(__) Proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

(__) Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas; 

(__) Acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

(__) recebimento parcial da restituição de imposto de renda. 

Assinale (V) para as afirmações verdadeiras e (F) para as falsas e em seguida marque a alternativa que 
apresenta a ordem correta de cima para baixo: 

a) F-V-V-F. 

b) V-F-V-F. 

c) V-V-F-F. 

d) F-F-V-V. 

e) V-V-V-F. 

Comentários  

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. A questão aborda o artigo 9º do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, particularmente os incisos I, III, V e VI. Em relação à restituição do imposto de renda, único 
item falso, este será integral e não parcial - o dispositivo legal não faz qualquer restrição nesse sentido. 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

299. (FUNRIO/Pref. Alta Floresta – 2019) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146/15, consideram-se: 

I - Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
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seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

II - Desenho global: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva; 

III - Pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso. 

Dos itens acima: 

a) Apenas os itens I e II estão corretos. 

b) Apenas os itens I e III estão corretos. 

c) Apenas os itens II e III estão corretos. 

d) Todos os itens estão corretos. 

e) Todos os itens estão incorretos. 

Comentários  

Vamos analisar cada item: 

Item I - Correto. Nos termos do art. 3º, I do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "Acessibilidade: possibilidade 
e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida." 

Item II - Incorreto. Conforme o artigo 3º, II da Lei nº 13.146/2015 o desenho universal (e não global) refere-
se à "concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva." 

Item III - Correto. De acordo com o artigo 3º, IX do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "pessoa com 
mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso." 

Portanto, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão 

300. (Instituto AOCP/PC ES – 2019) Uma das disposições descritas no Estatuto da Pessoa com Deficiência 

se refere à avaliação da deficiência, a qual considera quatro itens. Dentre as seguintes alternativas, qual 

NÃO corresponde a um desses itens? 

a) A volição que permeia o desenvolvimento de uma deficiência. 
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b) Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

c) Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

d) A limitação no desempenho de atividades. 

e) A restrição de participação. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão (note que o comando pedia a alternativa incorreta). 
Nos termos do art. 2º, §1º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 2º. § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

As alternativas B, C, D e E estão corretas e correspondem aos incisos do art. 2º, §1º acima transcritos. 

301. (Instituto AOCP/PC ES – 2019) Sobre o Estatuto da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 

correta. 

a) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com barreiras, pode obstruir sua participação na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

b) O desenho universal corresponde a produtos, equipamentos, metodologias e estratégias relacionadas à 
atividade e participação da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, visando a sua autonomia e 
independência. 

c) A pessoa com deficiência não apresenta condições de exercer a capacidade civil, a qual inclui o direito à 
guarda, à tutela, à curatela e à adoção. 

d) Dependendo do tipo da deficiência, a pessoa poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização. 

e) Os serviços notariais e de registro podem negar ou criar condições diferenciadas à prestação de seus 
serviços em razão de deficiência do solicitante. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Trata-se da definição expressa no caput do art. 2º do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
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tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas." 

A alternativa B está incorreta pois o conceito apresentado refere-se à tecnologia assistiva ou ajuda técnica 
(art. 3º, III do Estatuto da Pessoa com Deficiência). O conceito correto de desenho universal nos é dado pelo 
art. 3º, II do Estatuto: "concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva." 

A alternativa C está incorreta. O artigo 6º, VI do Estatuto estabelece que a deficiência não afeta a plena 
capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como 
adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

A alternativa D está incorreta. De acordo com o caput do art. 11 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "A 
pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização forçada." Note que o dispositivo não faz qualquer ressalva quanto ao 
tipo de deficiência eventualmente apresentada. 

A alternativa E está incorreta. O artigo 83 da Lei nº 13.146/2015 prevê o oposto: "Os serviços notariais e de 
registro não podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas à prestação de seus serviços em razão 
de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, garantida a acessibilidade." 

302. (NC-UFPR/Profissional do Magistério – 2019) Em 2015 foi sancionada a Lei nº 13.146/2015, que 

instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Observa-se que esse Estatuto estabelece mudanças 

relacionadas à proteção da dignidade da pessoa com deficiência, avançando em muitos aspectos 

relacionados à garantia de direitos, à cidadania, à educação, à acessibilidade, ao trabalho e ao combate ao 

preconceito e à discriminação. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 

1. O Estatuto garante à pessoa com deficiência direito à igualdade de oportunidades e a não sofrer nenhuma 
espécie de discriminação, negligência, exploração, violência, tratamento degradante ou desumano e 
opressão. 

2. Outros avanços na legislação contidos no Estatuto referem-se à plena capacidade civil da pessoa com 
deficiência, garantindo-lhe o direito de constituir família, casar-se, realizar planejamento familiar e decidir 
sobre o número de filhos. 

3. A Lei incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis e modalidades. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 

b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 

c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 

d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
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e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Analisaremos as afirmativas separadamente: 

Afirmativa 1 - Verdadeira. Trata-se da junção dos caputs dos artigos 4º e 5º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

Afirmativa 2 - Verdadeira. A afirmativa apresenta uma série de direitos garantidos à pessoa com deficiência 
no artigo 6º do Estatuto: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Afirmativa 3 - Verdadeira. A afirmativa expressa o conteúdo do art. 28, I do Estatuto: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 
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303. (FUNDEP/Pref. Lagoa Santa – 2019) A Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, instituiu a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Com base nesse dispositivo 

legal, analise as afirmativas a seguir, assinalando com V as verdadeiras e com F as falsas. 

( ) Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tem, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idosos, gestantes, lactantes, pessoas com criança de colo e obesos. 

( ) A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 
dependente, sem exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

( ) Atendente pessoal é a pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou 
presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

( ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto prazo de natureza física, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Assinale a sequência correta. 

a)  V F V F 

b)  F V F V 

c)  V V F F 

d)  F F V V 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Vamos verificar cada afirmativa: 

Afirmativa I - Verdadeira. Nos termos do art. 3º, IX do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a pessoa com 
mobilidade reduzida é "aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente 
ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso" 

Afirmativa II - Falsa. Deve-se buscar que a pessoa com deficiência viva com independência, exercendo seus 
direitos, garantida sua cidadania e participação social. Nesse sentido é o conceito de acessibilidade 
apresentado pelo art. 3º, I do Estatuto: "Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida." 

Afirmativa III - Verdadeira. Trata-se da definição positivada no art. 3º, XII do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: "Atendente Pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste 
ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas." 
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Afirmativa IV - Falsa. De acordo com o caput do art. 2º do Estatuto, o impedimento deve ser de longo prazo: 
"Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas." 

304. (IBFC/Pref. Conde-PB – 2019) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Esta lei visa assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Quanto às verdades trazidas por esta lei, analise 

as afirmativas a seguir. 

I. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

II. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e considerará, entre outros, os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

III. Conforme esta lei considera-se acessibilidade a possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Estão corretas as afirmativas: 

a) I apenas 

b) II apenas 

c) III apenas 

d) I, II e III 

Comentários 

A Afirmativa I está correta. Nos termos do caput do art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 
"Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas." 

A afirmativa II está correta. A avaliação biopsicossocial da deficiência é tratada pelo §1º do art. 2º do 
Estatuto: 

Art. 2º. § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
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III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

A afirmativa III está correta. O conceito de acessibilidade está positivado no artigo 3º, inciso I do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência: "Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida." 

Assim, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

305. (CEFETMINAS/Pref. B Vista MG – 2019) Considerando o Estatuto da Pessoa com Deficiência, associe 

os tipos de barreiras às suas respectivas definições: 

1. Barreiras urbanísticas 

2. Barreiras arquitetônicas 

3. Barreiras nos transportes 

4. Barreiras nas comunicações 

5. Barreiras atitudinais 

( ) as existentes nos edifícios públicos e privados 

( ) as existentes nas vias e nos espaços públicos 

( ) as existentes nos sistemas e meios de locomoção 

( ) as que impedem a participação social em igualdade de condições 

( ) as que dificultam a expressão e o recebimento de informações 

A sequência correta dessa associação é 

a) 1, 2, 3, 4, 5. 

b) 2, 1, 3, 5, 4. 

c) 3, 1, 2, 4, 5. 

d) 4, 5, 1, 2, 3. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Vamos apresentar as definições trazidas pelo Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) no artigo 3º, inciso IV: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 
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b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

306. (CEFETMINAS/Pref. B Vista MG – 2019) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de 

a) curto prazo, apenas de natureza física. 

b) longo prazo, apenas de natureza física e mental. 

c) curto prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

d) longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o caput do art. 2º do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas." 

As alternativas A, B e C estão incorretas e não correspondem ao conceito legal de pessoa com deficiência. 

307. (IDECAN/UNIVASF – 2019) A questão da inclusão é um assunto que entrou na pauta educacional e 

de políticas públicas desde a Constituição Federal de 1988. A Lei 13.146/2015, em seu artigo 27, diz que a 

educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema educacional inclusivo e 

aprendizado, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem. Sobre a questão da inclusão das pessoas com deficiência, no que se refere à educação, 

assinale a alternativa correta. 

a) A legislação resguarda o direito a educação para pessoas com deficiência, porém, o alcance é para a 
educação básica. 

b) A legislação não resguarda a avaliação das habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais. 
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c) A educação de qualidade à pessoa com deficiência é dever exclusivo do Estado. 

d) O Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedade devem proteger a pessoa com deficiência de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

e) A educação é um direito limitado da pessoa com deficiência, pois não resguarda a continuidade de sua 
formação educacional. 

Comentários 

A alternativa A é incorreta. A pessoa com deficiência tem direito à educação em todos os níveis, conforme 
o art. 28, I, do EPD, não apenas ao nível básico:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

A alternativa B é incorreta. Pelo contrário, as habilidades da pessoa com deficiência devem ser tomadas em 
consideração para a decisão a respeito do tipo de educação que lhe vai ser oferecido, de acordo com o art. 
28, IX:    

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 
linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a 
criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

A alternativa C é incorreta. De acordo com o art. 27, parágrafo único, esse dever é do Estado, da família, da 
comunidade escolar e da sociedade:  

Art. 27. [...] 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 27, parágrafo único, é dever do 
Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade colocar a salvo a pessoa com deficiência de toda 
forma de violência, negligência e discriminação.   

A alternativa E é incorreta. Na verdade, deve ser oferecida formação continuada à pessoa com deficiência, 
conforme o art. 28, X:   
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Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e 
continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento 
educacional especializado; 

 

308. (OBJETIVA CONCURSOS/CAPSEM – 2019) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento, de longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial. 

II. Será obrigatória a avaliação anual da deficiência. 

III. A avaliação da deficiência considerará os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item I. 

b) Somente os itens I e II. 

c) Somente os itens I e III. 

d) Somente os itens II e III. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o erro ou acerto de cada item: 

 O item I está correto. Nos termos do caput do art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "Considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas." 

O item II está incorreto. De acordo com o §1º do art. 2º do Estatuto, a avaliação da deficiência só será 
realizada quando necessária. 

O item III está correto. O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), no art. 2º, §1º prevê que 
a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 
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IV - a restrição de participação. 

309. (SELECON/SME Cuiabá – 2019) Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, 

consideram-se barreiras qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 

participação social da pessoa com deficiência, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre outros. Deste modo, as barreiras nas comunicações e na 

informação são classificadas como: 

a) todos os limites existentes nos sistemas e meios de transporte que impeçam a pessoa com deficiência 
transitar nos logradouros públicos 

b) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação 

c) dificuldades arquitetônicas existentes nos edifícios públicos, que atrapalhem as pessoas com deficiência 
que fazem uso de muletas a deambular pela cidade 

d)  qualquer entrave que dificulte ou impeça o acesso da pessoa com deficiência ao uso de registros 
fotográficos feitos exclusivamente por câmera digital 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Trata-se da disposição contida no art. 3º, IV, "d" do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "barreiras nas comunicações e na informação: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação." 

As alternativas A, C e D estão incorretas pois não apresentam o conceito legal de barreiras nas comunicações 
e na informação. 

310. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref. Formosa do Sul – 2019) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, assinalar a alternativa INCORRETA: 

a) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

b) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, entre outros, sobretudo com a 
finalidade de atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

c) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária. 

d) É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por 
intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

Comentários 
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A alternativa A está correta e conforme o caput do art. 4º do Estatuto: "Toda pessoa com deficiência tem 
direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação." 

A alternativa B está correta e apresenta o disposto no art. 9º, II do Estatuto: "A pessoa com deficiência tem 
direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: atendimento em todas as 
instituições e serviços de atendimento ao público." 

A alternativa C está incorreta e é o gabarito da questão. A previsão do art. 6º, V do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência é exatamente oposta: "A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 
exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária." 

A alternativa D está correta e nos termos do caput do art. 18 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "É 
assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por 
intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário." 

311. (IBFC/Pref. C Sto. Agostinho – 2019) A Lei nº 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) é destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. Sobre como esta Lei em seu artigo 2º entende a pessoa com 

deficiência, assinale a alternativa correta. 

a) É considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento em curto, médio e longo prazo de 
natureza físico-motora, visual e auditiva que a impeçam de interagir com outras pessoas dignamente. 

b) Uma pessoa com deficiência é aquela que reconhecidamente, por diagnóstico clínico, for constatada com 
algum tipo de impedimento interativo de qualquer tipo ou origem. 

c) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

d) A pessoa com deficiência concebida por esta Lei é concebida por toda e qualquer pessoa que exija 
quaisquer tipos de cuidados e necessidades especiais em seu processo de socialização. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas." 

As alternativas A, B e D estão incorretas pois não apresentam o conceito legal de pessoa com deficiência. 
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312. (CPCON UEPB/Pref. Boa Ventura – 2019) A Lei 13.146/2015 tem como foco a promoção dos direitos 

e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, em condições de igualdade, visando à sua 

inclusão social e cidadania. 

Considerando tal especificidade, analise as proposições e assinale a alternativa CORRETA. 

a) O professor deve se preparar para realizar diagnósticos das deficiências das crianças. 

b) A construção de rampas é a forma de garantir a acessibilidade no espaço escolar. 

c) A avaliação da pessoa com deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, por equipe multifuncional 
e interdisciplinar. 

d) As avaliações dos alunos devem ser iguais, independente da presença de pessoa com deficiência em sala. 

e) O aluno com deficiência é dispensado das atividades recreativas e jogos escolares. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. A construção de rampas possibilita, com maior 
facilidade, o acesso dos alunos ao espaço escolar. Nesse sentido, vejamos o conceito de acessibilidade, 
barreiras e adaptações razoáveis, todos contidos no art. 3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que 
não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim 
de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais. 
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A alternativa A está incorreta. O diagnóstico das deficiências não compete ao professor, devendo ser 
realizado, quando necessário, por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

A alternativa C está incorreta. O §1º do art. 2º estabelece que a avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

A alternativa D está incorreta. Nos termos dos incisos III e V do art. 28 do Estatuto, às pessoas com deficiência 
devem ser direcionadas medidas distintas visando o acesso, a permanência, a participação e aprendizagem. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 

A alternativa E está incorreta. De acordo com o art. 28, XV do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "Incumbe 
ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: acesso da 
pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, 
no sistema escolar." 

313. (CPCON UEPB/Pref. Borborema – 2019) Com relação à Lei Brasileira de Inclusão (LBI) sancionada 

em 2015, é CORRETO afirmar. 

a) A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis, de forma a alcançar o desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

b) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia. 

c) A Lei nº 13.156/2015 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). 

d) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
oferta de educação bilíngue, em Libras e na modalidade escrita da língua portuguesa, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas. 
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e) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica que devem, no mínimo, possuir certificado 
de proficiência na Libras. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Nos termos do caput do art. 27 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "A 
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses 
e necessidades de aprendizagem." 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. A alternativa está de acordo com o inciso III do art. 28 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender 
às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia." 

A alternativa C está incorreta. A Lei 13.146/2015 (e não 13.156) é que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A alternativa D está incorreta. De acordo com o art. 28, inciso IV do Estatuto: "Incumbe ao poder público 
assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: oferta de educação bilíngue, 
em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em 
escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas." 

A alternativa E está incorreta pois, nos termos do art. 28, §2º, I do Estatuto, os tradutores e intérpretes da 
Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de 
proficiência na Libras. 

314. (MPE GO/MPE GO – 2019) De acordo com a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), assinale a alternativa incorreta: 

a) Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação 
de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de ofício ou a requerimento do interessado, 
nomear, desde logo, curador provisório. 

b) A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante, considerando-se, para fins 
desta proteção, especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

c) Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas nos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, as unidades não utilizadas serão 
disponibilizadas às demais pessoas. 
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d) Para fins de aplicação de referida lei, considera-se residência inclusiva a moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivo e individualizados que respeitem e ampliem 
o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência. 

Comentários 

A alternativa D está incorreta e é o gabarito da questão. A alternativa apresentou o conceito de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência, positivada no art. 3º, XI do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015). O conceito de residência inclusive, por sua vez, está no inciso X que dispõe: 
"residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com 
apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos." 

A alternativa A está correta e conforme o art. 87 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "Em casos de 
relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação de curatela, 
será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear, desde 
logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de Processo Civil." 

A alternativa B está correta e apresenta o caput do art. 5º e seu parágrafo único: 

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

A alternativa C está correta e nos termos do art. 32, §3º do Estatuto: "Caso não haja pessoa com deficiência 
interessada nas unidades habitacionais reservadas por força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as 
unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas." 

315. (COVEST-COPSET/UFPE – 2019) Na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, são 

consideradas como barreiras urbanísticas: 

a) as existentes nos edifícios públicos e privados. 

b) as existentes nos sistemas e meios de transportes. 

c) as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

d) as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

e) as que dificultem ou impossibilitem a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. 
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Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. O conceito de barreiras urbanísticas encontra-se 
positivado na alínea "a" do inciso IV do art. 3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "barreiras urbanísticas: 
as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo." 

A alternativa A está incorreta pois refere-se ao conceito de barreiras arquitetônicas (art. 3º, IV, "a"). 

A alternativa B está incorreta. Trata-se do conceito de barreiras nos transportes (art. 3º, IV, "c"). 

A alternativa C está incorreta e apresenta o conceito de barreiras tecnológicas (art. 3º, IV, "f"). 

A alternativa E está incorreta posto que o conceito apresentado se refere às barreiras nas comunicações e 
na informação (art. 3º, IV, "d"). 

316. (MPE SC/MPE SC – 2019) De acordo com a Lei nº 13.146/2015, nos programas habitacionais, 

públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de 

prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado a reserva de, no mínimo, 5% (cinco 

por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. O percentual reservado, segundo o inciso I do art. 32, é de 3% (três por cento). 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência. 

317. (AOCP/TRT-1ªR - 2018) Na história recente do Brasil, o legislador se dedicou a disciplinar e a ampliar 

os direitos dos portadores de deficiência, estabelecendo uma rede de proteção. Muitos foram os diplomas 

legais editados nesse sentido tal como a Lei no 13.146/2015. Considerando a referida lei, no tocante à 

proteção legal do portador de deficiência, assinale a alternativa correta. 

a) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos. 

b) O Poder Judiciário pode cobrar do usuário com deficiência, mediante tarifa, a despesa extra que tiver para 
lhe dar amplo acesso a prédios e serviços públicos. 

c) A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser 
realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para sua saúde ou para 
a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados ou curatelados. 
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d) É crime, punido com pena de 2 a 4 anos de reclusão, negar à pessoa com deficiência visual acompanhada 
de cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em 
estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo. 

e) O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para propor as medidas judiciais destinadas à proteção de 
interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência. 

Comentários 

Vejamos cada uma das alternativas: 

A alternativa A está incorreta. Após a entrada em vigor da Lei n. 13.146/15, não há mais que se falar em 
pessoa com deficiência absolutamente incapaz. Os artigos do Código Civil que faziam essa correlação foram 
revogados e, hoje, pessoa absolutamente incapaz, expressa no Código, é apenas o jovem com idade inferior 
a 16 anos (art. 3º, CC). 

A alternativa B está incorreta. Apesar de o Estatuto não dizer isso expressamente, é possível extrair essa 
lógica de seus dispositivos. Vamos conferir: 

Art. 28. (...) 

§ 1o  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 
qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 
determinações. 

Art. 51. (...) 

§ 1o  É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de 
táxi prestado à pessoa com deficiência. 

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado multifamiliar devem atender 
aos preceitos de acessibilidade, na forma regulamentar. 

§ 1o  As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das 
edificações a que se refere o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de 
suas unidades internamente acessíveis, na forma regulamentar. 

§ 2o  É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades internamente 
acessíveis a que se refere o § 1o deste artigo. 

Não pode o Poder Judiciário, portanto, cobrar do usuário com deficiência, mediante tarifa, a despesa extra 
que tiver para lhe dar amplo acesso a prédios e serviços públicos. Se não podem fazê-lo serviços privados, 
como os de táxi, quanto mais o Poder Judiciário, que tem o dever, dentro de suas limitações, de garantir o 
acesso à justiça. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. De fato, a pesquisa científica envolvendo pessoa com 
deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando 
houver indícios de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e desde 
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que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não tutelados ou 
curatelados. Esse é o conteúdo do art. 12, § 2º, do Estatuto. 

A alternativa D está incorreta. Segundo a Lei n. 11.126/05, é assegurado à pessoa com deficiência visual 
acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de 
transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde que 
observadas as condições impostas pela Lei (art. 1º, caput). Sendo que, qualquer tentativa voltada a impedir 
ou dificultar o gozo desse direito constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa (art. 
3º). A lei não fala em nenhum momento em “pena de 2 a 4 anos de reclusão” ou em “crime”. 

E a alternativa E, por fim, também está incorreta. O Ministério Público não tem legitimidade exclusiva para 
esse fim. A Defensoria Pública, por exemplo, também é uma legitimada (art. 79, § 3º, da Lei n. 13.146/15). 
Mas mais do que ela, ainda poderíamos citar a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as 
autarquias, as fundações, as sociedades de economia mista e as empresas públicas, além de associações 
privadas que cumpram os requisitos legais (art. 5º, Lei n. 7.347/85, Lei da Ação Civil Pública). 

318. (FUNDEP/MPMG - 2018) Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal é garantida prioridade na 
tramitação processual judicial ou administrativa, em todos os atos e diligências.  

b) A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com seu 
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva.  

c) As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a que sua 
identidade cultural e linguística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a 
cultura surda.  

d) A não discriminação, a igualdade de oportunidades e o respeito pelo desenvolvimento das capacidades 
das crianças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade são 
princípios previstos na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Comentários 

Questão bem direta e super batida. 

Vejamos: 

A alternativa A está incorreta e é o gabarito da questão. A prioridade na tramitação processual não se 
estende ao acompanhante da pessoa com deficiência. Isso por força do art. 9º, § 1º, da Lei 13.146. Pela 
altíssima incidência desse artigo em provas, vale a reprodução: 

“Art. 9o  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;  

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público;  
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III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas;  

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque;  

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis;  

VI - recebimento de restituição de imposto de renda;  

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências.  

§ 1o  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo.  

§ 2o  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é 
condicionada aos protocolos de atendimento médico”. 

A alternativa B está correta, e consiste em cópia literal do art. 31, da Lei nº 13.146. 

A alternativa C está correta, e consiste em cópia literal do Artigo 30, parágrafo 4, da Convenção Sobre Os 
Direitos Das Pessoas Com Deficiência. 

E a alternativa D está correta, de acordo com os princípios elencados no Artigo 3, da Convenção Sobre Os 
Direitos Das Pessoas Com Deficiência. 

319. (MPE-PR - 2019) Nos termos da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), assinale a 

alternativa correta: 

a) Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria. Referido direito à 
prioridade será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez. 

b) O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento e pesquisa científica e dispensável para a hospitalização. 

c) Considerando a livre escolha e autonomia dos contratantes, é possível a cobrança de valores diferenciados 
por planos e seguros privados de saúde em razão da condição de pessoa com deficiência, desde que não 
abusivos. 

d) É assegurado à pessoa com deficiência, independente de solicitação, o recebimento de contas, boletos, 
recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

e) Considera-se acompanhante aquele que acompanha a pessoa com deficiência desempenhando as funções 
de atendente pessoal. 

Comentários 

Preconiza a Lei 13.146/2015:  
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Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 

§1º  O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez. 

Logo, a alternativa correta e gabarito da questão é a letra A.  

A alternativa B está incorreta, pois o consentimento é indispensável para hospitalização, conforme se extrai 
do art. 12 da Lei 13.146/2015.  

Segundo o art. 23 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, é vedada a cobrança de valores diferenciados por 
planos e seguros privados de saúde em razão da condição de pessoa com deficiência. Deste modo, a 
alternativa C também está errada.  

De fato, o Estatuto da Pessoa com Deficiência assegura à pessoa com deficiência o recebimento de contas, 
boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em forma acessível, mas para isso é necessário que a 
pessoa o solicite. Logo, a assertiva D está errada.  

A alternativa E está incorreta, pois, para ser considerado acompanhante é desnecessário o desempenho da 
função de atendente pessoal:  

Lei 13.146/15 

Art. 3º. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal. 

320. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) Como está estabelecido no inciso XIII do artigo 3º da Lei nº 

13.146/2015, o auxiliar de apoio atua: 

A) Em todos os níveis e modalidades de ensino. 

B) Em todos os níveis e em algumas modalidades de ensino. 

C) Na educação infantil com foco nas instituições públicas. 

D) Em instituições públicas ou privadas no nível fundamental. 

E) Em domicílio desde que o aluno esteja regularmente matriculado. 

Comentários  

De acordo com o art. 3º, XIII, do EPD, o profissional de apoio atua em todos os níveis e modalidades de 
ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 
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XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.   

321. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) São considerados deficientes, de acordo com a Lei 13.146/2015, 

pessoas com impedimentos de natureza: 

A)  Física, mental, intelectual ou sensorial. 

B)  Mental, intelectual, psicológica ou social. 

C)  Física, sensorial, psicológica ou intelectual. 

D)  Psicológica, sensorial, social ou cultural. 

E)  Física, mental, sensorial ou psicológica. 

Comentários  

Conforme o art. 2º, o impedimento da pessoa com deficiência pode ser físico, mental, intelectual ou 
sensorial:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.   

322. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) No Brasil, a criação da Lei 13.146/2015 foi um grande marco, 

pois instituiu: 

A) A inclusão da Pessoa com Deficiência. 

B) As cotas em escolas públicas. 

C) O acesso à lei de informática. 

D) As relações Étnico-raciais. 

E) O ensino de jovens e adultos. 

Comentários  

A Lei n. 13.146/2015 é o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que constitui o principal marco legal brasileiro 
de inclusão da pessoa com deficiência em todos os âmbitos da sociedade. Assim, a alternativa A é correta e 
é o gabarito da questão.   
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323. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) A possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 

instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, é denominada: 

A) Desenho universal. 

B) Residência inclusiva. 

C) Acessibilidade. 

D) Acessibilidade assistida. 

E) Adaptação razoável. 

Comentários  

De acordo com o art. 3º, I, do EPD, acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

324. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) O artigo 2º da Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015 considera 

pessoa com deficiência aquela que: 

A) Apresenta dificuldades temporárias de locomoção. 

B) Tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

C) Não consegue realizar tarefas sem auxílio. 

D) Tem dificuldades de aprendizagens. 

E) Tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

Comentários  
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Conforme o art. 2º, pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial:   

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.   

325. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015, a 

avaliação da deficiência, quando necessária, será: 

A) Psíquica. 

B) Psicossocial. 

C) Biopsíquica. 

D) Biossocial. 

E) Biopsicossocial. 

Comentários  

Consoante o art. 2º, § 1º, do EPD, a avaliação da deficiência é biopsicossocial:  

Art. 2º [...] 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.   

326. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras (V) e as falsas (F) 

com base no artigo 3º da Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015. 

(    ) Acessibilidade significa a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
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comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(    ) Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

(    ) Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança. 

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, de cima para baixo. 

A) V • V • V 

B) V • V • F 

C) V • F • V 

D) F • V • F 

E) F • F • V 

Comentários  

A assertiva I é verdadeira. De acordo com o art. 3º, I, do EPD, acessibilidade é a possibilidade e condição de 
alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona 
urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

A assertiva II é verdadeira. De acordo com o art. 3º, III, do EPD, tecnologia assistiva ou ajuda técnica são 
produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social:  

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
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relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

A assertiva III é verdadeira. De acordo com o art. 3º, IV, do EPD, barreira é qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 
e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em:  

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

A sequência correta é V, V e V, então a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

327. (FEPESE/CIS AMOSC - 2018) As existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 

público ou de uso coletivo. 

Conforme a Lei nº 13.146/2015, essa é a descrição de: 

A) Barreiras atitudinais. 

B) Barreiras tecnológicas. 

C) Barreiras urbanísticas. 

D) Barreiras arquitetônicas. 

E) Barreiras nos transportes. 

Comentários  

De acordo com o art. 3º, IV, "a", barreiras urbanísticas são aquelas existentes nas vias e nos espaços públicos 
e privados abertos ao público ou de uso coletivo:  

Art. 3º. [...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  
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328. (FEPESE/Pref. Itajaí - 2020) Conforme disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

é correto afirmar: 

A) A deficiência afeta a capacidade civil da pessoa, como casar-se e constituir união estável ou exercer 
direitos sexuais e reprodutivos. 

B) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, a exemplo do recebimento de 
restituição de imposto de renda. 

C) É vedada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de saúde a ela destinadas. 

D) O valor do ingresso da pessoa com deficiência em teatros e cinemas poderá ser superior ao valor cobrado 
das demais pessoas. 

E) A pessoa com deficiência tem garantido o acesso a todos os atos processuais de seu interesse, exceto no 
exercício da advocacia. 

Comentários  

A alternativa A é incorreta. De acordo com o art. 6º do EPD, a deficiência não afeta a plena capacidade civil 
da pessoa com deficiência:  

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

A alternativa B é correta e é o gabarito da questão. A pessoa com deficiência tem direito a prioridade, 
inclusive no que diz respeito à restituição do imposto de renda, de acordo com o art. 9º, VI:   

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

A alternativa C é incorreta. Conforme o art. 18, § 1º, é assegurada a participação da pessoa com deficiência 
na elaboração das políticas de saúde que lhe são destinadas:   

Art. 18. [...] 

§ 1º É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de 
saúde a ela destinadas. 

A alternativa D é incorreta. Conforme o art. 44, § 7º, o valor do ingresso da pessoa com deficiência não pode 
ser superior ao valor cobrado das demais pessoas:   

Art. 44. [...] 
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§ 7º O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor 
cobrado das demais pessoas. 

A alternativa E é incorreta. Inclusive no exercício a pessoa com deficiência tem direito de acessar o conteúdo 
de todos os atos processuais de seu interesse:   

Art. 80. [...] 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos 
os atos processuais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia. 

329. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

1. proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

2. atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

3. disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

4. acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

Comentários  

O art. 9º prevê os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem direito a prioridade:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 
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V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Todos os procedimentos mencionados nos itens da questão constam do artigo, assim, a alternativa E é 
correta e é o gabarito da questão.  

330. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) De acordo com a Lei no 13.146/2015, é(são): 

A) obrigatória e compulsória a esterilização em todos os casos. 

B) mandatória a esterilização dependendo o grau da deficiência. 

C) proibidos casamentos entre deficientes de qualquer natureza. 

D) vedada a esterilização compulsória em deficientes. 

E) permitida a união estável, com procedimento de esterilização. 

Comentários  

O art. 6º prevê uma série de direitos das pessoas com deficiência, incluindo o direito de se casar, de constituir 
união estável e de conservar a fertilidade, sendo que é vedada a esterilização compulsória: 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

Assim, a alternativa D é correta e é o gabarito da questão.  

331. (FEPESE/CELESC - 2018) Segundo define o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

comportamentos impeditivos ou prejudiciais à participação social da pessoa com deficiência em igualdade 

de condições e oportunidades com as demais pessoas se constituem como barreiras: 

A) jurídicas. 

B) familiares. 

C) atitudinais. 

D) urbanísticas. 

E) tecnológicas. 

Comentários  
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De acordo com o art. 3º, IV, "e", do EPD, as barreiras atitudinais são atitudes ou comportamentos que 
impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas:  

Art. 3º. [...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

Assim, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

332. (FEPESE/CELESC - 2018) Sobre a inclusão das pessoas portadoras de deficiência no âmbito das 

empresas, é necessário compreender os seguintes quesitos: 

A) É considerada com deficiência mental a pessoa cujo funcionamento intelectual for inferior à média e 
possuir limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas. 

B) É considera pessoa com deficiência física quando houver alteração completa de um ou mais partes do 
corpo humano, promovendo o comprometimento da função física, apresentando- se somente sob a forma 
de paraplegia, tetraplegia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral e nanismo. 

C) É considerada pessoa com deficiência visual apenas aquela que possuir alteração grave ou total de uma 
ou mais das funções fundamentais da visão, afetando a capacidade de perceber o tamanho, a distância e o 
movimento em um campo mais abrangente. 

D) É considerada pessoa com deficiência mental aquela que tiver o funcionamento intelectual 
significativamente superior à média e que tenha limitações associadas a até duas áreas de habilidades 
adaptativas. 

E) É considerada pessoa com deficiência auditiva somente aquela que não conseguir ouvir os sons e que 
precisa aprender a língua dos sinais – libras e realizar a leitura labial para se comunicar socialmente. 

Comentários  

A alternativa A é correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 4º, IV, do Decreto n. 3.298/1999, 
deficiência mental ocorre quando o funcionamento intelectual é significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos 18 anos e limitações associada a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas:   

Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 
categorias: 
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IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: 

A alternativa B é incorreta. De acordo com o art. 4º do Decreto n. 3.298/1999, a deficiência física pode 
assumir uma variedade de formas, não somente as mencionadas na alternativa:  

Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 
categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;                      (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

A alternativa C é incorreta. Conforme a definição que consta do Decreto n. 3.298/1999, a definição de 
deficiência virtual toma em conta outros parâmetros:  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;                       (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

A alternativa D é incorreta. Na verdade, há deficiência mental quando o funcionamento intelectual for 
significativamente inferior à média:  

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: 

A alternativa E é incorreta. A definição de deficiência auditiva é diferente da descrita na alternativa:   

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz;                     (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

333. (FEPESE/CIS AMOSC - 2018) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), no seu art. 9º, a pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, em todas as situações abaixo, exceto: 
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A) Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

B) Recebimento de restituição de imposto de renda. 

C) Recebimento de pagamentos e salários no serviço público federal 7 dias úteis antes dos demais servidores. 

D) Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

E) Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

Comentários  

O art. 9º do EPD elenca os procedimentos em que a pessoa com deficiência tem direito a prioridade:  

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 
coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Não há previsão de recebimento antecipado do salário em favor dos servidores públicos, assim, a alternativa 
C é correta e é o gabarito da questão. 

334. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) As ações e os serviços de saúde pública, descritos na Lei Nacional 

de Inclusão, devem assegurar aos cidadãos com deficiência: 

A) Atendimento diferenciado para cadeirantes. 

B) Diagnóstico e intervenção precoces. 

C) Tratamentos para atender a alguns graus da deficiência. 

D) Reabilitação em situações urgentes e excepcionais. 

E) Medicações especiais para familiares de autistas. 
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Comentários  

O art. 18, § 4º, do EPD, prevê os elementos que devem ser assegurados pelas ações e serviços públicos de 
saúde destinados à pessoa com deficiência. De acordo com o inciso I, há previsão de diagnóstico e 
intervenção precoce:  

Art. 18. [...] 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar; 

Assim, a alternativa B é correta e é o gabarito da questão.  

335. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) O profissional que atua com alunos com necessidades especiais 

precisa ter sensibilidade e apresentar empatia. 

Na Lei de Inclusão nº 13.146/2015 formação do auxiliar de apoio. 

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna do texto. 

A) a área de humanas é prioritária na 

B) a área biológica é recomendada na 

C) cursos de cuidadores são obrigatórios na 

D) conhecimento médico é mandatório na 

E) não há exigências de nível superior referentes à 

Comentários  

O art. 3º, XIII, do EPD define quem são os profissionais de apoio escolar:  

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais 
se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; 

A definição constante da lei não exige qualquer formação superior por parte do profissional de apoio escolar. 
Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

336. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) De acordo o artigo 28 da Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015, 

incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
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1. O sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida. 

2. O aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena. 

3. O projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 
garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia. 

4. A oferta de educação bilíngue, em Libras como segunda língua e na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa como primeira língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
5. As pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, de cima para baixo. 

A) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3, 4 e 5. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

Comentários  

A assertiva 1 está correta. O Poder Público deve garantir que o sistema educacional seja inclusivo em todos 
os níveis e modalidades, além do que deve ser garantido o aprendizado ao longo de toda a vida:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 

A assertiva 2 está correta. O Poder Público deve assegurar o aprimoramento dos sistemas educacionais para 
garantir o ingresso e a permanência das pessoas com deficiência:   

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

A assertiva 3 está correta. O Poder Público deve viabilizar projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, além de outros instrumentos para garantir o acesso escolar à pessoa 
com deficiência:    
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III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

A assertiva 4 está incorreta. A educação bilíngue tem Libras como primeiro língua e o português na 
modalidade escrita como segunda, ao contrário do que afirma a assertiva:     

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 

A assertiva 5 está correta. O Poder Público deve promover pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia 
assistiva:     

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, 
de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

Como estão corretas as assertivas 1, 2, 3 e 5, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

337. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) Analise o texto abaixo: 

Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o 
seu responsável na aquisição de imóvel para moradia própria, observada a reserva de no mínimo das 
unidades habitacionais para pessoa com deficiência. 

Art. 32, da Lei 13.146/2015. 

Assinale a alternativa que completa corretamente as lacunas do texto. 

A)  goza de prioridade • 2% 

B)  goza de prioridade • 3% 

C)  tem direitos equivalentes • 1% 

D)  tem direitos especiais • 4% 

E)  tem alguns direitos • 5% 

Comentários  

De acordo com o art. 32, I, do EPD, a pessoa com deficiência tem direito a prioridade na aquisição de imóveis 
destinados a moradia própria em programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, 
sendo que devem ser reservadas, no mínimo, 3% das unidades habitacionais para pessoas com deficiência:  

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 
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I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

Assim, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

338. (IDECAN/AGU - 2018) Com base  na Lei 13.146/2015, não é requisito da definição de pessoa com 

deficiência o impedimento 

A)  de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

B)  que comprometa a igualdade de condições com as demais pessoas. 

C)  que possa obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade. 

D)  que se relacione com uma ou mais barreiras. 

E)  de cunho permanente. 

Comentários  

A definição de pessoa com deficiência consta do art. 2º da Lei n. 13.146/2015:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Para que haja deficiência, exige-se que o impedimento seja de longo prazo, mas não que seja permanente, 
de acordo com o dispositivo. Assim, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.   

339. (IDECAN/IFPB - 2019) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como Lei Brasileira de 

Inclusão, prevê expressamente que os tradutores e intérpretes da Libras 

A) atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir bacharelado em Letras/Libras. 

B) atuantes na educação básica devem possuir um curso de formação de, no mínimo 250 h/a, na área de 
tradução/interpretação e certificado de proficiência na Libras. 

C) quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, 
devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. 

D) quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação, devem possuir, 
no mínimo, nível médio completo, com curso de formação de, no mínimo, 250 h/a em Tradução e 
Interpretação em Libras. 

E) fluentes em língua de sinais com curso de especialização em Libras poderá atuar como tradutor/intérprete 
tanto no ensino básico como na graduação, excluindo-se apenas a atuação na pós-graduação. 

Comentários  
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A alternativa A é incorreta. De acordo com o art. 28, § 2º, I, do EPD, os tradutores de Libras devem possuir, 
ao menos, ensino médio completo e certificado de proficiência em Libras:   

Art. 28. [...] 

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI 
do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, 
possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;    

As alternativas B e D são incorretas, pois não há previsão legal de carga horária mínima.  

A alternativa D é correta e é o gabarito da questão. Os tradutores e intérpretes de Libras nos cursos de 
graduação e pós-graduação devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e 
Interpretação em Libras, conforme o art. 28, §2º, II: 

Art. 28. [...] 

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI 
do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas 
salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 
habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.   

As alternativas E são incorretas. Exige-se formação em curso superior para o ensino a nível de graduação.  

340. (IDECAN/IFPB - 2019) Conforme a Lei Brasileira de Inclusão, nº 13.436/15, no Capítulo IV, que 

dispõe sobre o direito à educação, analise as afirmativas abaixo. 

I. Oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa 
como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

II. Disponibilização apenas do tradutor/intérprete de Libras nos processos seletivos para ingresso e 
permanência em cursos oferecidos por instituições públicas e privadas. 

III. Não obrigatoriedade de tradução completa em editais. 

Assinale 

A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

B) se somente a afirmativa III estiver correta. 

C) se somente a afirmativa I estiver correta. 

D) se somente a afirmativa II estiver correta. 

E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

308 
422 

Comentários  

A assertiva I é correta. É dever do poder público oferecer educação bilíngue, com Libras como primeira língua 
e português na modalidade escrita como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas, de acordo com o art. 28, IV, do EPD:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas; 

A assertiva II é incorreta. Não só nos cursos superiores. Os tradutores e intérpretes de Libras devem estar 
disponíveis em todas as fases da educação da pessoa com deficiência:  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais 
de apoio; 

A assertiva III é incorreta. O edital deve ser completamente traduzido, de acordo com o art. 30, VII, do EPD:   

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

Como só a assertiva I está correta, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão. A assertiva I é correta.  

LISTA DE QUESTÕES 

FCC 

1. (FCC/Pref. Recife - 2022) Seguindo a regra expressa da legislação vigente, a avaliação da deficiência, 

quando necessária, será de natureza 

A) médica, mediante emissão de laudo que aponte a condição do avaliado, segundo critérios diagnósticos 
do CID (Código Internacional de Doenças). 
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B) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar que considerará, entre outros 
aspectos, impedimentos do corpo, limitação de atividades e restrição de participação. 

C) biopsíquica, realizada por equipe de saúde que considere simultaneamente as restrições de natureza física 
e mental. 

D) funcional, devendo ser promovida por médico ou profissional de saúde habilitado, a partir dos critérios 
da Classificação de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde do Ministério da Saúde. 

E) ampla, mas com ênfase nos aspectos que atendam a finalidade para a qual foi solicitada, devendo ser 
realizada preferencialmente por equipe de referência no atendimento longitudinal do avaliado. 

2. (FCC/Pref. Recife - 2022) Tem previsão expressa na Constituição Federal a regra que garante à 

pessoa com deficiência 

A) direito ao auxílio-inclusão quando se tratar de deficiência moderada ou grave. 

B) prioridade no atendimento pela política habitacional. 

C) acessibilidade plena em todos os prédios públicos. 

D) reserva de percentual dos cargos e empregos públicos. 

E) acesso a tecnologias assistivas para superar barreiras à integração social. 

3. (FCC/Pref. Recife - 2022) As adaptações razoáveis visam assegurar que a pessoa com deficiência 

possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os 

direitos e liberdades fundamentais. Segundo a definição legal, elas correspondem 

A) às melhorias necessárias para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos. 

B) à concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de projeto específico. 

C) a estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência. 

D) a ajustes necessários que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada 
caso. 

E) às alterações substanciais de objetos existentes nas vias e espaços públicos, tais como semáforos, postes 
de sinalização e pontos de acesso às telecomunicações. 

4. (FCC/Pref. Recife - 2022) O conceito de deficiência hoje vigente no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência corresponde 

A) à incapacidade para o trabalho e para a vida independente determinada por limitações físicas, sensoriais 
ou mentais de média ou longa duração. 

B) à perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 
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C) ao impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) à limitação de natureza funcional, decorrente de alguma alteração fisiológica, que, para seu portador, 
restringe suas oportunidades de integração ajustada e plena e favorece a exclusão social. 

E) ao conjunto de restrições de origem biopsíquica que afetam a plena integração do indivíduo na sociedade, 
tornando-o portador de necessidades especiais cujo atendimento é dever do Estado, sociedade e família. 

5. (FCC/UNICAMP - 2022) Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

incumbe ao poder público assegurar a oferta de profissionais de apoio escolar. Tal profissional, conforme 

define a própria lei, corresponde à pessoa que 

A) atua junto ao professor regente da classe regular que tenha alunos com deficiência, dando apoio ao 
planejamento e à realização das atividades em todos os espaços da escola, bem como nas ações de 
intervenção pedagógica e de avaliação. 

B) disponibiliza apoio ao estudante com deficiência, quando necessário, em suas atividades de comunicação, 
interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais. 

C) exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as 
atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

D) desempenha atividades próprias de educação especial a alunos com deficiência matriculados em escola 
de ensino regular ou, em regime domiciliar, àqueles que, por mobilidade reduzida ou saúde fragilizada, 
estejam impedidos de frequentá-la. 

E) atua como facilitadora na execução das atividades escolares, oferecendo cuidados de vida diária e suporte 
pedagógico ao aluno com deficiência, além de suporte ao professor na sala de recursos multifuncionais. 

6. (FCC/TRT 5ª Região - 2022) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), é assegurada a plena capacidade civil da pessoa com deficiência, inclusive para 

 I. exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, bem como para casar-se e constituir 
união estável. 

II. exercer direitos sexuais e reprodutivos, ressalvada situação de risco à sua integridade física ou psicológica, 
em que se admite esterilização compulsória, mediante prévia determinação judicial. 

III. exercer o direito à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, sendo vedado, contudo, exercer guarda, tutela ou curatela. 

IV. exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

A) I e IV. 

B) II e IV. 

C) I, III e IV. 
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D) I, II e III. 

E) II e III. 

7. (FCC/DPE-AM - 2022) Nos termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, quando a deficiência 

afetar a plena capacidade civil da pessoa, deverá ser necessariamente autorizado/a pelo curador 

A) a constituição de união estável. 

B) o exercício do direito à guarda. 

C) a realização de atos patrimoniais. 

D) a adoção. 

E) a conservação da fertilidade. 

8. (FCC/Pref. Recife - 2022) Em relação à capacidade civil, considerando os termos expressos da 

legislação vigente sobre o tema, 

A) havendo laudo médico que ateste a incapacidade da pessoa com deficiência reger-se para os atos da vida 
civil e formular seus juízos de forma autônoma, deverá ser designado a ela um tutor, que a representará em 
todos os assuntos que a afetem. 

B) a pessoa com deficiência intelectual sem discernimento para a prática dos atos da vida civil deixou, a partir 
da Lei Brasileira de Inclusão, a condição de absolutamente incapaz, passando à categoria de relativamente 
incapaz. 

C) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para fins de casamento, união estável, 
planejamento familiar e guarda dos filhos. 

D) em nenhuma hipótese a pessoa com deficiência será submetida à curatela, cabendo, em relação aos 
assuntos de natureza patrimonial e negocial, a tomada de decisão apoiada. 

E) a pessoa com deficiência, a partir da Lei Brasileira de Inclusão, teve reconhecido seu direito de manifestar 
sua opinião e tê-la levada em consideração em todos os assuntos que a afetem, cabendo a decisão final, 
contudo, ao seu representante legal ou ao Judiciário no caso de divergência. 

9. (FCC/SEDU ES - 2022) A Lei Federal nº 13.146/2015, em seu Artigo 27, estabelece que A educação 

constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis 

e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem. Considerando o estabelecido nesse artigo, a escola e seus profissionais 

devem 

A) promover a inclusão dos alunos com deficiência que possuam condições de desenvolver as atividades 
propostas pelos professores das classes comuns. 

B) garantir que os alunos com deficiência sejam atendidos por professores especializados, pois estes 
compreendem melhor os problemas destes estudantes. 

C) assegurar a inclusão dos alunos com deficiência, de forma planejada e condizente com as necessidades de 
cada estudante. 
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D) desenvolver atividades das quais os alunos com deficiência consigam participar, para não os desestimular 
e integrá-los à turma. 

E) solicitar a presença de um profissional que auxilie no cuidado com os alunos com deficiência, para atender 
aos demais estudantes. 

10. (FCC/Pref. Recife - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência foi instituído com o objetivo de 

assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Nessa linha, a referida legislação 

preconiza que 

A) a deficiência tem como base o modelo biomédico, que se refere à patologização da deficiência e 
estabelece meios para que as pessoas com deficiência se tornem funcionalmente independentes e, 
preferencialmente, produtivas. 

B) a oferta de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção deve cumprir as normas vigentes do 
Ministério da Cidadania, órgão em que está alocada a Secretaria Nacional de Assistência Social, cuja matéria 
também é extensiva às instituições privadas que são cadastradas no Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) e que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

C) cabe exclusivamente aos serviços do Sistema Único de Assistência Social (Suas) garantir à pessoa com 
deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas 
disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

D) a proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

E) é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

11. (FCC /TRT 18 - 2023) A Lei nº 10.098/2000 estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. De acordo 

com a referida lei, com a Redação dada pela Lei nº 13.146/2015, na hipótese de uma pessoa portadora de 

deficiência não conseguir ter acesso ao primeiro andar de edifício público histórico por ausência de 

elevador adaptado, o tipo de barreira encontrada é 

A) de transporte. 

B) urbanística. 

C) arquitetônica. 

D) nas comunicações. 

E) nas informações. 

12. (FCC /TRT 5 - 2022) De acordo com a Lei n° 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), é 

assegurada a plena capacidade civil da pessoa com deficiência, inclusive para 
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I. exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, bem como para casar-se e constituir 

união estável.  

II. exercer direitos sexuais e reprodutivos, ressalvada situação de risco à sua integridade física ou 

psicológica, em que se admite esterilização compulsória, mediante prévia determinação judicial.  

III. exercer o direito à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, sendo vedado, contudo, exercer guarda, tutela ou curatela.  

IV. exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 

reprodução e planejamento familiar. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

A) I e IV.  

B) II e IV 

C) I, III e IV.  

D) I, II e III.   

E) II e III.  

13. (FCC /Pref Recife - 2022) Seguindo a regra expressa da legislação vigente, a avaliação da deficiência, 

quando necessária, será de natureza 

A) médica, mediante emissão de laudo que aponte a condição do avaliado, segundo critérios diagnósticos 
do CID (Código Internacional de Doenças). 

B) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar que considerará, entre outros 
aspectos, impedimentos do corpo, limitação de atividades e restrição de participação. 

C) biopsíquica, realizada por equipe de saúde que considere simultaneamente as restrições de natureza física 
e mental. 

D) funcional, devendo ser promovida por médico ou profissional de saúde habilitado, a partir dos critérios 
da Classificação de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde do Ministério da Saúde. 

E) ampla, mas com ênfase nos aspectos que atendam a finalidade para a qual foi solicitada, devendo ser 
realizada preferencialmente por equipe de referência no atendimento longitudinal do avaliado. 

14. (FCC/Pref Recife - 2022) O conceito de deficiência hoje vigente no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência corresponde 

A) à incapacidade para o trabalho e para a vida independente determinada por limitações físicas, sensoriais 
ou mentais de média ou longa duração. 

B) à perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 

C) ao impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 
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D) à limitação de natureza funcional, decorrente de alguma alteração fisiológica, que, para seu portador, 
restringe suas oportunidades de integração ajustada e plena e favorece a exclusão social. 

E) ao conjunto de restrições de origem biopsíquica que afetam a plena integração do indivíduo na sociedade, 
tornando-o portador de necessidades especiais cujo atendimento é dever do Estado, sociedade e família. 

15. (FCC/TJ SC - 2021) Cristina é pessoa com deficiência e estuda em instituição privada de ensino há 

um ano. Ao consultar a Lei nº 13.146/2015, Cristina observa, dentre outras, medida concernente ao direito 

à educação da pessoa com deficiência, qual seja, a inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 

superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência 

nos respectivos campos de conhecimento. A propósito do tema, a citada medida é 

A) facultativa tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino; no entanto, caso adotada, admite a cobrança de valor adicional para o 
cumprimento da determinação. 

B) vedada para qualquer instituição de ensino, por caracterizar conduta discriminatória dos direitos da 
pessoa com deficiência. 

C) obrigatória tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza para o 
cumprimento dessa determinação. 

D) obrigatória para as instituições públicas de ensino e facultativa para as instituições privadas, sendo vedada 
a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza para o cumprimento dessa determinação. 

E) obrigatória tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino, sendo admitida na hipótese a cobrança de valor adicional para o cumprimento 
dessa determinação. 

16. (FCC/Pref Recife - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência foi instituído com o objetivo de 

assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Nessa linha, a referida legislação 

preconiza que 

A) a deficiência tem como base o modelo biomédico, que se refere à patologização da deficiência e 
estabelece meios para que as pessoas com deficiência se tornem funcionalmente independentes e, 
preferencialmente, produtivas. 

B) a oferta de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção deve cumprir as normas vigentes do 
Ministério da Cidadania, órgão em que está alocada a Secretaria Nacional de Assistência Social, cuja matéria 
também é extensiva às instituições privadas que são cadastradas no Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) e que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

C) cabe exclusivamente aos serviços do Sistema Único de Assistência Social (Suas) garantir à pessoa com 
deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas 
disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

D) a proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 
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E) é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

17. (FCC/MPE-PE - 2022) No estacionamento privado aberto ao público de determinado shopping 

center, constatou-se a inexistência de vagas reservadas às pessoas com deficiência. Nesse caso, 

A) cumpre aos empreendedores reservar 1% do total das vagas para estacionamento, garantida ao menos 
uma, próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

B) cumpre aos empreendedores reservar 2% do total das vagas para estacionamento, garantida ao menos 
uma, próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

C) cumpre aos empreendedores reservar 3% do total das vagas para estacionamento, garantida ao menos 
uma, próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

D) não há qualquer irregularidade, pois o empreendimento é particular. 

E) não cabe ao Ministério Público qualquer providência, face à inexistência de afronta ao interesse coletivo 
lato sensu. 

18. (FCC/TRF 4ª Região – 2019) Maria é pessoa com deficiência e estuda em uma instituição pública de 

ensino. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, especificamente no que concerne ao direito à educação da 

pessoa com deficiência, a articulação intersetorial na implementação de políticas públicas constitui 

medida 

a) facultativa apenas às instituições privadas de nível superior de ensino. 

b) obrigatória apenas para as instituições públicas de ensino. 

c) obrigatória apenas para as instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino. 

d) facultativa tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino. 

e) obrigatória tanto para as instituições públicas de ensino, quanto para as instituições privadas, de qualquer 
nível e modalidade de ensino. 

19. (FCC/MPE MT – 2019) O Ministério Público é parte legítima para a defesa dos interesses coletivos 

lato sensu das pessoas com deficiência, quando violado o direito à moradia que possuem, pois 

a) não se está diante de violação a interesse coletivo lato sensu. 

b) nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado, dentre 
outros requisitos, o percentual de 3% das unidades. 

c) nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado, dentre 
outros requisitos, o percentual de 5% das unidades. 

d) nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal não goza de prioridade na aquisição de imóvel. 
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e) nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
seu responsável legal goza de prioridade na aquisição de imóvel, mas inexiste previsão legal para a reserva 
de unidades. 

20. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) De acordo com a Lei nº 13.146/2015, o processo de habilitação e 

reabilitação é um direito da pessoa com deficiência e baseia-se em avaliação multidisciplinar das 

necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observada, dentre outras, a seguinte diretriz:  

a) adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de 
aptidões. 

b) diagnóstico precoce e intervenção tardia. 

c) oferta de rede de serviços desarticulados, com atuação intrasetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência. 

d) prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, exceto na zona rural, respeitadas 
a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

e) atuação provisória e integrada de políticas públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa 
com deficiência. 

21. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) Nos termos da Lei nº 13.146/2015, especificamente no que concerne 

ao direito à saúde da pessoa com deficiência, quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa 

com deficiência no local de residência, 

a) não será prestado atendimento fora de domicílio. 

b) será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, garantidos o 
transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

c) será prestado atendimento fora de domicílio, para fim exclusivo de tratamento e desde que se trate de 
situação emergencial, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência, excluído seu 
acompanhante, que deverá arcar com suas próprias expensas. 

d) será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e tratamento, garantida somente a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

e) será prestado atendimento fora de domicílio, para fim exclusivo de tratamento e desde que se trate de 
situação emergencial, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu 
acompanhante. 

22. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) Maria é pessoa com deficiência, em situação de dependência que não 

dispõe de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados. Nos termos da Lei nº 

13.146/2015, Maria tem direito à moradia digna 

a) em residência inclusiva. 

b) em moradia para a vida independente, exclusivamente. 

c) obrigatoriamente no seio de sua família natural. 

d) obrigatoriamente no seio de família substituta. 
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e) em qualquer residência, desde que a proteção integral em qualquer modalidade de residência seja 
prestada no âmbito do SUS (Sistema Único de Saúde) e não do SUAS (Sistema Único de Assistência Social). 

23. (FCC/TRF 3ª Região – 2019) José é pessoa com deficiência e está internado em hospital público para 

tratamento de determinada doença. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, José tem direito 

a) apenas a acompanhante, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas 
para sua permanência por, no máximo, doze horas. 

b) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

c) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência por, no máximo, quinze horas. 

d) apenas a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência por, no máximo, doze horas. 

e) apenas a acompanhante, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas 
para sua permanência por, no máximo, quinze horas. 

24. (FCC/DPE AM – 2019) À pessoa com deficiência é assegurado, conforme previsão expressa do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), o direito 

a) à permanência de um acompanhante em tempo integral durante período de internação, devendo a 
instituição de saúde proporcionar condições adequadas para acomodá-lo. 

b) a benefício previdenciário de pelo menos meio salário-mínimo nas deficiências transitórias e um salário-
mínimo nas deficiências permanentes. 

c) a bolsas de estudo subsidiadas em universidades privadas e à reserva de 5% das vagas em universidades 
públicas, sem prejuízo da aferição de critérios mínimos de mérito acadêmico. 

d) de redução de até um terço da pena para o preso com deficiência que cumpra pena privativa de liberdade 
em local sem acessibilidade. 

e) à prioridade no recebimento de precatórios e na tramitação de processos judiciais e administrativos em 
que seja requerente ou interessado. 

25. (FCC/TJ-MA - 2019) Constitui atendimento prioritário previsto expressamente no Estatuto da 

Pessoa com Deficiência:  

a) Ser atendido em instituições bancárias dentro do período máximo de quinze minutos.  

b) Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque.  

c) Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento mais 
vantajoso em relação às demais pessoas.  

d) Receber condição preferencial quando contratar com o Poder Público.  

e) Receber, sem qualquer custo pessoal, auxílio de cão guia. 
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26. (FCC/TJ-MA - 2019) Considerando o direito à igualdade de oportunidades e o direito à não 

discriminação, é correto afirmar que a pessoa com deficiência  

a) não sofrerá limitação aos seus direitos sexuais, mas não conservará amplamente seus direitos 
reprodutivos.  

b) não será necessariamente curatelada, mas não poderá ser curadora de outra pessoa.  

c) poderá casar-se, mas não lhe será reconhecida união estável.  

d) será contemplada com ações afirmativas, mas não está obrigada à fruição de benefícios delas decorrentes.  

e) poderá ser adotada, mas não poderá adotar. 

27. (FCC/TJ-MA - 2019) A tecnologia assistiva é aquela que  

a) combate formas de tratamento pelo Poder Público que causem manutenção ou agravamento da 
dependência da pessoa com deficiência exclusivamente na área da educação.  

b) garante à pessoa com deficiência profissional que a assista em situações de dependência severa.  

c) engloba recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços com o objetivo de ampliar a participação 
de pessoas com deficiência.  

d) garante à pessoa com deficiência o recebimento de restituição do imposto de renda com prioridade.  

e) engloba a proteção e socorro às pessoas com deficiência, em qualquer circunstância. 

28. (FCC/TRF-4ª Região - 2019) Nos termos da Lei nº 13.146/2015, a exigência obrigatória de nível 

superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras destina-se aos 

Tradutores e Intérpretes de Libras atuantes 

a) nos cursos de graduação e pós-graduação. 

b) na educação básica. 

c) em todos os níveis de escolaridade. 

d) nos cursos de pós-graduação apenas. 

e) nos cursos de graduação apenas, pois para a pós-graduação são exigidos requisitos curriculares adicionais 
a tais profissionais. 

29. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Considere os direitos abaixo: 

I. Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

II. Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

III. Recebimento de restituição de imposto de renda. 

IV. Tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências. 

De acordo com a Lei nº 13.146/2015, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário. 
NÃO são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência, ou ao seu atendente pessoal, os direitos 
indicados APENAS em 
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a) II. 

b) I e IV. 

c) III. 

d) III e IV. 

e) I e II. 

30. (FCC/TRT-15ª - 2018) Mirtes, deficiente física, cadeirante, compra ingresso para espetáculo de 

teatro em prédio histórico pertencente ao Estado X. Chegado o dia e a hora do evento, teve seu acesso 

obstado, pois, o único meio para chegar ao seu assento seria por extensa escadaria. Ocorre que a reforma 

do prédio não previu acessibilidade, mantendo-se a estrutura do século XVIII. De acordo com a Lei nº 

13.146/2015, considera-se barreira qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre outros. No caso hipotético, a dificuldade encontrada por 

Mirtes pode ser classificada como barreira 

a) de transporte. 

b) Atitudinal. 

c) Urbanística. 

d) Arquitetônica. 

e) Tecnológica. 

31. (FCC/TRT-2ªR - 2018) Segundo expressamente previsto pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar e considerará 

a) o histórico psiquiátrico; a pontuação em testes cognitivos; os impedimentos, as funções e nas estruturas 
do corpo e as relações familiares e o respaldo efetivo recebido do núcleo familiar. 

b) a restrição de participação da pessoa avaliada; os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
as relações familiares e o respaldo efetivo recebido do núcleo familiar e o histórico psiquiátrico. 

c) a limitação no desempenho de atividades; os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os 
fatores socioambientais, psicológicos e pessoais e a restrição de participação da pessoa avaliada. 

d) o grau de inclusão social da pessoa avaliada em seu meio comunitário; a limitação no desempenho de 
atividades; a autossuficiência para sua manutenção e o histórico psiquiátrico. 

e) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, psicológicos e 
pessoais; a pontuação em testes cognitivos e o grau de inclusão social da pessoa avaliada em seu meio 
comunitário. 

32. (FCC/PM-AP - 2018) Sobre a Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) é correto afirmar: 
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a) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em situação de risco de vida. 

b) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

c) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em caso de autorização familiar. 

d) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

e) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, 
compartilhando estes benefícios com familiares. 

33. (FCC/TRT-14ªR - 2018) Joana é pessoa com deficiência e está grávida de seu primeiro filho, sendo a 

gestação considerada de alto risco. Nos termos da Lei no 13.146/2015, especificamente no que concerne 

ao direito à saúde, 

a) é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência, por intermédio do SUS, não abrangendo, 
todavia, situações que apresentem níveis de complexidade elevados. 

b) Joana não poderá participar na elaboração de políticas de saúde a ela destinadas, vez que tal atribuição é 
exclusiva dos órgãos públicos competentes. 

c) as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar, dentre 
outros, o atendimento psicológico da pessoa com deficiência inclusive para seus familiares e atendentes 
pessoais. 

d) aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, exceto em serviços de habilitação, 
deve ser garantida capacitação inicial e continuada. 

e) as diretrizes estabelecidas para as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com 
deficiência aplicam-se, também, de forma ampla, a todas as instituições privadas. 

34. (FCC/TRT-14ªR - 2018) Claudio é pessoa com deficiência e pretende participar de processo seletivo 

para ingresso em curso oferecido por instituição de ensino superior. Nos termos da Lei no 13.146/2015, a 

instituição deverá disponibilizar recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 

a) independentemente de prévia solicitação, e escolhidos pela própria instituição, que avaliará caso a caso 
de acordo com a necessidade dos candidatos. 

b) previamente solicitados e escolhidos por Claudio. 

c) previamente solicitados por Claudio, tendo em vista a necessidade de cada candidato portador de 
deficiência, mas escolhidos pela própria instituição. 

d) independentemente de prévia solicitação, mas escolhidos por Claudio, no dia da realização do processo 
seletivo. 

e) os quais independem de solicitação, bem como de qualquer escolha, vez que são disponibilizados de forma 
igualitária a todas as pessoas com deficiência. 

35. (FCC/TRT-2ªR - 2018) O desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões 

físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuem para a 

conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições 
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e oportunidades com as demais pessoas, segundo previsto pela Lei no 13.146/2015, é o objetivo do 

processo de 

a) recuperação da saúde. 

b) inclusão social. 

c) não discriminação da pessoa com deficiência. 

d) habilitação e reabilitação. 

e) terapia comportamental. 

36. (FCC/FCRIA - 2018) Vitor, 13 anos, enfrentou obstáculos para frequentar o Ensino Fundamental. Ele 

tem deficiência visual, apresentando cegueira. A mãe de Vitor procura o Educador Social na busca de 

informações necessárias para a garantia de um sistema educacional inclusivo. O Educador Social, em 

conformidade com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) deve informar, que, neste 

caso específico, cabe ao poder público 

a) ofertar a educação bilíngue, em LIBRAS como primeira língua e, na modalidade escrita, a língua portuguesa 
como segunda língua. 

b) disponibilizar para o educando, tradutores e intérpretes da LIBRAS e contribuir para a aprendizagem dos 
pais na Linguagem Brasileira de Sinais. 

c) ofertar o Sistema Braille e o uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar as habilidades 
funcionais do estudante. 

d) oferecer ao educando o acesso à tecnologia com os mesmos recursos oportunizados às demais crianças 
garantindo a igualdade de oportunidades. 

e) adotar medidas, favorecendo o acesso à aprendizagem no lar, quando a cegueira for total. 

37. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146/2015, as barreiras existentes nos 

edifícios públicos ou privados são barreiras  

a) materiais imperfeitas.  

b) informais de espaço.  

c) urbanísticas.  

d) arquitetônicas.  

e) atitudinais. 

38. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Claudiomir é proprietário de uma escola particular de ensino médio. De 

acordo com a Lei no 13.146/2015, a instituição de Claudiomir, deve assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar,  

a) facultativamente, a adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 
linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as 
habilidades e os interesses do estudante com deficiência.  
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b) obrigatoriamente, a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas.  

c) obrigatoriamente, as pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 
pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva.  

d) obrigatoriamente, a formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio.  

e) facultativamente, a oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia 
assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e 
participação.  

39. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Fernanda é deficiente visual. Solteira, com trinta e cinco anos de idade, 

pretende realizar o sonho de ser mãe por meio da fertilização in vitro. Já sua amiga, Daiani, também 

deficiente visual, casada com Fabio, deficiente auditivo, pretende adotar uma criança. Nesses casos, de 

acordo com a Lei no 13.146/2015,  

a) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sendo permitido o exercício dos direitos 
reprodutivos, bem como o exercício do direito à adoção.  

b) é proibido o exercício dos direitos reprodutivos, bem como o exercício do direito à adoção, em razão 
exclusivamente da deficiência visual narrada.  

c) é proibido apenas o exercício dos direitos reprodutivos, em razão exclusivamente da deficiência visual 
narrada.  

d) é expressamente proibido apenas o exercício do direito à adoção, em razão exclusivamente da deficiência 
visual narrada.  

e) é expressamente proibido apenas o exercício do direito à adoção, em razão das deficiências visual e 
auditiva narradas.  

40. (FCC/TRT-15ªR - 2018) Considere a seguinte situação hipotética: O programa habitacional 

“residência: viva com harmonia” prevê a entrega de 200 unidades habitacionais. Nesse caso, considerando 

que o programa é subsidiado com recursos públicos, de acordo com a Lei no 13.146/2015, para pessoa 

com deficiência  

a) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 3 unidades habitacionais.  

b) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 6 unidades habitacionais.  

c) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 12 unidades habitacionais.  

d) não há necessidade de reserva de unidade habitacional uma vez que o programa não possui mais que 300 
unidades no total.  

e) não há necessidade de reserva de unidade habitacional porque o programa não é público, mas subsidiado 
com recursos públicos.  

41. (FCC/TRT-2ªR - 2018) A residência inclusiva, conforme prevista no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, será oferecida à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de 

condições de autossustentabilidade,  
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a) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS.  

b) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS. 

c) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS.  

d) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS.  

e) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito da Previdência Social. 

42. (FCC/DPE-AM - 2018) A lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência, que instituiu o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, previu como direitos fundamentais da pessoa com deficiência o direito  

a) à não submissão à institucionalização forçada, como direito ligado à vida.  

b) ao diagnóstico e intervenções precoces, como direito fundamental ligado à saúde.  

c) de consentir de forma prévia, livre e esclarecida, antes de qualquer procedimento, hospitalização ou 
pesquisa científica, como direito ligado à reabilitação.  

d) de reserva de percentual de unidades habitacionais, oriundas de programas habitacionais, mesmo no caso 
de não surgirem interessados, como direito ligado à habitação 

e) de prioridade no atendimento, com maior facilidade no campo de trabalho, como direito ligado à 
assistência e previdência social. 

43. (FCC/DPE-AM - 2018) De acordo com previsão expressa do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

deficiência NÃO afeta a plena capacidade civil da pessoa, para  

a) casar-se e constituir união estável ou para exercer o direito à adoção.  

b) conservar sua fertilidade ou para outorgar procuração.  

c) exercer direito à adoção ou para outorgar procuração.  

d) casar-se e constituir união estável ou para firmar contrato.  

e) exercer seu direito reprodutivo ou para dispor em testamento. 

44. (FCC/DPE-AP - 2018) Considere as assertivas abaixo à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

nº 13.146/2015), 

I. As pessoas que em razão de enfermidade ou deficiência mental não tiverem o necessário discernimento 
para a prática dos atos da vida civil deixaram de ser absolutamente incapazes. 

II. A decisão apoiada é imposta à pessoa com deficiência que se enquadre nas hipóteses de incapacidade 
relativa. 

III. O casamento de pessoa com deficiência mental é válido. 

IV. A ignorância, anterior ao casamento, de doença mental grave que, por sua natureza torne insuportável a 
vida em comum ao cônjuge enganado, acarreta a anulabilidade do casamento. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) II e III. 

b) I e III. 
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c) I e II.  

d) II e IV. 

e) I, II e IV. 

45. (FCC/TRT-6ª R - 2018) A Lei Brasileira de Inclusão, em seu texto, no que diz respeito ao direito à 

igualdade e a não discriminação, prevê expressamente que a pessoa com deficiência  

a) seja representada por seu curador quando necessário seu consentimento livre e esclarecido para a 
realização de tratamento.  

b) poderá exercer direitos sexuais e reprodutivos desde que assistida por terceiro.  

c) será submetida à esterilização compulsória somente com decisão judicial nesse sentido.  

d) não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa.  

e) tem direito a diagnóstico e intervenção precoce. 

46. (FCC/TRF-4ª R - 2019) Conforme preceitua a Lei nº 13.146/2015, nos processos seletivos para 

ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação 

profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas determinadas medidas destinadas às 

pessoas com deficiência, dentre elas, a dilação de tempo. Referida dilação de tempo 

a) é empregada apenas nas instituições públicas, uma vez que as instituições privadas não estão obrigadas a 
aplicarem tal medida, desde que utilizem critérios de seleção apropriados à pessoa com deficiência. 

b) será igual a todos os candidatos com deficiência, sendo desconsiderada, portanto, a demanda apresentada 
por cada candidato com deficiência. 

c) aplica-se somente na realização do exame para seleção. 

d) não exige prévia solicitação do candidato, bastando a comprovação da deficiência para sua aplicação. 

e) exige, para sua aplicação, prévia solicitação do candidato e comprovação da necessidade. 

47. (FCC/FCRIA - 2018) Pedro estava desempregado, sofreu um acidente de carro, e uma das 

consequências foi a perda parcial de sua mobilidade física. Após tratamento e fisioterapia, buscou 

informações sobre sua inserção profissional e direitos. Foi informado que seria necessário a avaliação de 

sua deficiência que, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146, de 06/07/2015, deveria ser 

realizada por uma equipe 

a) médica que avaliará a limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação. 

b) multiprofissional e interdisciplinar, com foco biopsicossocial, que avaliará os impedimentos nas funções e 
nas estruturas do corpo. 

c) médica de saúde ocupacional que avaliará a limitação no desempenho de atividades e condições de 
reabilitação. 

d) médica de ortopedia, que avaliará as condições físicas da estrutura corporal, dimensionando o grau de 
lesão e incapacitação. 

e) multiprofissional, com foco transdisciplinar que avaliará as possibilidades de re-inserção profissional. 
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48. (FCC/PM-AP - 2018) Sobre a Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) é correto afirmar: 

a) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em situação de risco de vida. 

b) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

c) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, exceto 
em caso de autorização familiar. 

d) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

e) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, 
compartilhando estes benefícios com familiares. 

49. (FCC/TRF-4ª R - 2019) Determinado município brasileiro decretou estado de calamidade pública, 

em razão de desastres ocasionados por fortes chuvas na região. 

Clara é pessoa com deficiência e vive no citado município há vinte anos. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, 

Clara 

a) não será considerada vulnerável em razão do estado de calamidade pública, mas o poder público deverá 
adotar medidas para sua proteção e segurança. 

b) será considerada vulnerável em razão do estado de calamidade pública, devendo o poder público adotar 
medidas para sua proteção e segurança. 

c) será considerada vulnerável em razão do estado de calamidade pública, devendo o poder público adotar 
medidas apenas para sua proteção. 

d) não será considerada vulnerável, pois apenas em situações de risco e de emergência é que isso ocorre, 
não cabendo, portanto, qualquer medida por parte do poder público. 

e) será sempre considerada vulnerável, independentemente do estado de calamidade pública ou de 
qualquer outra situação, devendo o poder público, em todas as circunstâncias, adotar medidas para sua 
proteção e segurança. 

50. (FCC/TRF-4ª R - 2019) Considere a seguinte situação hipotética: José é pessoa com deficiência e 

possui imóvel para moradia própria, adquirido através de programa habitacional público. Posteriormente, 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul lançou programa habitacional, com 300 (trezentas) unidades 

residenciais. José, interessado no programa, vendeu seu imóvel, pretendendo adquirir um novo, também 

para fins de moradia própria. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, José 

a) goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, devendo ser reservadas, no mínimo, 3 (três) unidades 
residenciais para as pessoas com deficiência. 

b) goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, devendo ser reservadas, no mínimo, 9 (nove) unidades 
residenciais para as pessoas com deficiência. 

c) não goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, pois tal prioridade só é reconhecida à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez. 
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d) não goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, pois inexiste prioridade para as pessoas com 
deficiência adquirirem imóveis; o que existe é apenas a reserva de unidades destinadas a tais pessoas. 

e) goza de prioridade na aquisição do novo imóvel, devendo ser reservadas, no mínimo, 10 (dez) unidades 
residenciais para as pessoas com deficiência. 

CESPE 

51. (CESPE/PGE-ES - 2023) De acordo como Código Civil, o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o 

entendimento do STJ, cessada sua menoridade, a pessoa com deficiência 

A) permanecerá absolutamente incapaz para os atos de natureza patrimonial, pois a deficiência afeta a plena 
capacidade civil da pessoa. 

B) ficará habilitada para a prática de todos os atos da vida civil, pois a deficiência não afeta a plena capacidade 
civil da pessoa. 

C) permanecerá absolutamente incapaz para todos os atos da vida civil, pois a deficiência afeta a plena 
capacidade civil da pessoa. 

D) permanecerá relativamente incapaz para a prática dos atos de natureza existencial, pois a deficiência 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. 

E) permanecerá relativamente incapaz para a prática dos atos de natureza patrimonial, pois a deficiência 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. 

52. (CESPE/TJ-SC - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, barreiras são qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa com 

deficiência, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. Para fins desse estatuto, as barreiras existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo são denominadas 

A) tecnológicas. 

B) urbanísticas. 

C) arquitetônicas. 

D) capacitistas. 

E) atitudinais. 

53. (CESPE/PGE-RR - 2023) Julgue o seguinte item, com base no disposto nos Estatutos da Criança e do 

Adolescente, da Pessoa com Deficiência e da Pessoa Idosa. 

O fato de uma pessoa ser portadora de deficiência visual não a impede de ser curadora de outra pessoa com 
deficiência sensorial. 

54. (CESPE/DPE-RO - 2022) Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, que gere redução efetiva da mobilidade, da 
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flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção. De acordo com a Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência), o conceito de pessoa com mobilidade reduzida 

A) inclui todas as crianças. 

B) exclui idosos. 

C) restringe-se às pessoas com deficiência física. 

D) restringe-se às pessoas com obesidade crônica. 

E) inclui gestantes. 

55. (CESPE/Pref. Joinville - 2023) Em 6 de julho de 2015, foi instituída a lei n.º 13.146, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania. Em relação à concepção de deficiência, e de 

acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com deficiência 

A) aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir a participação plena e efetiva da pessoa na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

B) aquela que necessita temporariamente de tecnologia assistiva e serviços especiais que objetivem 
promover a sua total funcionalidade. 

C) aquela cuja capacidade de locomoção é reduzida, necessariamente, por barreiras urbanísticas e 
arquitetônicas. 

D) aquela que apresenta habilidades inadequadas para participar de atividades sociais, culturais, 
profissionais e acadêmicas, devido ao baixo desempenho motor ou intelectual. 

E) aquela que tenha dificuldade de movimentação permanente, percepção reduzida, bem como estrutura 
mental incapacitante. 

56. (CESPE/SEE PE - 2023) Segundo o art. 4.º da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

O dever de comunicar a violação dos direitos da pessoa com deficiência é exclusivo da própria pessoa ou de 
seus responsáveis. 

57. (CESPE/SEE PE - 2023) Segundo o art. 4.º da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

A discriminação da pessoa com deficiência inclui ação ou omissão com o propósito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento de seus direitos. 

58. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte. 

O atendimento à pessoa com deficiência deve ser prioritário em todas as instituições de atendimento ao 
público. 
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59. (CESPE/SEE PE - 2023) A respeito da inclusão da pessoa com deficiência e do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, julgue o item a seguir.  

Ao acompanhante de pessoa com deficiência serão conferidos os mesmos direitos deste no que diz respeito 
ao atendimento prioritário. 

60. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte.  

A adesão da pessoa com deficiência aos planos de saúde é igualitária, podendo ser cobrados valores 
diferenciados considerada a gravidade da deficiência. 

61. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte.  

Os serviços de saúde públicos e privados devem viabilizar, em seus espaços, projetos arquitetônicos e de 
comunicação para assegurar o acesso da pessoa com deficiência. 

62. (CESPE/SEE PE - 2023) A respeito da inclusão da pessoa com deficiência e do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, julgue o item a seguir. 

Mediante suprimento da vontade, a pessoa com deficiência poderá ser obrigada a tratamento forçado. 

63. (CESPE/Pref Recife - 2023) Com base na Lei n.º 13.146/2015, julgue o item a seguir.  

Considera-se profissional de apoio escolar a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência apenas em instituições públicas, incluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

64. (CESPE/FUB - 2022) No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, julgue o item seguinte.  

As instituições de ensino superior devem adotar critérios igualitários para pessoas com deficiência e sem 
deficiência, durante processos seletivos, nas condições de provas e nas atividades acadêmicas. 

65. (CEBRASPE (CESPE) - 2022 - Assistente Social (FUB) No que concerne aos direitos da pessoa com 

deficiência, julgue o item seguinte.  

O diagnóstico e o atendimento multidisciplinar em serviços de saúde pública é um direito assegurado à 

pessoa com deficiência, assim como o atendimento domiciliar e a oferta de órtese e prótese quando 

necessários.   

66. (CESPE/TJ-SC - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa Deficiência, barreiras são qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa com 

deficiência, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. Para fins desse estatuto, as barreiras existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo são denominadas: 

A) tecnológicas. 

B) urbanísticas. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

329 
422 

C) arquitetônicas. 

D) capacitistas. 

E) atitudinais. 

67. Ester, de dezenove anos de idade, tem uma deficiência mental rara e, por isso, é curatelada por seu 

pai. Durante uma consulta médica, a jovem foi convidada a participar de uma pesquisa científica.  

Nessa situação hipotética, de acordo com o que dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Ester 

A) poderá participar da pesquisa científica desde que mediante o seu prévio, livre e esclarecido 
consentimento 

B) não poderá participar da pesquisa científica, ainda que por meio do consentimento do seu pai, porque a 
lei veda a participação de curatelados em pesquisas científicas. 

C) poderá, por meio do consentimento de seu pai, participar da pesquisa científica, desde que esta tenha 
caráter excepcional e haja indícios de benefício direto para a sua saúde ou para a saúde de outras pessoas 
com deficiência, ainda que exista outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não 
curatelados.  

D) tem o dever de participar da pesquisa científica, ainda que inexistam indícios de benefício direto para a 
sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência, por uma ser uma questão de saúde pública. 

E) poderá participar, por meio do consentimento do seu pai, da pesquisa científica desde que esta tenha 
caráter excepcional e haja indícios de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com 
deficiência, e desde que não exista outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não 
curatelados.  

68. (CESPE/PGE-RR - 2023) Julgue o seguinte item, com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência:  

O fato de uma pessoa ser portadora de deficiência visual não a impede de ser curadora de outra pessoa com 
deficiência sensorial. 

69. (CESPE/SEE-PE - 2023) Segundo o art. 4.° da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. 

Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

A discriminação da pessoa com deficiência inclui ação ou omissão com o propósito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento de seus direitos.  

70. (CESPE/SEE-PE - 2023) Segundo o art. 4.° da Lei Brasileira de Inclusão, toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. 

Em face desse preceito legal, julgue o item a seguir.  

O dever de comunicar a violação dos direitos da pessoa com deficiência é exclusivo da própria pessoa ou de 
seus responsáveis.  
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71. (CESPE/TJ-DFT - 2023) Nos termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, quando for necessário, a 

pessoa com deficiência será submetida à curatela, a qual afetará somente os atos relacionados aos direitos 

de natureza: 

A) A patrimonial e trabalhista. 

B) trabalhista e educacional. 

C) patrimonial e negocial.  

D) educacional e patrimonial. 

E) educacional e negocial.  

72. (CESPE/DPERO - 2022) Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, que gere redução efetiva da mobilidade, da 

flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção. De acordo com a Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência), o conceito de pessoa com mobilidade reduzida 

A) inclui todas as crianças. 

B) exclui idosos. 

C) restringe-se às pessoas com deficiência física. 

D) restringe-se às pessoas com obesidade crônica. 

E) inclui gestantes. 

73. (CESPE/MPE AP - 2021) A pessoa que, sem remuneração, assiste à pessoa com deficiência no 

exercício de suas atividades diárias é legalmente denominada 

A) assistente. 

B) cuidador. 

C) zelador. 

D) acompanhante. 

E) atendente pessoal. 

74. (CESPE - 2021) Julgue o item a seguir, em relação a políticas e programas sociais definidos para 

populações específicas. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência objetiva a inclusão socioeconômica, assim como expande o 
atendimento prioritário ao atendente pessoal da pessoa com deficiência em relação aos serviços de 
tramitação de processos judiciais e atendimentos em instituições públicas. 

Certo 

Errado 

75. (CESPE/MPEAP - 2021) As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência, 

nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

devem assegurar 
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A) o diagnóstico precoce, o qual deve ser realizado por equipe médica interdisciplinar. 

B) o atendimento ambulatorial para as pessoas com deficiências múltiplas com risco de morte e de 
emergência em saúde. 

C) o direito à fertilização assistida. 

D) a informação acessível à pessoa com deficiência, sendo dispensado o seu consentimento prévio, livre e 
esclarecido em casos de risco de morte, de emergência em saúde ou condutas de cuidados paliativos. 

E) o atendimento psicológico à pessoa com deficiência, apenas em sessão conjunta com seus familiares e 
atendentes pessoais, para a compreensão dos determinantes sociais e biológicos das restrições de 
funcionalidade. 

76. (CESPE/SEED PR - 2021) Segundo o art. 28 da Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão das 

Pessoas com Deficiência, mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência), incumbe ao poder 

público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 

A)  a oferta de educação bilíngue, com a LIBRAS como segunda língua para os cidadãos surdos brasileiros. 

B) o acesso da pessoa com deficiência, com prioridade de condições, a jogos e a atividades recreativas, 
esportivas e de lazer no sistema escolar. 

C) a oferta de disciplinas curriculares da Base Nacional Comum Curricular relacionados à pessoa com 
deficiência na educação básica. 

D) o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem. 

E) o aprimoramento das metodologias educacionais dos estudantes com deficiência, por meio de equipe 
educacional e interdisciplinar. 

77. (CESPE/TJRJ - 2021) Ana, pessoa com deficiência física, tem 35 anos de idade, mora com seus pais 

na cidade do Rio de Janeiro e faz fisioterapia regularmente em uma instituição pública. 

Considerando essa situação bem como o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinale a opção 
correta. 

A) Ana tem direito a prioridade em programas habitacionais públicos ou privados para cada aquisição de 
imóveis que fizer na cidade em que reside. 

B) Se, para o deslocamento até a instituição na qual realiza fisioterapia, Ana se utilizar de táxi com veículo 
adaptado, o taxista poderá cobrar valor adicional pela prestação do serviço. 

C) Ana tem direito à disponibilização de 10% de vagas em hotéis e pousadas bem como em telecentros 
comunitários que recebam recursos públicos federais. 

D) Em caso de internação em instituição de saúde, o direito de acompanhamento de Ana fica reservado aos 
parentes de primeiro grau durante o período diurno. 

E) Ana tem direito a prioridade no atendimento em todas as instituições públicas, com exceção do serviço 
de entrega do imposto de renda e recebimento da sua restituição. 

78. (CESPE/MPESC - 2021) Acerca das disposições do Estatuto do Idoso e da Lei Brasileira de Inclusão, 

julgue o item a seguir. 
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A Lei Brasileira de Inclusão assegura que, quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à 
curatela, a qual pode afetar somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

Certo 

Errado 

79. (CESPE/TJRJ - 2021) Constitui modo de inclusão, no trabalho, da pessoa com impedimento de longo 

prazo de natureza física, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a colocação 

A) participativa. 

B) inclusiva. 

C) integrativa. 

D) competitiva. 

E) protetiva. 

80. (CESPE/MPEAP - 2021) Helena, de 26 anos de idade, mora com sua avó, Ana Maria, de 58 anos de 

idade, no município de Macapá. Helena tem deficiência de longo prazo, de natureza física, com mobilidade 

bastante reduzida, e, para assisti-la, contratou Joana como sua atendente pessoal. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, com base nos direitos da pessoa com 
deficiência. 

A) Para exercer seu direito ao voto em eleições, Helena deverá ser auxiliada, na cabine de votação, por 
servidor indicado pelo Poder Judiciário. 

B) Ao utilizar serviço de táxi, Helena deverá fazer o pagamento adicional para o transporte da sua cadeira de 
rodas. 

C) Helena, Ana Maria e Joana terão direito a assentos especiais quando forem juntas ao cinema. 

D) O uso de vaga especial em estacionamento de shopping center é assegurado a Helena, devendo o seu 
veículo exibir a credencial confeccionada pelo órgão de trânsito competente. 

E) Helena e Joana têm direito a prioridade na restituição do imposto de renda. 

81. (CESPE/MPE SC - 2021) Acerca dos direitos das pessoas com deficiência, julgue o item subsequente. 

A Lei Brasileira de Inclusão, a fim de proteger as pessoas com deficiência intelectual, veda que elas contraiam 
matrimônio, por não possuírem o necessário discernimento para os atos da vida civil. 

82. (CESPE/TJ PA – 2020) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, barreira existente em 

vias e espaços públicos e privados abertos ao público classifica-se como 

a) barreira arquitetônica. 

b) barreira urbanística. 

c) barreira nos transportes. 

d) barreira nas comunicações. 

e) barreira atitudinal. 
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83. (CESPE/DPDF – 2019) Com base no Estatuto do Idoso e no Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

julgue o item a seguir. 

A pessoa com deficiência tem plena capacidade civil para exercer o direito de guarda, curatela e adoção, em 
igualdade de oportunidades com pessoas sem deficiência. 

84. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

A avaliação biopsicossocial da deficiência é obrigatória e envolve fatores econômicos, pessoais, sociais e 
psicológicos da pessoa avaliada. 

85. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

Barreiras arquitetônicas é a designação dada às barreiras existentes em vias e espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo. 

86. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

Eventual benefício decorrente de ação afirmativa não pode ser imposto a pessoa com deficiência: a ela cabe 
decidir sobre a fruição desse benefício. 

87. (CESPE/TJ AM – 2019) Ainda tendo como referência a legislação institucional e a do Poder Judiciário 

do estado do Amazonas, julgue o item subsequente. 

Pessoa com deficiência e seu acompanhante têm direito a atendimento prioritário na tramitação processual 
em que forem partes ou interessados, nos atos e nas diligências. 

88. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

Para que um indivíduo seja considerado pessoa com deficiência, ele deve ter algum impedimento de longo 
prazo, que pode ser de natureza intelectual. 

89. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

A pessoa com deficiência tem plena capacidade civil para exercer o direito à família, exercer seus direitos 
sexuais e conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória. 

90. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 
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Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Em razão da perda total de visão, Paula deve ser protegida de toda forma de discriminação e tratamento 
desumano por ser considerada pessoa especialmente vulnerável. 

91. (CESPE/TJ PA – 2020) O médico de hospital privado que suspeitar de violência praticada contra 

pessoa com deficiência deverá notificar 

I  a autoridade policial. 

II  o Ministério Público. 

III  os conselhos dos direitos da pessoa com deficiência. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item I está certo. 

b) Apenas o item II está certo. 

c) Apenas os itens I e III estão certos. 

d) Apenas os itens II e III estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

92. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

As instituições privadas de ensino, assim como as públicas, devem ofertar educação bilíngue em língua 
brasileira de sinais (LIBRAS) e língua portuguesa. 

93. (CESPE/TJ AM – 2019) Julgue o item a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015). 

Nos programas habitacionais públicos, pessoas com deficiência têm prioridade de aquisição de imóvel para 
moradia própria, com reserva de percentual mínimo legal de unidades para elas. 

94. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

Se uma pessoa com deficiência tiver de se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, o consentimento dela 
será imprescindível para a realização dos procedimentos e, por isso, não poderá ser suprido, ainda que ela 
esteja em situação de curatela. 

95. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 
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perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Em atendimento à família de Paula, Jeferson deve destacar que ela, assim como seu acompanhante, tem 
direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de disponibilização de recursos — 
tanto humanos quanto tecnológicos — que garantam atendimento em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

96. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

As instituições privadas de ensino podem efetuar cobranças de valores adicionais em suas matrículas, por 
ofertar profissionais de apoio escolar, bem como por disponibilizar tradutores e intérpretes de língua 
brasileira de sinais (LIBRAS). 

97. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Mesmo após completar a maioridade, a deficiência de Paula a impedirá de exercer o direito a guarda, tutela, 
curatela e adoção (como adotante). 

98. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

As ações e os serviços de saúde pública devem garantir às pessoas com deficiência campanhas de vacinação 
e atendimento psicológico, este inclusive para seus familiares e atendentes pessoais. 

99. (CESPE/TJBA - 2019) A lei que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida conceitua componentes de obras 
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de urbanização — como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos etc. — 

como 

a) mobiliário urbano. 

b) tecnologia assistiva. 

c) elemento de urbanização. 

d) acessibilidade. 

e) desenho universal. 

100. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

As políticas públicas, desde sua concepção, deverão adotar o desenho universal, que, por sua natureza 
inclusiva, não comporta adaptações.  

101. (CESPE/MPU - 2018) Empresa de ônibus concessionária de serviço público foi condenada a 

indenizar um casal de cadeirantes em razão da recusa de quatro motoristas em embarcá-los. Havia 

somente o casal no ponto de ônibus no início da noite, e os motoristas da empresa não atendiam ao sinal 

de parada; passavam direto, propositadamente. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os próximos itens, acerca do direito à acessibilidade.  

A conduta dos motoristas da empresa de ônibus violou o direito à acessibilidade, segundo o qual devem ser 
garantidas a pessoas com mobilidade reduzida possibilidades e condições de alcance para utilização de 
transporte coletivo público ou privado, tanto em zona urbana quanto em zona rural. 

102. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir. 

Os serviços de saúde pública destinados à pessoas com deficiência devem assegurar atendimento 
psicológico, inclusive para os seus familiares. 

103. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir. 

Nos serviços de emergência, o direito da pessoa com deficiência a receber atendimento prioritário será 
condicionado aos protocolos de atendimento médico. 

104. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir. 

A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para o exercício do direito à adoção. 
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105. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

Situação hipotética: Um servidor público federal, portador de deficiência que lhe acarreta redução da 
mobilidade, realizou exame periódico no qual se atestou que, se submetesse a determinada intervenção 

cirúrgica, o servidor recuperaria a mobilidade plena. Assertiva: Nessa situação hipotética, conforme o 

estatuto em apreço, o servidor pode ser obrigado a submeter-se à referida intervenção cirúrgica, uma vez 
que se trata de melhor opção para sua saúde. 

106. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

É considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo, de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual possa obstruir sua participação plena na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

107. (CESPE/STJ - 2018) Considerando o que dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Resolução 

CNJ nº 230/2016, julgue os itens que se seguem. 

À pessoa com deficiência é garantido atendimento prioritário quando do embarque desembarque de 
passageiros nos transportes coletivos, na tramitação de ações judiciais e na restituição do imposto de renda, 
sendo todos estes benefícios extensivos ao seu acompanhante. 

108. (CESPE/STJ - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução n.º 230/2016, 

julgue os itens que se seguem. 

As escolas da rede privada de ensino são obrigadas a promover a inserção de pessoas com deficiência no 
ensino regular, podendo, para tanto, repassar os custos adicionais para os pais nas mensalidades, com o 
objetivo de garantir a adaptação do aluno com deficiência.  

109. (CESPE/STJ - 2018) Considerando o que dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Resolução 

CNJ nº 230/2016, julgue os itens que se seguem. 

Situação hipotética: em hospital privado, a equipe médica constatou que um rapaz deficiente, com 20 anos 
de idade, havia sido agredido fisicamente. Assertiva: nessa situação, por se tratar de pessoa maior de 18 
anos, hospital será dispensado da obrigação de notificar a polícia e Ministério Público.  

110. (CESPE/STJ - 2018) Considerando o que dispõem o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Resolução 

CNJ n.º 230/2016, julgue o item que se segue. 

O poder público deverá reservar, no mínimo, 3% das unidades habitacionais nos programas de moradia para 
as pessoas com deficiência. 

111. (CESPE/EBSERH - 2018) Com base no disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue o item 

a seguir. 

A pessoa com deficiência não poderá sofrer nenhuma espécie de discriminação pela sua condição, mas não 
será obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 
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112. (CESPE/EBSERH - 2018) Com base no disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue o item 

a seguir. 

Em processos seletivos para ingresso nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior, o candidato 
com deficiência terá direito à disponibilização de provas em formatos acessíveis à sua necessidade, sendo 
vedada a concessão de dilatação de tempo para a realização de tais provas. 

113. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que possui impedimento de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial de médio ou longo prazo que dificulte seu acesso a bens socioculturais e sua interação social 
em igualdade de condições com outras pessoas. 

114. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Pessoas com deficiência têm direito a casar e constituir união estável. 

115. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Ensino médio completo e certificado de proficiência em LIBRAS são requisitos básicos para tradutores e 
intérpretes da LIBRAS atuarem na educação básica. 

116. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

O direito à atenção sexual e reprodutiva das pessoas com deficiência não inclui sua participação em 
programas de fertilização assistida. 

117. (CESPE/FUB - 2018) Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência — Lei n.º 13.146/2015 —, 

julgue o item que se segue. 

Para atuarem no âmbito de graduação e pós-graduação, intérpretes e tradutores da LIBRAS devem possuir 
nível superior com habilitação, prioritariamente, em tradução e interpretação em LIBRAS. 

118. (CESPE/FUB - 2018) Considerando a legislação vigente que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência, julgue o item subsequente. 

São consideradas especialmente vulneráveis as pessoas com deficiência que sejam crianças, adolescentes, 
mulheres e idosos. 

119. (CESPE/FUB - 2018) Considerando a legislação vigente que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência, julgue o item subsequente. 

Tecnologia assistiva consiste em produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade relacionada à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida na sociedade. 
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VUNESP 

120. (VUNESP/Pref Sorocaba - 2022) No ano de 2015, é instituído no Brasil o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei no 13.146), destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 

dos direitos e das liberdades fundamentais, visando à sua inclusão social e cidadania. A educação constitui 

direito da pessoa com deficiência, assegurados um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. De 

acordo com a referida Lei (artigo 27, parágrafo único) é dever do Estado, da família, da comunidade escolar 

e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 

forma de violência, negligência e 

A) insegurança. 

B) discriminação. 

C) suspeição. 

D) contravenção. 

E) desproteção. 

121. (VUNESP/Docas PB - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência resultou em significativo avanço 

de inclusão social e de cidadania para uma parcela significativa da população brasileira, prevendo que: 

A) é permitida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência, desde que não ultrapasse o percentual de 10% (dez por cento) da tarifa normal. 

B) a pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria em igualdade de condições com as demais pessoas. 

C) é assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 
provida por sua família, o benefício mensal de 1/2 (meio) salário-mínimo, nos termos da Lei de Orgânica da 
Assistência Social. 

D) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

E) nos programas habitacionais públicos deve haver uma reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das 
unidades habitacionais para pessoas com deficiência. 

122. (VUNESP/DPE SP - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a concepção de 

produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva, é denominada de 

A) elemento de urbanização. 

B) mobiliário urbano. 

C) acessibilidade. 

D) tecnologia assistiva com ajuda técnica. 

E) desenho universal. 
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123. (VUNESP - Pref Sertãozinho - 2023) Em 2015, é instituído o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

visando assegurar sua inclusão social e cidadania. Em se tratando do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), as unidades de oferta do Serviço de Acolhimento são destinadas também a jovens e adultos com 

deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 

vínculos familiares fragilizados ou rompidos. Estão localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 

estruturas adequadas e com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida. 

Para fins de aplicação dessa Lei, o artigo 3º (X) considera essas unidades como 

A) residências inclusivas. 

B) centros de referência. 

C) espaços de apoio. 

D) serviços de convivência. 

E) casas transitórias. 

124. (VUNESP - Pref Sertãozinho - 2023) O artigo 1o da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência visando à sua inclusão social e cidadania.  

Associe as denominações mencionadas na coluna da Esquerda (1, 2, 3, 4, 5) às suas definições à direita (a, b, 
c, d, e), de acordo com o artigo 3º da referida Lei.   

1. acessibilidade 

2. desenho universal 

3. tecnologia assistiva 

4. barreiras 

5. residências inclusivas 

a. unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas 
em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial 
para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida; destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos. 

b. qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros. 

c. produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

d. possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
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tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

e. concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 

Assinale a alternativa que apresenta a associação correta. 

A) 1-a; 2-c; 3-b; 4-d; 5-e. 

B) 1-b; 2-e; 3-d; 4-c; 5-a. 

C) 1-c; 2-a; 3-d; 4-a; 5-b. 

D) 1-d; 2-e; 3-c; 4-b; 5-a. 

E ) 1-e; 2-a; 3-b; 4-c; 5-d. 

125. (VUNESP/Pref Peruíbe - 2023) De acordo com a Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência, constitui-

se como unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com 

apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 

com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e 

com vínculos familiares fragilizados ou rompidos: 

A) casas de acolhimento. 

B) residências inclusivas. 

C) moradias populares. 

D) comunidades terapêuticas. 

E) habitações de inclusão. 

126. (VUNESP/Pref SBC - 2023) Manoel é um aluno com deficiência física que precisou mudar de escola 

devido às barreiras arquitetônicas existentes na escola mais próxima a sua casa. Conforme o artigo 3o do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015), considera-se como barreiras arquitetônicas as 

existentes 

A) nas vias e nos espaços públicos. 

B) nos privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

C) nos edifícios públicos e privados. 

D) nos sistemas e meios de transportes. 

E) nos espaços fechados, como salas de aula e auditórios. 

127. (VUNESP/Pref SBC - 2023) De acordo com o artigo 3o, XIII, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(Lei no 13.146/2015), a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante 

com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 
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modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos 

identificados com profissões legalmente estabelecidas é o 

A) atendente pessoal. 

B) acompanhante. 

C) professor. 

D) profissional de apoio escolar. 

E) coordenador pedagógico. 

128. (VUNESP/Pref SBC - 2023) O Artigo 3º, inciso II, da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), define o Desenho Universal como 

A) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

B) a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

C) a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 

D) as soluções para entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros. 

E) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação. 

129. (VUNESP/Pref Santo André - 2023) De acordo com a Lei Federal nº 13.146/15, que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu artigo 3º, para fins de aplicação da lei, considera-

se que o profissional de apoio escolar é 

A) a pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa com deficiência. 

B) aquele que apoia o fazer pedagógico nas instituições privadas e as atividades da vida diária nas instituições 
públicas. 

C) o profissional que exerce suas atividades técnicas ou procedimentos identificados com profissões do 
magistério. 

D) aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal. 
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E) a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares. 

130. (VUNESP/Pref Itapevi - 2023) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência no 13.146/2015 

define tecnologia assistiva ou ajuda técnica como: 

A) atitudes ou comportamentos que possibilitem ou favoreçam a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

B) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

C) concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico. 

D) produtos, equipamentos, dispositivos e recursos que incrementam qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. 

E) produtos, equipamentos, dispositivos e recursos que propiciem qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. 

131. (VUNESP/TJ SP - 2023) De acordo com o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015, profissional de apoio escolar é a pessoa que 

A) assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades 
diárias. 

B) atua apenas nas modalidades escolares relativas às atividades intelectuais. 

C) atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, excluídas as atividades de alimentação, 
higiene e locomoção. 

D) acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal. 

E) atua em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

132. (VUNESP/Pref Sorocaba - 2022) Em se tratando de pessoa com deficiência, existe dualidade 

conceitual em relação a esse segmento: de um lado a deficiência é percebida como manifestação da 

diversidade do universo humano e, de outro, a deficiência é relatada como restrição corporal, exigindo 

avanços na área da medicina, da reabilitação e da genética.  

De acordo com a Lei no 13.146/2015 (art. 2º, § 1º), a avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo, os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, a limitação no 
desempenho de atividades e a restrição de 

A) participação. 
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B) renda. 

C) hábitos. 

D) estudos. 

E) crenças. 

133. (VUNESP/Pref Pres Prudente - 2022) Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 

14.146/2015), considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

De acordo com o artigo 2º, § 1º da referida lei, a avaliação da deficiência, quando necessária, será: 

A) biológica, realizada por equipe médica. 

B) social, realizada por equipe social. 

C) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

D) pedagógica, realizada por equipe de profissionais da educação. 

E) psicológica e neurológica, realizada por equipe de psicólogos e médicos neurologistas. 

134. (VUNESP/Pref Pindamonhangaba - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146 de 

06 de julho de 2015) é destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. Segundo essa regulamentação, assinale a alternativa correta. 

A) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

B) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

C) Para os fins da proteção, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher 
e o idoso, com deficiência. 

D) Os direitos previstos no referido estatuto são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou 
ao seu atendente pessoal em todas as situações previstas nessa lei. 

E) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, nos serviços de urgência e 
emergência independente de protocolos médicos. 

135. (VUNESP/CAMPREV - 2023) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) destina-se a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais desse segmento. Determina essa Lei que a pessoa com deficiência será 

protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão 

e tratamento desumano ou degradante. Conforme o artigo 5º (parágrafo único), para os fins da proteção 

mencionada, a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência, são considerados 

especialmente 

A) aptos. 

B) sensíveis. 
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C) interessados. 

D) potentes. 

E) vulneráveis. 

136. (VUNESP/TJ-SP - 2023) Considere que Alice tem 25 anos, é considerada uma pessoa com deficiência 

e há cinco anos namora com Jackson, que não tem deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. Eles 

desejam se casar em seis meses. Com base na situação hipotética e no disposto no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, é correto afirmar que 

A) o casamento apenas poderá ser realizado depois que a mãe e o pai de Alice emitirem autorização 
expressa, com firma reconhecida em cartório. 

B) eles devem pedir autorização expressa ao juízo competente pelo menos 120 dias antes do casamento. 

C) a deficiência não afeta a plena capacidade civil de Alice, inclusive para se casar e exercer seus direitos 
sexuais e reprodutivos. 

D) Jackson deve solicitar autorização para o casamento ao responsável legal de Alice, devendo formalizar o 
pedido com firma reconhecida em cartório. 

E) como Jackson não é uma pessoa com deficiência, apenas poderá se casar com Alice depois que obter do 
cartório de registro civil competente autorização para tanto. 

137. (VUNESP/Pref Pindamonhangaba - 2023) A pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, com a finalidade, entre outras, de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias 

em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; são direitos extensivos ao acompanhante 

da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal. De acordo com o artigo 9º (§ 2º) da Lei nº 

13.146/015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), nos serviços de emergência públicos e privados, a 

prioridade conferida por essa Lei é condicionada 

A) aos protocolos de atendimento médico. 

B) à ordem de chegada de pessoas na mesma condição. 

C) à triagem do setor de enfermagem. 

D) ao número de profissionais disponíveis. 

E) à tratamento em regime de internação. 

138. (VUNESP/Pref Pindamonhangaba - 2023) Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

Federal nº 13.146/2015), em seu artigo 4º, parágrafo primeiro, considera-se discriminação em razão da 

deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o proposito ou 

o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a                        

Assinale a alternativa que preenche corretamente o texto do artigo. 

A) gratuidade de atendimento psicológico para si, seus familiares e atendentes pessoais. 

B) prioridade, em relação a qualquer classe de pessoas, nos serviços de transporte e saúde. 
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C) promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, prevenção e cuidado integral. 

D) recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

E) divergência sobre qualquer tipo de opinião e informação sobre serviços de habilitação e reabilitação.  

139. (VUNESP/TJ SP - 2022) Sobre personalidade e capacidade, assinale a alternativa correta. 

A) Mesmo se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida, a decretação da 
ausência é pressuposto para a declaração de morte presumida. 

B) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável, 
a exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, inclusive quanto à guarda, à tutela, à 
curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

C) A incapacidade do menor de 16 anos pode cessar pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz. 

D) A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão provisória. 

140. (VUNESP/TJ SP - 2022) A Lei nº 13.143/15 concede ao portador de deficiência a faculdade de se 

casar. Considerando-se também que a mencionada lei criou a figura da decisão apoiada, deixando a 

curatela para casos excepcionais, pode-se afirmar, segundo o tomo II das Normas da Corregedoria Geral 

de Justiça de São Paulo (NSCGJ), que 

A) o curador ou apoiador deverá sempre comparecer a acompanhar o portador de deficiência na habilitação 
do casamento, uma vez que exerce a representação jurídica desse. 

B) a manifestação de vontade do portador de deficiência, na habilitação de casamento, não pode ser suprida 
pela intervenção individual do curador ou do apoiador. 

C) o regime de casamento somente poderá ser escolhido mediante requerimento de alvará judicial. 

D) o curador do portador de deficiência deverá zelar para que seja escolhido o regime de separação total de 
bens, visto que sua função é cuidar da parte patrimonial do assistido. 

141. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) Em 6 de julho de 2015, o Congresso Nacional decretou e a 

Presidência da República sancionou a Lei no 13.146, instituindo o Estatuto da Pessoa com Deficiência. O 

art. 4o dessa lei dispõe que “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”. Em relação à educação, seu art. 27 

estabelece que: “a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 

A) de acordo com prognóstico dos profissionais de atendimento especializado, após bateria de exames 
diagnósticos”. 

B) conforme diagnóstico da equipe médica que procedeu à avaliação de sua deficiência”. 

C) a depender, apenas, da disponibilização de recursos financeiros de seus familiares”. 

D) com a condição de que suporte o sofrimento advindo de discriminações e de bullying”. 
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E) segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem”. 

142. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) Consta no Art. 4o da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) que “toda 

pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 

nenhuma espécie de discriminação”. De acordo com a LBI, considera-se discriminação em razão de 

deficiência: 

A) A oferta exclusiva de vagas em escolas especiais, sem promover o direito à escola comum inclusiva em 
todas as etapas e modalidades da educação básica e acesso ao ensino profissionalizante e superior. 

B) Toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação voluntária ou por omissão, que prejudique, 
impeça e desconsidere o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência. 

C) As barreiras impostas pelo meio, que impedem a plena participação social, cultural e educacional em todos 
os âmbitos da sociedade com a distinção entre pessoas com e sem deficiência. 

D) As barreiras atitudinais, arquitetônicas, de comunicação, urbanísticas e de transporte, que impedem em 
menor ou maior grau o pleno direito de participação social das pessoas com deficiência. 

E) Os procedimentos, técnicas e adaptações razoáveis que não consideram a diversidade de pessoas e não 
impedem que aquelas com deficiência tenham seus direitos à cidadania e participação social garantidos. 

143. (VUNESP - 2023 - Auxiliar (Pref Pindamonhangaba)/Classe) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência nº 13.146, de 06 de julho de 2015, no capítulo IV, do direito à educação, em seu art. 28, 

destaca que é incumbência ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar, entre os vários aspectos, a oferta de  

A) eventos educativos específicos. 

B) profissionais de apoio escolar. 

C) cursos de capacitação aos familiares de pessoas com deficiência. 

D) cursos de mestrado e doutorado para os professores que atuam com público-alvo dessa legislação. 

E) ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva à toda comunidade escolar. 

144. (VUNESP/Pref SBC - 2023) Dois alunos de uma escola pública regular, Pablo, que tem cegueira, e 

Mariana, que tem surdez, encontram, em sua escola, os recursos de Braile e Libras para o desenvolvimento 

de seu aprendizado. Com base na Lei no 13.146 de 2015, em seu cap. IV, o trabalho desta escola está 

A) correto, pois os estudantes com deficiências visual e auditiva têm assegurado o direito à educação em 
Libras e aos recursos em Braile. 

B) parcialmente correto, pois a oferta da Libras está legalmente assegurada, mas não a de Braile. 

C) parcialmente correto, pois a oferta de Braile está legalmente assegurada, mas não a de Libras. 

D) incorreto, pois os recursos em Braile e a Libras são onerosos para o Estado e, por isso, dispensáveis. 

E) incorreto, pois não existe amparo legal para o oferecimento de Libras e de recursos em Braile em escolas 
públicas. 
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145. (VUNESP/Pref SBC - 2023) A Lei no 13.146/2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, que assegura vários direitos da pessoa com deficiência, entre eles a educação, abordada no 

art. 27, o qual estabelece que deve ser assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem.  

No art. 28, é estabelecida a institucionalização do Atendimento Educacional Especializado (AEE), o qual 
merece destaque no texto sobre A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: A Escola Comum 
Inclusiva (2010), que ressalta a necessidade de mudanças na escola, no Projeto Político Pedagógico, na sua 
autonomia e na gestão democrática. O AEE também é alvo do trabalho de Machado (2009), realizado em 
Florianópolis, sobre a inclusão de todos os alunos nas escolas municipais comuns e a transformação dos 
serviços de educação da rede regular de ensino. Para isso, foi preciso entender que esse serviço tem um 
caráter complementar à educação escolar e não um caráter substitutivo. 

Diante dessa situação, Machado ressalta que o primeiro eixo dessa transformação é a 

A) mobilização dos pais para cobrar dos governantes um serviço de qualidade. 

B) busca de investimentos externos para esse serviço. 

C) sensibilização da comunidade escolar sobre o AEE. 

D) formação continuada de professores. 

E) gestão democrática das escolas. 

146. (VUNESP/Pref Araçatuba - 2023) De acordo com o art. 28 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o 

poder público está incumbido de assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar entre outros: 

A) a participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias no conselho de classe e nas diversas 
instâncias da comunidade escolar. 

B) o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, para posteriormente 
se efetivar a qualidade da aprendizagem. 

C) a adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social dos estudantes com deficiência. 

D) o sistema educacional da Educação Infantil ao Ensino Médio, bem como o processo de integração de 
estudantes com deficiência ao longo do processo de escolarização. 

E) a oferta de atendentes pessoais, acompanhantes e profissionais de apoio escolar que garantam o efetivo 
processo de inclusão na escola e na sociedade. 

147. (VUNESP/Pref Araçatuba - 2023) A Lei no 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, em seu Artigo 28, preconiza 

A) a participação dos estudantes com leves deficiências e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação 
da comunidade escolar. 
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B) a oferta de profissionais de apoio na unidade escolar, como cuidadores, desde que sejam pagos pela 
família. 

C) a garantia de profissionais da saúde que atendam aos alunos com deficiência dentro das unidades 
escolares do ensino público. 

D) o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida. 

E) a dispensa dos alunos com deficiência dos jogos e das atividades recreativas, esportivas e de lazer, no 
sistema escolar. 

148. (VUNESP/Pref Santo André - 2023) Conforme o artigo 28 da Lei Federal nº 13.146/15, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, incumbe ao poder público, entre outros, assegurar, 

criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a 

A) adoção de medidas de apoio que favoreçam a maturação de aspectos do desenvolvimento cultural, 
religioso e profissional, levando-se em conta a bagagem genética e as habilidades endógenas dos estudantes 
com deficiência. 

B) integração dos estudantes com deficiência física diante de edificações, ambientes e atividades 
concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino. 

C) adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência. 

D) adoção de práticas pedagógicas integrativas pelos programas de formação inicial e continuada de 
professores e demais profissionais da educação, bem como a formação continuada para o atendimento 
educacional especializado. 

E) disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes 
da Libras nas salas comuns e de profissionais de apoio no recreio. 

149. (VUNESP/Pref SJRP - 2022) Como sabemos, a sociedade brasileira é constituída por diversas etnias 

e por imigrantes de diferentes países. Para se viver de forma democrática em uma sociedade como a nossa, 

caracterizada pela pluralidade, é necessário que os diferentes grupos e culturas que a constituem sejam 

respeitados. Diante dessa realidade, o grande desafio da escola está em levar os alunos a valorizarem e 

respeitarem as diferenças de gênero, étnicas e socioculturais, assim como as diferenças individuais, as 

quais se articulam com as anteriormente citadas. Dentre os que precisam ser compreendidos e 

respeitados, estão as pessoas com deficiência. Sobre esse tema, a Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência) dispõe, no parágrafo único do Art. 27, que “É dever do Estado, da família, da comunidade 

escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 

toda forma de violência, negligência e discriminação”. Outro artigo relacionado a esse tema é o Art. 28 . 

Segundo ele, “incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar: (...) III – projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 

estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições 
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A) normais, livres de ajudas não solicitadas pelo próprio deficiente”. 

B) de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia.” 

C) privilegiadas, para compensar as limitações impostas pela deficiência”. 

D) especiais e em ambientes próprios, a salvo de pilhérias e discriminações.” 

E) assistidas por monitores ou auxiliares, em colaboração com os professores”. 

150. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) A educação para as pessoas com deficiência está garantida desde 

a Constituição Federal de 1988 e ganhou reforços com a Lei n.o 9.394/96. Em 2008, com foco na inclusão 

da pessoa com deficiência, foi estabelecida a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva e, em 2015, a Lei Federal no 13.146 que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

No art. 28 desse Estatuto, estão dispostas incumbências do poder público, como assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 1) o sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis e modalidades; 2) o aprimoramento dos sistemas educacionais para garantir acesso, 

permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 

que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; e 3) no projeto pedagógico, a institucionalização 

do atendimento educacional especializado assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 

atender às características dos estudantes com deficiência e, em condições de igualdade, garantir-lhes, 

A) o pleno acesso ao currículo, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia. 

B) aprender os mesmos conteúdos e usufruir dos mesmos espaços de estudo e de recreio. 

C) a convivência respeitosa entre os colegas de turma, sob a supervisão dos professores. 

D) oportunidades de fazerem amizades que os apoiem, favorecendo sua autoestima e seu aprendizado. 

E) simplificações dos conteúdos ministrados, no mesmo ano letivo, aos alunos sem deficiência. 

151. (VUNESP/Pref Bebedouro - 2022) João é uma criança em idade escolar, mas por ter nascido com 

síndrome de Down, a família reluta em matriculá-lo, pois considera que ele estará em segurança se for 

para escola quando estiver mais velho e independente. João precisa ser matriculado na escola, pois de 

acordo com a Lei Brasileira de Inclusão, a educação é direito da pessoa com deficiência em todos os níveis 

e com aprendizado ao longo da vida de modo a alcançar o máximo possível de seus talentos e habilidades. 

Portanto, é dever 

A) da família, do Estado e da escola garantirem a matrícula escolar desde a mais tenra infância, promovendo 
a estimulação de saúde precocemente para o acesso e progressão nas etapas da educação. 

B) de toda a sociedade, sendo a família o primeiro núcleo, promover e assegurar a matrícula em escola 
comum integradora para permanência com qualidade e aprendizado ao longo da vida. 

C) dos governos municipais, estaduais e federal ofertar educação para todos, orientação e acompanhamento 
às famílias e atendimento prioritário nos serviços de assistência social e saúde para a garantia de matrícula 
na escola na idade certa. 

D) do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 
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E) da família e do Estado a garantia de matrícula na idade certa para todas as crianças, sem discriminação 
por deficiência ou condição de saúde, promovendo a eliminação das barreiras atitudinais que possam 
impedir o pleno acesso aos tempos e espaços escolares. 

152. (VUNESP/Pref Jundiaí - 2022) A Lei no 13.146, de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com 

Deficiência, instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, o qual ratifica e amplia as definições e 

determinações presentes no Decreto no 6.949, de 2009, e estabelece, em seu capítulo IV, que a educação 

constitui direito da pessoa com deficiência.  

A esse direito, faz corresponder o dever do Estado, da família, da comunidade e da sociedade de assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência.  

Nesse sentido, incumbe ao poder público, de acordo com o art. 28 desse Estatuto, assegurar sistema 
educacional __________ em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a 
vida, com oferta de formação de professores, de recursos de __________ e com remoção de __________ de 
todos os tipos. 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas. 

A) humanizado ... acessibilidade ... discriminações 

B) inclusivo ... ensino digital ... amadorismos 

C) atualizado ... comunicação ... favoritismos 

D) eficiente ... informática ... preconceitos 

E) inclusivo ... acessibilidade ... barreiras 

153. (VUNESP/Pref Jundiaí - 2022) De acordo com o capítulo IV da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei no 13.146/2015), no que concerne especificamente à educação de alunos surdos, é 

incumbência do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar, entre outros, 

A) a universalização das aulas de Libras (Língua Brasileira de Sinais) para todas as comunidades escolares, 
sendo ministradas por professores – surdos ou ouvintes – proficientes nesta língua. 

B) a observância dos princípios da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, encerrando escolas e classes bilíngues, também chamadas de especiais, e garantindo a inclusão 
desse alunado em salas comuns. 

C) a formação de professores regentes e professores bilíngues para atuação em modelo de dupla docência, 
assegurando a todos os alunos o acesso ao conhecimento em suas primeiras línguas. 

D) a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

E) a garantia do ensino da Escrita de Sinais (SignWriting) para alunos que tenham como L1 (primeira língua) 
línguas de modalidade visual-espacial, como a Libras, e do ensino de tópicos das culturas surdas. 

154. (VUNESP/Pref Rio Claro - 2022) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em seu artigo 28, inciso III, refere 

ao documento que deve institucionalizar o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
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serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir 

o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 

autonomia. 

Tal documento é 

A) a Base Nacional Curricular. 

B) o Projeto Pedagógico. 

C) o Plano de Gestão. 

D) o Regimento Escolar. 

E) o Plano de Ensino. 

155. (VUNESP/Pref Presidente Prudente - 2022) Uma prefeitura brasileira está desenvolvendo projeto 

habitacional cuja implantação será custeada por recursos públicos próprios e captados junto a fontes 

estaduais e federais. Nos termos da Lei Federal nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência – 

deverá ser reservado percentual mínimo de unidades habitacionais para pessoas com deficiência de 

A) 3%. 

B) 5%. 

C) 8%. 

D) 10%. 

E) 15%. 

156. (VUNESP - 2023 - Terapeuta Ocupacional (Pref Sertãozinho) No Brasil, as instituições de longa 

permanência para pessoas com deficiência compuseram o cenário de assistência a essa população, sendo 

um modelo presente ainda hoje. Sobre a institucionalização de pessoas com deficiência, a Lei Brasileira de 

Inclusão defende que  

A) toda forma de institucionalização seja superada, tal qual ocorreu com as instituições asilares para as 

pessoas com transtornos mentais. 

B) a pessoa com deficiência seja acolhida em instituições de longa permanência territorializadas, com 

tratamento digno e humanizado. 

C) a institucionalização só possa ser autorizada a pedido da própria pessoa com deficiência, por meio da 

tomada de decisão apoiada. 

D) apenas o familiar comprovado ou curador poderá demandar a institucionalização compulsória da pessoa 

com deficiência. 

E) a pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a institucionalização forçada. 
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157. (VUNESP - 2022 - Terapeuta Ocupacional (Pref Sorocaba) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, destina-se a  

A) assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

B) formalizar a organização da Assistência Social e estabelecer critérios para a requisição de benefícios 

assistenciais para pessoas com deficiência, como o Benefício de Prestação Continuada. 

C) instituir a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

D) criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra crianças, mulheres e idosos com 

deficiência, dispondo sobre a criação de juizados de violência contra pessoas com deficiência. 

E) instituir a Rede de Cuidados às Pessoas com Deficiência, redirecionando o modelo assistencial em 

reabilitação no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

158. (VUNESP - 2022 - Professor (Pref Bebedouro)/Educação Especial) Segundo a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI) deverá ser garantido às pessoas com deficiência o acesso a produtos, recursos, estratégias, 

práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva para que seja possível:  

A) incluir nas escolas comuns e promover o acesso ao nível superior. 

B) eliminar as barreiras existentes e promover a integração total em todas as esferas sociais. 

C) integrar as pessoas com deficiência aos equipamentos públicos, incluindo a escola. 

D) maximizar a autonomia, a mobilidade pessoal e a qualidade de vida. 

E) ampliar as participações nos espaços de educação, saúde, cultura e lazer. 

159. (VUNESP/Prefeitura de Pindamonhangaba - 2023) A pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, com a finalidade, entre outras, de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias 

em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; são direitos extensivos ao acompanhante 

da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal. De acordo com o artigo 9º (§ 2º) da Lei no 

13.146/015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), nos serviços de emergência públicos e privados, a 

prioridade conferida por essa Lei é condicionada:  

A) aos protocolos de atendimento médico. 

B) à ordem de chegada de pessoas na mesma condição. 

C) à triagem do setor de enfermagem.  

D) ao número de profissionais disponíveis. 

E) à tratamento em regime de internação. 
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160. (VUNESP/TJ SP - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, garantir ambientes de 

trabalho acessíveis e inclusivos é obrigação:  

A) exclusiva das fundações e pessoas jurídicas de direito público. 

B) exclusiva dos órgãos públicos. 

C) expressa apenas das pessoas de direito privado. 

D) das pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza. 

E) exclusiva das associações e fundações. 

161. (VUNESP/TJ SP - 2023) Considere que Alice tem 25 anos, é considerada uma pessoa com deficiência 

e há cinco anos namora com Jackson, que não deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. Eles 

desejam se casar em seis meses. Com base na situação hipotética e no disposto no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, é correto afirmar que:  

A) Jackson deve solicitar autorização para o casamento ao responsável legal de Alice, devendo formalizar o 
pedido com firma reconhecida em cartório. 

B) a deficiência não afeta a plena capacidade civil de Alice, inclusive para se casar e exercer seus direitos 
sexuais e reprodutivos. 

C) como Jackson não é uma pessoa com deficiência, apenas poderá se casar com Alice depois que obter do 
cartório de registro civil competente autorização para tanto. 

D) eles devem pedir autorização expressa ao juízo competente pelo menos 120 dias antes do casamento. 

E) o casamento apenas poderá ser realizado depois que a mãe e o pai de Alice emitirem autorização expressa, 
com firma reconhecida em cartório. 

162. (VUNESP/DPE SP - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a concepção de 

produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva, é denominada de:  

A) elemento de urbanização. 

B) mobiliário urbano. 

C) acessibilidade. 

D) tecnologia assistiva com ajuda técnica. 

E) desenho universal. 

163. (VUNESP/CAMPREV - 2023) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) destina-se a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais desse segmento. Determina essa Lei que a pessoa com deficiência será 

protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão 

e tratamento desumano ou degradante. Conforme o artigo 5º (parágrafo único), para os fins da proteção 

mencionada, a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência, são considerados 

especialmente:  
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A) aptos. 

B) sensíveis. 

C) interessados. 

D) potentes. 

E) vulneráveis. 

164. (VUNESP/Prefeitura de Jundiaí - 2022) De acordo com o capítulo IV da Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), no que concerne especificamente à educação de alunos 

surdos, é incumbência do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar, entre outros:  

A) a universalização das aulas de Libras (Língua Brasileira de Sinais) para todas as comunidades escolares, 
sendo ministradas por professores – surdos ou ouvintes – proficientes nesta língua. 

B) a observância dos princípios da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, encerrando escolas e classes bilíngues, também chamadas de especiais, e garantindo a inclusão 
desse alunado em salas comuns. 

C) a formação de professores regentes e professores bilíngues para atuação em modelo de dupla docência, 
assegurando a todos os alunos o acesso ao conhecimento em suas primeiras línguas. 

D) a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

E) a garantia do ensino da Escrita de Sinais (SignWriting) para alunos que tenham como L1 (primeira língua) 
línguas de modalidade visual-espacial, como a Libras, e do ensino de tópicos das culturas surdas.  

165. (VUNESP/Docas - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência resultou em significativo avanço de 

inclusão social e de cidadania para uma parcela significativa da população brasileira, prevendo que:  

A) é permitida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência, desde que não ultrapasse o percentual de 10% (dez por cento) da tarifa normal. 

B) a pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria em igualdade de condições com as demais pessoas. 

C) é assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência, nem de tê- -la 
provida por sua família, o benefício mensal de 1/2 (meio) salário-mínimo, nos termos da Lei de Orgânica da 
Assistência Social. 

D) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

E) nos programas habitacionais públicos deve haver uma reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das 
unidades habitacionais para pessoas com deficiência. 

166. (VUNESP/TJ SP - 2022) A Lei no 13.143/15 concede ao portador de deficiência a faculdade de se 

casar. Considerando-se também que a mencionada lei criou a figura da decisão apoiada, deixando a 

curatela para casos excepcionais, pode-se afirmar, segundo o tomo II das Normas da Corregedoria Geral 

de Justiça de São Paulo (NSCGJ), que 
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A) o curador ou apoiador deverá sempre comparecer a acompanhar o portador de deficiência na habilitação 
do casamento, uma vez que exerce a representação jurídica desse. 

B) a manifestação de vontade do portador de deficiência, na habilitação de casamento, não pode ser suprida 
pela intervenção individual do curador ou do apoiador. 

C) o regime de casamento somente poderá ser escolhido mediante requerimento de alvará judicial. 

D) o curador do portador de deficiência deverá zelar para que seja escolhido o regime de separação total de 
bens, visto que sua função é cuidar da parte patrimonial do assistido. 

167. (VUNESP/TJSP - 2021) Assinale a alternativa que está em conformidade com o disposto na Lei nº 

13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A) A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

B) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, exceto para fins de recebimento 
de restituição de imposto de renda. 

C) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para exercer o direito à guarda, à tutela, 
à curatela e à adoção. 

D) Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais não devem ser considerados para fins de avaliação da 
deficiência. 

E) É facultado a qualquer pessoa comunicar à autoridade competente ameaça ou violação aos direitos da 
pessoa com deficiência. 

168. (VUNESP/PB Saúde - 2021) Quando se trata de pessoas com deficiência, as barreiras sociais, 

oriundas da desigualdade social e de outros processos sociais podem ser consideradas como expressões 

da questão social. Assim compreendida, a deficiência em muitos momentos da vida, é vista como uma 

questão de desvantagem social. No Brasil, a Lei nº 13.145 (2015) institui o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência e define, no artigo 10, a competência do poder público em garantir a dignidade da pessoa com 

deficiência ao longo de toda a vida. O parágrafo único desse mesmo artigo determina que, em situações 

de risco, emergência ou estado de calamidade pública, o poder público deverá adotar medidas para sua 

proteção e segurança, por considerá-la pessoa 

A) incapaz. 

B) excluída. 

C) incompetente. 

D) vulnerável. 

E) despreparada. 

169. (VUNESP/CODEN - 2021) Em 2005 é instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por essas pessoas, visando à sua inclusão social e 

cidadania. Em se tratando da atenção integral à saúde, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), 

o artigo 18, § 2º, do Estatuto, assegura atendimento segundo normas éticas e técnicas, que 
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regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos 

e às especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e 

A) segurança. 

B) conhecimento. 

C) urgência. 

D) autonomia. 

E) necessidade. 

170. (VUNESP/TJSP - 2021) No tocante ao direito ao trabalho da pessoa com deficiência, nos moldes da 

Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que 

A) a pessoa com deficiência tem direito à remuneração maior do que à das demais pessoas por trabalho de 
igual valor. 

B) a pessoa com deficiência terá prioridade sobre os demais empregados em promoções, bonificações e 
incentivos profissionais oferecidos pelo empregador. 

C) o cooperativismo e o associativismo devem prever a participação da pessoa com deficiência e a 
disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias. 

D) o empregador deve sempre oferecer maiores oportunidades de trabalho às pessoas com deficiência do 
que às demais pessoas. 

E) é vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência em razão de sua condição, exceto nas etapas de 
recrutamento e seleção. 

171. (VUNESP/TJ SP – 2019) Conforme disciplinado na Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que 

a) todos os direitos previstos para a pessoa com deficiência não são extensivos aos seus acompanhantes ou 
ao seu atendente pessoal, sem qualquer ressalva prevista na Lei. 

b) a pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

c) a deficiência não afeta o direito de conservar a fertilidade, sendo obrigatória a esterilização compulsória 
nos casos previstos em lei. 

d) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

e) a pessoa com deficiência não tem atendimento prioritário no que diz respeito ao acesso à informação e 
ao recebimento de restituição de imposto de renda. 

172. (VUNESP/TJ SP – 2019) A possibilidade e condição de alcance e utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 

público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme disciplinado na Lei nº 13.146/2015, considera-se 

a) barreiras urbanísticas. 

b) tecnologia assistiva. 
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c) ajuda técnica. 

d) acessibilidade. 

e) barreiras atitudinais. 

173. (VUNESP/Pref. Itapevi – 2019) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146 – Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, considera-se barreira, qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 

que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 

informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. Conforme essa Lei, as barreiras são 

classificadas em: 

a) urbanísticas; nos transportes; nas comunicações; atitudinais e tecnológicas. 

b) urbanísticas; nos transportes; atitudinais; tecnológicas; nas comunicações e na informação. 

c) arquitetônicas; nos transportes; nas comunicações; atitudinais e tecnológicas. 

d) arquitetônicas; urbanísticas; nas comunicações; atitudinais e tecnológicas. 

e) arquitetônicas; urbanísticas; nos transportes; atitudinais; tecnológicas; nas comunicações e na 
informação. 

174. (VUNESP/Pref. Itapevi – 2019) A Lei nº 13.146/2015, que institui a lei brasileira de inclusão da 

pessoa com deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em seu artigo 3º, define barreiras como: 

“(…) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 

da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros (...)”. 

No mesmo artigo, as barreiras são classificadas e descritas como: 

I. Existentes nos edifícios públicos e privados. 

II. Impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas. 

III. Existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de identificação do tipo de barreira. 

a) I. Arquitetônica – II. Atitudinal – III. Urbanística. 

b) I. Urbanística – II. Pedagógica – III. Atitudinal. 

c) I. Tecnológica – II. Atitudinal – III. Urbanística. 

d) I. Arquitetônica – II. Comunicacional – III. Social. 

e) I. Estrutural – II. Comportamental – III. Tecnológica. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

359 
422 

175. (VUNESP/Pref. Olímpia – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, define como barreiras qualquer entrave, obstáculo, atitude 

ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 

exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 

acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança. De acordo com a referida Lei, coexistem 

diferentes tipos de barreiras. É correto afirmar que são barreiras 

a) arquitetônicas as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo. 

b) urbanísticas as existentes nos edifícios públicos e privados. 

c) atitudinais atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

d) tecnológicas as que facilitam ou garantem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

e) tecnológicas sítios da internet, em especial os serviços de governo eletrônico, que dispõem de tecnologia 
adequada para uso de pessoas surdas e cegas. 

176. (VUNESP/Pref. Olímpia – 2019) Leia o excerto a seguir. 

... toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou emissão, que tenha o propósito ou efeito 

de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e liberdades fundamentais 

de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 

assistivas. 

De acordo com a Lei nº 13.146, de julho de 2015, artigo 4º, parágrafo 1º, tal descrição refere-se a 

a) bulling. 

b) exclusão. 

c) inclusão. 

d) educação especial. 

e) discriminação. 

177. (VUNESP/Pref. Olímpia – 2019) Gabriele é uma pessoa cega de 18 anos que deseja adotar uma 

criança. A despeito de quaisquer outros fatores e, ao considerar somente a deficiência, de acordo com o 

artigo 6º da Lei nº 13.146, de julho de 2015, Gabriele  

a) pode exercer o direito à adoção, em igualdade de oportunidade com as demais pessoas. 

b) pode exercer o direito à adoção, desde que tenha vínculo afetivo legalmente reconhecido com uma pessoa 
vidente. 

c) não pode exercer o direito à adoção, já que a deficiência afeta sua capacidade civil. 

d) não pode exercer o direito à adoção, já que sua deficiência põe em risco a vida da criança. 

e) pode exercer o direito à adoção, desde que regularmente amparada por supervisão de serviço social 
público. 
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178. (VUNESP/Professor-Campinas – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão inspirada na Convenção Sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, define deficiência como 

a) perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou 
permanente de natureza intelectual, mental, física, auditiva ou visual, limitando a participação em igualdade 
de condições. 

b) definição dada pelo laudo médico com a indicação do CID para impedimento definitivo de natureza física, 
intelectual ou sensorial, possibilitando que a inclusão seja realizada em acordo com as possibilidades de cada 
indivíduo. 

c) condições físicas, intelectuais, sensoriais e/ou psicológicas de longo prazo que impedem o pleno acesso às 
estruturas existentes na sociedade e atribui às pessoas com deficiência a condição de participação parcial 
nos espaços públicos. 

d) impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

e) designação clínica/médica para os impedimentos físicos, sociais, emocionais, sensoriais de curto, médio 
ou longo prazo, independentemente das barreiras do meio, possibilitando a inclusão parcial nos diversos 
ambientes sociais. 

179. (VUNESP/TJ SP - 2019) Segundo o que estabelece a Lei nº 13.146/2015, a pessoa com deficiência, 

em situação de curatela, que necessitar se submeter à intervenção cirúrgica 

a) não poderá ser obrigada a se submeter à cirurgia, sem seu consentimento, e este não pode ser suprido. 

b) tem dispensada por lei a sua participação na obtenção do consentimento para a intervenção. 

c) poderá submeter-se à cirurgia com seu consentimento suprido, na forma da lei. 

d) é considerada vulnerável e será submetida à cirurgia, sendo inexigível o seu consentimento ou de seu 
curador. 

e) somente terá o direito de expressar seu consentimento se estiver em situação de risco. 

180. (VUNESP/TJ-SP - 2017) Nos termos da Lei Federal n° 13.146/2015, a pessoa com deficiência 

a) poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, tratamento ou institucionalização 
forçada, mediante prévia avaliação biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

b) em situação de curatela, não terá participação na obtenção de consentimento para a prática dos atos da 
vida civil, pois, em tal circunstância, não possui qualquer capacidade civil. 

c) está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa, a fim de que sejam construídos 
ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

d) somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e 
de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis. 

e) e seu acompanhante ou atendente pessoal têm direito à prioridade na tramitação processual e nos 
procedimentos judiciais em que forem partes ou interessados. 
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181. (VUNESP/TJ-SP - 2017) De acordo com a Lei n° 13.146/2015, toda pessoa com deficiência tem 

direito a igualdade de oportunidades com as demais pessoas e será protegida de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou 

degradante. Conforme o artigo 5° (parágrafo único) da referida lei, para fins dessa proteção, são 

consideradas especialmente vulneráveis as seguintes pessoas com deficiência: a criança, o adolescente, o 

idoso e 

a) aqueles em situação de rua. 

b) suas famílias. 

c) os excluídos do mercado de trabalho. 

d) a população quilombola. 

e) a mulher. 

182. (VUNESP/MPE-SP - 2017) Fulana, pessoa com deficiência, foi atendida em hospital particular com 

vários hematomas em seu corpo, levando o agente de saúde a suspeitar que ela teria sido vítima de 

violência. Nessa situação, a Lei no 13.146/2015 estabelece que 

a) o agente de saúde deverá envidar todos os esforços para confirmar a violência sofrida pela pessoa com 
deficiência e, uma vez confirmada, deverá notificar compulsoriamente o Ministério da Saúde. 

b) o agente de saúde nada poderá fazer nesse caso, uma vez que se trata apenas de uma suspeita. 

c) deverá ser feita a notificação compulsória do fato suspeito à autoridade policial e ao Ministério Público, 
além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

d) o hospital, por ser particular, não está obrigado a notificar as autoridades, uma vez que a notificação 
compulsória é imposta apenas aos hospitais públicos. 

e) o hospital deve, assim que teve conhecimento do fato, tomar o depoimento por escrito da vítima e 
notificar o juiz da Comarca para as devidas providências. 

183. (VUNESP/MPE-SP - 2017) Quanto à realização de tratamento, procedimento, hospitalização e 

pesquisa científica relacionados à pessoa com deficiência, a Lei no 13.146/2015 estabelece que 

a) é indispensável o seu consentimento prévio, livre e esclarecido, podendo, no entanto, ser suprido em 
situação de curatela, na forma da lei. 

b) é dispensável o seu consentimento, desde que o objetivo a ser alcançado seja para o seu próprio bem-
estar. 

c) se exige o seu prévio e livre consentimento por escrito, não podendo ser suprido mesmo em situação de 
curatela. 

d) não se exigirá o seu consentimento pessoal, no caso de pesquisa científica, se os seus pais ou responsáveis 
legais assim se manifestarem em seu lugar. 

e) será exigido o seu prévio e livre consentimento apenas para a hipótese de pesquisa científica, podendo 
ser dispensado nos demais casos. 
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FGV 

184. (FGV/TRT 16ª Região - 2022) Pedro, pessoa com deficiência, após concluir a educação básica, 

almejava ingressar em uma instituição de ensino superior (IES). Ao se inteirar dos seus direitos, visando à 

participação no processo seletivo, foi-lhe informado que a Lei nº 13.146/2015 lhe assegurava: 

(1) disponibilização de provas em formatos acessíveis, para atendimento às suas necessidades especiais; 

(2) disponibilização, de ofício, pela IES, de recursos de acessibilidade, permitindo que ele possa escolher, 
entre essas opções, aquela que mais se aproxima da satisfação de suas necessidades; 

(3) dilação de tempo, em 20%, no exame de seleção, a ser oferecida a todas as pessoas com deficiência, 
incluindo Pedro; e 

(4) adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação, que considerem a 
singularidade linguística de Pedro no domínio da escrita da língua portuguesa. 

À luz das informações fornecidas a Pedro, é correto afirmar que 

A) todas estão corretas. 

B) apenas as informações 1 e 4 estão corretas. 

C) apenas as informações 2 e 3 estão corretas. 

D) apenas as informações 1, 3 e 4 estão corretas. 

E) apenas as informações 2, 3 e 4 estão corretas. 

185. (FGV/MPE-SP - 2023) A legislação brasileira busca assegurar e promover o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais pela pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e ao exercício 

pleno da cidadania. Hugo é um rapaz de 28 anos, com paralisia cerebral, graduado em Ciência da 

Computação. Sobre a inserção de Hugo no mercado de trabalho, pode-se afirmar que 

A) constitui crime negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção a Hugo em razão de sua deficiência. 

B) Hugo tem direito a tratamento diferenciado focado no capacitismo e em suas aptidões profissionais. 

C) Hugo tem direito à remuneração compensatória na forma de adicional por insalubridade ou invalidez. 

D) Hugo só poderá se candidatar à vaga em empresa que apresente condições de acessibilidade e inclusão. 

E) será garantido o acesso de Hugo à tecnologia assistiva e à reabilitação física no próprio ambiente de 
trabalho. 

186. (FGV/Pref SP - 2023) Relacione os conceitos relativos ao Estatuto da Pessoa com Deficiência com 

suas respectivas definições. 

1. Adaptações razoáveis 

2. Acessibilidade 

3. Barreiras 

4. Tecnologia assistiva 
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(   ) Produtos, equipamentos e dispositivos que promovam a participação autônoma, independente e 
qualitativa da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(   ) Modificações e ajustes que assegurem à pessoa com deficiência o exercício, com igualdade de condições 
com os demais, de seus direitos e liberdades fundamentais. 

(   ) Disponibilidade de espaços, equipamentos, transportes e informações que permitam uma utilização 
segura e autônoma por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(   ) Formas de entrave que limitem ou impeçam a participação social da pessoa com deficiência, seu gozo, 
sua liberdade de expressão, de comunicação, sua segurança, entre outros. 

Assinale a opção que mostra a relação correta, de cima para baixo. 

A) 1 – 4 – 3 – 2. 

B) 1 – 4 – 2 – 3. 

C) 4 – 1 – 2 – 3. 

D) 4 – 3 – 2 – 1. 

E) 2 – 4 – 1 – 3. 

187. (FGV/Pref J Guararapes - 2023) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 

A) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

B)  de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.  

C) de longo prazo de natureza apenas física, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

D) de curto, médio ou longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

E) de médio ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

188. (FGV/SEDUC TO - 2023) O Estatuto da Pessoa com Deficiência considera as barreiras que limitam 

ou impedem a participação social da pessoa, além do exercício dos seus direitos à acessibilidade, à 

liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, entre outros. 

Relacione os tipos de barreiras listados a seguir às suas respectivas características. 

1. Urbanísticas 

2. Arquitetônicas 

3. Atitudinais 

4. Comunicações e Informações 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

364 
422 

( ) Qualquer obstáculo, atitude ou comportamento que impossibilite a expressão ou recebimento de 
mensagens. 

( ) Existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

( ) Atitudes ou comportamentos que impedem ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

( ) Existentes nos edifícios públicos e privados. 

Assinale a opção que indica a relação correta, na ordem apresentada. 

A) 1 – 2 – 3 – 4. 

B) 2 – 1 – 4 – 3. 

C) 4 – 1 – 3 – 2. 

D) 2 – 1 – 3 – 4. 

E) 2 – 3 – 4 – 1. 

189. (FGV/ALEMA - 2023) “Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 

público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida”. Art. 3 da Lei nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. O breve texto conceitua: 

A) acessibilidade. 

B) adversidade inerente. 

C) barreira arquitetônica. 

D) segurança urbana. 

E) dificuldade impositiva. 

190. (FGV/MPE-GO - 2022)  Segundo a Lei nº 13.146/15, os produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando 

à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social definem 

A) o facilitador arquitetônico. 

B) a acessibilidade. 

C) o sistema de comunicação. 

D) a tecnologia assistiva. 

E) a adaptação. 
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191. (FGV/SEMSA - 2022) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, são consideradas 

pessoas com mobilidade reduzida.  

I. lactantes. 

II. obesos. 

III. crianças. 

Está correto o que se afirma em 

A) I, somente. 

B) II, somente. 

C) I e II, somente. 

D) II e III, somente. 

E) I, II e III. 

192. (FGV/SEMSA - 2022) Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, considera-se pessoa com deficiência 

aquela que 

A) tem impedimento de curto prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, que não interfere na sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

B) não tem impedimento de interação, podendo participar plena e efetivamente na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

C) tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) tem restrição temporária, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

E) tem impedimento de curto prazo de natureza física temporário, o qual não interfere na sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

193. (FGV/TRT 16ª Região/2022) Mário, pessoa muito ativa, ingressou no funcionalismo público em uma 

das vagas reservadas às pessoas com deficiência. Em razão de suas características físicas, necessitava de 

certas metodologias de trabalho para assegurar a sua autonomia e permitir a realização de sua atividade 

funcional. Além disso, para sua tristeza, a atitude de diversos colegas de trabalho prejudicava a formação 

de laços de amizade e consequente participação social. 

À luz dessa narrativa e da terminologia adotada pela Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que Mário 
necessita de 

A) tecnologia assistiva e enfrenta uma espécie de barreira. 

B) uma adaptação metodológica e enfrenta uma discriminação. 
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C) um desenho universal e a superação de uma resistência inclusiva. 

D) acessibilidade e da correlata superação de uma limitação integrativa. 

E) uma adaptação razoável e deve receber apoio institucional para a sua integração. 

194. (FGV/SEN - 2022) João, pessoa com deficiência, compareceu perante determinado órgão público 

para solicitar certo equipamento destinado a promover uma funcionalidade que facilitaria sua inclusão 

social. Ao analisar a aparência de João, o servidor público que o atendeu afirmou que a deficiência de João 

não parecia ser obstáculo suficiente à superação dos obstáculos de ordem física que poderiam se 

apresentar na vida em sociedade, logo, não via razão para o Estado fornecer o equipamento almejado. À 

luz dessa narrativa, é correto afirmar que João almejava 

A) um desenho universal de acessibilidade, cuja funcionalidade não se exaure nos fins indicados pelo servidor 
público, também se destinando à superação de barreiras atitudinais e consequente promoção da inclusão 
social. 

B) uma tecnologia assistiva, cuja funcionalidade não se exaure nos fins indicados pelo servidor público, 
também se destinando à superação de barreiras atitudinais e consequente participação social. 

C) uma ajuda técnica, cuja funcionalidade se exaure na obtenção da inclusão social da pessoa com 
deficiência, o que permite concluir que o servidor estava errado em suas considerações. 

D) um desenho universal de acessibilidade, que se destina à superação das barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas e nos transportes, o que aponta para a correção das considerações do servidor. 

E) uma ajuda técnica, que se destina à superação das barreiras urbanísticas, arquitetônicas e nos transportes, 
o que aponta para a correção das considerações do servidor. 

195. (FGV/SEAD AP - 2022) De acordo com o Art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-

se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de _____ prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode _____ sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. As lacunas ficam 

corretamente preenchidas, respectivamente, por 

A) longo / estimular. 

B) longo / obstruir. 

C) curto / obstruir. 

D) curto / desestimular. 

E) médio / desestimular. 

196. (FGV/SSP AM - 2022) Marta, pessoa com deficiência, é parte em processo administrativo que 

tramita junto à Secretaria de Segurança Pública do Estado Alfa.  

De acordo com o Estatuto da Pessoa com deficiência (Lei nº 13.146/2015), Marta 

A) tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de tramitação do referido 
processo administrativo, em todos os atos e diligências. 
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B) tem direito a receber atendimento prioritário, exclusivamente no momento de distribuição do referido 
processo administrativo. 

C) não tem direito a receber atendimento prioritário na tramitação do referido processo administrativo, mas 
seu prazo recursal é contato em dobro. 

D) não tem direito a receber atendimento prioritário na tramitação do referido processo administrativo, mas 
é isenta de custas processuais. 

E) tem direito a receber atendimento prioritário, de maneira que o referido processo administrativo seja 
concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias, permitida uma única prorrogação. 

197. (FGV/TJ-MS - 2022) A Lei nº 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 

sua inclusão social e cidadania. 

De acordo com o citado diploma legal, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 
prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

A) atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

B) recebimento de restituição de imposto de renda, e tal direito é extensivo ao acompanhante da pessoa 
com deficiência ou ao seu atendente pessoal; 

C) tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, 
apenas no que se refere aos atos decisórios; 

D) prestação de serviços de emergência públicos e privados, e tal prioridade não pode ser condicionada aos 
protocolos de atendimento médico; 

E) tramitação de quaisquer processos judiciais, em todos os atos e diligências, e tal direito é extensivo ao 
acompanhante da pessoa com deficiência. 

198. (FGV/DEPEN MG - 2022)/"Temporário") Acerca dos direitos das pessoas com deficiência (PcD) e à 

luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), analise as afirmativas a seguir e assinale 

V para a verdadeira e F para a falsa. 

(    ) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa para casar-se e constituir união estável. 

(    ) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
recebimento de restituição de imposto sobre a renda. 

(   ) Nos serviços de emergência públicos e privados, a pessoa com deficiência tem direito à prioridade no 
atendimento independentemente dos protocolos de atendimento médico. 

As afirmativas são, respectivamente, 

A) V – V – V. 

B) V – V – F. 

C) V – F – F. 

D) F – V – V. 
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E) F – F – F. 

199. (FGV/SEAD AP - 2022) De acordo com o Art. 4º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, toda pessoa 

com deficiência tem direito à _____ de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

espécie de _____. 

As lacunas ficam corretamente preenchidas, respectivamente, por 

A) igualdade / discriminação. 

B) escolha / discriminação. 

C) desigualdade / violência. 

D) busca /cerceamento. 

E) procura / embarreiramento. 

200. (FGV/SEAD AP - 2022) De acordo com o Art. 9º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, avalie se a 

pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário com a finalidade de: 

I. proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

II. receber atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas. 

III. permitir acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

IV. Recebimento de restituição de imposto de renda. 

Estão corretos os itens 

A) I e II, apenas. 

B) III e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) I, II e IV, apenas. 

E) I, II, III e IV. 

201. (FGV/TCE-ES - 2022)  Está em curso no Tribunal de Contas do Estado Alfa determinada auditoria 

relacionada à matéria de política pública no âmbito do direito à saúde da pessoa com deficiência. A equipe 

de auditores de Controle Externo responsável pelo caso vem se debruçando sobre o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, que estabelece que é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em 

todos os níveis de complexidade, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), garantido o acesso 

universal e igualitário. 

Com base na Lei nº 13.146/2015, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 
devem assegurar algumas medidas. 

NÃO representa uma dessas medidas: 

A) campanhas de vacinação; 

B) atendimento psicológico, exceto para seus familiares e atendentes pessoais; 
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C) respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

D) atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

E) informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de saúde. 

202. (FGV/TJ-RN - 2023)  De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, em caso de internação 

ou de ficar em observação, o direito a acompanhante: 

A) dependerá das condições objetivas da instituição em que a pessoa estiver sendo atendida; 

B) obedece a legislação no que concerne à faixa etária, sendo permitida somente para crianças e idosos; 

C) vincula-se à gravidade da patologia apresentada, e será ou não recomendado pelo médico assistente; 

D) deve ser garantido pela instituição de saúde, a partir da alocação e permanência de profissionais 
especializados; 

E) é assegurado, devendo a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência 
em tempo integral. 

203. (FGV/PC-AM - 2022) Médicos do hospital particular Alfa atenderam, na emergência, João, pessoa 

com deficiência, e constataram que o paciente foi vítima de violência praticada em razão de sua deficiência 

mental. A violência consistiu em ação praticada em local privado, que causou danos, bem como sofrimento 

físico e psicológico em João. Consoante dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

o caso em tela 

A) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque se trata de unidade de saúde privada. 

B) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque a violência aconteceu em local privado. 

C) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à autoridade policial, desde que o paciente 
manifeste seu direito de representação. 

D) será objeto de notificação compulsória pelo hospital à autoridade policial e ao Ministério Público, além 
dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

E) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à unidade de saúde mental mais próxima, 
independentemente de o paciente manifestar seu direito de representação. 

204. (FGV/TJDFT - 2022) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 

dispõe que é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de 

complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

De acordo com tal Estatuto da Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à 
pessoa com deficiência devem assegurar diversas providências, EXCETO: 

A) atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

B) atendimento psicológico, exceto para seus familiares e atendentes pessoais; 

C) respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

D) atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

E) diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar. 
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205. (FGV/SEAD AP - 2022) Avalie se, de acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, as ações e os 

serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar, entre outros: 

I. diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar. 

II. serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiência, 
inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida. 

III. atendimento domiciliar unidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação quando possível. 

IV. atendimento psicológico, não extensivo a seus familiares e atendentes pessoais. 

Estão corretos 

A) I e II, apenas. 

B) III e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 

E) I, II, III e IV. 

206. (FGV/Pref J Guararapes - 2022) Acerca do que dispõe a Lei nº 13.146/2015, sobre o Direito à 

Educação das pessoas com deficiência, assinale a afirmativa incorreta. 

A) É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

B) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda 
a vida.  

C) Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, é facultada a cobrança de valores 
adicionais em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento das determinações do Art. 28 da 
Lei. 

D) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 
e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino.  

E) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

207. (FGV/SEDUC TO - 2023) O Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) “também forma 

profissionais surdos e ouvintes no ensino superior, em seu curso bilíngue de graduação em Pedagogia, (...) 

Atualmente, são cerca de 500 alunos matriculados no ensino superior, incluindo turmas de graduação, 

mestrado e pós-graduação lato sensu.” (Ministério da Educação - Aniversário INES. Publicado em 

26/09/2022) 
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No que se refere ao acesso à educação superior e à inclusão da pessoa com deficiência (segundo o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), cabe ao Poder Publico 

A) oferecer acessibilidade para o uso com segurança e autonomia de espaços mobiliários e equipamentos 
diversos, assim como a utilização de tecnologias. 

B) promover a comunicação de forma a interagir os cidadãos, entre outras opções como as línguas, inclusive 
a Libras, a visualização ou comunicação tátil com sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados. 

C) ofertar residências inclusivas pelo Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social, 
considerando apoio psicossocial para o atendimento de jovens e adultos com deficiência e situação de 
dependência. 

D) implementar o acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica, em igualdade de 
oportunidades e condições com as demais pessoas.  

E) adotar práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada especificamente, 
para professores surdos no atendimento educacional especializado. 

208. (FGV/PM RJ - 2021) Joana, Secretária de Promoção Social do Estado Alfa, reuniu sua equipe com o 

objetivo de identificar o impacto das atitudes ou comportamentos de terceiros que impeçam ou 

prejudiquem a participação social das pessoas com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades. 

Sobre a hipótese narrada, à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinale a afirmativa correta. 

A) São costumes sociais de viés negativo, que, embora estranhos à deficiência e à sua projeção na realidade, 
exigem medidas na área da educação. 

B) São barreiras atitudinais que, interagindo com impedimentos de longo prazo do ser humano, podem 
obstruir a plenitude de sua participação social. 

C) São falhas comunicativas que se espraiam pelo tecido social e comprometem a sua coesão, impedindo a 
efetiva inclusão das pessoas com deficiência. 

D) São obstáculos de acessibilidade à plenitude da convivência social, que afetam a dignidade da pessoa 
humana, merecendo resposta do Estado. 

E) São carências das tecnologias assistivas, que possibilitam a efetiva integração entre os distintos segmentos 
sociais, de modo a assegurar a efetiva participação da pessoa com deficiência. 

209. (FGV/FunSaúde CE - 2021) Joana e Ana, ativistas dos Direitos Humanos, travaram intenso debate a 

respeito dos fatores a serem considerados para a identificação de uma pessoa com deficiência.  

Joana considerava, como tal, aquela que tivesse impedimento, de curto ou de longo prazo, decorrente de 

fatores pessoais e de sua interação com um ou mais fatores externos (barreiras), sendo tal impedimento 

passível de obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas.  

Ana, por sua vez, entendia que a deficiência era uma característica afeta exclusivamente aos aspectos 

inerentes à pessoa, daí decorrendo a desconsideração de fatores externos para a sua caracterização, 

gerando um impedimento de longo prazo para a participação, em igualdade, no ambiente social. 
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À luz da sistemática vigente, assinale a afirmativa correta. 

A) Joana erra ao admitir a caracterização da pessoa com deficiência como aquela que tem impedimento de 
curto prazo, enquanto Ana também erra, ao desconsiderar a influência de fatores externos para a sua 
caracterização. 

B) Ana está errada ao considerar somente os aspectos inerentes à pessoa como caracterizadores da 
deficiência, desconsiderando a influência das barreiras, e ao negar a deficiência de curto prazo. 

C) Joana está errada ao admitir a caracterização da pessoa com deficiência como aquela que tem 
impedimento de curto prazo, bem como ao reconhecer que fatores externos podem concorrer para tanto. 

D) Ana está completamente certa, enquanto Joana erra ao admitir que fatores externos possam concorrer 
para a caracterização de uma pessoa com deficiência. 

E) Joana está completamente certa, enquanto Ana erra ao negar a possibilidade de o impedimento de curto 
prazo caracterizar a pessoa como deficiente 

210. (FGV/FunSaúde CE - 2021) De acordo com o Art. 3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, “os 

equipamentos, dispositivos, recursos, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social” são considerados 

como 

A) tecnologia assistiva. 

B) componentes facilitadores. 

C) adaptações razoáveis. 

D) acessibilidade integral. 

E) equipamentos inclusivos. 

211. (FGV/PCRN - 2021) O Estatuto da Pessoa com Deficiência dispõe que toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 

discriminação. 

O mencionado diploma legal considera discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, 
restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 
deficiência: 

A) que está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa; 

B) a qual não tem sua plena capacidade civil afetada, exceto para casar-se e constituir união estável; 

C) a qual tem sua plena capacidade civil afetada, principalmente para exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

D) incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas; 

E) excluindo casos que envolvam menores de 18 anos com deficiência, pois já são protegidos pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 
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212. (FGV/MPEGO - 2022) O Estatuto da Pessoa com Deficiência, como ficou conhecida a Lei nº 

13.146/2015, representa relevante instrumento para a consolidação da proteção da dignidade da pessoa 

portadora de deficiência psíquica, anatômica ou fisiológica, buscando a inclusão social e a diminuição das 

barreiras para integração à vida social. A curatela passa, assim, a assumir caráter excepcional, aplicada 

apenas quando e na medida da necessidade. 

Sobre a matéria, é correto afirmar que: 

A) com a nova sistemática introduzida pela Lei nº 13.146/2015, não se aplicam os impedimentos 
matrimoniais às pessoas portadoras de deficiência mental; 

B) o casamento contraído pelo incapaz de consentir ou manifestar sua vontade, de modo inequívoco, é nulo 
por ter assento em razões de ordem pública; 

C) o curador, cônjuge do curatelado, tem o dever de prestar contas da administração dos bens do curatelado, 
qualquer que seja o regime de bens do casamento; 

D) a tomada de decisão apoiada introduzida pela Lei nº 13.146/2015 constitui um novo modelo jurídico de 
índole promocional das pessoas com deficiência, que reconhece a possibilidade de qualquer pessoa 
responsabilizar-se, de acordo com suas possibilidades, por seus atos. Por sua relevância, a medida pode ser 
instituída de ofício pelo juiz; 

E) apesar de desejável, a fixação da curatela compartilhada só deve ocorrer quando ambos os requerentes 
apresentarem interesse no exercício da curatela, revelarem-se aptos ao exercício do munus e as 
circunstâncias fáticas evidenciarem que a medida é a que melhor resguarda os interesses do curatelado. 

213. (FGV/PCAM - 2022) Médicos do hospital particular Alfa atenderam, na emergência, João, pessoa 

com deficiência, e constataram que o paciente foi vítima de violência praticada em razão de sua deficiência 

mental. A violência consistiu em ação praticada em local privado, que causou danos, bem como sofrimento 

físico e psicológico em João. 

Consoante dispõe o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), o caso em tela 

A) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque se trata de unidade de saúde privada. 

B) não será objeto de notificação compulsória pelo hospital, porque a violência aconteceu em local privado. 

C) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à autoridade policial, desde que o paciente 
manifeste seu direito de representação. 

D) será objeto de notificação compulsória pelo hospital à autoridade policial e ao Ministério Público, além 
dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

E) será objeto de notificação compulsória pelo hospital apenas à unidade de saúde mental mais próxima, 
independentemente de o paciente manifestar seu direito de representação. 

214. (FGV/Pref Paulínia - 2021) No que concerne à elaboração das políticas de saúde para pessoas com 

deficiência, a Lei nº 13.146/2015 assegura a/o 

A) representação da pessoa com deficiência mediante procuração. 

B) participação da pessoa com deficiência. 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

374 
422 

C) primazia dos profissionais de habilitação e reabilitação. 

D) constituição de uma Comissão Tripartite. 

E) colaboração das instituições de tratamento do SUS. 

215. (FGV/FunSaúde CE - 2021) A respeito da Educação da pessoa com deficiência, analise as afirmativas 

a seguir. 

I. O poder público deve assegurar o acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em 
igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas. 

II. O poder público deve incentivar a participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas 
diversas instâncias da comunidade escolar. 

III. O poder público deve acompanhar a articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

Está coreto o que se afirma em 

A) I, somente. 

B) II, somente. 

C) I e II, somente. 

D) II e III, somente. 

E) I, II e III. 

216. (FGV/Pref. Angra – 2019) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15) estabelece que 

a pessoa com deficiência deve ser 

a) tratada com caridade pela sociedade. 

b) objeto do assistencialismo do Estado. 

c) dependente de auxílios públicos e privados. 

d) amparada por entidades filantrópicas. 

e) considerada uma pessoa com direitos e deveres. 

217. (FGV/TJ CE – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência destina-se a assegurar e 

a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

De acordo com o citado diploma legal: 

a) devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, mas os direitos da pessoa com deficiência não serão garantidos 
por ocasião da aplicação de sanções penais; 

b) está garantido à pessoa com deficiência prioridade no atendimento e serviços públicos, exceto quando se 
tratar de questão tributária, como o recebimento de restituição de imposto de renda; 

c) é assegurado à pessoa com deficiência, independentemente de possuir meios para prover sua subsistência 
por si só ou por sua família, o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da lei do Sistema Único 
de Assistência Social; 
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d) o poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, exceto quando institucionalizada, 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades; 

e) a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências. 

218. (FGV/TJ-CE - 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência destina-se a assegurar e 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência visando a sua inclusão social e cidadania.  

De acordo com o citado diploma legal: 

a) devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, mas os direitos da pessoa com deficiência não serão garantidos 
por ocasião da aplicação de sanções penais; 

b) está garantido à pessoa com deficiência prioridade no atendimento a serviços públicos, exceto quando se 
tratar de questão tributária, como o recebimento de restituição de imposto de renda; 

c) é assegurado à pessoa com deficiência, independentemente de possuir meios para prover sua subsistência 
por si só ou por família, o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da lei do Sistema Único de 
Assistência Social; 

d) o poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, exceto quando institucionalizada, 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades; 

e) a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências.  

219. (FGV/TJ-CE - 2019) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), ao tratar da questão 

da igualdade e da não discriminação, estabelece que: 

a) a deficiência afeta a pela capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer direitos sexuais e reprodutivos.  

b) a pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa;  

c) a pessoa com deficiência não pode exercer diretamente o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção; 

d) os profissionais da área de saúde devem promover a esterilização compulsória da pessoa com deficiência; 

e) a deficiência não compromete a plena capacidade civil da pessoa, exceto para casar-se e constituir união 
estável.  

CONSULPLAN 

220. (CONSULPLAN/TRF-2ªR - 2017) Analise as afirmativas a seguir. 

I. Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
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II. Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso. 

III. Moradia para a vida independente da pessoa com deficiência é aquela com estruturas adequadas capazes 
de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia 
de jovens e adultos com deficiência. 

Nos termos da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, está correto o que 
se afirma em   

a) I, II e III.   

b) I, apenas.   

c) II, apenas. 

d) III, apenas.   

Outras Bancas 

221.    (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Simão Dias - 2022) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinalar a alternativa CORRETA: 

A) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se e constituir união estável. 

B) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário com a finalidade de acesso a 
informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

C) A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso a bens culturais em formato acessível 
ou não. 

D) A acessibilidade só garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 
dependente. 

E) A adaptação razoável será sempre tomada como regra de caráter geral. Nas hipóteses em que 
comprovadamente a adaptação razoável não possa ser empreendida, deve ser adotado o desenho universal. 

222. (FCM – CEFETMINAS/ Pref Timóte - 2022) A concepção de uma sociedade inclusiva equitativa e 

verdadeira se vincula, também, ao cuidado com a linguagem. Conforme a Lei nº 13.146/2015, a 

terminologia correta da área de inclusão é 

A) portadores de deficiência. 

B) pessoas ditas deficientes. 

C) pessoas especiais. 

D) pessoas com deficiência. 

223. (CPCON UEPB/Pref Sousa - 2022) De acordo com o § 1º do Art. 2º da Lei Nº 13.146, DE 6 DE JULHO 

DE 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a avaliação da deficiência, quando necessária, será 

biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 
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 I- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

II- os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

III- a limitação no desempenho de atividades. 

IV- a restrição de participação. 

Julgue os itens acima e marque abaixo a alternativa CORRETA: 

A) I, II, III e IV. 

B) I, II e IV, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) II, apenas. 

E)I, apenas. 

224. (FCM/Pref Timóteo - 2022) De acordo com o Capítulo II do título I, do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, é correto afirmar que, se uma pessoa nessa condição vivenciar alguma forma de distinção, 

restrição ou exclusão, por ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou 

anular o reconhecimento ou o exercício de seus direitos e de suas liberdades fundamentais, essa pessoa 

estará sendo 

A) violentada. 

B) beneficiada. 

C) criminalizada. 

D)discriminada. 

225. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Segundo o artigo 6º da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, é 

correto afirmar que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, EXCETO para: 

A) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

B) Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

C) Casar-se e constituir união estável. 

D) Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em desigualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, tendo preferência. 

226. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) A Lei 13.146 de 06 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência – prevê que toda a pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sobre essa previsão legal assinale a alternativa 
INCORRETA: 

A) Casar-se e constituir união estável. 

B) Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária. 
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C) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

D) Conservar sua fertilidade, sendo permitida a esterilização compulsória. 

227. (CETREDE/Pref Frecheirinha - - 2021)  De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, analise as afirmativas a seguir e marque (V) para as 

VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS, quanto ao que prevê a referida Lei. 

(    ) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

(    ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto prazo e de natureza 
exclusivamente física, sem prejuízo de interação com uma ou mais barreiras, nem de sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(    ) É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

(    ) Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

A) F – V – V – F. 

B) F – F – V – V. 

C) V – F – F – V. 

D) V – V – V – V. 

E) V – F – V – V. 

228. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Segundo o art. 2º da Lei nº 13.146/2015, considera-se Pessoa com 

Deficiência aquela que: 

A) Tem impedimento de curto prazo de natureza física somente, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

B) Não tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

C) Tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) Tem impedimento de longo prazo de natureza mental ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

229. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Sobre os dispositivos previstos para a aplicação da Lei 13.146 de 

julho de 2015, assinale a alternativa correta: 
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A) Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

B) Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva; 

C) Desenho universal: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

D) Barreiras urbanísticas: barreiras existentes nos edifícios públicos e privados. 

230. (CETREDE/Pref Frecheirinha - - 2021) A Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015) tem, como base, 

a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência e seu protocolo facultativo, ratificados pelo 

Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com 

o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil , em vigor 

para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 

de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno. Segundo a referida Lei, podemos 

considerar pessoa com deficiência, aquela que 

A) tem uma limitação motora ou intelectual. 

B) apresenta dificuldades a nível físico, intelectual ou sensorial, que podem trazer atrasos na vida social e 
acadêmica do indivíduo. 

C) tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

D) apresenta impedimentos de curto prazo de natureza física ou sensorial e que obstrui a sua participação 
efetiva na sociedade. 

E) com atrasos de natureza física, mental, intelectual e sensorial que impedem a participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

231. (CETREDE/Pref Frecheirinha - - 2021) Analise a assertiva a seguir. 

Para fins da aplicação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem                  de longo prazo de natureza                    ,                    , intelectual ou                  
, o qual, em interação com uma ou mais                    , pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Marque a opção que preenche CORRETA e respectivamente as lacunas. 

A)  impedimento / física / mental / sensorial / barreiras 

B) dificuldade / mental / física / atitudinal / pessoas 
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C) transtorno / mental / sensorial / comportamental / barreiras 

D) impedimento / sensorial / física / comportamental / pessoas 

E) dificuldade / física / mental / sensorial / barreiras 

232. (CONSULTEC/DPE RJ - - 2021) Acerca da caracterização e do conceito de pessoa com deficiência na 

ordem interna e internacional, considere as seguintes afirmativas. 

I – As deficiências são definidas a partir de uma lista fechada de diagnósticos. 

II – A avaliação da deficiência deve ser feita de acordo com critérios biopsicossociais. 

III – O modelo atualmente em vigor para caracterização das pessoas com deficiência é o modelo médico. 

IV – O modelo atualmente em vigor para caracterização das pessoas com deficiência é o modelo social. 

Estão corretas as afirmativas constantes dos itens: 

A) I, II, III e IV. 

B) I, II e III. 

C) I, II e IV. 

D) I e III. 

E) II e IV. 

233. (Instituto AOCP/Pref João Pessoa - - 2021) De acordo com o artigo 3 da lei n°. 13.146/2015, 

Estatuto da pessoa com deficiência, as barreiras atitudinais são 

A) atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

B) as barreiras que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

C) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação. 

D) as barreiras existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

E) as barreiras existentes nos sistemas e meios de transportes. 

234. (AMAUC/Pref Alto Bela Vista - - 2021) A Lei 13.146 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. De acordo com esta lei, considera-se tecnologia 

assistiva ou ajuda técnica: 

A) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 
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B) toda a ajuda necessária para promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. 

C) produtos e equipamentos que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
integração social. 

D) produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que ajudem 
a pessoa com deficiência a ser incluída na escola regular sem discriminação. 

E) todos produtos e ajudas necessários para promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e integração social. 

235. (CEFETMINAS/ Pref B Vista MG  - 2021) Preencha corretamente as lacunas do fragmento a seguir, 

extraído do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, de 2015). 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de                 prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais                   , pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em                     de condições com as demais pessoas. 

A sequência que preenche corretamente as lacunas do fragmento é 

A) longo / barreiras / igualdade 

B) curto / pessoas / proximidade 

C) longo / situações / desigualdade 

D) médio / barreiras / superioridade 

236. (CEV URCA/Pref Crato  - 2021) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Com base na referida lei, julgue os itens a seguir: 

I- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

II- desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva. 

III- tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 
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IV- adaptações razoáveis: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação 
pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico. 

V- residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam 
contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens 
e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de 
autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

É CORRETO o que se afirma em: 

Itens I, II, III e IV apenas. 

Itens II, III, IV e V apenas. 

Itens I, II, III e V apenas. 

Itens II e V Apenas. 

237. (CEV URCA/Pref Crato  - 2021) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) considera barreiras: qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 

como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 

outros. Assinale a alternativa na qual a classificação de barreiras está adequada segundo a referida lei: 

A) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de 
uso coletivo. 

B) barreiras atitudinais: as existentes nos edifícios públicos e privados. 

C) barreiras tecnológicas: as existentes nos sistemas e meios de transportes. 

D) barreiras nos transportes: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação. 

E) barreiras as comunicações e na informação: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 
deficiência às tecnologias. 

238. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, em relação aos conceitos apresentados na Lei, numerar a 2ª coluna de acordo com a 1ª 

e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

(1) Desenho Universal. 

(2) Barreiras. 

(3) Acessibilidade. 

( ) Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e suas 
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tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo. 

( ) Concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 

( ) Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança. 

 A) 1 - 2 - 3. 

B) 3 - 2 - 1. 

C) 2 - 3 - 1. 

D) 3 - 1 - 2. 

E) 1 - 3 - 2. 

239. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I. Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

II. Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

III. A limitação no desempenho de atividades. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e III. 

D) Nenhum dos itens. 

E) Todos os itens. 

240. (IUDS/IF RJ) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, define as barreiras existentes, 

nos edifícios públicos e privados, como:  

A) Barreiras urbanísticas. 

B) Barreiras arquitetônicas. 

C) Barreiras estruturadas. 

D) Barreiras de transporte. 

241. (FEPESE/Pref B Camboriú - 2021) Como está estabelecido no inciso XIII do artigo 3º da Lei nº 

13.146/2015, o auxiliar de apoio atua: 

A) Em todos os níveis e modalidades de ensino. 

B) Em todos os níveis e em algumas modalidades de ensino. 
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C) Na educação infantil com foco nas instituições públicas. 

D) Em instituições públicas ou privadas no nível fundamental. 

E) Em domicílio desde que o aluno esteja regularmente matriculado. 

242. (IBRASP/Pref Rio Grande - 2021) Considerando o que dispõe a Lei nº13.146/2015, que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, analise as afirmações e assinale a alternativa INCORRETA: 

A) Desenho universal é a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva. 

B) Arquitetônicas, urbanísticas e atitudinais são algumas das classificações de barreiras, definidas pela lei. 

C) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa especificamente para exercer o direito à guarda, à 
tutela e à curatela. 

D) Gestantes e lactantes são consideradas, para fins de aplicação da lei, pessoas com mobilidade reduzida. 

E) O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência. 

243. (OBJETIVA CONCURSOS/TRENSURB - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

II. A deficiência só afetará a plena capacidade civil da pessoa para desempenhar direitos sexuais e 
reprodutivos. 

III. As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar 
atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e III. 

D) Nenhum dos itens. 

E) Todos os itens. 

244. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Simão Dias - 2022) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar. 

II. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

III. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para casar-se e constituir união estável. 
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Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens I e III. 

E) Somente os itens II e III. 

245. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022) Segundo o artigo 6º da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, é 

correto afirmar que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, EXCETO para: 

A) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

B) Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

C) Casar-se e constituir união estável. 

D) Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em desigualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, tendo preferência. 

246. (GUALIMP/Pref Carmo - 2022)  A Lei 13.146 de 06 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência – prevê que toda a pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sobre essa previsão legal assinale a alternativa 
INCORRETA: 

A) Casar-se e constituir união estável. 

B Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária. 

C) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

D) Conservar sua fertilidade, sendo permitida a esterilização compulsória. 

247. (CETREDE/Pref Frecheirinha - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, analise as afirmativas a seguir e marque (V) para as 

VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS, quanto ao que prevê a referida Lei. 

(   ) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

(  ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto prazo e de natureza 
exclusivamente física, sem prejuízo de interação com uma ou mais barreiras, nem de sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(   ) É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

(    ) Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 
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A) F – V – V – F. 

B) F – F – V – V. 

C) V – F – F – V. 

D) V – V – V – V. 

E) V – F – V – V. 

248. (CETREDE/Pref Frecheirinha - 2021)  Sobre a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, leia a afirmativa a seguir. 

Considera-se discriminação, em razão da deficiência, toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 
exercício dos                    e das                   de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis 
e de fornecimento de tecnologias                    . 

Marque a opção que preenche CORRETA e respectivamente as lacunas. 

A) deveres / obrigações legais / de ponta 

B) acessibilidades / arquitetônicas / em braile 

C) direitos / liberdades fundamentais / assistivas 

D) princípios / garantias / em braile 

E) desafios / limitações / necessárias 

249. (CETREDE/Pref Frecheirinha - 2021) A Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência, preceitua que a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário. Analise as afirmativas a seguir e marque a assertiva INCORRETA, aquela que não se configura 

como finalidade desse atendimento prioritário. 

A) Proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

B) Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

C) Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

D) Recebimento de restituição de imposto de renda. 

E) Disponibilização de recursos humanos e tecnológicos mínimos, sem a garantia de atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

250. (Legalle/ SANEP - 2021) Acerca da igualdade e da não discriminação, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

B) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

C) A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 
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D) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar e constituir união estável. 

E) Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por 
ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

251. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Venâncio Aires - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 

com a finalidade de: 

I. Acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

II. Tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências. 

III. Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Nenhum dos itens. 

B) Somente o item I. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens II e III. 

E) Todos os itens. 

252. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 ‐ Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes, entre outros: 

I. À profissionalização. 

II. Ao desporto. 

III. Aos avanços científicos e tecnológicos. 

IV. À sexualidade. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item III. 

C) Somente os itens I, II e III. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

253. (OBJETIVA CONCURSOS/Cerro Largo - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, sobre a igualdade e a não discriminação, analisar os itens abaixo: 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

388 
422 

I. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

II. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária. 

III. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

Estão CORRETOS: 

A) Somente os itens I e II. 

B) Somente os itens I e III. 

C) Somente os itens II e III. 

D) Todos os itens. 

254. (AVANÇASP/Pref Laranjal - 2021)  A Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) traz 

alguns direitos e deveres das pessoas e da sociedade como um todo. Sobre o tema, julgue os itens a seguir 

e, ao final, assinale a alternativa correta: 

I – Toda pessoas com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

II – A deficiência só afeta a plena capacidade civil para o casamento. 

III – É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

A) Apenas o item I é verdadeiro. 

B) Apenas o item II é verdadeiro. 

C) Apenas o item III é verdadeiro. 

D) Apenas os itens I e III são verdadeiros. 

E) Nenhum dos itens é verdadeiro. 

255. (FUNDEP/Pref Itapecerica - 2021) Segundo a Lei Federal nº 13.146, são considerados critérios para 

avaliação da deficiência, exceto: 

A) Os fatores psicológicos, socioambientais e pessoais. 

B) A limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação. 

C) As condições socioeconômicas e o impedimento de participação na vida social. 

D) Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

256. (CPCON UEPB/Pref Viçosa RN - 2021) Leia com atenção as questões a seguir e marque (V) para 

verdadeiro e (F) para falso.  

(    ) A Lei 8069/1990 prescreve o direito ao respeito que consiste na inviolabilidade de integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 
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(    ) O art. 5º da Lei 13.146/2015 diz que toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

(    ) De acordo com a Lei 13.146/2015, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 
prioritário, sobretudo com a finalidade de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; atendimento em 
todas as instituições e serviços de atendimento ao público; disponibilização de recursos, tanto humanos 
quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 
disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros 
e garantia de segurança no embarque e no desembarque; acesso a informações e disponibilização de 
recursos de comunicação acessíveis; recebimento de restituição de imposto de renda; tramitação processual 
e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências. 

(    ) De acordo com o ECA toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade 
judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, 
decidir pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em família substituta. 

(    ) É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres 
assegurar medidas apenas de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. 

Considerando as assertivas acima, a sequência CORRETA é: 

A) V, F, V, F e F. 

B) F, V, V, F e F. 

C) F, F, F, V e V. 

D) V, V, V, V e F. 

E) F, V, V, F e V. 

257. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Simão Dias - 2022) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar. 

II. A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

III. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, exceto para casar-se e constituir união estável. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens I e III. 

E) Somente os itens II e III. 

258. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Dr. Maurício - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, analisar a sentença abaixo: 
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Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. Em 
situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 

vulnerável, devendo o Poder Público adotar medidas para sua proteção e segurança (1ª parte). A pessoa 
com deficiência poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, ao tratamento ou à 

institucionalização forçada (2ª parte).  

A sentença está: 

A) Totalmente correta. 

B) Correta somente em sua 1ª parte. 

C) Correta somente em sua 2ª parte. 

D) Totalmente incorreta. 

259. (CETREDE/Pref Icapuí - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, no que se refere ao Direito à Vida, analise as afirmativas a seguir e 

marque (V) para as Verdadeiras e (F) para as Falsas. 

( ) A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização forçada. 

( ) O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 

( ) A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 
casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as 
salvaguardas legais cabíveis. 

( ) O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela não poderá ser suprido sob nenhuma 
circunstância. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

A) F – V – V – V. 

B) V – F – V – V. 

C) V – V – F – V. 

D) V – V – V – F. 

E) V – V – V – V. 

260. (OBJETIVA CONCURSOS/Pef Sta Maria (RS) - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 

alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

(   ) O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, 
habilidades e aptidões que contribuam para a conquista da dependência da pessoa com deficiência e a 
qualificação do seu cuidador. 

(    ) A habilitação e a reabilitação se baseiam na avaliação indisciplinar e necessitam somente de um 
profissional específico de acordo com o tipo de deficiência. 
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(    ) O processo de habilitação e reabilitação tem como diretriz o diagnóstico e a intervenção precoces. 

A) E - E - C. 

B) E - C - C. 

C) C - E - E. 

D) E - C - E. 

E) C - C - C. 

261. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, em relação à habilitação e à reabilitação, analisar os itens abaixo: 

I. O processo tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões 
exclusivamente físicas. 

II. Nos programas e serviços para a pessoa com deficiência, é garantida a capacitação continuada de todos 
os profissionais que participem desses programas e serviços. 

III. Precisam de uma rede de serviços articulados, abrangendo toda a atenção hospitalar e ambulatorial, com 
exceção da atenção primária, para atender às necessidades gerais da população com deficiência. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Somente os itens I e III. 

E) Todos os itens. 

262. (OBJETIVA CONCURSOS/CM SF Assis - 2022) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar a sentença abaixo: 

À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua 

permanência em tempo parcial (1ª parte). São vedadas as formas de discriminação contra a pessoa com 
deficiência, exceto por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, 

em razão de sua condição (2ª parte). É assegurado à pessoa com deficiência apenas o acesso aos serviços 

públicos de saúde (3ª parte). 

A sentença está: 

A) Totalmente correta. 

B) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 

C) Correta somente em suas 1ª e 3ª partes. 

D) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 

E) Totalmente incorreta. 
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263. (OBJETIVA CONCURSOS - 2022) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

assinalar a alternativa CORRETA: 

A) A avaliação da deficiência, quando necessária, será estritamente física, realizada pelo médico responsável. 

B) A pessoa com deficiência não receberá atendimento prioritário, sob o motivo de não gerar nenhuma 
espécie de discriminação. 

C) A pessoa com deficiência poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou institucionalização forçada. 

D) A avaliação da deficiência considerará fatores socioambientais e pessoais, com exceção dos psicológicos. 

E) As ações e os serviços de saúde pública, destinados à pessoa com deficiência, devem assegurar o respeito 
à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência. 

264. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, sobre o direito à saúde, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 

após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

( ) À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, não sendo de responsabilidade do órgão ou da instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

( ) Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa com 
deficiência, cabe à autoridade policial justificá-la por escrito. 

( ) Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da pessoa 
com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de 
projetos arquitetônicos, de ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

A) C - E - E. 

B) E - C - C. 

C) E - E - C. 

D) C - C - E. 

E) E - E - E. 

265. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 

assegurar, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde, a oferta de: 

I. Órteses e próteses. 

II. Meios auxiliares de locomoção. 

III. Medicamentos. 

IV. Insumos e fórmulas nutricionais. 

Está(ão) CORRETO(S): 
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A) Somente o item III. 

B) Somente os itens I e II. 

C) Somente os itens III e IV. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

266. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Travesseiro - 2021) Segundo Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 

apresenta a sequência CORRETA: 

( ) A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e não considerará, entre outros, os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

( ) É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

( ) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário somente em estabelecimentos de 
saúde. 

A) C - C - E. 

B) E - C - C. 

C) C - E - E. 

D) E - C - E. 

267. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Nova Pádua - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 

devem, entre outros, assegurar: 

I. Atendimento psicológico, exceto para familiares e atendentes pessoais. 

II. Respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência. 

III. Atenção sexual e reprodutiva, excluindo o direito à fertilização assistida. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item II. 

C) Somente os itens I e III. 

D) Todos os itens. 

268. (IBRASP/Pref Rio Grande - 2021) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, analisar as afirmativas abaixo e, após, assinalar a alternativa correta: 

I. A pessoa com deficiência não pode se casar, constituir união estável ou exercer direito sexuais e 
reprodutivos. 
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II. Considera-se discriminação, em razão da deficiência, toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por 
ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência. 

III. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência serão 
objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao 
Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Está(ão) correta(s): 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas II e III. 

C) I, II e III. 

D) Apenas I e III. 

E) Apenas II. 

269. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Maripá - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 

assegurar, entre outros: 

I. Atendimento psicológico, exceto para familiares e atendentes pessoais. 

II. Atenção sexual e reprodutiva, sendo proibida a fertilização assistida. 

III. Oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

Está(ão) CORRETO(S): 

A) Somente o item I. 

B) Somente o item III. 

C) Somente os itens I e II. 

D) Todos os itens. 

270. (IMPARH/SMS Fortaleza - 2021) É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência 

em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. Nesse 

sentido, assinale a alternativa correta quanto ao direito a saúde conforme o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. 

A) As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: serviços 
de habilitação e de reabilitação, sempre que necessários, para as pessoas com deficiência moderada. 

B) Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, será 
prestado atendimento fora de domicílio, para fins apenas de diagnóstico, garantindo o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

C) São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, exceto nos casos de 
cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 
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D) É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às 
informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de 
comunicação. 

271. (FUNDATEC/BM RS - 2022) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, a pessoa que exerce atividades de alimentação, 

higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se 

fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas 

as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas, é o: 

A) Atendente pessoal. 

B) Acompanhante. 

C) Profissional de apoio escolar. 

D) Ajudante escolar. 

E) Professor assistente. 

272. (CMM Concursos/Pref Bataguassu - 2021) Conforme o Art. 28 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), incumbe ao poder público assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - Sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado durante o 
período escolar; 

II - Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia; 

IV - Oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas; 

Assinale a alternativa correta: 

A) I, II e III. 

B) I, III e IV. 

C) II, III e IV. 

D) I, II, III e IV. 

273. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Venâncio Aires - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar: 

I. Sistema educacional inclusivo apenas até o Ensino Médio. 
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II. Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena. 

III. Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia. 

IV. Inclusão em conteúdos curriculares, apenas na Educação Básica, de temas relacionados à pessoa com 
deficiência nos respectivos campos de conhecimento. 

Estão CORRETOS: 

A) Somente os itens I e IV. 

B) Somente os itens II e III. 

C) Somente os itens I, II e III. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

274. (CPCON UEPB/Pref Cacimba Dentro - 2021) A Lei 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Sobre a referida lei, assinale as assertivas 

CORRETAS a seguir: 

I- Considera-se pessoa com deficiência apenas aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, a qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

II- São consideradas barreiras atitudinais somente aquelas atitudes ou comportamentos que impeçam a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas. 

III- A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária. 

IV- O direito ao recebimento de restituição de imposto de renda da pessoa com deficiência obedece a regra 
geral da Secretaria da Fazenda. 

V- Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

Está CORRETO o que se afirma apenas em: 

A)  I e V. 

B) I, IV e V. 

C) III e IV. 

D) II, III e V. 

E) I, II e IV. 
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275. (FEPESE/Pref B Camboriú - 2021) O profissional que atua com alunos com necessidades especiais 

precisa ter sensibilidade e apresentar empatia. 

Na Lei de Inclusão nº 13.146/2015                                   formação do auxiliar de apoio. 

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna do texto. 

A) a área de humanas é prioritária na 

B) a área biológica é recomendada na 

C) cursos de cuidadores são obrigatórios na 

D) conhecimento médico é mandatório na 

E) não há exigências de nível superior referentes à 

276. (Com. Exam/MPE PR - 2021) Nos termos do que prevê expressamente a Lei 13.146/2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), assinale a alternativa incorreta: 

A) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o 
acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas. 

B) A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo 
empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

C) O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo, entre outras 
medidas, incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

D) O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de 
eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

E) A pessoa com deficiência tem direito ao recebimento de restituição de imposto de renda em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

277. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Formosa do Sul - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar o sistema educacional inclusivo: 

A) Em todos os níveis e modalidades. 

B) Apenas na Educação Básica. 

C) Apenas no Ensino Médio. 

D) Apenas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 

278. (QUADRIX SEDF - 2021) Quanto à Lei n.o 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e à Lei 

n.o 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), julgue o item. 
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Nos processos seletivos para ingresso em instituições de ensino superior e de educação profissional públicas, 
devem ser disponibilizados recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência, sendo tal disponibilidade facultativa nas instituições 
privadas. 

Certo 

Errado 

279. (QUADRIX/SEDF - 2021) Quanto à Lei n.o 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e à Lei 

n.o 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), julgue o item. 

Incumbe ao poder público assegurar a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas. 

Certo 

Errado 

280. (SELECON/Pref São Gonçalo - 2021) A atividade do cuidador do aluno especial - um profissional de 

apoio escolar -, prevista no Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.145, de 06 de julho de 2015, está 

diretamente relacionada à: 

A) atividade de gestão educacional 

B) fiscalização dos espaços escolares 

C) atividade administrativa da secretaria escolar 

D) alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência 

281. (SELECON/Pref São Gonçalo - 2021) Uma mãe compareceu à unidade escolar para realizar a 

matrícula de sua filha, uma criança de 6 anos de idade e com deficiência. A auxiliar de secretaria, não 

efetivou a matrícula e informou que a escola é pequena e não tem profissionais suficientes para atender 

um aluno que requeira tantos cuidados. A atitude da auxiliar de secretaria fere o estatuto da pessoa com 

deficiência, além de outras legislações educacionais. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) é a: 

A) Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 

B) Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 

C) Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 

D) Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017 

282. (FAUEL/2021) A Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu 

art. 28, § 2º, inciso I–afirma que os tradutores e intérpretes da libras atuantes na educação básica devem, 

no mínimo, possuir: 

A) Ensino superior completo e certificado de pós graduação em libras. 

B) Ensino superior incompleto e certificado de proficiência na libras. 
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C) Ensino médio completo e certificado de proficiência na libras. 

D)Ensino médio incompleto e certificado de proficiência na libras. 

283. (FAUEL/AME - 2021) Na Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

em seu art. 28, incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar: 

A) Sistema educacional em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida 
para educandos com altas habilidades/superdotação. 

B) Oferta de educação bilíngue, em Libras como segunda língua e na modalidade escrita da língua portuguesa 
como primeira língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas regulares. 

C) Inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível médio e de educação profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à ciência, biologia e diversidade em seus respectivos campos de 
conhecimento. 

D) Adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência. 

284. (Instituto AOCP/FSNH - 2021) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n° 

13.146/2015, os programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, deverão ter uma 

reserva mínima de unidades habitacionais destinadas à pessoa com deficiência. Assinale a alternativa 

correspondente a esse percentual mínimo estabelecido na lei. 

A) No mínimo 30% (trinta por cento). 

B) No mínimo 20% (vinte por cento). 

C) No mínimo 10% (dez por cento). 

D) No mínimo 5% (cinco por cento). 

E) No mínimo 3% (três por cento). 

285. (FCC/Pref Recife - 2022)  Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, é obrigação expressa das 

empresas privadas, 

A) garantir a acessibilidade aos sítios da internet por elas mantidos sempre que tiverem sede ou 
representação comercial no País. 

B) promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares 
da educação profissional e tecnológica. 

C) incentivar a oferta e oferecer descontos em aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com acessibilidade. 

D) garantir a disponibilização de conteúdos de artigos científicos em formato acessível, inclusive em Libras. 

E) fomentar a pesquisa e a inovação voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com 
deficiência e sua inclusão social. 

286. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Sta Maria - 2021) Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, sobre o direito ao trabalho, em relação à inclusão da pessoa com 
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deficiência no trabalho, a colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de 

trabalho com apoio, observadas, entre outras, as seguintes diretrizes: 

I. Prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de 
trabalho. 

II. Provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente 
de trabalho. 

III. Oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão 
e de superação de barreiras, inclusive atitudinais. 

IV. Articulação intersetorial das políticas públicas. 

Estão CORRETOS: 

A) Somente os itens I e II. 

B) Somente os itens III e IV. 

C) Somente os itens I, II e III. 

D) Somente os itens II, III e IV. 

E) Todos os itens. 

287. (MPERS/MPERS - 2021) A Constituição Federal garantiu à pessoa com deficiência, além dos direitos 

expressos a todo e qualquer cidadão, uma gama de direitos específicos, regulamentados tanto no âmbito 

federal como no estadual. Com base nessa informação, assinale com V (verdadeiro) ou com F (falso) as 

seguintes afirmações. 

(.....) A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de 1 (um) ano de 
idade. 

(.....) Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra pessoa com deficiência serão objeto 
de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos ou privados à autoridade policial e ao Ministério 
Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

(.....) A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a 
condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 

(.....) O poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras nos editais de 
compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de bibliotecas em todos os seus níveis e 
modalidades de educação e de bibliotecas públicas, quando não ofertem sua produção também em formatos 
acessíveis, cujos arquivos possam ser reconhecidos e acessados por softwares ou outras tecnologias 
assistidas. 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 

A) V – F – F – F. 

B) F – V – V – V. 

C) F – V – V – F. 
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D) V – F – V – F. 

E) F – V – F – V. 

288. (FAUEL/AME Apucarana - 2021) Sobre o direito ao trabalho citado na Lei nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu art. 34, pode-se afirmar: 

A) Apenas as pessoas jurídicas de direito privado são orientadas a favorecer ambientes de trabalho acessíveis 
para todos seus trabalhadores. 

B) A pessoa com deficiência tem direito, de oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e 
favoráveis de trabalho, mesmo com remuneração por trabalho de menor valor. 

C) A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo 
empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

D) É oferecida aos trabalhadores com deficiência cursos de formação e de capacitação para o seu tipo de 
deficiência. 

289. (FURB/Pref Blumenau 2022) O Ministério do Trabalho e Previdência publicou na edição do Diário 

Oficial da União desta sexta-feira (19/11) uma portaria que define as regras para o pagamento de um 

auxílio à Pessoa com Deficiência. O benefício foi criado neste ano e começou a ser pago pelo INSS (Instituto 

Nacional do Seguro Social) em outubro. 

Para poder receber o novo auxílio, o trabalhador deve exercer, na data de entrada do pedido, atividade 
remunerada que o enquadre como segurado do RGPS (Regime Geral de Previdência Social) ou do RGPS 
(Regime Próprio de Previdência Social) da União, estados ou municípios e que tenha remuneração mensal 
limitada a dois salários mínimos (R$ 2.200). 

Também é necessário que o requerente esteja inscrito no CadÚnico (cadastro único do governo federal para 
programas sociais), esteja com CPF regular e que atenda aos critérios de manutenção do BPC (Benefício de 
Prestação Continuada), incluídos os critérios relativos à renda familiar mensal por pessoa exigida para o 
acesso ao benefício -de até meio salário mínimo (R$ 550)  - Disponível em: https://bityli.com/D62QVh 

O novo auxílio à Pessoa com Deficiência é chamado de: 

A) Auxílio-Brasil. 

B) Bolsa emergencial. 

C) Auxílio-inclusão. 

D) Auxílio razão. 

E) Bolsa família 

290. (CEV URCA/Pref Crato - 2021) Faz-se importante que o cuidador social conheça acerca do direito à 

assistência social, ao transporte e mobilidade. Neste sentido, de acordo com Lei Nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), assinale a alternativa correta. 

A) Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de assistência social 
à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo apenas a garantia da segurança de renda. 
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B) Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de dependência deverão 
contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

C) A assistência social à pessoa com deficiência deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da 
Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, sem oferta pelo Suas, para a garantia de seguranças 
fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de doença. 

D) É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem de tê-la 
provida por sua família o benefício mensal de até meio salário-mínimo 

E) Em relação ao do direito ao transporte e à mobilidade, o direito ao transporte e à mobilidade da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, somente por meio da identificação. 

291. (OBJETIVA CONCURSOS/CM Lagoa Vermelha - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 

com a finalidade de: 

I. Acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

II. Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

A) Os itens I e II estão corretos. 

B) Somente o item I está correto. 

C) Somente o item II está correto. 

D) Os itens I e II estão incorretos. 

292. (OBJETIVA CONCURSOS/ Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar a sentença abaixo: 

A pessoa com deficiência tem direito à cultura e ao esporte. É garantido o acesso a bens culturais em formato 
acessível ou não (1ª parte). É permitida a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa 
com deficiência (2ª parte). O Poder Público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, 
devendo assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, 
de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais 
pessoas (3ª parte). 

A sentença está: 

A) Totalmente correta. 

B) Correta somente em sua 3ª parte. 

C) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 

D) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 

E) Totalmente incorreta. 
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293. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Sta Maria - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de 

uso coletivo e em vias públicas devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência, com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. Sobre essas vagas, assinalar a 

alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 

As vagas devem equivaler a _______ do total, garantida(s), no mínimo, _______ vaga(s) devidamente 
sinalizada(s) e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 
acessibilidade. 

A) 2% | 1 

B) 5% | 2 

C) 10% | 2 

D) 25% | 5 

E) 50% | 5 

294. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou 

privado, de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação 

de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. Essas vagas devem equivaler a: 

A) 2% do total, garantida, no mínimo, uma vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho 
e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

B) 20% do total, garantidas, no mínimo, cinco vagas devidamente sinalizadas e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

C) Duas vagas devidamente sinalizadas. 

D) 5% do total, garantidas, no mínimo, duas vagas devidamente sinalizadas e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

E) 10% do total, garantidas duas vagas sinalizadas. 

295. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref Horizontina - 2021) Segundo a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de 

uso coletivo, e em vias públicas devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. Sobre esse assunto, assinalar a 

alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 

As vagas devem equivaler a         % do total, garantida(s), no mínimo,          vaga(s) devidamente sinalizada(s) 
e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

A) 2 | 1 
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B) 5 | 1 

C) 2 | 3 

D) 10 | 5 

E) 25 | 2 

296. (OBJETIVA CONCURSOS/TRENSURB - 2021) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, sobre o direito ao transporte e à mobilidade, marcar C para as afirmativas Certas, 

E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

(    ) O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de 
eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

(    ) Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as 
jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos 
de parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

(    ) À pessoa com deficiência são asseguradas prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de 
desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

(    ) Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e 
os terminais em operação no País não devem ser acessíveis, de forma a inibir o seu uso por todas as pessoas. 

A) E - C - C - E. 

B) C - C - C - E. 

C) E - C - E - C. 

D) C - E - E - E. 

E) E - E - C - E. 

297. (IBFC/Pref. Vinhedo – 2019) Segundo a Lei Brasileira da Inclusão (LBI), “A avaliação da deficiência, 

quando necessária, será biopsicossocial” (BRASIL, 2015, art.2º §1º). Essa diretriz implica algumas ações. 

Quanto aos procedimentos da avaliação, assinale a alternativa correta: 

a) Será realizada por equipe médica composta por clínico geral e psiquiatra; a equipe considerará os 
impedimentos limitadores para ingresso na classe comum; as limitações nas funções e estruturas mentais; 
os fatores psicológicos e sociais; a limitação no desempenho cognitivo; a restrição de comunicação. 

b) Será realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar; a equipe considerará os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; a limitação no 
desempenho de atividades; a restrição de participação. 

c) Será realizada pela gestão escolar em conjunto com professores da classe comum e do AEE; a equipe 
considerará os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; bem como a limitação no desempenho de 
atividades e a possível restrição de participação na classe comum. 

d) Será realizada por equipe interdisciplinar; a equipe considerará os impedimentos limitadores; as 
possibilidades de matrícula na classe comum ou na classe especial; as funções e estruturas mentais; fatores 
socioambientais; a limitação no desempenho cognitivo; a restrição de comunicação. 
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298. (FUNRIO/Pref. Alta Floresta – 2019) Segundo o disposto na Lei nº 13.146/15, a pessoa com 

deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

(__) Proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

(__) Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas; 

(__) Acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

(__) recebimento parcial da restituição de imposto de renda. 

Assinale (V) para as afirmações verdadeiras e (F) para as falsas e em seguida marque a alternativa que 
apresenta a ordem correta de cima para baixo: 

a) F-V-V-F. 

b) V-F-V-F. 

c) V-V-F-F. 

d) F-F-V-V. 

e) V-V-V-F. 

299. (FUNRIO/Pref. Alta Floresta – 2019) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146/15, consideram-se: 

I - Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

II - Desenho global: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva; 

III - Pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso. 

Dos itens acima: 

a) Apenas os itens I e II estão corretos. 

b) Apenas os itens I e III estão corretos. 

c) Apenas os itens II e III estão corretos. 

d) Todos os itens estão corretos. 

e) Todos os itens estão incorretos. 

300. (Instituto AOCP/PC ES – 2019) Uma das disposições descritas no Estatuto da Pessoa com Deficiência 

se refere à avaliação da deficiência, a qual considera quatro itens. Dentre as seguintes alternativas, qual 

NÃO corresponde a um desses itens? 
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a) A volição que permeia o desenvolvimento de uma deficiência. 

b) Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

c) Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

d) A limitação no desempenho de atividades. 

e) A restrição de participação. 

301. (Instituto AOCP/PC ES – 2019) Sobre o Estatuto da pessoa com deficiência, assinale a alternativa 

correta. 

a) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com barreiras, pode obstruir sua participação na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

b) O desenho universal corresponde a produtos, equipamentos, metodologias e estratégias relacionadas à 
atividade e participação da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, visando a sua autonomia e 
independência. 

c) A pessoa com deficiência não apresenta condições de exercer a capacidade civil, a qual inclui o direito à 
guarda, à tutela, à curatela e à adoção. 

d) Dependendo do tipo da deficiência, a pessoa poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização. 

e) Os serviços notariais e de registro podem negar ou criar condições diferenciadas à prestação de seus 
serviços em razão de deficiência do solicitante. 

302. (NC-UFPR/Profissional do Magistério – 2019) Em 2015 foi sancionada a Lei nº 13.146/2015, que 

instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Observa-se que esse Estatuto estabelece mudanças 

relacionadas à proteção da dignidade da pessoa com deficiência, avançando em muitos aspectos 

relacionados à garantia de direitos, à cidadania, à educação, à acessibilidade, ao trabalho e ao combate ao 

preconceito e à discriminação. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 

1. O Estatuto garante à pessoa com deficiência direito à igualdade de oportunidades e a não sofrer nenhuma 
espécie de discriminação, negligência, exploração, violência, tratamento degradante ou desumano e 
opressão. 

2. Outros avanços na legislação contidos no Estatuto referem-se à plena capacidade civil da pessoa com 
deficiência, garantindo-lhe o direito de constituir família, casar-se, realizar planejamento familiar e decidir 
sobre o número de filhos. 

3. A Lei incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis e modalidades. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 

b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 

c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
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d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 

e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

303. (FUNDEP/Pref. Lagoa Santa – 2019) A Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, instituiu a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Com base nesse dispositivo 

legal, analise as afirmativas a seguir, assinalando com V as verdadeiras e com F as falsas. 

( ) Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tem, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idosos, gestantes, lactantes, pessoas com criança de colo e obesos. 

( ) A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 
dependente, sem exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

( ) Atendente pessoal é a pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou 
presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

( ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto prazo de natureza física, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Assinale a sequência correta. 

a)  V F V F 

b)  F V F V 

c)  V V F F 

d)  F F V V 

304. (IBFC/Pref. Conde-PB – 2019) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Esta lei visa assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Quanto às verdades trazidas por esta lei, analise 

as afirmativas a seguir. 

I. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

II. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e considerará, entre outros, os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

III. Conforme esta lei considera-se acessibilidade a possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Estão corretas as afirmativas: 
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a) I apenas 

b) II apenas 

c) III apenas 

d) I, II e III 

305. (CEFETMINAS/Pref. B Vista MG – 2019) Considerando o Estatuto da Pessoa com Deficiência, associe 

os tipos de barreiras às suas respectivas definições: 

1. Barreiras urbanísticas 

2. Barreiras arquitetônicas 

3. Barreiras nos transportes 

4. Barreiras nas comunicações 

5. Barreiras atitudinais 

( ) as existentes nos edifícios públicos e privados 

( ) as existentes nas vias e nos espaços públicos 

( ) as existentes nos sistemas e meios de locomoção 

( ) as que impedem a participação social em igualdade de condições 

( ) as que dificultam a expressão e o recebimento de informações 

A sequência correta dessa associação é 

a) 1, 2, 3, 4, 5. 

b) 2, 1, 3, 5, 4. 

c) 3, 1, 2, 4, 5. 

d) 4, 5, 1, 2, 3. 

306. (CEFETMINAS/Pref. B Vista MG – 2019) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de 

a) curto prazo, apenas de natureza física. 

b) longo prazo, apenas de natureza física e mental. 

c) curto prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

d) longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

307. (IDECAN/UNIVASF – 2019) A questão da inclusão é um assunto que entrou na pauta educacional e 

de políticas públicas desde a Constituição Federal de 1988. A Lei 13.146/2015, em seu artigo 27, diz que a 

educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema educacional inclusivo e 

aprendizado, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
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aprendizagem. Sobre a questão da inclusão das pessoas com deficiência, no que se refere à educação, 

assinale a alternativa correta. 

a) A legislação resguarda o direito a educação para pessoas com deficiência, porém, o alcance é para a 
educação básica. 

b) A legislação não resguarda a avaliação das habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais. 

c) A educação de qualidade à pessoa com deficiência é dever exclusivo do Estado. 

d) O Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedade devem proteger a pessoa com deficiência de toda 
forma de violência, negligência e discriminação. 

e) A educação é um direito limitado da pessoa com deficiência, pois não resguarda a continuidade de sua 
formação educacional. 

308. (OBJETIVA CONCURSOS/CAPSEM – 2019) Considerando-se a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, analisar os itens abaixo: 

I. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento, de longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial. 

II. Será obrigatória a avaliação anual da deficiência. 

III. A avaliação da deficiência considerará os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item I. 

b) Somente os itens I e II. 

c) Somente os itens I e III. 

d) Somente os itens II e III. 

309. (SELECON/SME Cuiabá – 2019) Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, 

consideram-se barreiras qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 

participação social da pessoa com deficiência, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre outros. Deste modo, as barreiras nas comunicações e na 

informação são classificadas como: 

a) todos os limites existentes nos sistemas e meios de transporte que impeçam a pessoa com deficiência 
transitar nos logradouros públicos 

b) qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação 

c) dificuldades arquitetônicas existentes nos edifícios públicos, que atrapalhem as pessoas com deficiência 
que fazem uso de muletas a deambular pela cidade 

d)  qualquer entrave que dificulte ou impeça o acesso da pessoa com deficiência ao uso de registros 
fotográficos feitos exclusivamente por câmera digital 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

410 
422 

310. (OBJETIVA CONCURSOS/Pref. Formosa do Sul – 2019) De acordo com a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, assinalar a alternativa INCORRETA: 

a) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

b) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, entre outros, sobretudo com a 
finalidade de atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

c) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária. 

d) É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por 
intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

311. (IBFC/Pref. C Sto. Agostinho – 2019) A Lei nº 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) é destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. Sobre como esta Lei em seu artigo 2º entende a pessoa com 

deficiência, assinale a alternativa correta. 

a) É considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento em curto, médio e longo prazo de 
natureza físico-motora, visual e auditiva que a impeçam de interagir com outras pessoas dignamente. 

b) Uma pessoa com deficiência é aquela que reconhecidamente, por diagnóstico clínico, for constatada com 
algum tipo de impedimento interativo de qualquer tipo ou origem. 

c) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

d) A pessoa com deficiência concebida por esta Lei é concebida por toda e qualquer pessoa que exija 
quaisquer tipos de cuidados e necessidades especiais em seu processo de socialização. 

312. (CPCON UEPB/Pref. Boa Ventura – 2019) A Lei 13.146/2015 tem como foco a promoção dos direitos 

e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, em condições de igualdade, visando à sua 

inclusão social e cidadania. 

Considerando tal especificidade, analise as proposições e assinale a alternativa CORRETA. 

a) O professor deve se preparar para realizar diagnósticos das deficiências das crianças. 

b) A construção de rampas é a forma de garantir a acessibilidade no espaço escolar. 

c) A avaliação da pessoa com deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, por equipe multifuncional 
e interdisciplinar. 

d) As avaliações dos alunos devem ser iguais, independente da presença de pessoa com deficiência em sala. 

e) O aluno com deficiência é dispensado das atividades recreativas e jogos escolares. 

313. (CPCON UEPB/Pref. Borborema – 2019) Com relação à Lei Brasileira de Inclusão (LBI) sancionada 

em 2015, é CORRETO afirmar. 
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a) A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis, de forma a alcançar o desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

b) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia. 

c) A Lei nº 13.156/2015 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). 

d) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
oferta de educação bilíngue, em Libras e na modalidade escrita da língua portuguesa, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas. 

e) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica que devem, no mínimo, possuir certificado 
de proficiência na Libras. 

314. (MPE GO/MPE GO – 2019) De acordo com a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), assinale a alternativa incorreta: 

a) Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação 
de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de ofício ou a requerimento do interessado, 
nomear, desde logo, curador provisório. 

b) A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante, considerando-se, para fins 
desta proteção, especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

c) Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas nos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, as unidades não utilizadas serão 
disponibilizadas às demais pessoas. 

d) Para fins de aplicação de referida lei, considera-se residência inclusiva a moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivo e individualizados que respeitem e ampliem 
o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência. 

315. (COVEST-COPSET/UFPE – 2019) Na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, são 

consideradas como barreiras urbanísticas: 

a) as existentes nos edifícios públicos e privados. 

b) as existentes nos sistemas e meios de transportes. 

c) as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

d) as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

e) as que dificultem ou impossibilitem a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. 
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316. (MPE SC/MPE SC – 2019) De acordo com a Lei nº 13.146/2015, nos programas habitacionais, 

públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de 

prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado a reserva de, no mínimo, 5% (cinco 

por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência. 

317. (AOCP/TRT-1ªR - 2018) Na história recente do Brasil, o legislador se dedicou a disciplinar e a ampliar 

os direitos dos portadores de deficiência, estabelecendo uma rede de proteção. Muitos foram os diplomas 

legais editados nesse sentido tal como a Lei no 13.146/2015. Considerando a referida lei, no tocante à 

proteção legal do portador de deficiência, assinale a alternativa correta. 

a) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos. 

b) O Poder Judiciário pode cobrar do usuário com deficiência, mediante tarifa, a despesa extra que tiver para 
lhe dar amplo acesso a prédios e serviços públicos. 

c) A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser 
realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para sua saúde ou para 
a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados ou curatelados. 

d) É crime, punido com pena de 2 a 4 anos de reclusão, negar à pessoa com deficiência visual acompanhada 
de cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em 
estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo. 

e) O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para propor as medidas judiciais destinadas à proteção de 
interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência. 

318. (FUNDEP/MPMG - 2018) Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal é garantida prioridade na 
tramitação processual judicial ou administrativa, em todos os atos e diligências.  

b) A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com seu 
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva.  

c) As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a que sua 
identidade cultural e linguística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a 
cultura surda.  

d) A não discriminação, a igualdade de oportunidades e o respeito pelo desenvolvimento das capacidades 
das crianças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade são 
princípios previstos na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

319. (MPE-PR - 2019) Nos termos da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), assinale a 

alternativa correta: 

a) Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou 
o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria. Referido direito à 
prioridade será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez. 
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b) O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento e pesquisa científica e dispensável para a hospitalização. 

c) Considerando a livre escolha e autonomia dos contratantes, é possível a cobrança de valores diferenciados 
por planos e seguros privados de saúde em razão da condição de pessoa com deficiência, desde que não 
abusivos. 

d) É assegurado à pessoa com deficiência, independente de solicitação, o recebimento de contas, boletos, 
recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

e) Considera-se acompanhante aquele que acompanha a pessoa com deficiência desempenhando as funções 
de atendente pessoal. 

320. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) Como está estabelecido no inciso XIII do artigo 3º da Lei nº 

13.146/2015, o auxiliar de apoio atua: 

A) Em todos os níveis e modalidades de ensino. 

B) Em todos os níveis e em algumas modalidades de ensino. 

C) Na educação infantil com foco nas instituições públicas. 

D) Em instituições públicas ou privadas no nível fundamental. 

E) Em domicílio desde que o aluno esteja regularmente matriculado. 

321. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) São considerados deficientes, de acordo com a Lei 13.146/2015, 

pessoas com impedimentos de natureza: 

A)  Física, mental, intelectual ou sensorial. 

B)  Mental, intelectual, psicológica ou social. 

C)  Física, sensorial, psicológica ou intelectual. 

D)  Psicológica, sensorial, social ou cultural. 

E)  Física, mental, sensorial ou psicológica. 

322. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) No Brasil, a criação da Lei 13.146/2015 foi um grande marco, 

pois instituiu: 

A) A inclusão da Pessoa com Deficiência. 

B) As cotas em escolas públicas. 

C) O acesso à lei de informática. 

D) As relações Étnico-raciais. 

E) O ensino de jovens e adultos. 

323. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) A possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

414 
422 

instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, é denominada: 

A) Desenho universal. 

B) Residência inclusiva. 

C) Acessibilidade. 

D) Acessibilidade assistida. 

E) Adaptação razoável. 

324. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) O artigo 2º da Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015 considera 

pessoa com deficiência aquela que: 

A) Apresenta dificuldades temporárias de locomoção. 

B) Tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

C) Não consegue realizar tarefas sem auxílio. 

D) Tem dificuldades de aprendizagens. 

E) Tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

325. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015, a 

avaliação da deficiência, quando necessária, será: 

A) Psíquica. 

B) Psicossocial. 

C) Biopsíquica. 

D) Biossocial. 

E) Biopsicossocial. 

326. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras (V) e as falsas (F) 

com base no artigo 3º da Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015. 

(    ) Acessibilidade significa a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(    ) Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

(    ) Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
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movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança. 

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, de cima para baixo. 

A) V • V • V 

B) V • V • F 

C) V • F • V 

D) F • V • F 

E) F • F • V 

327. (FEPESE/CIS AMOSC - 2018) As existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 

público ou de uso coletivo. 

Conforme a Lei nº 13.146/2015, essa é a descrição de: 

A) Barreiras atitudinais. 

B) Barreiras tecnológicas. 

C) Barreiras urbanísticas. 

D) Barreiras arquitetônicas. 

E) Barreiras nos transportes. 

328. (FEPESE/Pref. Itajaí - 2020) Conforme disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

é correto afirmar: 

A) A deficiência afeta a capacidade civil da pessoa, como casar-se e constituir união estável ou exercer 
direitos sexuais e reprodutivos. 

B) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, a exemplo do recebimento de 
restituição de imposto de renda. 

C) É vedada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de saúde a ela destinadas. 

D) O valor do ingresso da pessoa com deficiência em teatros e cinemas poderá ser superior ao valor cobrado 
das demais pessoas. 

E) A pessoa com deficiência tem garantido o acesso a todos os atos processuais de seu interesse, exceto no 
exercício da advocacia. 

329. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

1. proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

2. atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

3. disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 
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4. acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

330. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) De acordo com a Lei no 13.146/2015, é(são): 

A) obrigatória e compulsória a esterilização em todos os casos. 

B) mandatória a esterilização dependendo o grau da deficiência. 

C) proibidos casamentos entre deficientes de qualquer natureza. 

D) vedada a esterilização compulsória em deficientes. 

E) permitida a união estável, com procedimento de esterilização. 

331. (FEPESE/CELESC - 2018) Segundo define o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

comportamentos impeditivos ou prejudiciais à participação social da pessoa com deficiência em igualdade 

de condições e oportunidades com as demais pessoas se constituem como barreiras: 

A) jurídicas. 

B) familiares. 

C) atitudinais. 

D) urbanísticas. 

E) tecnológicas. 

332. (FEPESE/CELESC - 2018) Sobre a inclusão das pessoas portadoras de deficiência no âmbito das 

empresas, é necessário compreender os seguintes quesitos: 

A) É considerada com deficiência mental a pessoa cujo funcionamento intelectual for inferior à média e 
possuir limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas. 

B) É considera pessoa com deficiência física quando houver alteração completa de um ou mais partes do 
corpo humano, promovendo o comprometimento da função física, apresentando- se somente sob a forma 
de paraplegia, tetraplegia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral e nanismo. 

C) É considerada pessoa com deficiência visual apenas aquela que possuir alteração grave ou total de uma 
ou mais das funções fundamentais da visão, afetando a capacidade de perceber o tamanho, a distância e o 
movimento em um campo mais abrangente. 

D) É considerada pessoa com deficiência mental aquela que tiver o funcionamento intelectual 
significativamente superior à média e que tenha limitações associadas a até duas áreas de habilidades 
adaptativas. 
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E) É considerada pessoa com deficiência auditiva somente aquela que não conseguir ouvir os sons e que 
precisa aprender a língua dos sinais – libras e realizar a leitura labial para se comunicar socialmente. 

333. (FEPESE/CIS AMOSC - 2018) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), no seu art. 9º, a pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, em todas as situações abaixo, exceto: 

A) Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

B) Recebimento de restituição de imposto de renda. 

C) Recebimento de pagamentos e salários no serviço público federal 7 dias úteis antes dos demais servidores. 

D) Disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

E) Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

334. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) As ações e os serviços de saúde pública, descritos na Lei Nacional 

de Inclusão, devem assegurar aos cidadãos com deficiência: 

A) Atendimento diferenciado para cadeirantes. 

B) Diagnóstico e intervenção precoces. 

C) Tratamentos para atender a alguns graus da deficiência. 

D) Reabilitação em situações urgentes e excepcionais. 

E) Medicações especiais para familiares de autistas. 

335. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) O profissional que atua com alunos com necessidades especiais 

precisa ter sensibilidade e apresentar empatia. 

Na Lei de Inclusão nº 13.146/2015 formação do auxiliar de apoio. 

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna do texto. 

A) a área de humanas é prioritária na 

B) a área biológica é recomendada na 

C) cursos de cuidadores são obrigatórios na 

D) conhecimento médico é mandatório na 

E) não há exigências de nível superior referentes à 

336. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) De acordo o artigo 28 da Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015, 

incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

1. O sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida. 
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2. O aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena. 

3. O projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 
garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia. 

4. A oferta de educação bilíngue, em Libras como segunda língua e na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa como primeira língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
5. As pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, de cima para baixo. 

A) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3, 4 e 5. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

337. (FEPESE/Pref. Florianópolis - 2019) Analise o texto abaixo: 

Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o 
seu responsável na aquisição de imóvel para moradia própria, observada a reserva de no mínimo das 
unidades habitacionais para pessoa com deficiência. 

Art. 32, da Lei 13.146/2015. 

Assinale a alternativa que completa corretamente as lacunas do texto. 

A)  goza de prioridade • 2% 

B)  goza de prioridade • 3% 

C)  tem direitos equivalentes • 1% 

D)  tem direitos especiais • 4% 

E)  tem alguns direitos • 5% 

338. (IDECAN/AGU - 2018) Com base  na Lei 13.146/2015, não é requisito da definição de pessoa com 

deficiência o impedimento 

A)  de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

B)  que comprometa a igualdade de condições com as demais pessoas. 

C)  que possa obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade. 

D)  que se relacione com uma ou mais barreiras. 

E)  de cunho permanente. 
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339. (IDECAN/IFPB - 2019) A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como Lei Brasileira de 

Inclusão, prevê expressamente que os tradutores e intérpretes da Libras 

A) atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir bacharelado em Letras/Libras. 

B) atuantes na educação básica devem possuir um curso de formação de, no mínimo 250 h/a, na área de 
tradução/interpretação e certificado de proficiência na Libras. 

C) quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, 
devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. 

D) quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação, devem possuir, 
no mínimo, nível médio completo, com curso de formação de, no mínimo, 250 h/a em Tradução e 
Interpretação em Libras. 

E) fluentes em língua de sinais com curso de especialização em Libras poderá atuar como tradutor/intérprete 
tanto no ensino básico como na graduação, excluindo-se apenas a atuação na pós-graduação. 

340. (IDECAN/IFPB - 2019) Conforme a Lei Brasileira de Inclusão, nº 13.436/15, no Capítulo IV, que 

dispõe sobre o direito à educação, analise as afirmativas abaixo. 

I. Oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa 
como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 

II. Disponibilização apenas do tradutor/intérprete de Libras nos processos seletivos para ingresso e 
permanência em cursos oferecidos por instituições públicas e privadas. 

III. Não obrigatoriedade de tradução completa em editais. 

Assinale 

A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

B) se somente a afirmativa III estiver correta. 

C) se somente a afirmativa I estiver correta. 

D) se somente a afirmativa II estiver correta. 

E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

GABARITO 

1. B 
2. D 
3. D 
4. C 
5. C 
6. A 
7. C 
8. C 
9. C 

10. D 
11. C 
12. A 
13. B 
14. C 
15. E 
16. D 
17. B 
18. E 

19. B 
20. A 
21. B 
22. A 
23. B 
24. A 
25. B 
26. D 
27. C 

Ricardo Torques

Aula 00

UFC (Assistente em Administração) Diversidade, equidade e inclusão na Administração Pública - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

420 
422 

28. A 
29. D 
30. D 
31. C 
32. D 
33. C 
34. B 
35. D 
36. C 
37. D 
38. D 
39. A 
40. B 
41. D 
42. A 
43. A 
44. B 
45. D 
46. E 
47. B 
48. D 
49. B 
50. C 
51. B 
52. B 
53. CORRETA 
54. E 
55. A 
56. INCORRETA 
57. CORRETA 
58. CORRETA 
59. INCORRETA 
60. INCORRETA 
61. CORRETA 
62. CORRETA 
63. INCORRETA 
64. INCORRETA 
65. CORRETA 
66. B 
67. E 
68. Certa 
69. Certa 
70. Errada 
71. C 
72. E 
73. E 

74. INCORRETA 
75. C 
76. D 
77. C 
78. CORRETA 
79. D 
80. D 
81. INCORRETA 
82. B 
83. CORRETA 
84. INCORRETA 
85. INCORRETA 
86. CORRETA 
87. INCORRETA 
88. CORRETA 
89. CORRETA 
90. CORRETA 
91. E 
92. INCORRETA 
93. CORRETA 
94. INCORRETA 
95. CORRETA 
96. INCORRETA 
97. INCORRETA 
98. CORRETA 
99. C 
100. INCORRETA 
101. CORRETA 
102. CORRETA 
103. CORRETA 
104. INCORRETA 
105. INCORRETA 
106. INCORRETA 
107. INCORRETA 
108. INCORRETA 
109. INCORRETA 
110. CORRETA 
111. CORRETA 
112. INCORRETA 
113. INCORRETA 
114. CORRETA 
115. CORRETA 
116. INCORRETA 
117. CORRETA 
118. CORRETA 
119. CORRETA 

120. B 
121. D 
122. E 
123. A 
124. D 
125. B 
126. C 
127. D 
128. C 
129. E 
130. B 
131. E 
132. A 
133. C 
134. C 
135. E 
136. C 
137. A 
138. D 
139. B 
140. B 
141. E 
142. B 
143. B 
144. A 
145. D 
146. C 
147. D 
148. C 
149. B 
150. A 
151. D 
152. E 
153. D 
154. B 
155. A 
156. E 
157. A 
158. D 
159. A 
160. D 
161. B 
162. E 
163. E 
164. D 
165. D 
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421 
422 

166. B 
167. A 
168. D 
169. D 
170. C 
171. D 
172. D 
173. E 
174. A 
175. C 
176. E 
177. A 
178. D 
179. C 
180. D 
181. E 
182. C 
183. A 
184. B 
185. A 
186. C 
187. B 
188. C 
189. A 
190. D 
191. C 
192. C 
193. A 
194. B 
195. B 
196. A 
197. A 
198. B 
199. A 
200. E 
201. B 
202. E 
203. D 
204. B 
205. A 
206. C 
207. D 
208. B 
209. A 
210. A 
211. D 

212. E 
213. D 
214. B 
215. E 
216. E 
217. E 
218. E 
219. B 
220. A 
221. B 
222. D 
223. A 
224. D 
225. D 
226. D 
227. E 
228. C 
229. A 
230. C 
231. A 
232. E 
233. A 
234. A 
235. A 
236. A 
237. A 
238. D 
239. E 
240. B 
241. A 
242. C 
243. C 
244. C 
245. D 
246. D 
247. E 
248. C 
249. E 
250. B 
251. E 
252. E 
253. B 
254. D 
255. C 
256. A 
257. C 

258. B 
259. D 
260. A 
261. B 
262. E 
263. E 
264. C 
265. E 
266. D 
267. B 
268. B 
269. B 
270. D 
271. A 
272. C 
273. B 
274. A 
275. E 
276. E 
277. A 
278. INCORRETA 
279. CORRETA 
280. D 
281. A 
282. C 
283. D 
284. E 
285. A 
286. E 
287. B 
288. C 
289. C 
290. B 
291. A 
292. B 
293. A 
294. A 
295. A 
296. B 
297. B 
298. E 
299. B 
300. A 
301. A 
302. E 
303. A 
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422 
422 

304. D 
305. B 
306. D 
307. D 
308. C 
309. B 
310. C 
311. C 
312. B 
313. B 
314. D 
315. D 
316. INCORRETA 

317. C 
318. A 
319. A 
320. A 
321. A 
322. A 
323. C 
324. B 
325. E 
326. A 
327. C 
328. B 
329. E 

330. D 
331. C 
332. A 
333. C 
334. B 
335. E 
336. C 
337. B 
338. E 
339. D 
340. C 
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